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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 3.754 .7- DE 24 DE 0171'UBRO DE 1911
•

Torna sem- efeito o decreto n. 6.804 	 3 de fevereiro de 194i, e-dá
outras "providências

O Presidente da República, usando' da atribuição que lhe co
fere o art. 180 da Constituição,' decreta: .
.•• .Art. 1.0 Fica -sem efeito o decreto n. 6.804, de 3 de fevere

in-

de 1941, que autorizou a Companhia Prada de Eletricidade, S. Á., a
elevar a barragem existente no rio Pitangui, no lugar denominado
sumidouro, entre . os . Municípios de Ponta Grossa e Castro, Estado
ao Paraná.	 -

Art.-", 2.° Não Poderão ser cobradas indenizações por desapropria-
ções - baseadas no decretO a que se refere o artigo anterior, e nas quais,
processadas judicialmente, não tenha havido acordo entre as partes.
Serão devidos pela expropriante, todavia, as custas judiciárias o os
honorários razoaveis de advogados, na base dos serviços prestados.
. Art".1 3 •0 As desapropriações que, com fundamento na lei Ti. 37,
do 28 de julho de 1937, -do Município de Ponta Grossa, Estado do Pa-
raná, já , foram levadas a termo, ficam aprovadas.

Art. 4.0..A Companhia Prada de Eletricidade, S. A. deverá apre-
sentar,, no menor prazo possivel, novo plano de obras para ampliação
das suasanstalações de produção de energia elétrica.

Art.; 5.° Este decreto-lei entra em execução, na data da sua pu-
blicação,-revogadas as disposições . em contrário.

Rio de Janeiro. 24 de outubro de 1911, 120.° da Independencia
e 53.° di, República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de 20141:0 Duarte.

'DECRETO-LEI N. 3.735 - u 21 DK ouTtanto DE 1911

C:KJ a Comissão Nacional de Combustiveis e Lubrificantes -

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

1-Art.. 1.0 Fica criada a Comissão Nacional de Combustiveis o Lu-
brificantes, composta do Presidente do Conselho Nacional do Petró-
leo," do Presidente da Comissão Executiva do Instituto do * Açucar e
do: Álcool, de Mn Membro da Comissão Nacional do Gasogênio, desig-
nado pelo Ministro cia -Agricultura e de um membro do Conselho de
Minas e1Metalurgia, designado pelo Ministro da 'Viação e Obras Pú-
blica-s.

der
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Parágbío único. As reuniões da Comissão terão a assistência fie
um representante do Ministério da Guerra, um do Ministério da Ma-
rinha e um do Ministério da Aeronátitica, designados pelos respectivos
Ministros, e incumbidos de debater a matéria em discussão sob o
ponto de vista do interesse militar, sem direito a voto.

Art. 2.0 A Comissão Nacional de Combustiveis e Lubrificantes
fisncienará na sede do Conselho de Segurança Nacional. sob a presi-
delicia do respectivo Secretário Geral, que terá nas deliberações apenas
o voto de desempate.

Parágrafo imito. A Comissão se reunirá quando houver matéria
a deliberar e convocada pelo Presidente, devendo os seus membros e
os ,representantes dos Ministerios Militares ter conhecimento préeio
dos assuntos a serem discutidos.

Art. 30 Incumbi h Comissão Nacional de Corebustiveis e Lubri-
ficantes coordenar a política geral dfs produção e distribuição desses
produtos de sorte que as diversas entidades que deles tratam tra-
balhem em harmonia, orientadas por um plano comum.

Art. 4.° Os serviços dos membros da Comissão Nacional de Com-
- bustiveis e Lubrificantes e dos representantes dos Ministérios Mi-
- tares que nela teem assento, não são remunerados e consideram-se

relevantes.
Art. 5.0 Fasto decreto-lei entrará em vigor na data de sua riu -

blicação e logo após será convocada a Comissão Nacional do Corribus-
tiveie e Lubrificantes para a reunião de instalação e afim de erga-

' nizar as ,ormas de seus trabalhos. 	 -
Art. G.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941, 120.° da Independência

e 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da

Enrico G. Dutra.

Henrique A. ~hem-.

João de Mendonça Limo.,

Carlos de Souza Duarte.

Joaquim Pedro Salgado

DECRETO-LEI N. 3.756 - DE 21 DE OUTUBRO DE 1941

Extingue o Curso Noturno da Faculdade Nacional de Direito da Uni-
versidade do Brasil c dá outros providências

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° O Curso Noturno da Faculdade Nacional de Direito da
Universidade do Brasil será extinto na forma determinada neste de-
creto-lei.

§ 1.° A 2.a serie será- suprimida no fim do ano letivo de 1941,
a eat no fim de 1942 e assim sucessivamente, até 31 de dezembro de
1911, quando ficará definitivamente extinto todo o Curso Noturno,
não podendo em hipótese alguma ser prorrogados esses prazos.

§ 2.° As aulas do Curso Noturno serão ministradas por profes-
sores contratados exclusivamente para esse fim.

e 3.0 Os contratos dos professores serão celebrados todos a partir
de 10 de julho de 1941, início das aulas correspondentes, e terminara()
a 31 de dezembro do mesmo ano os referentes à 2.a serie e, em iguais
datas dos anos de 1942, 1943 e 1.944, respectivamente, os das 3.a,
4.41 e 5.a séries.

§ 4•0 No fim de cada ano será examinada a conveniência da
prorrogação do contrato de cada professor.

§ '5.0 Os professores perceberão o salário mensal de 2:7000
(dois contos e setecentos mil reis) durante oito meses por ano.

§ G.° A despesa no vigente exercício, correrá à conta do crédito
de que trata o decreto-lei n. 3.369, de 26 de junho de 1941.

§ 7.0 O orçamento da despesa para 1942 e os que se lhe segui-
rem, até 1941, inclusive, consignarão as dotações necessárias para
atender os contratos que então vigorarem.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário,
Rio de Janeiro. 21 de outubro de 1911, 120. 0 da Independência

s 53.° da República.

GETULIO VARGAS.

• Gustavo Capanema.

A. de Souza Costa,

DECRETO N. 8.023 - DE 9 DE OUTUBRO DE 1911

9telarga concessão à Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio para
legalizar o aproveitamento da energia hidráulica de IIMO, queda
~ta no rio Pinho, na Distrito de S. João ela Serra, Município
de Santos Dunilont, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República, .usando das atribuições mie lhe con-
fere a alínea a do art. 74 da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 3.259, de 9 de maio de 1941, decreta:

Art. 1. 0 É outorgada concessão à Cia. Brasileira Carbureto tio
Cálcio para legalizar o aproveitamento de energia hidráulica de uma.
queda &lema no rio Pinho, rio público do domínio do Estado de Mi-
nas Gerais, comuna desnivel de 32,00 metros e uma va.eão de 5.058 litros
por segundo (1.586 kW) no Distrito de São João da Serea, Muni-
cípio do Santos Dumont, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. O aproveitamento é destinado à produção de
energia hidroelétrica para uso nas indústrias da concessionária e para
comércio de energia.

Art. 2. 0 Sob pena de multa de um conto (1:0000) de réis, a
concessionária obriga-se a:

I) Registar o presente decreto na Divisão de Águas do Minis-
tardo da Agricultura, de acordo com o decreto n. 13, de 15 de janeiro
de 1935.

II) Assinar o contrato de conewsão dentro do prazo de um mês
contado da data da publicação da aprovação da minuta respectiva
pele Ministro da Agricultura.

III) Apresentar o contrato de concessão à Divisão de Águas para
os; fins de registo de que trata o decreto n. 13, de- 15 de janeiro de
1935, sessenta (60) dias depois do registo ao mesmo no Tribunal de
Contas.

Art. 3. 0 A minuta do contrato disciplinar desta concessão Será
preparada pela Divisão, de Águas o submetida à aprovação do Mi-
nistro da Agricultura.

Art. 4. 0 A presente cOncessão vigorará pelo prazo de trinta (30)
anos, contados da data do registo do respectivo contrato na Divisão
de Águas.

Art. 5. 0 Findo o prazo de concessão, as instalaeões de produção
é transformação de energia elétrica, reverterão ao Estado de Minas
Gerais mediante indenização do custo histórico,. isto é, do capital
efetivamente gasto menos a depreciação.

§ 1. 0 Se o Governo do Estado de Minas Gerais não fizer uso do
direito que lhe concede este artigo, a concessionária podará requerer
ao Governo Federal, na forma que for estipulada no contrato da pie-
sente concessão, a renovação da mesma, ou repór, por sua conta, o
curso dilgua no seu primitivo estado.

§ 2.° Se o Governo do Estado de Minas Gerais, fizer uso-da fa-
culdade de que trata este, artigo, ficará assegurada, à atual concessio-
nária, o fornecimento da energia que não for utilizada para serviços
públicos ou de utilidade pública, mediante preço calculado na forma
estabelecida pelo Código de Aguas.

Art. 6. 0 A concessionária, dadas as condições peculiarea do apro-
veitamento, fica dispensada das reservas de energia de que trata o
art. 153, alínea e do Código de Águas.

Art. 7. 0 A concessionária gozará, desde a data da essinatura do
contrato de concessão e enquanto este vigorar dos favores constantes
do Código de Águas (anis. 151 e 161).

Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 9 de outubro de '1941, 120.0 da Independência e

aeP da República.
GETULIO VARGAO.

(N. 12.715 - 21-10-41 -- 102$0'
	 Carlos de Soll:• Dfuirte.

DECRETO N. 8.111	 DE 23 DE OUTUBRO DE 1911

Concede à "Rio Carvão, Comp. Limitada", autorização para funcio-
nar como empresa de mineração.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei
n. 1.985, de 29 do janeiro de 19-10 (Código do Minas), decreta:

Art. 1.0 É concedida à "Rio Carvão, Comp. Limitada", socie-
dade por quotas do responsabilidade limitada, com sede era Urus-
sanga, Estado de Santa Catarina, autorização para funcionar como
empresa de mineração. de acordo com o que dispõe o art. 6. 0, § 1.0
do decreto-lei n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente
as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre o
objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de- 1941, 120. 0, da Independeficia

e 53.0, da República.
Geararao VARGAS.

Carlos dP. Souza Duarte,
(N. 12.713 - 25-10-11 - 30aG').
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DECRETO-N. 8.i20 — DE g,í DE OUTUBRO DE- 1941

.4prova. e manda _e.z.'ecutar o. Regulamento para ,o Comando-Naval do
• Aniazonas.	 •

•
O Presidente da República, usando dá atribuição que lhe con-

fere o artigo 74, letra a, da Constituição, decreta:
. Art. 1.0 Fica aprovado e entrará em execução a partir da pre-

sente -data, o Regulamento para o Comando Naval do Amazonas, que
a este acompanha, assinado pelo Vice-Almirante Henrique .Aristides
Guilhem, ministro de Estado dos Negócios da Marinha..	 .

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941, 120.0, da Independência
e 53.0- da República.	 ••

GÚTULIO VAROAS.

Ilènrique A. 'Cunhem.

Regulamento para o Comando Naval do Amazonas, a que se refere o
decreto n. 8.120, de 24 de outubro de 1941

CAPITULO

DECRETO- N. _8.121	 DE 24 DD OUTUBRO DE -041 •

Extingue cargo .excedents
.	 •	 ..	 .

O .Presidente da . República, usando -da atribuição que lhe con-
fere o art. .74, letra a, da Constituição e nos termos do art f0, alí-
nea ia, do decreto-lei n.3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto um (1) cargo da classe II, da carreira de
Classificador de 'Produtos Vegetais, do Quadro Único do. Ministério
da Agricultura, vago em virtude da aposentadoria de José Ferreira
Leite Junior; devendo -a dotação correspondente . ser /evada a crédito
da Conta. Corrente' cio Mesmo Quadro do referido Ministério..	 .	 .

	

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em- contrário. - 	 •

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1911, 120.0 da Independência
e 53.0 - da República.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

DOS FINS

Art. L° O Comando Naval do Amazonas destina-se a exercer o
tomando superior das Forças de Marinha e da Base Naval localiza-
das na região fluvial dos Estados do Pará e Amazonas.

Art. 2.° O Comando Naval ficará diretamente subordinado .ao
Estado_ Maior da Armada em. tudo que se relacione com o adestra-
mento e emprego das forças - sob suas ordens, cabendo-lhe, porem,
inteira autonomia nos demais serviços, sobre . os quais pode corres-
ponder-se com o Ministro da Marinha e com as Diretorias Gerais.

cApIrtmo

DA ORGANIZAÇÃO

Art. 30 O Comando Naval compreenderá, além de outras-forças,
instalações componentes da Base e demais serviços- que lhe' venham
a ser confiados: a Flotilha Fluvial do Amazonas e o contigente do_	 o
Corpo de Fuzileiros Navais._

••- Art. 4.0 O Comando Naval poderá ser exercido cumulativamente
com o da Flotilha, conforme a patente do oficial investido de 'tais
funções e a - juiio do Governo.

Parágrafo único. Quando o Comando Naval for exercido por ofi-
cial General, o Comandante mais antigo dos navios da Flotilha exer-
cerá, automaticamente, as funções de "Comandante mais antigo".

Art. 5.° Os serviços administrativos do Comando Naval_ serão or-
ganizados em uma Secretaria; que será dirigida pelo Assistente, e em
quatro (4) Divisões, pára atender, entre outros. aos serviços do Pes-
soal, manutenção do Material, de Saude e Fazenda.

Parágrafo único. Os serviços' administrativos'do Comando Naval
'serão regulados por -um Regimento Interno, aprovado pelo Ministro
da Marinha.

CAPÍTULO IW

DO PESSOAL

Art. 6.0 Além do pessoal dos navios da Flotilha consignado nas
respectivas lotações, e do, contingente do Corpo de Fuzileis Navais,
terá o Comando Naval:

- a) Um contra-Almirante ou Capitão de • Mar e Guerra, com o
titulo' do Comandante Naval do Amazonas;

b) um Assistente. Capitão de Corveta ou. Capitão Tenente do
Quadro Ordinário do Corpo de Oficiais da ;Armada; -

e) os oficiais dos Corpos e Quadros :da Armada que forem ne-
cessários aos serviços, de acordo com o Regimento Interno;

d) o pessoal subalterno militar e o pessoal civil necessários à
execução dos serviços da Secretaria e dás Divisões, tudo de acordo
com o Regimento Interno e lotações aprovados.

CAPITULO IV.

DAS DISPOSIÇ 13 ES GERAIS

Art. 7.0 As atribuições do cargo dó Assistente e dos Comandos
são as previstas na Ordenança para o Serviço da Armada e nas Orga-
nizações Internas e Administrativas das unidades; e as da Secretaria e
das Divisões, •as estabelecidos no Regimento Interno do Comando
Naval.

- Art. 8.0 Nos casos de emergência ou de guerra, quando se tornar
necessário e a juizo do Governo, os atuais Serviços de Navegação. do
Amazonas . e do Porto do Pará ficarão,- com todo d aparelhamento ma-
terial e organização de Pessoal, diretamente subordinados . ao Comando
Naval.

Art. 9.0 'Os casos omissos deste Regulamento e não previstos no
Regimento Interno do Comando Naval, - serão resolvidos pelo Mi-
nistro da Marinha.

Rio de Janeiro, 24 -de outubro de 1941. — Henrique Aristides
Ganhem, Vice-Almirante, Ministro da' Marinha.

DECRETO N. 8.122 — DE 24 DE OUTUBRO DE 1911 •

Extingue cargos ' excedentes

O Presidente da República, usando da Atribuição que lhe confere
o art. 7-4, letra a, da Constituição e nos -termos do art. IP, alínea n,
do decreto n..3:195, de 14 de abril de 1911, decreta:

Art. 10 Ficam extintos dois (2) cargos da- classe I, da carreira
de Químico,' do Quadro Único fio Ministério da Agricultura, - vagos
em virtude da promoção de - Olimpia Freire e Olga Azanha de Oli-
veira, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito -da
Conta Corrente do mesmo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941, ,120. 0 da Independência

e 53.° da República.

Art. 1.° Fica supriniido uni (1) cargo da classe B, da carreira- de
Estacionário, do Quadro Único do Ministério da Agricultura, vago em
virtude do falecimento de Virgolino Mendes Cardia, ficando sem apli-
cação a dotação correspondente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrarie.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1911, 120.° da Independência

e 53.0 da República.
•

CJ‘ ET I: 1,1 O VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Tendo em vista o que consta do processo n. mestre 2.657 (8.571),
da Imprensa Nacional:

Everardo Eleutdio da Silveira no cargo da classe F, da carreira
de Operário de Artes• Gráficas, do-Quadro III do Ministério da Justi-
ça e Negócios Interiores.

Tendo em vista o que consta do processo ü. mestre 1.203 (5.062),
da Imprensa Nacional:

João Luiz Bastos no cargo da • classe II, da carreira de Operário
de Artes Gráficas, do Quadro III do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores.

Tendo em vista o'que consta do processo n. 606, de 1911, da Se-
cretaria de .Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Antonio Leal da Silva no cargo de Oficial de Justiça, padrão D,
do Quadro NI- do Ministério -da Justiça e Negócios Interiores.

GETULIO VARGAS.

Carlos de Souza Duarte.

• DECRETO N. 13.123 — DE 24 DE OUTUBRO nu 1911

Suprime cargo extinto

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere,„„,
o art. '74, letra a, da Constituição e nos termos do art. 1. 0, alínea nir
do decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1911, decreta:

DECRETOS DE 21 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA. REPÚBLICA RESOLVE

APOSENTAR:

De acordo cosia o artigo 190, ilesa 11, do decreto-lei mid~
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939: .
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Nomi:An:

De acordo com o art. 14, item I do decreto-lei n. 1.713.
de 28 de outubro de 1939:

Esmeraldino Duarte Para exercer o cargo de Oficial de Justiça,
padrão ll, do Quadro VI do 31inistério da Justiça e Negócios Interio-
res, vago em virtude da aposentadoria do respectivo titular, Antonio
Leal da Silva.

De acordo com o artigo 2.0 do decreto-lei n. 3.496, de
13 de agosto de 1911:

Tendo em vista o que consta do processo n. 4.307, de 1911, da
Secretaria de Estado da Justiça e Negócios Interiores:

Cineinato Fontes da Silva para exercer o cargo de escrivão do
critio. ;, na comarca do Sena Madureira, Térritório do Acre, padrão E,
do Quadro VII do Ministério da Justiça o Negócios Interiores, criado
pelo artigo 1.° do referido decreto-lei.

Casemiro Pontes de Medeiros para exercer o cargo de escrivão do
' crime . na comarca de, Xapuri, Território do Acre, padrão E, do Quadro
VII do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, criado pelo arti-
go 1.0 do referido decreto-lei.

Tadeu Duarte Macedo para exercer o-cargo de escrivão do crime,
na comarca de Rio Branco. Território do Acre, padrão E, do Quadro
VII do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, criado pelo artigo
IP do referido decreto-lei.

Raimundo Notado Menezes para exercer o cargo de escrivão do
crime, na comarca de Seabra. Território do Acre, padrão E. do Quadro
VII do Ministério da Justiça e Negócios interiores, criado ['elo artigo
1.0 do referido decreto-lei.

Ministério da, Educação e Saude
DECRETO DE 24 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA RE11"Br.R.:A rtEsüLvf:

ExpEDIR:

De acordo com, o art. IP, "in-finc", das Disposições
Transitórias da lei n. 281, de 28 de outubro de
11)36:

O presente decreto a Manuel Madeira da Rosa. ocupante do cargo,
em COiniSsãO, padrão ii. da carreira de Clinica Médica da Faculdade
de Medicina de Porto Alegre do antigo Quadro VII do Ministério da
Educação e Sande, cargo este anteriormente denominado 1. 0 assistente
da 4.a cadeira de Clínica Médica. para O qual fora nomeado em 7 de
maio de 1931.

Ministério da Marinha

PROMOVER POR ANTIculoADE:

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de capitão tenente, o
1.0 tenente Renato Leal Lobo e Silsa.T.

REF0R-MAR:

De acordo com o art. 8.0 do decreto a. 20.530, de 20 de
outubro de 1931, artigos 153, letra a), § 1.0, letra te
e 158, letra c), do decreto-lei n. 3.081, de 1 de
março de 1911, c lei a. 5.167-A, de 12 de janeiro

1927, modificada pelos de números 51 e 287, res-
pectivamente, de 14 de maio de 1935 e 28 de ou-
tubro de 1930:

O fuzileiro navil — SI) — n. 2.755 -- Pedro José de Sant'Anna.
na roesma graduarão, pere,..bendn doze (1?) trigé.-intas partes dos
vencimentos, visto contar de serviço onze (11) anos, dez (10) In,e:zes
e dez (10) dias e ter sido julgado definitivamente invalido, por .sofrer
de moléstia crônica não adquirida ein serviço.

O fuzileiro naval — SD — n. 3.218 — Luiz Alves Lustre, na
mesma graduação,. percebendo nave . (9) trigirrias partes dos ven-
cimentos, visto contar de serviço oito (8) anos, sete (7) meses e
quatorze (11) dias e ter sido julgado definitivamente inválido, por
sofrer de moléstia incuraVel; não adquirida em serviço. 	 -

RETIFICAR: --
O decreto de 29 de agosto de 1011, que reformou, por invalidez

definitiva, o marinheiro n. 10.731-MR 1.a classe, João Oliveira Va-
tença, para o fim de, conservando-o na mesma situação de inatividade
e enquadrado nas mesmas disposições de leis, conceder-lhe vinte (20)
trigésimas partes dos respectivos vencimentos, ern vez das quatorze
(11) -IrigéSinals partes com que pa.ssou para a. inatividade, em vista
de haver provado contar, até 25 de julho último. dezenove (19) anos
sete (7) meses e vinte e oito (28) dias de serviço, e não treze , (13;
anos oito (8) meses e um (I) dia, computados, para efeitos de ina-
tividade, naquela mesma data.

Exo:NERAR:
- O capitão de mar e guerra .Carlos Midosi Chermont de inspetor
do extinto Arsenal de Marinha do Estado do Pará, e do Comando da
Flotilha do Amazonas.

O contra-almirante '"QM" Ary Parreiras de representante do Mi-
nist.ç rio da Marinha, na Comissão de Metalurgia, criada pelo decreto-
lei D. 1.281, de 18 de maio de 1939.

O contra-almirante Guilherme Rieken de Diretor Geral do Ar-
senal de Marinha do Rio de Janeiro.

O vice-almirante Mario de Oliveira Sampaio de Diretor da Es-
cola de Guerra Naval.

Dá conformidade com o art. 2.0 do decreto-lei n.
de 18 de maio de 1939:

• contra-almirante . "QM", da Reserva Remunerada, Alberto da
Cunha Pinta para fazer parte, como representante do Ministério da
Marinha, da Comissão de Metalurgia.

O vice-alrOirante Mario de Oliveira Sampaio, Diretor Geral de
Navegação.

Fi contra-almirante Eduardo Augusto de Brito e Cunha, Coman-
dante Naval do Amazonas,

O contra-almirante Guilherme Rieken, Diretor da acola de
Guelra Naval,

DENUTIR A BEM Do SERVIÇO PÚBLICO:

De acordo com o art. 239, item I, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Secretaria da Marinha:
Tendo em vista o que consta do processo n. 0.182, de 1911,

Lourival Soares de Lima, do cargo da classe E. da carreira
Operário de Armamento, do Quadro Suplementar do Ministério
Marinha.

Tendo em vista o que consta do processo n. 0.482, de 1941,
Secretaria da Marinha:	 •

Valdemar Carlos da Silva, do cargo da classe C. da carreira
Operário de Armamento, do Quadro supierneocar do Ministério
Marinha.

REMOVER POR PERMUTA:

De acordo com o art. 73, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939. combinado com o art. 1.0, do
decreto-lei za. 1.793, de 22 de novembro de 1939:

Otávio Reis da Silva, ocupante do Cargo da classe B, da carreira
de Servente, do Quadro Suplementar do Ministério da Marinha, do
Tribunal Marítimo Administrativo para o Laboratório Farmaceutico
Naval, onde está lotado José Silvestre dos Santos.

José Silvestre dos Santos, ocupante do cargo da classe D, da car-
reira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Ma-
rinha, do Laboratório Farmacentico Naval para o Tribunal Maritimo
Administrativo, onde está lotado Otavio Reis da Silva.

APoSENTAlt :

De acordo com o ort. 190, item II, do deer2to-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 0.921, de 1911, da
Secretaria da Marinha .

Antonio Augusto de Lima Júnior, no cargo de Procurador, pa-
drão 1'. do Quadro Permanente. do Ministério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do processo n. 0:803, de 1911, da
Secretaria da Marinha.

Estevão Luiz de Matos, no Cargo da classe F, da carreira de Er,-
do Quadro Suplementar, do Ministério da Marinha.

DECRETOS DE 21 DE OUTUBRO DE' 1911_,

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

PRO -2nIoVER, POR MEREGIMENTO:

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de capitão de fragata,
o capitão de corveta Armando Saint Bri sson Pereira.

No Corpo de Oficiais da Armada, no posto de capitão de mar e •
guerra, o capitão de fragata Antonio Pedro de Cerqueira e Souza.

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de capitão de cor-
veta, o capitão tenente Lauro Martins Ferreira.

da

de
da

da

de
da
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Ministério da Guerra Ao posto de 2.0 Tenente da 2. a classe da Reserva de 1•a Linha do
Exército, -na Arma-de-Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva: Newton Martins- O'Dwyer, para servir na 6.a Região Militar.
, Ao posto de 2.°-Tenente 'dá 2.a classe da Reserva de 1." Linha

do-Exército, na Armai de Infantaria, - o Aspirante á--Oficial da mesma
Reserva Roberto Marçai, para servir na 1. a Região Militar.

CONVOCAR PARA O SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO:

De conformidade com a legislação em vigor: .

o 1. 0 Tenente' de Infantaria da 2.a classe da Reserva de 1.a Li-
nha -Durval Duarte Nunes, para servir na 1.a Região Militar.

O 1. 0 Tenente de Infantaria da 2.a classe da Reserva do 1.0 Linha
Guilherme Manes, para servir na 1•a Região Militar.

, O 2..0 Tenente de Cavalaria da -2. a classe da Reserva de 1• a Linha
Hastimphilo de Moura" Filho, para servir na 1.a Região Militar.

Os J.° Tenentes -de Infantaria da 2.a classe da Reserva de La
Linha Fernando Santonja Bréa, Afonso Silva Ferrão, Newton Mar-
ques Cruz - e Ernani Nigro, para servirem na 1. a Região Militar.

Os -Segundos Tenentes de Infantaria da 2. a" classe da -Reserva de
1.a Linha Salatiel Ventura Ramos e João Domingos da Silva, para
servirem na 5.a Região Militar.	 •

Os 'Segundos Tenentes de Infantaria tia 2. a classe da Reserva
de 1.a Linha Edgard Telles de Menezes Reinaldo da Silva Mateus,
Alcino Teixeira de Mello e Guilherme de Souza Paula, para servirem

-na 1.a Região Militar.

MANDAR AGREGAR AO QUADRO DE INTENDENTES DO EXÉRCITO;

De acordo com o disposto no artigo 7.0 do deerelo-leil
1/. 556, DE 12 DE JULHO DE 1938:

O Major José Epaminondas de Aquino Granja, Capitães Abelardo
de Eça Rangel, Manoel Benedicto 'Chaves, Benedicto Clima° de Ho-
landa . Cavalcanti, Carlos Ciola Gambus, Arthur Alvim Camara, Au-
gusto Xavier dos Santos e Thiago de Sant'Ana Arguello, Primeiros
Tenentes João Nepomuceno da -Costa Filho, João Bueno Prohmann,
Heitor Larraury Meilen, Honorio Ignacio da Silva, Francisco Antonio
Dalcool, Alvaro Luiz da Cunha Barbosa, José Carlos Ferreira e Ca-
pitão Manoel Narciso Castelo Branco, do extinto Corpo de Inten-
dentes.-

PROMOVER:

De acordo com o disposto no decreto número 15.185,,
de 21 de dezembro de 1921:

- DECRETOS DE 24 DE OUT0BRQ DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

REMOVER "EY-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇXO:f

De acordo com o artigo 71, item I, do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, combinado com o artigo 1.0,
do decreto-lei n. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Manoel D'Avila Godintio, ocupante do' cargo da classe F, da car-
reli- de Bibliotecário-Auxiliar, do Quadro Permanente, do Ministério
da Guerra, da Inspetoria Geral do Ensino ,do Exército, para a Escola
Militar,

DEMITIR:

De acordo Com o artigo 238, item I, do decreto-lei ntline-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 26.054, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Manoel Leontino dos Santos,
do cargo da classe D, da carreira de Artífice, do Quadro Suplementar,
do Ministério da Guerra.

Nos termos do-artigo 66, letra a, do Regulamento para o
Corpo de Oficiais da Reserva: .„-

, Silvano de Oliveira Lima do posto de 2.0 Tenente da 2.a classe da
Reserva de 1.a Linha do Exército, Arma de Infantaria.

DESIGNAR:	 •
De acordo com o artigo IP do decreto-lei n. 3.581, de 3

de setembro de 1941:
0 bacharel Alberto Nunes Brigagão, promotor substituto da Justiça

EXONERAR:

O Tenente Coronel de Artilharia Antônio Carneiro Pinto do cargo
de Chefe da 26.a Circunscrição de Recrutamento (Piauí) .

NOMEAR:

Chefe da 23.a Circunscrição de Recrutamento (Paraíba), O Te-
nente Coronel de Artilharia Antônio Carneiro Pinto.

2.° Tenente Médico da 2.a, classe da Reserva de 1•a Linha do Exér-
cito, o Dr. João Pedro Mata, para servir na 2.. a Região Militar.

2.0 Tenente Médico da 2.a classe da Reserva de L Linha do Exér-
cito, o Dr. Manoel Simões do Oliveira, para servir na 2. a Região Mi-
litar.

2.° Tenente Médico da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do Exér-
cito o Dr. Osvaldo Arruda Macedo, para servir na 2..a Região Militar.

2.° Tenente Médico da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do Exér-
cito o Dr. Oscar Mota Melo Junior, para servir na 1.•a Região Militar.

2.° Tenente Médico da 2.a classe da Reserva de I..a Linha do Exér-
cito o Dr. Paulo Penido, para servir na „4•a Região Militar.

De acordo com o disposto no decreto n. 15.179, de 15 de
dezembro de 1921:

2.° Tenente Médico da 2. 2 classe da Reserva de •a Linha do Exér-
cito o Dr. Nestor de Oliveira, para servir na 2. a Região Militar.

PROMOVER, NA ARMA DE INFANTARIA:

Ao posto de 1.° Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do
Exército o 2.0 Tenente da mesma Reserva Eider Gomes Ribeiro, para
servir na, l.a Região Militar.

- Ao posto de I.° Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do
Exército, o 2.0 Tenente da mesma Reserva Newton Monteiro Brandão,
para servir na 1.a Região Militar.

PROMOVER, NA ARMA 'DE CAVALARIA:

Ao posto de Capitão da 2.a classe da Reserva de I•a Linha do Exér-
cito o 1.0 Tenente Liberato Bittencourt-Filho, para servir na 1.9, Re-
gião Militar.

PROAIOVER:

De acordo com o decreto n. 13.183, de 21 de dezembro
de 1921:

Ao poste de 2. 0 Tenente da 2.a classe da Reserva de L a- Linha do
Exército; na Arma • de Infantaria, o Aspirante a Oficial da meáma
Reserva -Abilio Antunes Luz; para servir na . 4.a Região Militar.

-Ao posto de 2.0 Tenente da 2. a classe da Reserva de 1.a Linha do
Exército, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva João Luiz Lopes Bentes, para servir na L a Região Militar.

Ao posto de . 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha
do Exército; na Arma de infantaria; o Aspirante a Oficial da mesma
Reserva Miguel Cirue, para servir na La Região Militar.

Ao posto de 2.0 Tenente -Intendente da 2. a . classe. da RCSCL'VI de
La Linha do Exército o -Aspirante a Oficial da mesma Reserva Lar
Marangon Cardoso Pinto, para servir na 4.a Região Militar.	 •

De acordo com o decreto n. 15.185, de 21 de dezembro
de 1921:,

. Ao post,o de 2.° tenente da 2.a classe da: Reserva de 1.a. Linha do
Exército, na Arma de Infantaria, o aspirante • a oficial da mesma Re-
serva Rubens da Fonseca Hermes, para servir na 1.a Região Militar.

CLASSIFICAR, POR NECESSIDADE DE sEaviço:

O' coronel Miguel Salazar Mendes de Moraes no Quadro Suple-
.mentar Privativo.

G major Rafael Fernandes Guimarães no 14•0 Batalhão de Ca-
çadores, ficando assim alterado o decreto de 10 de outubro corrente,
relativo ao mesmo

TRANSFERIR:

O coronel Wolgrand Pinheiro Cruz do Quadro Ordinário . para o
Suplementar Geral.

-, TRANSFERIR, POR NECESSIDADE DO SERVIÇO:

O major da Arma de Cavalaria Heitor de Paiva do Quadro de
Estado-Maior para o Ordinário, sendo classificado no 5 0 Regimento
de Cavalaria Independente (Quaraí).

O' coronel Amado Menna Barreto do Quadro Suplementar Ge-
ral para -o Ordinário, sendo classificado no 26. 0 Batalhão de Caça-
dores.	 -

TRANSFERIR PARA -A RESERVA DO sxÉacrro:

Nos termos dos arts. 11,iletra "a" e 14, n. 111, do decreto-
lei n. 197, de 22 de janeiro de 1933:

O 3.° sargento Manoel Ramos, do 14•0 Batalhão de Caçadores, com
a graduação imediata e as vantagens estipuladas no art. 214, do de-
creto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto haver atingido a ida-
de limite para a permanência no serviço ativo, Contando mais de 25
anos no mesmo serviço.



• UIiJI Negurwa-eira 2"/
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I) 	 Outubro de 1941

CO:\ CEDER Tft NNSFERÊNCIA

Nos termos do art. 11, letra "V, do decreto-lei n. -197, dc
22 de janeiro de 1938:

Ao 2.° sargento Abel Pereira de Oliveira, do 23.° Batalhão de
Caçadores, coro a graduação imediata e as vantagens estipuladas no
art. 211, do decreto-lei ti. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto contar
mais de 25 anos de serviço.

Ao 1.0 sargento enfermeiro veterinário Sebastião Pereira Lima,
do Contingente da Escola das Armas, com o posto de 2.0 tenente e as
vantagens estipuladas no art. 213, parágrafo único, do decreto-lei nú-
mero 2.186, de 13 de maio de 1910. visto contar mais de 25 anos do
serviço e possuir curso de especialização.

CONCEDER REFORMA :

Nos termos do ort. 15, letra "a", e § 1.0, letra "d", do
mesmo artigo. do decreto-lei n. 197, de 22 de ja-
fieiP0 411: 1938:

Nos lermos do artigo 15, letra "a", e § 1.0, letra "f",
do ?ItCNme artigo, do derreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro de 1938, acrescida ao referido parágrafo
pelo decreto-lei n. 1.727, de 1 de novembro d,
1939:

Ao Soldado Anisio Rossetti, do 6.0 Regimento de Infantaria, com
os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto no artigo
215, letra d, do decreto-lei n. 2.186. de 13 de maio de 1910, vista ter
sido julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

CONcEDErt

De acordo com o disposto nos decretos números 1.238,
de 15 de noceinbro de 1901, 4.409, de 16 de maio
seguinte, e 21.513, de 30 de junho de 1934, e tendo
em vista o parecer do Supremo Tribunal MiUtar
de 8 de outubro do corrente ano:

Aos oficiais e praças mencionados na relação que a este acom-
panha, assinada pelo General de. Divisão Enrico Gaspar Dutra, Mi-
nistro de Estado da Guerra, a medalha militar de que tratam os
citados decretos.

Relação de oficiais e praças a que se refere o decreto desta data,
aos quais se concede a medalha militar, nos termos dos decretos
ris. 4.238, de 15 de novembro de 1901, e 24.511, de 30 de jentiii
de 1934:

Passadoira de Platina, por contar mais de quarenta anos de
serviço, sem nota que o desabone: Por unanimidade — Coronel de
Infantaria Dermeval Peixoto, 7 de abril de 1941;

Medalha de- Ouro, com passadeira de ouro, por contar mais de
trinta anos de serviço, nas condições acima referidas: Por unanimi-
dade — General de Brigada Euelides Zenobio da Costa, 1-8-1941;

Medalha de Prata, com 'passadeira de prata, por contarem mais
de vinte anos de serviço, nas condições já referidas: Por unanimi-
dade — Capitães de Cavalaria °siris Denis, 26-4-1911; Aguinaldo
Dias truguay, 7-3-1941, e Edson Teixeira Condessa, 28-3-1911; Ca-
pitães de Artilharia Francisco de Araujo Machado, 15-3-1941 e Hugo
de Matos Moura, 11-12-1910; Capitão Intendente do Exército Grou-
eby Colombo Sales, 22-12-1931; Sargento-Ajudante de Artilharia
Anibal Radicchi, 26-9-1939 e IP Sargento de Artilharia João Lo-
bato, 25-5-1910;

Medalha de Bronze, com passadeira de bronze, por contarem
mais de dez anos de serviço, em idênticas condições: Por unanimi-
dade — Capitães de Artilharia João Manoel Lebrão, 22-3-1933, José
de Azevedo Silva, 7-4-1941 e Breno Perneta, 9-4-1941; Capitão de
Infantaria Amaury Benevenuto de Lima. 16-3-1940; I.° Tenente de
Cavalaria Newton Ferreira Veloso, 1-1-9-1910; L 0 Tenente Inten-
dente do Exército José Vieira da Silva Sobrinho, 7-11-1932; segun-
dos Tenentes Intendentes do Exército José do Amor Divino, 18-7-
1911 e Ary Emilio Rodrigues

'
 8-4-1941; SubTenentes de Infantaria

Domingos de Pula Coelho, 10-9-1930 e Gabriel Rodrigues, 14-3-
4938; 2.° Sargento de Infantaria Arlindo Henrique de Matos, 25-8-
1911: 2.° Sargento de Artilharia Waldomiro Godoy de Vasconcelos,
30 de janeiro de 1941; 3.0 Sargento de Artilharia Adolfo Solano da
Silva, 11-5-1935 e por maioria, 1.0 Tenente de Cavalaria Descartes
Gallyvii, 18-5-1911.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETO DE 24 DE OUTUBRO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

:NOMEAR :

De acordo com o artigo 20 do decreto n. 8.067. de 16
de outubro de 1911:

Helion de Menezes Póvoa, professor Catedrático, padrão M, da
Faculdade Nacional de Medicina, do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Educação e Sande, para exercer o cargo, em comissão, de Di-
retor do Serviço de Alimentação da Previdência Social.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

2.770 — Em 22 de outubro de 19-11 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República — O Senhor Ministro da Educação e _.taude
encaminhou a este Departamento, para ser submetido à apreciação
do Vossa Excelência, o anexo processo que trata do contrato de 18
(dezoito) professores para o Curso Notiv no da Faculdade Nacional de
Direit o.

2. A medida em apreço se baseia Do decreto-lei n. 3.369, de 26
de junho último, que estabelece:.

"Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Educação
e Saude, o crédito especial de 258:4709 (duzentos e cin-
quenta e oito contos quatrocentos e setenta e quatro mil e
novecentos reis) para atender, no corrente ano, as despesas
decorrentes da funcionamento do Curso Noturno da Facul-
dade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, sendo
213:000$0 (duzentos e quarenta e três coutos de réis) para
pagamento no período de 1 de junho a 30 de novembro. a 18
professores que serão admitidos - como contratados, de acordo
com a legislação vigente. e 15:1714+9 (quinze contos quatro-
centos e setenta e quatro mil e novecentos reis) para paga-
mento de serviços extraordinários do pessoal administrativo
que for designado para servir no mesmo curso".

O. O funcionamento do Curso Noturno
Direito é assunto periodicamente agitado,
solução definitiva.

4. As providências até agora adotadas
medidas de emergência tomadas em datas
aos efeitos que devem determinar.

5. Essas providências, em vez dos benefícios visados, acarretam
perturbações sucessivas no regime escolar, prejudicando, assim, a necessária unidade que deve ser observada no eesino.

Ao soldado Alo- Cardoso da Silva, do 7.0 Batalhão de Caçadores,
com os vencimentos da atividade. de acordo com o disposto no ar-
tigo 215, letra "d". do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910,
visto ler sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do
Exército.

Ao Soldado Fortunato Carlos de Olivelra Startari, do I/1. 0 Re-
gimento de Artilharia Anti-Aérea, com os vencimentos da atividade,
de acordo com o disposto do art. 215, letra d, de decreto-lei núme-
ro 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado .definitiva-
mente inválido para o serviço do Exército.

Ao Cabo Jubilo Cintes dos Santos, da •a Formação de Inten-
dência Regional, com os vencimentos da atividade, de acordo com o
disposto no artigo 215, letra d. do decreto-lei ri. 2.186. de 13 de
maio de 1910. visto ter sido julgado definitivamente inválido para
o serviço do Exército.

Ao Soldado Manoel Leite da Cunha, da 8. a Bateria Independen-
te de Artilharia de Costa, com os vencimentos da atividade, de
acordo com o disposto no artigo 215, letra d, do decreto-lei núme-
ro 2.186, de 13 de maio de 1e10, 'visto ter Sido julgado definitiva-
mente inválido para o serviço do Exército.

Ao Cabo Oscar da Rocha Vasconcelos, da Companhia Escola de
Engenharia, com os vencimentos da atividade, de acordo COM O dis-
posto no artigo 215. letra d. do decreto-lei n. 2,186. de 13 de maio

4k de 1940, visto ler sido julgado definitivamente inválido para o ser-
viço do Exército.

Ao Soldado Orlando Soares, do III/4.0 Regimento de Infantar3a,
com os vencimentos da atividade, de acordo com o disposto -no ar-
tigo 215, letra d, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910,
visto ter sido julgado definitivamente invalide para o serviço do
Exército.

A Luci() Balthazar da Silveira, que fez parle da Missão Médica
Militar enviada à França, em caracter militar, a Cruz de Campanha,
criada pelo dc nrreto n. 15.600, de 11 de agosto de 1922, e a Medalha
da Vitória. instituida pelo de n. 16.074, de 22 de julho de 1923,
visto satisfazer as condições estabelecidas nos mencionados de-

_	 eretos.

da Faculdade Nacional de
sem que se lhe dè urna

•
Icem sempre o aspecto de
inadequadas com votação
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6. há 'a considerar, ainda, uma circunstância que deve ser ressai-
tacTa, qual a de ter a Faculdade Nacional de Direito urna duplicidade
de cursos, o diurno e o -noturno, um dos quais sem existência legal.:

7. uma situação anómala no ensino superior, em sentido oposto
orientação que tem sido observada na organização geral dos cursos

das demais Faculdades.
8. O decreto-lei - acima transcrito faz inbentender a intenção de

extinguir o curso noturno, de vez que o número de professores indi-
eadoã para serem contratados corresponde apenas às séries que se
seguem à segunda.

Para. solução definitiva do caso torna-se conveniente a expe-
dição de um decreto-lei regulando a forma de extinção progressiva
do Curso Noturno.

10. Nesse sentido, este Departamento tem a honra de Submeter
a Vossa Excelência o projeto de decreto-lei incluso, opinando favora-
velmente à aprovação das propostas do contrato apresentada.s, depois
le feitas nas minutas as alterações decorrentes das providências coa-
tidas no projete de decreto-lei acima referido.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
Protestos do meu mais profundo respeito'. — Luis Sintões , Lopes,

Aprovado. Em 23-1041. — G. VARGAS.

(Assinado decreto-lei n. 3-.756, de 24-10-41),

.Divisão de Seleção
DESPACHOS -
mrruncaçÃo'

No Diário Oficial de 22 de orttnbro de 1941, pág. 20.298, à es-
querda, na 1•a tinha, onde se lê: "Praticante. de Escritório"; — leia-se:,
'Auxiliar de escritório".

Na 14.a linha, antes de se ler: Lucia Nivea. Caldas de Moura
94,00, coloque-se o seguinte titulo: "Praticante de Escritório". -

Na 46.a linha, à.. direita, onde se lê; "Heny Madeira de Aroeira;
— leia-se: "Heny Madeira de Lei Aroeira".. 	

	4

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
Exercício de 1941 — Art.. 4•0, anexo 8, do decreto-lei n. 2.920, de

30 de dezembro de 1910. Verba 1 — Pessoal, consignação 1V — Grali-
fienões,subconsignação 12 — Gratificação por serviços extraordiná-
rios.	 ---

Folho de pagamento de prorrogação de expediente.

Número de matricula — Nome — Cargo — Observações — Dias de
prorrogação anterior — N. -de dias de prorrogação — Desneáa

. Líqüido a pagar

Margarida da Silva Pôr-
' to — Auxiliar de es-

critório XI •— Prorro-
gada peta portaria nu-
mero 13, de 22 de se-
tembro último. (Diá-
rio Oficial de 25-9-41).
— Compareceu crinta
dias.	 ..... .

Arminia Maciei — Au-
:	 xiliar do escritório IX

•— Prorrogada pela
portaria n. 13, de 22
de setembro -último
(Diário Oficial de 25
de setembro de 1941)
— Compareceu trinta
dias. ..	 .	 .	 -4)	 no	 16040	 16080

Aura de Paula Leitão —
Auxiliar de escritório
VIII — Prorrogada
pela portaria n. 13. de
22 de setembro úl-
timo (Diário Oficia
de 25 da setembro de
1941) — Compareceu
trinta dias. ..

Conselho de Imigração e Colonização, cru 25 de outubro de ;19-11.
Margarida Pôrto, auxiliar do escritório XI. — Visto, Nourici) Wel-

lisch, chefe da Secretaria. — Visto, Antonio Cantillo de Oliveira, pre-
sidente.:	 •

108 000.

108.002.

18.004.

0	 30	 200$0	 200$11

- 0	 30	 15030	 15060

Conselho Nacional de Imprensa
Realizou -o Conselho Nacional dó Impren-se, _mais uma , sessão sob

a presidência do diretor geral do D. 1. P., Sr. Lourival Fontes. De
acordo com o pronunciamento deste orgão proferidos em requeri-
mentos juntos aos respectivos processos os seguintes despachos;

— De João Batista Machado, diretor do periódico "Cidade de Ta-
bapuã" que se edita na cidade que lho dá o nome. Estado de São Pau-
lo, juntando documentos exigidos em lei e pedindo a regularização do
seu registo. — Registe-se;

— Do Paulo José do Queiroz Pune,le diretor da revista "Puericul-
tura", que se edita nesta Capital, pedindo autorização para assinar na
Alfândega termo de responsabilidade para retirar papel com linhas
dágua gozando isenção de impostos: — Autorizo;

— De Francisco do Adaujo Macedo, diretor do "Jornal de Notí-
cias", que deixou de circular em Aracaju; Sergipe, pedindo autoriza-
ção para continuar circulando: — Indeferido;

— Do procurador da firma Macedo Ayancini & Cia., 'estabelecido
- em Itapira, Estado de São Paulo, pedindo registo do "Almanaque do

Elixir Prata": — Registe-se corno folhetW de propaganda.
De J. C. Eno (Brasil) Ltda., estabelecidos nesta Capital, pe-

dindo registo de "Você Sabe?", .destinado a divulgação dos Seus pro-
dutos: — Registe-se corno folheto do propaganda;

— Do Padre José Marcelo, diretor da -revista "Prêmios", orgão
cio Externato São José, desta Capital, pedindo registo desse periódico;
— Registe-se como boletim; 	 •	 • -

— De José Belli, diretor proprietário da "Revista ItalosBrasilei-
ra", que se edita em São Paulo, juntando documentos em que prova
ser brasileiro nato e ter adotado exclusivamente a língua nacional,
atendendo assim ao ato do Sr. Presidente da Republica, que determi-
na.a nacionalização da imprensa, e, finalmente, pedindo a regulariza-
ção do seu registo e certidão. do mesmo: — Registe-se e certifique-se;

— De Maria Iêda de Morais, diretora da revista "Calendário Tur-
fista Brasileiro", desta Capital, juntando 'documentos para á regulari-
zação do registo; — Registe-se;

• — De Custodio Alves Guimarães, diretor da revista "São José dos
Campos ' Ilustrado", que pretende- editar na cidade do mesmo -nome,
Estado cio Minas Gerais, pedindo.registo ; desse periódico: — Junte os
documentos exigidos em lei;

1)e Alfredo Francisco Martins Marques, diretor da revista "O
Trigo -Nacional", São Paulo, pedindo autorização para editá-la trimes-
tral em vez de mensalmente, como' foi registado bem como para fazer
circular um suplemento sob o título "Siderurgia e Petróleo", que seria
vendido em separado; — Indeferido.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 22 DE OUTUBRO DE 1941 (194.9)
PRESIDENCIA DO SR. TENENTE-CORONEL "AIÁRIO PINTO PEIXOTO DA
CUNHA. PRESENTES QUATRO DOS SENHORES CONSELHEIROS E AUSEN-
TE O SR.- PIRES DO RIO.

Idéio às 10 horas. Encerramento às 13 horas.
Ata. É lida, aprovada e assinada a ata da sessão de 15 deste mè5.

(193.a). — Ordem do dia. O Sr. Berenhauser Júnior, relatando o pro-
jeto em que é interessada a Companhia Niquel do Brasil e relativo
ao desvio do rio dos Franceses para reforço do Turvo, em Livramento,
Estado 'de Minas • Gerais, conclue' propondo a devolução do processo
ao Conselho dé Segurança . Nacional, com os . esclarecimentos constan-
tes do .seu relatório, o que‘é aprovado (proc. n. 1.405-41) e, rela-
tando uma petição em que à Companhia Campineira de Tração, Lu. t e
Força solicita a continuação do suprimento do energia elétrica, deter-
minando .pela' resolução, deste Conselho, n. 63, de 22 de -setembro

concluo pelo atendimento, para o que apresenta o competente
Projeto de resolução que é aprovado. (Proc. n. 1.465-41) , o mesmo
senhor conselheiro apresenta a seguinte indicação que, igualmente, ti
aprovada:

. "Atendendo a que a Divisão do Águas . do D. N. P. M. do Mi-
nistério da. Agricultura, em obediência ao disposto nos .§§ 1.0 e 2.0 do
art. 5.0 do decreto-lei n. 2.281, do 5 do junho de 1910, fez publicar,
para conhecimento dos interessados, no Diária Oficial, da União,
Secção I, de 20 de maio de 1941, as relações dos cursos dágua consi-
deradas públicas do Domínio Federal, o públicas de uso comum sob
a jurisdição dos Estados de São Paulo, Minas Gerais o Rio de Janeiro,
e respectiVamento ,Munidípios;

Atendendo a que eni face do § 3.0 do art. 5.0 do referido decre-
to-lei, já está esgotado o prazo para apresentação, a este Conselho,
das contestações dos interessados sobre a classificação das águas feita
pela Divisão do Águas;

Atendendo a que, de fato, deram-entrada neste Conselho algumas
contestações que estão sendo estudadas convenientemente;
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Atendendo a que não se justifica, entretanto, que as classificações,
sobrq as quais não tenha havido contestação, sofram quaisquer de-
mora na expedição do decreto previsto no já citado art. 5.0 do de-
creto-lei n. 2.281, e consequente inscrição no "Registo de Aguas Pá-
blicas", federais, estaduais e municipais,

Proponho:
Que o Conselho, na forma do 4.0 do art. 2.0 do decreto-lei rr'i-

mero 2.281, de 5-6-1940, encaminhe o processo para lavratura do de-
creto, daquelas classificações de águas publicas sobre as quais não te-
nha havido contestação, ou sobre as quais o Conselho já se tenha pro-
nunciado em grau de recurso".

Em seguida, o Plenário prossegue no estudo do anteprojeto de
regulamentação do Código de Aguas.

•	 Próxima sessão: dia 25, sábado.
(A resolução a que acima se faz referência tornou o n. 66).
Visto. Em 21 de outubro de 1911. - Souza Martins, Chi', Sect,

Doc.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Departamento de Administração

Divisão do Material

De acordo com a comunicação da Recebedoria do.Distrito Federal
constante do processo ih 20.073-41, deste -Ministério, foram conside-
rados devedores remissos, nos termos do decreto-lei a. 5, de 13 de
novembro de 1937, os seguintes contribuintes:

Antonio da Silva ,omes, rua Ramalho Ortigão u. 9;
Amaral & Comp., avenida Amaro Cavalcanti U. 607;
D. Mazili, rua Carolina Machado n. 1.482;
Elias Assad Chalfim, rua Senhor dos Passos a. 244;
F. g l. Abreu, rua Barão de Cotegipe a. 151;
Felippelli Francisco, rua r Frei Caneca n. 297;
Isaac Golubov, rua Visoonde de Pirajá n. 111;
Indústrias e Artes de' Madeiras Limitada, rua General Argolo

U. 5;,
.1. M. Dias de Rezende, rua Demétrio Ribeiro n. 96;
Jacob Antonio, rua Barão do Bom Retieo n. 5o5;
Joaquim da Cunha, rua do Matoso n. 128;
José Albuquerque Melo, rua Conde de Baeperaii n. 34;
José de Souza Gomes. rua São Francisco Xavier n. 118.
José Rodrignes Vieira, sucessor de J. G. Morais, rua Machado

Coelho n. 57;
José Teixeira, rua Teófilo Ottoni n. 161, 10 andar:
Judith de Souza Faria, rua da Alfândega a. 253, 1.0 andar;
L. A. Machado, rua da Alfândega n. 217, sobrado;
Luiz Oliveira Caril inho, rua Dr. Bulhões a. 160 (Engenho de

Dentro) •
M. 'Silva Carneiro. rua Conde de Bonfim a. 435:
Madame Cal Paz. ladeira da Glória n. 11, casa VII:
Manoel de Cerqueira Monteiro, rua General Bellegarde n. 98;
Mattos & Fernandes, rua São Clemenle ii. 81-B;
Napoleão Lima & Comp., rua Campos da Paz n. 101;
Nicolau Saltaram, rua da Alfândega, 4. 0 andar, sala 8;
Pietro Sabbato, rua Treze de Maio n. 37;
Raphael Russo, rua General Pedra ri. 180-182;
Salomão Calili. sucessor de jaymeson Guimarães, rua São P

dro n. 221;
Silva Chavantes & Comp.. Limitada, rua Miguel Couto a. 7;
Simão Ziibr'rniiiil z, rua João Barbalho n . 85:
A. F. Silva Segundo, rua Machado Coelho n. 156;
A. Nogueira & Teixeira. sucessores de M. Gomes Nein) & Filho,

,rua Pedro Alves n. 89;
Agostinho Definais, rua Morais e vale n. 31;
Amadeu Corrêa Peixoto, estrada da Taquara n. 381;
Antonio Expiai)°, rua General Pedra )1. 163;
Antonio Jayme Monteiro, rua Cirno Maia n. 137;
Artur Durão. rua Coronel Rangel a, 113;
Eduardo TeiXeira de Araujo; rua Barão de Ladário n. 61;
Financial Standard S. A., rua Buenos Aires a. 46:
Henrique Mack, avenida Rio Branco n. 91. 8.° andar;
Irmãos Calçado, rua Machado Coelho 11,. 57:
Jayme Prizent, rua Nerval de Gouveia n. 411;
João Luiz Lourenço Monteiro Júnior, rua lo Livramento n. 51;
João Pires Alves do Carmb. rua Borges Monteiro n. 153;
José Caloeiro, rua Bela n. 338;
José Fernandes dos Santos, rua Machado Ceelho n. 38;
Josia.s de Almeida Siqueira, rua Hermenegilda de Barros n. 183;
Joussef Hazonani, estrada do Guandú n. 216 (Bangú).
L. Marçal - Rua Doutor Leal n. 108 (Engenho de Dentro).
Manoel de Araujo - Rua Machado Coelho a. 50 A.
Manoel José dos Santos - Rua Cardoso de Morais n. 243, fundos.

Manoel Ferreira de Morais - Rua do Senado n. 67.
Manoel da Silva 6-, J. Pereira - Rua Senhor dos Passos a. 163.
Manoel Viana & Santos - Rua Frei Caneca n. 57.
Menezes Bastos & Cia., Ltda.	 Rua Lobo Junior a. 89.
Rosa & Ervens, Ltda. - Avenida Marechal Floriano PCixot

159, sobrado.
Saul Felberg - Rua do Catete n. 92, casa II.
Silvio Nogueira & Cia. - Rua do Rezende n. - 47 A.
Sleimem Ali - Rua Buenos Aires ri. 340.
Victoria Ballassiano	 Rua da Alfândega n. 358, 1.0 andar.
A. Abreu & Fernandes - Estrada da Gávea n. 931.
A Encadernadora S.A. - Rua Vieira Fazenda n. 66.
A. Pereira de Oliveira	 Rua Dias da Cruz ri. 422, fundos.
Alfredo Alves - Rua Leopoldina Borges . n. 1.
Antonio Mendes Pinheiro - Avenida Salvador de Sá n. 1.
Café Havaneza - Largo de São Francisco n. 14.
Colégio Silvio Leite - Rua Mariz e Barros n. 256.
Eladio Gonzales Lameiras - Rua Benedito Ilipólito n. 59.
Elias Nunes da Benta - Rua do Lavradio n. 110,
Fiorentino & Pittipaldi - Rita Frei Caneca ri. 138.
Gunierme de Souza & Cia. - Rua dos Inválidos n. 171 A.
nonorio Rodrigues Barreto - Estrada Morro do Ar n. 49 (Sant

Cruz).
J. ,T. Gomes -•Alzira Valdetaro n. 5.
J. Ferreira & Divid - Rua Barão de Itapagipe n. 198.
J. Fernandes Barbosa - Avenida Rio Branco n. 173,.
João V. Fernandes - Rua São Luiz Gonzaga ri. 72. •
José Batista - Rua Buenos Aires ir. 225.
Leon Rosental - Rua do Catete ri. 134.
M. Dias - Rua Sete de Setembro ri. 213.
M. Fernandes - Estrada Portela n. 170.
N. Cavalcanti de Albuquerque - Rua da Assembléia n. 79.
Orlando Brait - Praia • do Russel ri. 108, 12.0 andar.
R. de Almeida - Rua Teodoro da Silva n. 972.
Itenée Mongrabi e Gabriel Mongrabi 	 Rua Visconde de Pirajá. 3 B.
Seixas de Almeida ---Praça N; S. de Pompéia n. 5.
Sociedade Mecânica Instaladora, Ltda. - Rua do Lavradio u. • 119,
Tomassini ,& Cia. - Avenida Gomes Freire n. 136.
Albano Alves de Freitas	 Praça Cruz Vermelha ri. • 13.
Antonio • Jacinto MaChado Filho - Rua Tenente. Azauri n. 30.
Antonio Lima Terceiro 	 Rua 24 de Maio n. 484 A.
Antonio Mendez Pinheiro - Avenida Salvador de Sá n. 1.Antonio Rafineti - Rua da Candelária n. 81.
Carvalho Mota, Ltda. - Rua Silva Cornes n. 2.
Charles Urigueirovitz	 Travessa Guede n. 23.
claudio Grado - Praça Tiradentes ia: 31, 2. 0 andar.
Elizabeth Faria Rua Barão do Bom Retiro ri. 439 A.Fábrica de Camisas Arco, Ltda. - Rua Miguel Couto n. 59.
Felicio Terrigno - Rua Miguel Couto n. 58.
Florencio da Silva & Lemos - Rua Marquês de Sapucai ri. 263.
Francisco Morgado - Estrada de Taquara- n. 267.
H. de Alencar	 Avenida João Ribeiro n. 29.
J. Meyer Bin - Rua 24 de Maio n. 609.
J. Bainho & Cia. - Rua dos Andradas ri. 54.
Jocob Elian - Rua dos Açudes n. 81.
Jorge & Almeida - Rua Anterior Navarro n. 182, sobrado.
Julio do Souza Miranda - Rua das Andorinhas n. 40 A.
Leiteria Pirajá, Ltda. - Rua Visconde de Pirajá ri. 3 A.
M. A. Simões - Rua do Rezenda n. 26.
Maria Ermelinda Domingos da Silva -

. 216.
-

De acordo com a comunicação da Recebedoria do Distrito Fe-teral, constante do processo' n. 20.275-41, deste Ministério, foran
onsiderado:_,. devedores remissos, nos termos do decreto-lei n. 5, de
3 de nove/nbro de 1937, os seguinte contribuintes:

Abelardo Falcão (dentista), aVenida Rio Branco n. 257.
Alvaro da Gloria, rua João Vicente ri, 28.
Armindo Augusto Martins ; rua Uruguai n. 205.
Augusto Alves Ferreira, rua Vieira da Silva ri. 30.
Ayres Augusto de Andrade, rua do Ouvidor ri. 41.
Bebi-tiro Martins Ribeiro, rua Senhor dos Passos n. 98.
Castro, Lebrão & Comp. e E. _NUL rua Uruguaiana n. 79.
Francisco Luiz Serra, rua- Ra,nitw Ortigão n. 10.
Francisco Joaquim Costa, rua Pereira Nunes n. 359.
Gilberto Pinto Morait:, rua Araujo- Leitão n. 4-A.
J. 'lurado Silva, rua 7 de Setembro n. 132-A, 4.0 andar,
J. M. Correa & Comp., avenida Amaro Cavalcanti as. 816 a 852.
José Dana, avenida Rio Branco as. 152-162.
Julio Citryn, rua General Calciwel n. 223.
Julio José Gomes, 'rua Sete de Setembro n. 183.
Lucindo Pereira Malta, rua Marquês de Sapucai n. 39.
Luiz Fantinatti & Comp., avenida Marechal Floriano a. 214.
M. II. Oliveira, rua dós Andi •adas n. 111.
Miguel Amaral, rua 24 de Maio n. 254.
Napoleão Lima & Comp., rua Campos da Paz n. 101.
O. Neiva & Comp., rua dos Andradas ti, 4Q.
Peisan Terusalirnsehy, rua General Pedra n. 117.
Philipp Reitsatein, rua Souza Franco n. 107, casa X.
Ribeiro Pontes & Comp., travessa do Ouvidor ri. 11.
Sekeslião Benedito, rua Senador Eusébio n. 5-A.

o

a

Avenida Nem de Sá

1



Silva Souza & COmp., rua Urahos n. 997.
A. Pereira da Rocha, rua João Cardoso n. 79:
Alfredo Alves Dias, rua Senhor dos Passos n. 212.
.Amin A. Simão,- rua da Coneeicão ri. 30..
Carmen Cbaym, rua das Dores_ 	 98.

' Guilherme de Souza & Comp.,. rua dos.-Inválidos n„ 171-A -
Joaquim Lopes Segundo, rua Assis Carneiro n. 459.
José Hildebrando. de Morais Sarmento, rua Franciáce Meyer nú.

mero 167.
Luiz- Benincasn, rua Nabuco de Freitas • n. - -120.
Luiz Marques- Sampaio, rua do Riachuelo- ri, 190,
Nusim Crehner, rua João Vicente n. -63. 	 •. .
O. G. Pinheiro & Comp., rua Haddock •Lobo n. 1743.
S. Rodrigues, & Rodrigues, avenida Salvador •de Sá n. 189.
Simão Ribeiro, rua . 20 de Abril n. 36.;
Adriano Pinto Babo, rua Voluntários da Pátria n. 156,
Albino Mesquita	 Comp., rua D. Manoel n. 23.
Alcides Silva, rua Haddock Lobo n. I.
Antonio dos Anjos Carvalho, rua São Luiz Gonzaga n. 321.;
Antonio Albino Franco, .avenida 28 de Setembro ri. 280..
Antonio Dias Passos & Irmãos Matta Ltda., rua Barcelos Do-

mingos ns. 21-7.
Antonio Gonçalves Dias, rua Urano& ri. 775.
Antonio Nunes, -rua Piauí ri, 410. 	 n
Constantino Pereira Afonso, rua Barreiros n. 18.1.
Delgado & Ferreira, rua Barão do Bom Retira n. 10.
Germano Osorio Cerqueira, rua Estácia de' Sá n.
'Henrique Duck; rua da Assembléia. n..12.
João Batista Vicente, rua Calumbi n. 44.
João Francisco Pinto da Rocha, avenida Paulo de Frontin n. 207.
Joaquim Rodrigues Camargo, rua Sepetiba n. 32.
Jose Domingues, rua Visconde Duprat n. 36.
José S. Vaz Guimarães, as-enida . N. S.' de Copacabana. o.
José Lopes' da Silva, rua Ana Néri a, 80.
José Maria de Carvalho Segundo, rua .Laura de Araftio n. 100.
José Teixeira, rua . Sacadura Cabral n. • 357-A.
Lizardo & Rodrigo, 'rua Barros de Alarcão n.
M. 1?.. Campos, rua Senhor dos Passos- ri. _101.
M. Wernéck, rua Moura Barreto n. 33. •
OVidiO' de Albuquerque Carvalho; .estrada Olaviano n. 606.
Ulisses Rocha, -rua Teixeira Soares n. 32. -
Abran Soiselman,, rua Visconde de Bauna • cc - 90.
'Alfredo Leonhardt„ rua da Alegria il.. 469.
Amadeu' da Costa & trilião, rua Bela n. 562.
Antonio Estacio Dutra; rua Berquó ci ..- 22.
Demiti Ltda.,' largo do Rosário n. 7.
Empres'a Café 'piranga Ltda., avenida N. S. de Copacabana nú-

mero .911-A.
Euridéa Porto, rua São. José n: 112, 1.° andar.
l'ernandes & Oliveira, rua Santo Cristo n, 208. •
Gdalia Ritvo, rua da Harmonia • n. 63..
Haim Nisseim Barzellai,. -rua Conde. dá Bonfim n. 1.086.
Hassen Correia, praça' da • República' á. 76. • •
Irmãos Malta Ltda:, rua Barcelos Domingos a. 7.
J. M. Guedes, rua Carolina- Machado 'n. 666.
J. M. Pedro, rua Pedro Alves' n. 2315.
João Pereira Rezende, rua Santo Cristo n. 226.
Joaquim de Almeida, rua Viuva Cláudio n. 470.

• Joaquimn Vieira, rua Visconde Duprat n. 28.
José Viélra dos Santos, rua Fonseca n. 96,
José Simões', rua São Clemente n. 151. • •
Lano da Silva Bastos, largo- de S. Francisco n. 23.
M. M. Gomes, rua Benédito Hipólito n. 115.
M. Reis & Sá, rua Teodoro •da Silva ri. 972:
Mariano Cesario, rua Bonfim ri. 1í34. 	 •
Max imino .dos • Santos Barreira, rua do Iguassú ri 418.
Panificação Brasileira Ltda., •avenida '.Suburbana n. 3.072.
Silvino Marinho, rua São Clemente n. 178..
Sofia Lerner, avenida Suburbana . n . 2.570.
Teodoro do 'Nascimento Domingues, ' rua S. Cristovão ci. 7

(antigo) 507).
V. LiPman, rua Conde de Bonfim

-

589.
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Divisão dó OrfjaiiWnto

ATOS DO' SR. WRETOR GERAL

•Expediente de 16, 17, 20 e 21 cie Outubro .de 1911

Ofícios:

Ns..11413, 11.415 011.459	 Ao-Sr. Ministro da Fazenda
Solicitando pagamento das importâncias de 1 :994$7, 1:59-49 o 157$0,
a que toem direito o 1. 0 tenente JoséMarques da Silva, Capitão Ma-
nias Feliciano do Lima e 1.° tenente --médico (Iscar .Chaves de Paria,

*da Polícia Militar do Distrito Federal, -correspondente a auxílios para
aluguel de -casa e diferença - -de vencimentos.

Ns„ 11.475, -11.477 	 11.505 e • 11.506	 Ao Sr. PreSidente 'do
Tribunal de Contas Solicitando registo das . reformas, respectiva-
'mente, concedidas ao 2.° sargento Antonio . 'Nunes Filho, aos' soldados

- Osvaldo Marques de Sousa, Francisco' Moura "Gonçalves e -aásPecada
graduado :Antonio Fernandes, da Policia Militar do Distrito Fed-oral.

N. 11,458 - Ao Sr. Presidente do Tribunal de Contas -- Resti-
tuindo o - processo n. 2.219-40, relativo à reforma concedida ao to
.tenente da • Policia Militar- do Distrito Federal João Belerofoote de
Lima.

N. 11.474 - Ao Sr. Diretor da Secretaria do Tribunal de Conta
- Restituindo o processo ri. 9.780-41, relativo á reforma • concedi-
da ao „soldado da Polícia Militar do Distrito Federal Tacilio Nunes
Cordeiro.

N. 11.556 - Ao Sr. Comandante da Polícia Militar do Distrito
Federal - Comunicando que as folhas para pagamento, de que trata
a lei n. 251, de ,21 de setembro de 1936, relativas aos- meses de ou-
tubro a dezembro do corrente, „poderão ser encaminhadas a este, De..
partamento.

Ministério da Educação e Saude
EXPEDIENTE DO GABINETE DO MINISTRO

A expédição do decreto n. 8.090, - do 22 de outubro de 1911, que
fixa, as datas de reunião da Primeira Conferência Nacional dri Saude
o da Primeira Conferência Nacional de Educação, foi precedida -da
seguinte exposição de-motivos do Sr. Ministro ao Sr. Presidente da
República

"Rio de Janeiro, 20 de outubro de 1041.-
Sr. Presidente:
Tenho a honra de propor a V. Ex. que a Primeira Conferência

Nacional do Educação e a Primeira Conferência Nacional de Sande _se
realizem no próximo mês de novembro, iniciando-se aquela 'no dia 3
para prolongar-se até o dia • 8, e funcionando esta do dia 10 até o
dia .15

Peço h aprovação de V. Ex. para o seguinte plano de trabalhos:
- I. A Primeira -Conferência Nacional de Educação deverá:
a) Iniciar o estudo das bases . de organh:ação de uni orogrania

nacional -de educação, siritos° dos objetivos da educação nacional e
sistema dos -meios de atingi-los ,pelo • esforço conium da ação oficial
e da iniciativa privada.

b) Estudar . as. linhas gerais de organização- dós sistemas regio-
Iuclusive a estrutura e o processo da 'sua administração.

• c) Examinar, de modo especial, a situação do ensino primário a
do ensino normal no país, não só para que se possam fixar as dure-

, trizes gerais da organização dessas duas modalidades do .ensino, mas
. ainda para, o estabelecimento do medidas de . ordem administrativa e

financeira tendentes à sua- difusão e melhoria.
d) Examinar a"situação em que se • encontra no país o ensino

Profissional e técnico, de todos os ramos (industrial, agrícola, comer-
cial, etc.), para o fim de ser estabelecido o processo de sua .coorde-
nação sob uma só direção, do seu desenvolvimento e do sua adequa-
ção às necessidades- nacionais:

e) Assentar as medidas cie ordem administrativa que poSsibi-
litem a imediata organização da Juventude Brasileira em todas as es-
colas do' país.

Il. A Primeira Conferência Nacional de Sande deverá: -
a) ,Estudar as bases de organização de u programa nacional
de m saude de um programa nacional de proteção da infância, .SintoSea
dos objetivos a serem atingidos e dos meios a serem mobilizados, nes-
ses dois terrenos do serviço público nacional.

b) Estudar e definir o -sistema de organização e de administra-
ção sanitárias e assistenciais, nas órbitas estadual :o municipal.

c) Considerar, - de modo especial, as campanhas nacionais con-
tra a lepra . o -a tuberculose, para o fim, de serem assentadas medidas
relativas -à sua - coordenação o intensificação, e bem assim a situação
das cidades e vilas de todo o país quanto à montagem e funcionamen-
to doa serviços do . águas o esgotos.

Peço ainda- a V. Ex. autorização para- as • seguintes -provi-
dências:

I.. Dar • aos governos das unidades federativas convocados para
as conferências, conhecimento do programa acima 'enunciados,- arma-
tuando a conveniência do que sejam representados, em cada trila de-
las, .pela maior autoridade administrativa de cada matéria, podendo
essa-autoridade fazer-se acompanhar de um ou mais técnicos do ser-
viço público regional. '	 •

Convocar, para que tomem parte nos trabalhos das conte-
- vencias, representantes do Ministério da Agricultura e do Ministério
da Justiça e-Negócios Interiores, afim de que, -respectivamente,- parti-
eivem das dicussões referentes ao ensino profissional e ao pi dilema
de proteção da infância..

III. Baixar . instruções sobre matéria- regimental Para- o funcio-
namento das ; duas conferências.

- Apresento a V. Ex. os meus protestuS de constanteestimo-e cor-
dial respPito:
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Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA'

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Despachos:
Dia 23 de outubro de 1941

Nair Bevilacqua . Barroso Neto e outros, pedindo pagamento de
funeral. - Autorizo o pagamento. Às Secções de Controle e Finan-
ceira, para os devidos fins. (44.676/41.)

donas de Miranda, pedindo certidão de tempo de service,
Certifique-se. (43.627/11.)

ame..n••nn•n•

Divisão de Ensino Secundário

EXPEDII&NTE Do Sfl. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAPDC

.1n 000A o ;L

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 23.943-37 - Marcos Botelho, registo. - Cumpra :(selar
documento de fls. 12. (9.10-41).

N. 27.307-37 -. Rosa Ruf (Irmã Maria Amadeus), cance-
lamento de registo. - Aguarde até dezembro e opte de acordo com
o modelo aprovado pelo Sr. diretor geral. (9-10-41).

N. 33.356-37 Najla Salomão, registo. - Cumpra (presen-
lar certificado de aprovação nas disciplinas em que requer regis-
to). (9-10-41).

N. 37.819-37 - Edson Gomes Silveira, cancelamento de re-
gisto. - Aguarde até- dezembro e opte de acordo com o modelo
aprovado pelo Sr. diretor geral. (9-10-11).

N. 9.046-38 - Laert de Almeida Moraes, registo. - Não há
o que deferir, em face da informação. Arquive-se. (9-10-41).

N. 21.801-38 - Christiano Coutinho Cordeiro, registo. -
Cumpra (optar por duas das Ires disciplinas requeridas). (9 de
outubro de 1941).

N. 36.546-38 - Geraldo de Souza Campos, registo. - Cumpra
Dia 14-10-41	 '(apresentar o diploma de médico). (9-10-41).

N. 44.296-38 - José Soares da Cunha, restituição. 	 Defe-
N. 38.650-39 - Julio José da Silva Nery. gratificação. - Ar- rido, mediante recibo. (7-10-41).

quive-se, de ordem do Sr. ministro. 3-10-41. - C. Drummond, (bele	 N. 5.495-10 - Alfredo Ferreira, registo. - Cumpra '(sat is-
do gabinete,	 fazer os itens A, B, .11 e F das instruções que regulam o registo).

(9-10-11). .
EXPEDIENTE Do sia. DIRETOR GERAI. Do DEPARTAmENTo NAGIONAE 1)1

EDUCaçÃo

N. 13.067-37 - Maria Dulce Wanderley Simões. registo. - Re-
giste-se em Desenho. Quanto ao registo em Matemática. faça prova de
que os programas adotados no curso que realizou abrangiam, riem
de Aritmética, Álgebra, Geometria e Trigonometria. 4-10-41.

N. 13.085-37 - João Quintanilha, registo. - Junte os progra-
mas do curso a que se refere o documento de fls. 24 - 11-10-41.

	

N. 1 .1.982-37	 Noemia da Veiga Rego, registo. - Sim (defe-
rido). - 4-10-41.

N. 28.231-37 - José Sally, registo. - Sim (deferido). -
4-10-11.

N. 31.075-38 - Victalina Dinalt Lousa, registo. - Sim (defe-
ride). - 4-10-41.

N. 34.172-38 - José Calasans de Figueiredo, registo. • Sim
Meferido). - 4-10-41.

, N. 43.830-38 - Leontino Ferreira de Albuquerque, registo
Registo. - Mantenho o despacho de 30 de dezembro de 1938. -1
4-10-41.

N. 602-39 - Rosacea Nolden, registo. - Sim (deferido;.,
4-10-41.

N. 1.275-39 - José Cantagalli, registo. - Deferido. - 4-10-41.
N. 1.449-39 - Luiz Antonio Sampaio Dona, registo. - Sim

(deferido). - 4-10-41.
N. 7.011-59 -,-- Julio Mela registo. - Registe-se no ensino co-

mercial. - 4-10-41.
N. 8.823-39 - Beazina Maggini, registo. - indeferido, porque

o diploma de fls. 7 é prova de que o estudo de Matemática abrangeu
apenas Aritmética e Geometria. - 4-10-41.

N. 11.510-39 - Benedito dos Santos Brito, registo. - Sim (de-
ferido). - 4-10-41.

N. 12.561-39 - Agenor Rodrigues de Almeida. registo. - inde-
ferido. - 4-10-11.

N. 13.120-39 - Benedito . Antonio Domingues, registo. - Sim
(deferido). - 4-10-11.

N. 35.892-39 - José Carlos Cardoso de Mello Tinoco, registo. --
.Prove exercício de magistério secundário. - 4-10-41.

N. 38.221-39 - João Batista Amadi. registo. - Sim (defecido':.
- 4-10-41.

N. 747-10 - Antonio .Bittencourt de Paula. registe. - Sim (de -
ferido). - 4-10-41.

N. 5.619-40 - Alvaro Custodio Martins, registo. - Sim (dele-
rido)  - 4-10-41.

N. 9.316-40 - Joaquim Elias de Aleito, registe. - Sim (defe-
rido). -•/-10-41.

N. 11.411-40 - Madalena Dei Pozzo. registo. - De acorde (ali -
ferido em Música). - 4-10-11.

13.665-10 - Eugenio José Aviva' y Avivar, registo. 	 Sim
(deferido). - 4-10-11.

N. 22.511-10 - Raimundo Vieira da Cu alta. registo. - Dela_
rido. - 4-10-11.

N. 27.598-40 -- Maria Stella da Silva Lopes, registo. -'Sim (de-
ferido) - 4-10-41.

	

N. 29.60 .1-40	 Jeannette Emboaba da Costa Moreira. registo. -
Sim (deferido) - 4-10-41.

N. 31.900-40 - Perrival Rabello, registo. - Sim (deferido': -
4-10-11.

N. 31.684-50 - Leonina Di Ramos Caiado, registo. - Sim (de-
ferido). - 4-10-11.

N. 40.570-40 - Nilo Lopes da Gama Andréa, registo. -- Man-
tido o despacho anterior. - 4-10-41.

N. 41.10))-10 - Jarbas de Rezende Vieira, registo. - Sim (de-
ferido) . - 4-10-11.

N. 22.280-41 - Cybele Fernandes Fonseca, registo. - Deferido.
- 17-6-41.

N. 10.382-41 Edth Novais de Faria, opção‘ - Aguarde al.;i
dezembro e opte de acordo com o modelo aprovado pelo Sr. dia,-
ter geral, (9-10-41).

N. 17.891-41 -.Joaquim Magacho Filho, registo. - Cumpra
(selar o documento do fls. 2). (9-10-41).
eia de \Venda Magalhães Gianneti. - Mantenho o indeferimento,
(13-10-11).

N. 41.458-41 - Severino Cauciau, registo. - Já sendo o re-
querente registado em 4 disciplinas, não há o que deferir. Argui-
\e-se. (7-10-41).

N. 42.888-41 - Luiz Peixoto Fortuna, registo. - Cumpra'
(pagar o selo por verba relativo ao diploma e selar O documento
de (la. 2). (9-10-41).

N, 42.895-41 - Celso Martins COrrea, registo. - Cumpra( (e-.
luar o pagamento do selo por verba relativo ao diploma e apresentar
atestado de identidade com fotografia rubricada pelo signatário do
atestado e não pelo préprio identificado). (9-10-11).

N. 42.897-41 - Tessarollo Santos, registo. - Aguarde a maa
ioridade ou junte prova do emancipação. (9-10-41).

N. 43.118-41 - Rodolfo Bois, registo. - Cumpra (fazer vi-
sai' pelo inspetor atestado de (ls. 5 e apreSoiltur prova de iden-
tidade). (9-10-41).

N. 43.703-41 - Maria Luiza Bastos, registo. - Cumpra (optar
por mais uma disciplina e apresentar atestado de aprovação nessa
matéria). (9-10-41).

N. 44.400-41 - Ernesto Paiva Marreca, irregularidades. -
Parero-toe, satisfatórias as declarações da inspetora em cuja pala-.
Vra não há razões para descrer. Arquive-se. (9-10-41).

N. 15.508-41 - Eletricina Cordeiro Pires, opção, - Aguarde
ata' dezembro e opte de acordo (anu o modelo aprovado pelo senhor
diretor geral. (9-10741).

N. 15.659-41 - \Venda Alam, registo. - Cumpra. (parar o
selo por verba no diploma apresentado e apresentar certidao ou
documento equivalente que mencione as matérias estudadas, du-
rante o curso feito). (9-10-11).

N. 45.710-11 - Carlinda Carvalho, registo. - Cumpra (Dee-
sentar atestado de exercício de magistério em instituto oficiali-
zade) . (9-10-41) .

N. 45.752-41 - Oneide Mello Garcia (Irma Juba), registo. -
Cumpra (satisfazer as exigências da letra D, uma vez que, no di-
ploma de normalista, nrio constam - as notas obtidas nas diferentes
iiisciplinas do curso). (9-10-41).

N. 45.802-11 - Benevenuto Madureira. registo. - Cumpra
(satisfazer as exigências da letra I)). (9-10-11)

N. 45.922-41 Reynatdo Carlos de Carvalho Gama. registo..
-- Cumpra (aDregeolar atestado de aprovação na niateria em que
deseja registo). (9-10-41).

	

N. a5.972:-41	 Annibal tizeg la de Oliveira. registo., - Cupra
presentar atestado de exercida de magistério em curso ginasial).

(9-10-11).
N. 46.006-41 - trineu de Almeida Avila, registo. - Cumpra

(selar o documento de fls. 3: apresentar atestado de exercício que
especifique claramente o período lecionado e certidão ou documen-
to equivalente que mencione as disciplinas estudadas durante (a
curso e a respectiva seriação, relativamente ao documento de fls.
4). 19-10-41).

N. 46.451-41 - Henrique Barros Cavalcanti. transferência de
Rineide Guimarães Barros Cavalcanti. - Deferido, , eilt face das
razões expostas. (9-10-41).

N. 46.5'67-41 - Lourival Nista, 2.a via de certificado de exame
- informe eTrt Mie ano concluiu a 5.a série. (13-10-41).
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EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL - DO DEPARTAMENTO NACIONAL Da
EDUCAÇÃO -

• N. 7. 951-33 - Ginásio São Vicente de Paulo, Vitória, Espírito
Santo, funcionando -condicional. - D eacordo (seja permitido o fun-
cionamento do Ginásio São Vicente de Paulo de iVtória, até á fim
do corrente ano letivo). 13-10-41.

N. 12.035-37 - Maria Auxiliadora Martins, registo. - Registe-
se em História do Brasil e, depois de exigido o certificado, encami-
nhe-se este processo à D. E. F. para que examine o registo con-
cedido por despacho de 21 de março de 1936 (fls. 9). 4-10-41.

N. 26.447-37 - Maria Hugolina, (Irmã), registo - Sim (defe-
rido). 6-10-41.

N. 27. 835-37 - Mario Lido, recurso,- À vista do documento de
fls. 36 e 43, dou provimento do recurso. 4-10-41.

-N. 33.005-37 - Maria .da Gloria Camara Vieira, registo - Sim.
Encaminhe-se este processo, depois de expedido o certificado, à

. E. F. para que examino o registo em Educação Física, concedida
por despacho de 7 de- abril de 1938. 4-10-41.

N. 33:358-37 - Julio dos Santos, registo	 Sim (deferido)...
4-10-41.

N. 20.950-38 - Haydée de Bastos, registo. - Indeferido, de
acordo com o parecer 115 - A do C. N. E. /1-10-41.

N. 25.278-38 - René Perrot, registo. - Deferido. 4-10-41,
N. 25.348-38 - Orlando Cavalcanta Neves, 'registo. - Sim (de-

ferido). 4-10-41.
• N. 39.944-38 Gertrudes' Gackowski • (Irmã Rafada), registo. -

Indeferido. 4-10-41.
N. 45.087-38 - Luiz de Sã Rego Vieira, registo. - Registe-se

em História da Civilização. 4-10-41. 	 .
N. 45.118-38 - Lidia Cardoso 'de Melo, registo.' - Indeferido.

4-10-41.
N. 46.489-38 - Maria Amelia de Carvalho e Silva, registo. -

Sim (deferido). 4-10-41.
N. 41.883-40 - Ginásio D. Macedo Costa, São Salvador, Baía,

inspeção preliminar, - Autorizo o funcionamento atém fim do cor-
rente ano letivo, devendo logo a seguir ser cassada a inspeção. Co-
munique-se.

N. 25.947-41 - Fernanda Augusta de Melo Freitas, registo.
- Oficie-se ao atestante a fls. 6 e indague-se qual é o número de
professores de piano de que dispõe o estabelecimento de que é di-
retor. 4-10-41.

N. 45.885-41 - Virgilio Cardoso :Mendes, matrícula. - Inde-
ferido. O pedido é • contrário à lei. 13-10-41.

N. 47.970-41 - Soba de Medeiros, transferência de Maria da
Conceição de Medeiros. - Sim, salvo quanto-à gratuidade de expe-
dição do guia de transferência, que depende de ato do Governo do
Estado de Minas Gerais. 13-f0-41.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

S/N-41 - Paúlo de Salvo Souza, 'transferência. - Deferido.
13.10-41.

N. 2.008-41 - Bolivar Malaquias, registo. - Cumpra (apre-
sentar atestado cio identidade e fazer visar pelo inspetor o atestado
de fls. 3) 14-10-41.

N. 8.635 - Canutd Roque Regis, registo. - Cumpra (completar
a selagem da carteira de fls. 6). 14-10-41.

N. 22.460-41 - Katheen Thirkell Co; registo. - Cumpra
( completar o despacha de fls. 11, fazendo visar pelo inspetor o
atestado de fls. 4). 14-10-41.

N. 23.705-41 - Maria Ambrosina de Albuquerque Furtado, re-
gisto. - O documento apresentado não satisfaz às exigências da lei.,
Aguarde a maioridade ou junte prova de emancipação feita em juizo.
14-10-41.

N. 40.753-41 - Seweryan Szulc, adaptação de Tadeusz W.
Szulc. - Já foi feito expediente ao Colégio Pedro 11 autoribando a
a prestação dos exames de adaptação. Arquive-se. 14-10-41.

N. 44.224-41 - Aida Vieira de Souza, registo. - Cumpra (apre-
sentar o diploma de 'normalista). 14-10-41.

N. 44.319-41 - Maria da Conceição Paim, registo. - Cumpra
(apresentar certidão mencionando as disciplina que constituem o
curso relativo ao diploma de fls. 4). 14-10-41.

N. 46.145-41 - Aurelia Teixeira' Ferrer, registo. - Cumpra
(Não sendo permitido o canCelamento de registo em favor de outros,
a interessada só pode ser registada cru uma única disciplina, devendo
optar dentre as três requeridas agora). 14-10-41.

N. 46.182-41 - Friedrich Kampmann, registo. - Cumpra-se
(apreesntar o original do documento de fls. 6). 13-10-41.

N. 46.197-41 - Gema Pellanda, registo.	 Aguardo a maiori-
dade. 13-10-41.

N. 46.146-41 - Nilo Clemente Tonet, registo. - Cumpra, sa-
tisfazer as exigências dos itens c e-'d das instruções que regulam o
registo). 13-10-41.

N. 46.351-41 - Odila Hermann Cerquinho, registo. - De acor-
do. Junte a inteerssada os .documentos exigidos no art. 69 do de-
rreto n. 19.890, se pretende obter registo. 14-10-41.

N. 46.452-41 - Raimundo Monato da Fonseca, registo. - Cuun-
pra (mandar visar pelo inspetor o documento do fls. 4). 14-10-11.

N. 4.6.468-41 -Maria 'Yvonne, registo. - Cumpra (apresentar
o diploma ou documento equivalente que mencione -as matérias es-
tudadas durante a curso). 13-10-11.

N. '46.491-41 - Manoel Albano Amora, registo. - Cumpra
(apresentar o diploma a que se refere na petição de fls. 2),
14-.10-41.

N. • 46.505-11 - Alvaro Guarita, registo. - Cumpra (apresen-
tar atestado de identidade). 14.10-41.

• N. 46.573-41 - Zenaide Huchine,,revalidação de curso. - De-
ferido, .mediante prestação dos exames referidos no parecer, paar
fins de ' adaptação dos estudos feitos ao curso secundário'. 13-10-41.

, N. 47.236-41	 Neuza Guimarães Cotia, isenção de taxas. -
Compareça a ,esta' Divisão para prestar esclarecimentos. 14-10-41.

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

N. 13.589-38 - Otávio de Andrade. Araujo. Parecer n.. 193-41.
do Conselho Nacional de Educação, contrário ao pedido do requerente.
- Indeferido, em face do parecer do Conselho Nacional de Educação.
De ordem do senhor' ministro. 7-10-41. - C. DrummoNi. chefe do
Gabinete.

N. 43.652-41 - Faculdade de Medicina do Paraná. - Senhor
diretor geral:- Transparece da petição que Luiz Carlos Viana, as-
sistente na Faculdade Nacional de Odontologia, da Universidade do
Brasil, deseja não ser obrigado a submissão às provas de habilita-
ção na docência livre, porque já a Faculdade .Nacional de Medicina
as não realiza, por haver assim entendido S. Exc. o Sr. ministro
de Estado.

Em sendo verdadeiro, como à publicação citada no requerimento
autoriza presumir, que S. Exc. isso determinou, parece que a mes-
ma causa deve prevalecer acerca das provas para docência livre, não
somente na Faculdade Nacional de Odontologia, mas em todos os
cursos superiores do país, que todos estão subordinados à mesma lei
geral.

Tal é a proposta que tenho a honra de submeter à consideração
de V. Exc., acerca da qual virá a ílecisão; que vai permitir esta
Divisão oriente os cursos superiores no que toca à realização de tais
provas, afastando as dúvidas que hoje pairam e quo teem motivado
consultas a este serviço. 29-9-41. - Jurandyr Lodi.

De acordo. À consideração do Exmo. Sr. ministro. 304-41.
A bgar Renault.

O Sr. ministro está de _acordo. 11-10-41. - C. Drummond,
chefe do Gabinete-.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Registo de' diploma

.	 Agrimensor:	 •
• N. 37.845-41 Gurnercinclo Saraiva de Souza. - Sr. diretor
geral: - Tratando de escola não reconhecida, não cabe registo no
1). N. S. 0-10-41,.	 Jurandyr Dodi.

De acordo com o parecer. 9-10-41. - Abgar Renault,
„	 Bacharel:
N.29.259-41 - Remigio Dias Duarte. - Atenda-se.
N. 30.060-41	 Osny Duarte Pereira. - Atenda-Se.

Departamento Nacional de Educação

DIVISÃO DE EDUCAÇÃO FÍSICA

PORTARIA N. 513, DE 4 DE OUTUBRO DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
designar o Sr. Ignezil Penna Marinho, assistente de ensino XVIII,
com exercício na Divisão de Educação Física, para o fim especial de
verificar as condições apresentadas pelas instalações destinadas a
prática dos exercícios físicos, no Colégio Paula Freitas, no Distrito
Federal. - Abgar Renault.

PORTARIA N. 550, DE 7 DE OLTUDRO DE 1941

'O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
designar o Sr. Narciso Berlese, inspetor de ensino secundário XV,
para o fim especial de verificar as condições apresentadas pelas ins-
talações destinada§ à prática dos exercícios físicos nos seguintes es-
tabelecimentos: Colégio Imaculada Conceição em Cachoeira - Giná-
sio Sta. Teresa de Jesus em Santana do Livramento - Ginásio M.a.
nicipal do Sto. Angelo em Sto. Angelo - Ginásio Imaculada Corr.
ceição em 'Griaporé - Colégio Sta. Margarida em Pelotas - Institu-
to Champagnat em Porto Alegro e Ginásio São Francisco em Vaca-
ria, todos no Estado do Rio Grande. do Sul. - Abgar Renault..
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PORTARIA I. 553, DE 15 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve_

designar Maria Pereira de Souza, inspetora de ensino secundário XV,
para o fim especial de verificar as condições apresentadas pelas ins-
talações destinadas à prática dos exercícios físicos nos seguintes es-
tabelecimentos: em Curitiba — Ginásio Marcelino Champagnat, Gi-
násio Belmiro Cezar, Colégio Divina Providência, Ginásio Iguasse,
Ginásio N. S. de Lourdes, Colégio Novo Ateneu (cursos diurno e no-
turno), Ginásio Paranaense (todos os cursos inclusive o Complemen-
tar), Colégio Progresso. Parthenon Paranaense, Instituto Rio Branco,
Instituto Santa Maria, Colégio N. S. de Sion e Ginásio Sagrado Co-
ração de Jesus — em Jacaresinho — Colégio Cristo Rei o Ginásio Ja-
caresinho -- em Londrina — Ginásio Londrinense — em Ponta Gros-
sa — Ginásio Regente Feijó (Curso secundário 'e complementar) —
em Cambará — Ginásio de Cambará e em Bati — Ginásio Irati —
todos no Estado do Paraná. — Abgar Renault. •

PORTARIA N. 554, DE 15 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve

designar Calina. Diniz Engersen, inspetora de ensino secundário XV,
para o fim especial de verificar as condições apresentadas pelas ins-
talações destinadas à prática dos exercícios físicos no Colégio Ad-
ventista Brasileiro de Sto. Amara, na Capital do Estado de São Paulo.
— Abgar Renault.

PORTARIA N. 555, DE 15 DE OUTUBRO DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
designar Ignezil Palma Marinho, assistente de ensino XVIII, para o
fim especial de verificar as condições apresentadas pelas instalações
destinadas à prática dos exercícios físicos no Colégio Plínio Leite
em Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. — Abar Renault.

PORTARIA N. 556, DE 15 DE OUTUBRO DE 1941

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação resolve
designar Ignazil Perna Marinho, assistente de ensino XVIII, para o
-fim especial de verificar as condições apresentadas pelas instalações
destinadas à prática dos exercícios físicos no Colégio Sta.- Isabel, em
Petrópolis, no Estado do Rio. — Abgar Renault.

Conselho Nacional de Serviço Social

- ATA 'DA 101.a SESSÃO ORDINÁRIA DE 1941

Aos dezesseis dias do mas de outubro de 1911, na sala das ses-
sões, sob a presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva,
presentes mais Uti SI'S Eugenia.Hainann, Stella de Faro, Srs. profes-
sor Olinto de Oliveira. Drs. Saul de Gusmão e Ernani foi
aberta a sessão às lã horas e. 45 minutos. Lida e aprovada a ata da
sessão do dia quinze te outubro corrente. Foram relatados OS se-
guintes processos:

Pelo Sr. Ministro At aulpho Napoles de Paiva: 1 — Sociedade
Beneficente de Cravintios — Santa Casa cio Misericórdia de. Cia-
vinhos. São Paulo (auxílio para .1912) — aprovado; 2 — Dispensário
dos Pobres, de Piracicaba, São Paulo (auxílio para 1912) — Apro-
vado.

Pelo Sr. professor Olinto de Oliveira: 1 — Colégio Santa Cata-
rina, de Balem, Pará 'auxílio para 1912) — aprovado, rts, acordo
m0111 o voto li Relator.

Pela Sra. Stalla de Faro: 1 — Santa Casa de Misericórdia, de
Lins. Silo Paulo (auxílio para 1942) — Aprovado; 2 — Cooterência
de São -vieente de Paulo, de Jacutinga, Minas Gerais (auxilio para
1912); — Aprovado; 3 — Escola de Comércio Antonio Rodrigues Al-
ves, de Guaratinguetá, São Paulo (auxílio para 1912)) — Aprovado;
4 — Associação de Educação e Cultura, de Socorro, São Paulo (pedido
de reconsideração do despacho) 	 Negou-se provimento ao recurso.

Pelo Sr. Dr. Sant de Gusmão: 1 — Sociedade Uruguaianonse
Auxílio aos Necessitados, de Uruguaiana. Rio Grande do Sul (pedido
para 1912) — Não se tomou conhecimento do pedido por ter tfado en-
trada fora do prazo legal.

Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Sociedade de Medicina de
Pernambuco. de Recife tauxilio para 1912) — Aprovado: 2 — Hos-
pital São Luiz da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia, de Ara-
ras, São Paulo (auxílio para 1912) — Aproado, de acordo com o
voto de Relator; 3 — Santa Casa de Mi'sricórdia, do • Silveiras São
Paulo (auxilio para 1912; — Aprovado, de acordo com o voto do
Relator.

Às 17 horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei
a presente ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Presidente. —
Rogerio Coelho, seeret ar io , — Atoulpho Napoles de Paiva, presi-
dente.

ATA DA 105.8 SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte dias do mês de outubro do 1941, na sala das sessões,
sob a presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva, pre-
sentes mais as Sras. Stella de Faro, Eugenia Baniam', Srs. professor
Olinto de Oliveira, Drs. Ernani .Agrícola e Saiu l de Gusmão, foi
aberta a sessão às 15 horas e 30 minutos. Foram relatados os se-
guintes processos:

Pelo Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva: 1 — Associação
dos Empregados no Comércio, de Ilhéus, Baía (pedido para -1942) —
pelo arquivamento, por ter dado entrada fora do prazo legal; 2 --
Caixa Beneficente São Vicente de Paulo, de Pires do Rio, Gotas: (pe-
dido para 1942) — pelo arquivamento, por ter dado entrada fora do
prazo legal; 3. — Centro Espírita Fé e Caridade, de Rio Claro, São
Paulo (auxilio para 1942) — Aprovado.

Pelo Sr. professor (Minto de Oliveira: 1 — Instituto de Assis-
tência e Proteção à Infância, de Porto Alegre, Rio Grande do Sul
(auxílio para 1912) — aprovado, de acordo com o voto do Relat,-tr.

Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 — Conferência São Vicente de
Paulo, de São José do Barroso, Minas Gerais (pedido para Ii,12 —
pelo arquivamento, por ter sido apresentado fora do prazo lagal. •

Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Instituto dos Padeo, Ss cra-
mentinos, eie Manhumirim, Minas Gerais (auxílio para 1942)
aprovado.

Às 16 horas e 30 minutos, foi encerrada sessão, da qual, para
constar, lavrei a presente ata que subscrevo .e vai assinada pela
Sc. presidente. — Rogerio Coelho, secretário. — Ataulpho Napoles
de Paiva, presidente.

ATA . DA 106.a SESSÃO ORDINÁRIA
Aos vinte e dois dias do mês de outubro de 1941, na sala tias

sessões, sob a presidência do Sr. Ministro Ataulpho Napoles de Paiva.
presentes mais a Sra. Stella de Faro,- Srs..professor Olinto de Oli-
veira, Drs. Ernani Agrícola e Saul de Gusmão, foi aberta a rasgão
às 15 horas e 30 minutos. Lidas e aprovadas as atas das sessões dos
dias dezessete e vinte de outubro corrente. Foram relatados os se-
guintes processos:

Pela Sra. Stella de Faro: 1 — Sociedade de São Vicente de
Paulo, de Catanduva, São Paulo (auxílio para 1942) — Aprovado:
2 — Santa Casa de Misericórdia, de 'tapava, São Paulo (auxílio
para 1912) — aprovado; 3 — Escola Agronômica do Paraná. do Curi-
tiba (auxílio para 1912) — Aprovado; 4 — Asilo e Orfanato das Ir-
mãs da Imaculada Conceição, de Poconé. Mato Grosso (pedido de ma-
joração de auxílio já arbitrado — para 1912) — Considerou-se que
deve ser arquivado o pedido; 5 — Sociedade Auxílio Fraternal de Se-,
nhoras Espíritas, de Pelotas, Rio Grande do Sul (auxílio para 1912)
-- Aprovado.

Pelo. Sr. professor . Olinto de Oliveira: 1 — Associação da Ado-
ração Perpétua do Santíssimo Sacramento, de Fortaleza, Coará (au-
xílio para 1912) — Aprovado. de acordo com o voto do Relafor.

Pelo Relator Dr. Saul de (lusmão: 1 — Misericardif de Ja-
carezintm. de Jacarezinho, Paraná (auxilio para 1912) — Aprovado.
de acordo com o voto do Relator; 2 — Sociedade Instrução e Bene-
ficência. do Paudalho. Pernambuco (auxílio para 1942). — Aprovado
de acordo com o voto 4,0 Relator.

Pelo Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 — Colégio (Escola em-mal)
Nossa Senhora de Lourdes, de Lavras, Minas Gerais (auxíl i o para
1942) — Aprovado; 4— Santa Casa de Misericórdia, de Barcelos. São
Paulo (auxílio para 1942) — Aprovado; 3 — Associar', de Cari-
dade da Santa Casa de Misericórdia, de Assis, São Paulo (auxílio • para
1912) — Aprovado; — Santa Casa de Misericórdia. do Sena a-Mo-
reira, Território do Acre (auxílio para 1942) — Aprovado. ks 17
horas, foi encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei a presente
ata que subscrevo e vai assinada pelo Sr. Presidente. — RogerioCoelho, secretário. — Ataulpho Nopoles de Paiva, presidente,

EXPEDIENTE
PROCESSOS DESPACHADOS PELO EXMO. SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Ns. 18.7Ge e 18.361-41 — Departamento da Criança im Brasil
e Instituto de Proteção e Assistência à Infancia do Rio de Janeiro. do
Distrito Federal. — Arquive-se. Em 21-10-941. — G. VARGAS.

N..23.821-41 — Associação Crèche Asilo Anália Franco. de San-
tos, São Paulo (auxílio extraordinário). — Arquive-se. G. VARGAS •

N. 8.670-11 — Hospital Nossa Senhora de Lourdes, de Alfredo
Chaves. R. Cl. do Sul (recurso). — Arquive-se. Em 21-10-11. —
VARGAS.

N. 15.315-11 Tsaltina Menezes Lima, pedindo internamento de
seu filho .admedes em estabelecimento escolar. — Arquive-se. —
G. VarioÁ s.

Processos. despachados pelo Sr. Ministro da Educação e Sonde
N. 18.555-11 — União Operária Amazonense, de Manaus. Ama-

zonas. — Em face do parecer. indeferido. De ordem do Sr. Ministro,
C. 'Drummond, chefe do Gabinete. 11-10-41.

N. 19.801-11 — Associação Humanitária Bombeiros Voluntários
do Pará, de Belem. — Em face do parecer, indeferido. De orlem
do Sr. Ministros. C. Drummond, chefe do gabinete. 14-10-11.

N. 41.207-11 — Casa do Pobre de S. José da Lage, de São José da
Laga, Alagoas. — De acordo com o parecer. De ordem tio Sr. Ministro, C
DrUMMOnd, chefe do Gabinete. 14-10-11. (Parecer: "pelo. arqui-
vamento, por ter sitio apresentadofora do prazo legal" )

N. 7.432-11 — Instituto São Francisco de Sales, do Distrito Fe-
deral. — Em face do parecer, nego provimento ao recurso. De or-
dem cio Sr. Ministro. C. Drummond. chefe do Gabinete. 15-10-41.

Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

Dia 25 de outubro de 1911

Requerimento despachado pelo Sr. Diretor:
De Frei Heliodoro Muller, superior do Convento de Santo Antonio

pedindo autorização para renovar a pintura das janelas do referido
'NP Convento.

Autorizada a pintura segundo as indicações da Secção Técnica.
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N. 35.02041 — Sociedade de São. Vicente de- Paulo, de Santos,
São Paulo. — Em face do parecer, indeferido. De ordem do Sr. Mi-
nistro, C. Drummond, ' chefe do Gabinete. 15-10-41.

• N. 42- .009-41 — Associação das Senhoras de Caridade, de; Curi-
tiba, Paraná (auxílio extraordinária). Em face do parecer, in-
deferido. De órdem do Sr. Ministro, C. Drummond, chefe do Ga-
binete. 15-10-41.

N. 14.44441 — Hospital-Maternidade • Maria Auxiliadora, de
Vila Getulio- Vargas, Santa Catarina. Em face do parecer, iode,
ferido.- De ordem. do Sr. Ministro, C. Drummond; chefe da Gabinete.
15-10-41.	 .

N. 8.614-41 — Casa das Catequistas, de Tefé, Amazonas; — Em
face do parecer, indeferido. De ordem do Sr. Ministro, C. Druniman.d,
chefe do• Gabinete. 18-10-41.

O. presidente do Conselho Nacional de Serviço Social dá conhe-
cimento aos interessados _que foram arbitradas, pelo Eamo. Sr. Pre-
sidente da República, as seguintes- subvenções- para o exercício de
1942:-

Pará:
Colégio 'Santa Rosa, de Conceição do ,Araguaia 	

Piauí.: •	 -
Colégio Santo Antônio, de Terezina 	
União. Artistiea Operária Amarantina, de Amarante..

Ceará:
-Asilo de Mendicidade, de Fortaleza 	
Associação dos Empregados nó Comércio, de Sobrar—.
Externato São Vicente da Paulo, Fortaleza 	
Asilo Bom Pastor, de Fortaleza 	
• Rio Grande do Norte:
Colégio Santa Terezinha do Menino Jesus, de Caicó 	
Sociedade de Assistência, Hospitalar, de Natal 	

Pernambuco:
'Colégio Santana, de Bom Jardim 	
Instituto' do Proteção. à, Infãncia, de Recife 	
Liga Pernambucana contra a Tuberculose, de Recite.

Baía:
Escola de Belas Artes da Baía, de Salvador 	
Recolhimento de N. S. dos Humildes, de Santo Amaro

da Purificação .
Espírito Santo:

Escola Superior de Comércio de Vitória 	
Ginásio São Geraldo, de Siqueira Campo 	

Rio de Janeiro':
Hospital Santa Tereza, de Petrópolis 	
Irmandade de S. Vicente de Paulo, manteendora do Asilo.

Santa Leopoldina, de Niterói 	
Santa Casa de Misericórdia, de Parati 	

Distrito Federal:_
Asilo Crêche Nazareno 	
Asilo Isabel
Associação das Franciscanas Missionárias de Maria.—
Colégio Paroquial da Tijuica 	
Discípulos de Jesus 	
Obra de Proteção Santa Luiza do Marillac 	
P. E. N. Clubé dó Brasil-

Sãa Paulo:
'Asila de órfãs Santo Agostinho, de Sorocaba 	
Associação Beneficente Feminina, de Marina 	
Associação das Damas de Caridade de São Vicente de

Paulo	 Secção da Paróquia de Santa Cecilia, de
São. Paulo	 . 	

Associação dos Sanatórios Populares Campos do Jordão,
de Campos do Jordão

Associação Jundiaiense das Damas de Caridade, de Jun-

Casa de Misericórdia, de Franca 	
Centra de Assistência Social Braz-Moóca, de S. Paulo 	Consrvatdrio Musical Carlos Gomes, .de
Hospital de Caridade S. Vicente de Paulo, de Jundiai 	
Hospital Virgilio Pereira (Santa Casa), de Barreiros 	
Instituto Dom Bosco,..de S. Paulo 	
Instituto Reina, de S. Pauto 	
Orfanato Amando -da Barros, de Bolucatá 	
Sanatório Maria Auxiliadora, de S. Paulo 	
Santa Casa_ de Misericórdia D. .Carolina Mallniros, de

S. João da Boa Vista 	
Sociedade de Beneficência da Santa Casa de Misericórdia

de Itapetininga .
gociedada Legião Brasileira, de Ribeirão Preto.. •	

Paraná;
Faculdade de Direito do Paraná, de Curitiba 	
Faculdade de Engenharia dó Paraná, de Curitiba 	

anta Catarina.:	 •	 •
Hospital Municipal Santa ()tília, cIa Orléans 	

Rio Grande do Sul:
Sociedade de Cultura Artística de Pelotas

Mato Grosso: •
Hospital de Caridade N. S. Auxiliadora, de Três. Lagoas 	 10:000”

Minas Gerais: --
Conselho' Particular da Sociedade de S. Vicente de Pau-

la, de Ipanema 	 	 300030
Escola de Engenharia da Universidade de Minas Ge-

rais,' de Belo Horizonte 	 	 60:00030
Sociedade. de' Proteçã'ó e- Assistência 	 Infãncia, de Ca-

pangola . . .	 5:00030
„Notificações aos interessados:

Pela Relator Ministro Ataulpho de Paiva:
N, 19.828-41 — Santa Casa de Misericórdia, de S. Go lardo, Mi-

nas Gerais. — Junte a certidão do registo dos estatutos e bem as-
sim novo atestado de acordo com o Formulário referindo .ecisa-
mente o número de indigentes internados gratuitamente em 1940.
Deve- tambein. apresentar'— de acordo com o referido Formulário —
novo balancete com o competente quadro analítico..

Pela Relatara Sra.- Stella de Faro::
N..,19.431-41 — Instituto Profissional Bom Jesus de Instrução

e Trabalho aos Cegos, de . S. Paulo. — Habilite-se de acordo com
a lei.

N. •8".875-11 — Associação de Assistência ao Pequeno Jornaleiro,
de Belo Horizonte, Minas Gerais. — Juote relatório e balancete de
1940, de acordo com o Formulário. deste Conselho . e sele a petição
inicial..

N. a.60941 — Sociedade Beneficente S. Vicente de Paulo„ man-
tenedora do Hospital S. Braz„ de Porto União, Santa. Catarina. —
Cumpra integralmente o despacho anterior, enviando os seguintes
documentos: L° atestado do qual conste o número de internados gra-
tuitos e o de atendidos no ambulatório; 2. 0, balancete assinado pelo
presidente, tesoureiro e guarda-livros: 3P, folha do pessoal 'rema-,nevado ou não; dados de acordo com o Formulário, pág. 10.

Ministério das Relações Exteriores
Prorrogação do modus-vivendi comercial entre o Brasil e a Venezuela

Concluiria em _Caracas, por troca de notas,. datadas de 14 e 22
de agosto de 1.941.
1) Nota da Embaixada do Brasil em Caracas ao Governo da Veue-

zu ei a.
N..18.

Caracas, 1-1 de agosto de 1941.
Senhor Ministro.

-Na nota n. 34, 'de 16 'de outubro de 1939, esta Embaixada teve
a honra de passar às mãos de Vossa Excelência o quadro sinotico dos.
Acordos Comerciais em vigor no Brasil e pelo qual polida esse Minis-
tério' verificar, na pauta referente à Venezuela, que as relações co-
merciais entre os nossos dois países eram então regidas pela nota de
30 de setembro de 1930 à Legação da Venezuela no Rio de Janeira, que
o . Governo brasileiro continuava a aplicar a tarifa mínima aos pro-
dutos de Venezuela e concedia-lhe, alem 'disto, o tratamento de Nação-
mais favorecida, reservando-se o direito de modificar o statu-quo,
mediante aviso prévio de 30 dias.

Respondeu esse Ministério, em 11 de junho de 1940, pela nota
n. 2.528-E, declarando que, por igual, concedia o Governo venezue-
lano ao Brasil o tratamento de Nação mais favorecida e que, em
consequência, a importação de produtos brasileiros passaria a gozar
dos favores correspondentes, nos termos das condições fixadas nos
convênios. com . fts demais nações e nos decretos de 11 de abri! e 3 de
maio de 1938, que definem os princípios da política comercial vene-
zuelana. Acrescentou a referida nota que esse modus-vivemdi dura-
ria um ano a partir de 11 de junho de 1940 e poderia ser terminado
em qualquer tempo, mediante notificação de uma das partes à. outra
com 30 dias de antecipação.

Esta Embaixada, por sua vez, acusou o recebimento da nota em
apreço aos 15 de junho do mesmo ano e estando assim completo, em
11 de junho próximo findo, o prazo desse modus-vivendi, venho so-
licitar os 'bons ofícios de Vossa Excelência no sentido de que seja
ele considerado prorrogado a partir dessa ultima data por mais um
ano, .até que possamos ajustar, ern um convênio de Mais larga dura-
ção, 'as relações comerciais entre os nossos dois paises,

Aproveito o ensejo, Senhor Ministro, para reiterar a Vossa Exce-
lência os protestos da minha mais alta consideração. — F. Negré.o
de Lima.

'A Sua Excelência o Senhor Doutor Caracciolo Parra Pérez, 'Mi-
nistro das Relações Exteriores.

2) Nota do G-7bverno da Venezuela à 'Embaixada do Brasil em Caracas.
N. 2.351-E — Sección de Economia.

Caracak 22 de. agosto de 1941
Seriar Embajador.

'Tango a honra informar a Vuestra Excelencia de que el Gobierno
de Venezuela ha convenido en continuar aplicando a las mercancias
brasilefias el tratamiento que les fué otorgado de conformidad con
los ,principios consignados en et modus-vivendi comercial celebrado
entre 'mastros dos pai ,v,s, eu Caracas. p l 11 da junho de 1940.
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Las medidas adoptadas en cumplimiento de los términos de la
presente nome permanecerán en vigor hasta; el 11 de junio de 1942 y
preiteia ser suspendidas antes de la fecha expresada, de acuerdo coo
lo previsto eu el mencionado arreglo de 11 de junio de 1940.

Ruego a Vuestra Excelencia se sirva expresarme la conformidad
de su Gobierno con los términos de Ia presente nota.

Válgome de la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelencia
las seguridades do mi más alta consideración. - C. Parra Pérez.

Ai Excelenlísimo Seller Francisco Negrão de Lima, Embajador
y Plenipotenciario de los Estados Unidos dei

TRADUÇÃO
N. 2.351-E - Sução de Economia.

Caracas, 22 de agosto de 1011.
Senhor Embaixador.

Tenho a honra de informar a Vossa Excelência de que o Governo
da Venezuela concorda em continuar a aplicar às mercadorias brasi-
leiras o tratamento que lhes foi outorgado de conformidade com os
princípios consignados no ~dm-vive/adi comercial celebrado entre

111	 nossos dois paises, em Caracas, a 11 de junho do 1940.
As medidas adotadas em cumprimento dos termos da presente

nota permanecerão em vigor até 11 do junho do 1942 e poderão ser
suspensas antes da referida data, de acordo com o previsto no men-
cionado acordo de 11 de junho do 1910.

Rogo a Vossa Excelência o obséquio do me informar se o seu
governo está de acordo com os termos da presente nota.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os
protestos da minha mais alta consideração. - Parra Pérez.-

Ao Excelentíssimo Senhor Francisco Negrão de Lima, Embaixa-
dor e Plenipotenciário dos Estados Unidos do Brasil.

3. Nota da Embaixada do Brasil em Caracas ao Governo da Ve-
nezuela.

N. 19.
Caracas. 22 de agosto de 1911.

Senhor Ministro.
Tenho a honra do acusar o recebimento da nota n. 2.351-E de

boje. em que Vossa Excelência, respondendo h que lhe dirigi a
deste mês corrente, declara ter deliberado o Governo,da Venezuela a
continuar aplicando às mercadorilis brasileiras o tratamento que lhes
foi outorgado de conformidade com os princípios consignados no
modus-vivendi comercial celebrado entre nossos dois paises, aos 11
de junho de 1940;

Acrescenta Vossa Excelência que tais Medidas permanecerão em
vigor até 11 de junho de 1942, podendo ser suspensas antes da data
referida, de acordo com o previsto no mencionado ajuste de 11 de
junho de 1940.

Em resposta, venho exprimir a Vossa Excelência a conformidade
do meu governo com os termos da nota de Vossa Excelência, conii-
ntiando assim em vigor o enodas-vir:cedi em apreço até 11 de junho
de 1942.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os
protestos da minha mais alta consideração. - F. Negrão de Lima.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Caracciolo Parra Perez, Mi-
nistro das Relações Exteriores.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA DIVISÃO DO PESSOAL

Licenças:
Foi concedida nos termos dos arts. 162 o 165 - Estatuto -

a Antonio de Almeida e Silva, jardineiro, classe D, 30 dias, a par-
tir de 21 de outubro corrente até 19 de novembro' do corrente
ano.

- Foi concedida nos termos dos arts. 162 e 165 - Estatuto
a Berlim Annita Weibel Gonçalves, auxiliar do Escritório IX,

extranumerário me,nsalista, 30 dias, a partir de 22 de outubro a
20 de novembro próximo vindouro.

5. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver corno jul-
gar mais acertado.

Itio de aineiro, 7 de outubro de 041. - A.. de Souza Costa --Á
Arqulve-se. Em 8-10-941.	 Cr. VARGAS.

N. 1.924 - Gabinete - ExcelenUssimo Senhor Presidente da
República.

1. Originou-se o incluso processo de vários telegramas endere.
çados a Vossa Excelência e expedidos psr pessoa que se assina Sil-
veira Cintra. Pretende-se nesses despachos atribuir irreguaridades
cio atos administrativos da Companhia Mogiana de Estradas de Ferro
e petas quais seriam responsaveis os administradores da Estrada.

2. Consta do processo expediente do Ministério da Viação e Obras
Públicas incluindo cópia de minuciosos esclarecimentos prestados pela
Mugiam, e dos quais se ver:fica ser o signatário dos telegramas cx-.
empreado da Estrada, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e
Pensões, a pedido da própria Companhia. Não se tendo conformado
com esse ato, interpôs pedico de reintegração no Conselho Nacional
do Trabalho, que, por acordão de 9 de janeiro de 1930, negou deferi-
mento ao pedido por carecerem de fundamento e oportunidade as ale.
gações do recurso.

3. Atribue' a Mogiana a esses antecedentes a campanha de difa-
mação que lhe move aquele ex-empregado e pela qual responde ele
a processo crime.	 •:

h. O Banco do Brasil, -prestando ieformações sobre a Mogiana, •
declara que a administração dessa Estriem é eonstituida de elemeritoe
idõnees, conceituados e que veern- imprimindo habil e esclarecida
orientação aos destinos da Empresa, que desfruta de sólido crédito.

5. Em face dessas considerações, ó de .-concluir-se pela falta de
fundemento nas acusações e de idoneidade do actuante, motivo por
que ..pino pelo arquivamento- deste •processo.

e, Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de resolver como jul-
gar mais acertado.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1941. - A. de Souza Cosia,
Arquive-se. Em 15-10-941. - . VARGA S.

N. 1.925 - Gabinete - Excelentíssimo Senhor Presidente da
Repúolica.

1. O Sr. Teófilo José de Freitas, engenheiro civil e funcionário
do Eelado de Pernambuco, dirige-se a Vossa Excelência para pleitear
que is taxa de ocupação do terreno de . marinha em que se acha edi,
eado e prédio . ee sua propriedade, sito na rua Sete de Setembro n. 127,
em Recife, sóreente lhe seja exigida a partir da data da intimação
que eccebeu, isto na impossibilidade de ser o aludido terreno conside-
rado como próprio.

2. O requerente junta uma certidão da escritura de venda, da
qual consta que o iII1OVCI referido é próprio, documento esse lavrado
cru 10 de dezembro de 1919.

3. Esclarece o Serviço Regional. em Pernambuco, que se trata
ele parte de terreno de marinha n. 6-A, da freguesia da Boa Vista,
daquela capital, devidamente cadastrado pelos Serviços Técnicos
da 2.,1 Circunscrição do ex-Patermônio Nacional.

4. Alem disso, das buscas a que se procedeu, verificou-se o re-
gisto do aforamento do terreno, de que o era lide era parte integrante,
nenhuma dúvida, pois, havendo de que o terreno é de marinha.

5. Quanto à dispensa do pagamento da taxa de ocupação, em
atraso, constitue uma medida que, a meu ver, não consulta aos inte-
ressee da Fazenda.

6. Nessas condições, opina pelo ineieferimento do pedido.
7. Vossa Excelência, todavia, dignae-se-á de resolver como julgar

mais acertado.
Rea de Janeiro, 11 de outubro de 1941. - A. de - Souza Costa.

Ineeferido, de acordo com o parecer. Em 15-10-941. - G. VARGAS.
N. 1.929 - Gabinete - Excelentíssimo Senhor Presidente da

República.
1. O Governo mantem instalado em próprio nacional o Entrepos-

to Feeeral de Pesca. No mesmo edifício funciona a Divisão de Caça
e. Pesca. entidade incumbida de controlar o movimento do Entreposto.

2. O Entreposto exige, entretanto, a instalação de um frigorífi-
co aprepriado.

3. A Sociedade Cooperativa dos -PtsCadores do Rio de Janeiro
pretendeu, a princípio, obter do Governo, que já construira o edifício,
a instalação tambem desse -frigorífico, entregando-lhe a exploração
industrial. Não logrando êxito -a sua pretensão, sugeriu a criação
de unia taxa teansitória sobre o pescado que permitisse ao Banco .do
Brasil, mediante essa garantia, financiar a instalação, o que tambem
não lograr' atendimento.

4, Aberta concorrência pelo Governo para a efetivação desse em-
preendimento, aparece com proposta vencedora a própria Cooperativa.
Ressurge, assim, novamente a questão do financiamento que a mesma
agora pretende obter do Banco do. Breai: mediante garantia das-ins-
talações que venham a ser adquiridas.

5. O Banco do Brasil esclarece que não poderá efetuar o em-
préstimo de 5.500 contos de réis pretendido porque a sua finalida-
de instalação inicial -..é vedada pelo Regulamento da Carteira
de crédito Agrícola e Industrial: E se não fosse esse o principal im-
pedimento, outras dificuldades surgiriam nricr só quanto ao prazo de
financiamento - 10 anos - cimo à ausência de outras garantias.

6. Nessas condições, entendo que a pretensão não poderá -ser
atendida.

7. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de decidir Como jul-
gar mais acertado.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1941. - A. de Souza Cosia. -
Arquive-se. Em 15-10-911. --e G. VARGAS.

N. 1.974 - Gabinete - .Excelentíssimo Senhor Presidente da
Republicae

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO Da MOTIVOS

N. 1.919 - Gabinete - Excelent:ssimo Senhor Presidente da
República.

1. No requerimento de fls., do processo anexo, solicita o Sr. Do-
mingos Wolf de Maria Pinto o aforamento de um trecho das terras
devolutas, situadas entre dois afluentes do rio Tocantins, no Municí-
pio de Baião, Pará.

2. Declara o suplicante que pretende incentivar; ali, a cultura
da mandioca conhecida por "maniquera", com o intuito de fabricar
álcool combustivel, segundo uma fórmula científica de sua pro-
priedede.

3. A Diretoria do Domínio eselarece que o terreno pretendido
é do domínio privado daquele Estado, a cujo Governo deverá o pe-
ticionário dirigir-se.

4 Nestas condições, e nada 'cabendo a este Ministério providen-
LOK, opino pelo arquiyameato, do processa referido..
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-E o nome civil é o que constar do registo com as alterações nele
feitas de acordo com a lei e mediante alvará do juiz competente.

• Não há, não pode haver entre nós nome . pessoal para fins ex-
clusivamente mercantis. Os indivíduos possuem um nome só, como
possuem uma -personalidade única, uma só alma, um rosto só, unia -
única conciência, uma inteligência, um carater, etc, etc.

. :0 nome_ se liga à pessoa, acompanhando-a até à morte.' Não se
troca, como se troca do roupa.

Nesta falta incidia a reforma então submetida à minha apre-
ciação. A. firma Silva Barros & Cia., de Teófilo Otoni, Estado de
Minas Gerais, resultava de diversas • modificações onomásticas. Todo
e qualquer sócio tomava, ou deiXaya, conforme - o momento, um Silva
ou um Barros, como se, a cada instante estivesse cada um a mudar
de família.

2. Compreendendo a lógica e a moralidade desse ponto do vista.
foram os próprios requerentes que inc pediram demorasse o men
parecer, pois estavam prontos a, mantendo-se sempre dentro da lei,
atender a todas as exigências justas.

E, cumprindo o prometido,, trataram de . fazer outra alteração do
seu contrato, restaurando os sócios nos seus verdadeiros DOIDOS e

. compondo de acordo com a lei a sua firma, que não é mais Silva
Barros & Cia.,' mas Fernando da Silva & Cia. (fls. ).

Esta nova alteração não- modificou outras ,partes da anterior
reforma.

Todos os demais requisitos legais 'estão satisfeitos.
Nada há que objetar contra a aprovação requerida.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em 15 de setembro de

1941. —	 Ferreira de, Souza, Adjunto do Procurador Geral."
"Estou de acordo Com o parecer do Dr. Ferreira de Souza. —

P. F. 13-10-1941. — Sá Filho.
N. 18.996, do 1911 — Saback Costa & Cia., pedindo redução de

capital.
"Aprovo a redução do capital social de 700:000$0 para 630:000$0,•

à vista do que consta do processo.
2. Faça-se a necessária apostila.
Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de outubro de 1911.-

— lionzero Estellifa".
N. 57.414,- de 1941 — José Palermo, pedindo permissão para

pagar multa . em prestações mensais.
"José Palermo, estabelecido em Uruguaiana, Estado do MO

Grande do 'Sul; foi autuado por infração do Regulamento do Imposto
de Consumo e multado em 5000, pela Delegacia Fiscal naquele Es-,
tado.	 ,-•

. 2. Requer, agora, permissão para pagar em prestações de 100$0
a multa que lhe foi imposta. 	 .

3.- Alega' á impossibilidade em que se encontra para satisfazer
de uma só vez a exigência fiscal, não só pela diminuição de negócios
motivada pelas inundações que assolaram o seu . Estado,. como, tam.!
bem, pelo fato de ser mero operário no seu ofício de funileiro, .tra-
balhando mais no serviço de reparos do que propriamente no de
confecções.	 '

4-0 agente fiscal com exercício na circunscrição confirma :14
alegações, declarando que se trata de- "um 'pequeno funileiro", tra-à
balhando "em diminuta escala".

Á vista do exposto, permito o pagamento do débito em cincd
prestações mensais, de igual valor, mediante a prévia assinatura de
termo Ide confissão de dívida, com a apresentação do fiador idôneo,

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 21 de outubro de 1911.,
110711ér o .

1. Raimundo Porto e outros. fabricantes do aguardente no mu-
nicícip i o do Aracali, Estado do Ceará, alegam- no telegrama de-fls., que
adquirindo contadores automáticos em obediência ao decreto-lei nú-
mero 1C;81, de 26 do janeiro de 1910, verificaram pelo certificado do
Instituto Nacional do Tecnologia que as referidos aparelhos sómento
funcionam vom vasa° horária mínima de 40 litros, quando nenhum
alambique produz vasão máxima alem de 15 litros. Assim, aconte-
cendo.- para .odiar a paralizaçáo de sua indústria, pedem a Vossa
Excelência a prorrogaã.o do prazo para a vigência do aludido decreto-
lei, ate que seja o assunto resolvido.

2. Ouvido a -respeito, o Instituto Nacional de Tecnologia informa:
"A situação dos fabricantes mie adquiriram medidores

em data •anterior à publicação do decreto-lei n. 3.49i. de
13 do agosto de 1911, está esclarecida no parágrafo único do
art. 14 do referido decreto-lei, que autoriza a conservação dos
medidores já instalados, mesmo se as produções honorárias
médias dos respectivos alamblques não estiverem_ compreen-
didas entre as vasões máxima e mínima dos medidores".

3. Com efeito, os fabricantes de aguardente que já tinham me-
didores instalados nas suas fábricas, ames da data da publicação do
decreto-lei n. 2.494, de 13 de agosto de: 1941, estão compreendidcis na
concessão de que trata o parágrafo único do art. 14 do referido de-
creto--lei.

4 Nessas condições, e ,por não haver necessidade da -adoção  de
qualquer providência, opino pelo arquivamento do processo.

5. Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á do- resolver como jul-
gar mais acertado.

Rie• de JaLeiro, 15 de outubro cio i911. — A. de Souza Cosia, —
Arquive-se. Em 15-10-941. — G. VARGAS.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional •

PORTARIA N. g

O diretor geral da Fazenda Nacional resolve designar o oficial
administrativo da classe 23 Q. S., Gilberto de Melo Alecrim para,
sem prejuizo das funções de chefe da Secção Econômica e Financeira
da 'Divisão do Material deste Ministério, completar a comissão do
regulamentaçãO dos arts. 8. 0 e 9.0 do decreto-lei - n. 3.200, de 19 de
abril Último, que dispõe Sobro a organização e proteção da 'família.
(Processo n. 76.618-41.)

Façam-se as devidas comunicações.
Em 25 de outubro de 1941.	 Ilonzéro Es(ellita.

Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
Remessa do processo protocolado' no, Tesouro' . Nacional sob nú-

mero 96.020, de 1940, relativo à expedição de carta-patente em favor
da firma A. Marques & Comp. Limitada, para a 'distribuição de
coupons sorteaveis, nos termos do decreto n. 12.475, de 23 de maio

_.de 1917.
Assim despachou o Sr diretor geral:
"1. A. Marques & Comp. Limitada, de Betem, no Estado do Pará,

realizavam, por intermédio de uma única patente, duas operações dis-
tintas, a que alude o decreto ri. 12.475, da 23 de maio de 917, quais
sejam:

cf)' exploração de, um club de mercadorias; e
b) distribuição de coupons sorteaveis. 	 •
2. Por _força do determinação desta Diretoria Geral, apresenta,

agora,' a interessada o plano de fls. 116, para .a distribuição de cou-
.pons sorteaveis.

Efetuada como está a separação das • oludidas operações, resti-
tua-se o processo à Delegacia- Fiscal no Pará, 'afim de que Mande
expedir em favor da precitada sociedade, .com as formalidades do di-
reito, a competente carta-patente para g distribuição de coupens Ser-
teaveis, velando, ainda, junte ao interessado; pela fiel observância
das normas legais em- vigor quanto à referida distribuição.

D. G. da Faz. Nac., em 23-10-1941. — Romdro Estellita."	 •

PROCESSOS DESPA.CIIADOS PELO . SENIIOR DIRLTOR GERAL

N. 67.ã06, de 1941 — Fernandes da Silva & Cia., ISedindo au-
mento de capital. — Aprovadb, de acordo com os pareceres emitidos'
pela Procuradoria Geral da Fazenda Pública.

Publique-se.
Diretoria Geral . da Fazenda Nacional, em 2.1 de outubro de 1911.

1911 .	 liontero Estelliia.

OS pareceres são os . seguintes :
"1. •' Quando me veio 'as mãos o presente processo, não tive a

menor dúvida em, procurado por um' interessado, informar-lhe não
admitir, Por forma alguma, as tais mudanças - do nomes para fins
comerciais, vício de que se ressente o comércio brasileiro, com grande
prejuizo para terceiros, para o bom conhecimento das composições
sociais e para a. sinceridade com que se devem formar as firmas.

Conhecia, é certo, opiniões em sentido diverso. Mas a boa dou-
trina e a única compativel com a nossa legislação é a• que quer se
organizem as razões sociais com um ou mais nomes civis dos sócios.

Con(adoria Geral da República

PORTARIA N. 255 DE 22 DE OUTUBRO DE 1911
O contador geral da República; de conformidade com o art. 15

do Regimento 'baixadocom o. decreto n. 5.226, de 31-de janeiro de
1940, resolve que o contador da classe .1 do Q. P. deste Ministério,
Julio Pereira da Conceição. passe a ter exercício na Contadoria
Seccional no Ministério da Fazenda. — M. Marques de Oliveira, con-
tados geral.

PORTARIA N. 257, de 23 DE OUTUBRO DE 1911
O 'contador geral dá República, usando-da atribuição que lhe coa..

fere a letra b) cio art. 14 do decreto n. 5.226, de 31 de janeiro de
1940, resolve conceder 'dispensa, de acordo com o art. 95, alínea aj.
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a Rozemiro Bezer-
ra da Rocha, ocupante da classe J da carreira de contador do Quadro
Permanente deste Ministério, da função gratificada de contador
seccional na Diretoria- Regional dos Correios e Telégrafos de Vitória
no Estado do Espírito Santo. — 1f. Marques de Oliveira, contador..
geral.	 , ,	 .

PORTARIA N. 258, DE 23 DE OUTUBRO DE 1911
O contador .geral da República, de conformidade com o art. 86, dd

decreto-lei n. 1:713, do 28 de outubro de 1939, e usando da atribuição
que lho confere a letra O do art. 14 do Regimento baixado com o de-
creto n. 5.226, de 31 de janeiro do 1940, resolve designar o contador

• da classe J do Quadro Permanente deste Ministério, Temistocles Cou-
Linho Carneiro, para exercer a função gratificada de contador seccional
na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Espírito Santo.,--,
M. Marques de Oliveira, contador geral.
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PORTARIA N. 259 Da 23 DE -OUTUBRO RE 1941
O ao-; tador geral da República, de conformidade -com o art. 72,

io decree-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, resolve remover,
offi,..i.) no interesse da Administração, o contador da classe ff do

-yuadro Permaaente deste Ministério, Rozemiro Bezerra da Rocha. da
ontadoria Seccional -na Diretoria Regional dos Correios e 'Telégrafos

10 Espírito Santo para a -Contadoria Seccional na Delegacia Fiscal em
:nernatribuc-o. — M. Marques de Oliveira, -contador geral.

PORTARIA N. 260, DE 23 DE .OUTUBRD DE 1941
O .00titador -geral da República, autorizado pelo despacho atilais-

arial, de 18 do corrente, designa e contador da -classe 26- do Quadro
auplementaa -deste -Ministério, Bagana) Frazão, para, juntamente, com

contador da classe L ao Quadro Permanente do mesmo Ministério,
José Francisco Rodrigues Barbosa, proceder a uma perícia na escrita
le Lutz, Ferrando &-Cia. Ltda., afim de que .se possa apurar a parte
-elativa ao imposto :de renda, 'referente aos exercícios ale 1931, 1-9a2

1931. — 31. Marques de Oliveira, contador geral.
PORTARIA N. - 261, DE 23 DE OUTUBRO DE 1941

O aontador geral da República, :autorizado pelo despacho minis-
erial, de 18 do corrente., designa o contador da classe L do Quadro
aermanente deste Ministério, José Francisco Rodrigues Barbosa para,
Mntamente, com o contador da classe 26 do Quadro Suplementar do
Tiesmo Ministério, Eugenio F'razão, proceder a uma perícia -na escri-
_a de Luta Ferrando & Cia. Ltda., afim de que se possa apurar a
',arte relativa ao imposto de renda. refet-ente aos ~rateios de 1931,1932 e 1934. — M. 'Marques de Olivcira, contador geral.

PORTARIA N. 2a2, DE 23 DE .orruutto aa, 1941
O contador geral da Repablioa, de conformidade com a letra G

lo art. 4.° do decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939. resolve
worrogar o expediente dos funcionários abaixo, lotados na Contado-
ia Seccional na Delegacia Fiscal de Pernambuco, por três horas dia-
ias, durante 30 dias, a partir de 1.0 de novembro vindouro:

rosé `Pautaria) -Vieira Regueira, gaarda-livros F 	 	 2330ama-ai dos santos, guarda-livros lf 	 	 233a0
:.auro de Vasconcelos Vilares, guarda-livros F 	 	 23:380Tosa da Costa Pinto, guarda-livros F 	 	 2330
Pedro Alves Camelo, guarda-livros I' 	 • 233a0
laria de Lourdes Gois de Andrade, auxiliar de escritório,

série X	 18aa0M. Maraues de Oliveira., contador geral.

Diretoria das Dendas internas

pichifto dos comerciantes iagistados para o comércio de jói
, obras de ourives no exercício de 1941.

Processo a. 80.915-41 —Coletoria Federal em ljherlandia
Jinas Gerais.

Antonio de Oliveira Marquez.
Antonio O. Marola.
Antonio de Oliveira Marquez.
Irmãos Bernardas.
Meaotti Dariam

calca 'LAR N. 29
,Dia 24 de outubro de 1911

De conformidade com o resolvido pelo Sr. ministro da Fazenda,
to processo fichado no Tesouro Nacional sob n. 40.506, de 1940, de-
aaro aos senhores delegados fiscais, para os devidos fins, que, na
'arma do disposto no art. 96, do Regulamento expedido com o de-
'reto n. 21.502, de 29 de junho de 1931, os coletores federais e res-
-)ectivos escrivães teem direito à percentagem sobre a arrecadação
ia "taxa sanitária" criada pelo decreto-lei n. 921, de 1 de dezeni-
•Iro de 1938. — Hortencio de Ai-cantora Filho, diretor das Rendas
nternas.

Dia 24 de outubro de 1911
Sr. delegado fiscal no Estado de Minas Gerais;
N. 430 — Comunicando, que, tendo presente o processo fichado

tO Tesouro Nacional sob n. 80.554-41, em que o coletor federal em
.ima Duarte, nesse Estado, solicita voltem as fábricas a adquiri:,
ia zona de produção, as estampilhas do imposto de consumo que aa
azarem necessárias, resolvi, por despacho de 8 do corrente, apto-
ar a ,a, guinte decisão dessa Delegacia:

"1. Responda-se que a ordem n. 72a da D. Rendas Internas à
a. F. no Rio Grande do Sul, publicada no .D. O. de 4-6-941, página

- 1,281, longe de socorrer a pretensão da coletoria oficiante, o que
assentou foi que, bem ao contrário do que se pretende, não é lícito
:edar aos industriais o uso de um direito que lhes é expressamente
.econheaido (art. .85, do regulamento baixado pelo decreto-lei na-
nar° 739, de 24-9-938), e que, "sendo a arrecadação do imposto de
Sonsurno incidente sobre os produtos em causa realizada pelas exa-
-orlas da jurisdição das fabricas de beneficiamento, contitue renda
1-essas excitarias, cabendo aos respectivos exatores as percentagens
orrespondentes, de acordo com o disposto no art. 96, do decreto na-
coro 21.502, de 29 de junho de 1934".

2. Responda-se e submeta-se à consideração das Rendas In-
-cruas.

Diretoria da Despesa Pública

. g	 t EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Ordens do dia 24 do .corrente mês:

as. Delegacia Fiscal ao Estado de Goiaz:
N. 123 — Concedendo o crédito para pagamento a 'Jorge dos San.toa Costa.
— À Delegacia Fiscal no Estado de Sergipe:
N. 139 — Concedendo crédito -para pagamento it pensionista dona

Regina Helena Pacheco .Guianarães.
— À Delegacia Fiscal no Estado de Alagoas;
N. 160 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo Zaca-

rias Nunes Pacheco.
— À Delegacia Fiscal no Estado do Espírito Santo:
N. 184 — Concedendo arédito de 40;00080 para atender ao pagaa

mento da subvenção à Santa Casa de Misericórdia de Vitória.
— À Delegacia Fiscal no Estado do 'Maranhão:
N. 200 — Concedendo crédito para pagamento a Benedito Ala

meada.
• — a. Delegacia Fiscal no Estado da Paraiba:

N. 204 — Concedendo crédito para pagamento a Elisa Corr:la
Lima.

N. 205 — Concedendo crédito para pagamento a Virginia Mo-
reira.

N. 207 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo JIM
Ileariques Cavalcanti de Menezes.

N. 208 — Concedendo crédito para pagamento ao aposentado,
Antonio Oscar da Gama 'e Melo.

N. 209 — Concedendo crédito para pagamento a Maria Leonor
de Carvalho Wanclerley.

N. 211 — Concedendo crédito para pagamento a Cecilia Lucena,
N. 212 — Concedendo crédito para pagamento a Ines Costa.
— À Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas:
N. 254 — Concedendo-crédito para pagamento a João Rebello Cora

rea .
— À Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro:
N. 294 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo Fran-

(asco Vesuvino }avilta Nunes.
N. 295 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo Ar-

mando Dantas de Araujo.
— À Delegacia Fiscal no Estado de Santa Catarina:
N. 321 — Concedendo crédito -para pagamento a Manoel Fioren-

tino Machado.
— À Delegacia Fiscal no Estado da Baía:
N. 421 — Concedendo crédito para atender ao pagamento da suba

reação concedida ao Instituto de Economia o Finanças da Baia.
— À Delegacia Fiscal no Estado de Pernambuco: 	 .
N. 414 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo Joaquim

Maciel Pinheiro.
N. 443 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo Amé-rico Pinto Leitão.
— À Delegacia Fiscal no Estado do Paraná:
N. 569 — Concedendo crédito para pagamento a Otávio Furquim.
N. 570 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo José

Avelino da Silva.
— À Delegacia Fiscal no Estado de Minas Gerais:
N. 637 — Concedendo .crédito para pagamento a Walfrido An-

drade.
N. 639 — Concedendo crédito para pagamento a Gustavo Pena.
N. 640 — Concedendo crédito para pagamento a Augusto Freire

de Andrade.
N. 642 — Concedendo crédito para pagamento a Carlos Tinoeo.
— À Delegacia Fiscal no Estado do Rio Grande do Sul:
N. 900 — Concedendo o crédito de 750:00080, para ser entregue-

de uma só vez, como adiantamento, ao coronel Henrique de Azevedo
Futuro, comandante do 3P Batalhão Rodoviário, afim de atender, no
4.0 trimestre do corrente ano, às despesas previstas na aludida ru-
brica, conforme processo aqui fichado sob n. 78.753-41.

N. 903 — Concedendo crédito de 10:000$0 para atender ao paga-
mento da subvenção -concedida ao Colégio Asilo Sagrado Coração do
Jesus, de São Borja.

— À Delegacia Fiscal no Estado de São Paulo:
N. 1.093 — Concedendo crédito para pagamento a Julio Pucci-

nein.
N. 1.099 —7 Concedendo crédito para pagamento a José da Silva

Filho.
N. 1.100 — Concedendo crédito para pagamento a José da Silva

Filho.
N. 1.101 — Concedendo crédito para pagamento ao inativo Era

nano Adernar de Souza.
N. 1.102 — Concedendo crédito para pagamento à pensionista

dt.na .Florisbela Ladeira de Matos.
— À Diretoria Geral de Fazenda do Ministério da Marinha:
N. 1.048 — Concedendo crédito para pagamento ao aposentado

Vitorino Amancio.
Ao senhor juiz de direito -da IA Vara de _Orfilos e Sucessões .do

Distrito Federal.
N. 4.519-- Concedendo crédito para Pagamento a Ivo Gonçalves

Viana na qualidade ale inventarianto do espólio de seu pai. Luis Gus-
tavo Viana.



SECÇÃO DE PENSÕES
Títulos expedidos no dia 23 de outubro de 1911

De aposentadoria:
processos:
N. 85.224-41 - Maria da Gloria Whately de Assumpção.
N. 86.261-11 - Paulo Antunes Coelho.
N. 59.033-41 - Antonio Caetano de Azeredo Neto,

De montepio militar e • meio soldo:
N. 15.958-40
N. 34.706-39
N. 24.295-41
N. 31.940-32
N. 20.975-39
N. 63.359-41
N. 52.882-40
N. 19.458-39
N. 59.930-41
N. 6.063-50
N. 92.941-46
N. 59.928-41
N.103.100-40
N. 90.526-10
N. 27.482=10

- Josefa Ribamar • Lima.
- Maria Amalia Cosme Pinto de Matos.
- Maria Moreira dos Santos.
- Maria do Carmo da' Cunha Cruz . Carvalho.
- Catarina Pinheiro Borges.
- Luiza Baptista da :Silva Braga.
- Veronica Ferreira Esturo.
- Maria Neuza de Almeida Pereira. .
- Genoveva Lepaski da-Silva.
- Maria da Gloria Soares.
- Maria Julieta Pedraglio de Almeida.
- Pacifica Tomaz de Brito.
-'Alexandrina Fernandes da Silva.
- Joana Gaivão Barboza.
-.Maria Lisboa Sanchez.

, Apostilas 'feitas na mesma data
De alteração de nome:

N. 83.166-41	 Diva Tallemberg.
De melhoria de pensão:

N. 65.060-39 - . Iracema Vilanova Motta.
N. 20.975-39 - Catarina Pinheiro Borges.

. Segunda-feira 27 DIÁRIO OFICIAL .(Secção	 Outubro de 191 . 1 20627

Processos despachados pelo • senhor diretor da Despesa:
N. 80.386-41 - Maria Luiza Mónteiro de Barros. - Satisfaça as

exigências do parecer.
N. 81.182-41 - Geny Branca de Souza. - Satisfaça a exigên-

cia do parecer.
N. 78.561-41 - Helena Guimarães Lupinacci. = Satisfaça as

exigências do parecer.
N. 71.401-41 - Diva Leal de Menezes. - Convide-se a inte-

ressada a proceder na forma proposta no .parecer.
N. 68.553-41 - Requerimento , da Associação Funerária dos

Empregados da Imprensa Nacional. Indeferido, de acordo com o
parecer: A requerente poderá, caso queira, exercer a atividade a que
se propõe, em outro local que não produza os inconvenientes - apon-
tados.

N. 65.528-41 - João Gomes Sobral. - Satisfaça a 'exigência
da Procuradoria Geral da Fazenda.

N. 51.555-41 - Teresa de Souza C. Dias da Costa. - Em face
do parecer, nadá há que deferir. -

N. 34-570-41 - Lucinda Gonçalves de Faria.	 Dirija-se, que-
rendo ao Ministério *da Viação.

N. 80.163-41	 Ilegina de ,Andrade Vilanova. - Em face das
Informações, deferido.

N. 46.892-41 - Raimunda Sodrelina da Silva. - Indeferido,
de acordo com o parecer.

N. 81.886-11	 Melania de Almeida Moreira. - Satisfaça as
exigências do parecer.	 .

N. 83.646-41 - Mario de Verney Campello. - Em face do pa-
recer, nada há que deferir. ---7 Arquive-se.

N. 56.770-41 - Ana Teresa Muniz de Aragão Cruz e outras. -
Apresentem certidão de Óbito de D., Izabel Muniz Aragão de Lemos,
porquanto não consta a data em que se verificou seu falecimento.

•

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 25 de outubro de :1941
Requerimentos:

N. 72.521-41	 João de Albuquerque ...111aranhão. - Deferido.
Paçam-se as anotações. 	 •

N. 22.393- .50 - Albertina Moreira da Silva. - Indeferido, por
isso flue já se acha encerrado o exercício à conta do qual deveria
correr a despasa.

N..35.232-40 - Eduardo Weisseiler. 'Idem.
N. 41.314-39 - Joaquim L. Figueiredo. Ideni.
N. 16.005-10 - José Nacif Jorge. - Idem.
N .23.874-40 - Ernesto Isnard. - Satisfaça a exigência da

informação e parecer.
N. 19.803-39 - José Francisco Andrade . Junior. - Idem.
N. 66.316-40 - Luiz Nogueira Vaz".	 Atento aos termos da

informação e parecer, resolvo cancelar as sanções impostas por
despacho de 17 de setembro último.

N. 66.320-40 - Manieta Pereira da Silva. - Idem.
N. 69.998-40 - Machado & Gonçalves.	 Idem.
N. 70.010-40 - Sorveteria Polar Limitada. - Idem.
N. 37.691-41 - Lourenço & Rodrigues. - Idem.-
N. 32.065-38 - Antonio - Joaquim Fernandes. - Idem.

67.308-41 - Augusto de Freitas Lopes Gouçalves. - Convida-
se o interessado a satisfazer a exigência nos termos do parecer.

N. 69.274-41 - Casemiro José de Araujo. - Proceda-se de
acordo com a última parte da informação.

N. 40.465-41 - Bayer Lilirniada. - De acordo coifa o infor-
mação' e 'o parecer, entregue-Se á quantia de- 479$0.

N. 35.384-41 - Isaac Waknim Netto. - Proceda-se de acordo
com á informação.

, N. 56.531-41 - Lucilia Camara Silveira. Idem.
N. 40.338-41 - David Ribeiro &,,Companhia. - Idem.

. N. 48.603-41 - Emil Rosler. - Entregue-se a quantia de
40985 de acordo eom a informação e o parecer.

: • N. 44.561-11	 Sociedade Anônima Fábrica: do Tecidos Wer-
ner.	 Entregue-se .de acordo com a informação e o parecer, a
quantia de 31180.

„ N. 14.978-41 - M. P. Nascimento. - Entregue-se do acordo
com a informação e o parecer, a quantia -de 2:120$0.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em 25 de outubro -de 19.11• .
Precatórios:'
70819-41 - Juizo da 15.a Vara Criminal entrega "de 300$

(tresentos Mil reis) a favor de José Manoel de Ma galhães..- Cum-
pra-se.

N. 70.829-41 - Juizo da 11• a Vara Criminal entrega •de 100$0
(cem mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. '70.828-41 - Juizo da 11•a. Vara Criminal entrega 'de 20080'
(duzentos mil reis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem. •

N. 70.827-41 - Juizo da 11.a Vara Criminal entrega . de 5000
(quinhentos mil reis) a favor- de José Manoel de Magalhães. -
Idem:

N. 70.823-41 - Juizo da, 11•a Vara -Criminal entrega de .50080
, (quinhentos mil reis) a favor de Ern.ani Corrêa. -= Idem.

N. 70.822-41 - Juizo da . 11.a Vara Criminal entrega de 700$O
'(setecentos mil reis) a favor de José Manoel do Magalhães. -
Idem..	 -

N. 70.821-41 - Juizo da 11.a Vara Criminal entregua de. 300$0
Vresentoos mil reis) a , favor de • Carlos Copertino do Amaral. -
Idem.'

N. 70.813-4-1 - Juizo 'dá 5.4 Vara Criminal entrega de 30080
.(tresentos mil réis) a favor do tesoureiro da União B. dos Chauf-.
feurs do Rio de Janeiro.- - Idem.

N. 70.812-41 - Juizo da 5.a Vara Criminal entrega de 300$t)
(tresentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. 70.811-41 - Juizo da 5.a Vara Criminal entrega de 30080
(tresentos mil reis) a favor da Companhia Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro.	 Idem.

70.809-41 - Juizo da 5•a Vara Criminal entrega de 30080
(tresentos . mil réis) . a favor de Ernani Corrêa. - Idern.

N. 74.231-41 - Juizo da 10.a Vara Criminal entrega de ••400$0
(quatrocentos mil reis) a favor da Companhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro. - Idem.

N. 70.229-41 - Juizo da 10. a . Vara Criminal entrega de 400$0
"(quatrocentos mil réis) a favor de Ernani Corrêa. - Idem.

N. '61.546741 - Juizo da 4.a Vara Criminal entrega de 300$0
,tresentos mil réis) a favor de Sroani Corrêa. - Idem.

N. 70.228-41 - Juizo da 10.a Vara Criminal entre dá 560$0
'(quinhentos mil réis) a favor do Dr. André Bartolomeu Pagani. -
Idem.

Auto n. 3.822-41 c/ Aldina Teixeira. - Julgo . procedente • o
auto é imponho a Aldina Teixeira a multa de quinhentos mil reis

• (500$0), ex-vi fio art. 1.° do decreto-lei n. 3.4 .19, de 23 do julho de
1911,• de Vez que o imposto devido, somente foi satisfeito depois de
iniciada a competente ação fiscal.

ARIB/SBM.
Idêntico despacho foi proferido no processo seguinte:
'Auto n. 4.766-41 c/ Rufino Pitta.
Auto' n. 2.142-41 c/ Manoel Araujo. - Julgo procedente o

auto de fls, e imponho à firma supra Manoel Araujo, a multa
de 30p$0, mínimo do art. 29, § 2.0, lati-a b, da lei n. 187, de 15- de
janeiro de 1936.

ARIH/SBM.
Idêntico despacho foi proferidos nos seguintes processos:

Autos: -
N. 4.002-41 c/ Marques & Vilachã.
N. 4.075-41 c/ Francisco José Teles.
N. 4.176-41 e/ Seixas & Nascimento, sucessor de Batista An-

drade & Barbosa Limitada.
Auto ti; 2.302-1940 c/ Amadeu Pereira da Silva. - Julgo pra-

cedente o - auto' o imponho a Amadeu Pereira da Silva a muita de
seiscentos 'mil réis (6ô080), alem do pagamento do imposto devido
de 51$8, as-vi dos arts. 33 e 38 do decreto n. 22.061, de 9 de
novembro de 1932.

Auto n. 2.206-41 c/ A. Candido Santos. - Jugo procedente o
auto de fls. e imponho à firma autoada supra mencionada A. Can-
dido Santos a multa de cento e trinta e três mil e cem reis( 13381),
ex-vi do art. 30 da lei n..187, de 15 de janeiro de 1936.

ARIB/SBM.

or-
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Noti ficações
N. 45-41 - Walter Fornandes & Cia. Ltda. - Uruguaiana 135.

- Tendo .y.m VISta a notificação feita pelo agente. fiscal Casar Pinto
Ribeiro e outro, imponho a N'alter Fernandes & Cia. Ltda, estabele-
cidos à rua Uruguaiana 135, desta ciciado do Rio do Janeiro, a multa
de 20080. por infração dos arts. 8 e 14 letra c do regulamento que
baixou com o decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, a qual
deverão recolher com a importância de 20080, relativa a diferença de
emolumentos de seu estabelocimanto. Ficam avisados que o prazo
para pedirem reconsideração é de 15 dias. Intime-se.

N. 613-11 Daniel de Souza - Barros Barreto, 40. Multa de
22080, mais a importância de 22080 relativa a emolumentos de regis-
to. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 119-11 - M. Oliveira & Rodrigues - Ana Nery 3 - À visla
do iuformado pelo . notificante e do que foi apurado pelo funcionário
designado paar proceder a verificação, não procedem as alegações do
notificado. Mantenho, pois, minha anterior decisão pelos seus legais
fundamentos. Intime-se para o recolhimento no prazo de 30 dias. salvo
recurso para o Conselho de Contribuintes, dentro em 20 dias e me-
diante o prévio depósito das importâncias exigidas.

N. 1.792-41 - João Fernandes Cristovão - Av. Casario de Melo
1?1 - Resulta do processado que a firma notificada deixara de apre-
sentar a patente respectiva por se encontrar a mesma anexada ao pro-

cesso n. 21.555-10. desta Recebedoria e que da mesma patente não
consta o produto-fumo-mencionado na notificação de fls. Reconsi-
siuero, pois, edil parte minha anterior decisão para, mantendo a mul-
ta ali imposta, obrigar a notificada ao recolhimento, somente da
quantia de 1080 relativa à diferença de emolumentos verificada ein
19-10, pelo registo de seu estabelecimento. Intime-se para o recolhi-
mento no prazo de 30 dias, salvo recurso para o Conselho de- Contri-
buintes, dentro em 20 dias e mediante o prévio depósito das impor-
tâncias exigidas.

N. 1.972-11 - Brasusa, Armazens Distribuidores do Brasil Ltd.
- Praça Engenho Novo 38 - Junte-se a guia de pedido de registo
n. 26.903-11.

N. 1.736-11 - Carlos Freiria Cancelas - General Camara 159.
- As alegações da notificada confirmam a infração capitulada na no-
tificação de fls. Mantenho, pois, minha anterior decisão pelos seus le-
gais fundamentos. Intime-se para o recolhimento no prazo de 30
'dias, salvo recurso para o Conselho de Contribuintes, dentro em 20
dias e mediante o prévio depósito das importandas exighas.

N. 1931 - José Marques - Ifermengarda 125 - Multa de 15080,
mais a importância de 25080 relativa a emolumentos de registo. Prazo
15 dias. Intime-se.	 - •

N. 1.934-11 - Orlando Bildt - praia do Russell 108 - Multa de
30080. mais a. importancia de 12080 relativa a emolumentos de regis-
to. Prazo 15 dias; Intime-se..

Certidões.
N. 70.917-10 - Roberto Etchelbarne - À vista do documento

apresentado, certifique-se o que constar.

Diretoria do Imposto de Renda
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos despachados
Dia 21 de outubro de 1911

N. 1.310-11 - J. Polak. - Façam-se os lançamentos com a
mutila de 50%, prevista no parágrafo Único do art.. 116 do regula-
mento cru vigor.

N. 6.502-41 - Oséas Damasceno Ribeiro. - Faça-se o lança-
mento para a cobrança do imposto apurado com a multa de 30%,
prevista no parágrafo único do art. 116 do regulamento em vigor.

N. 6.593-41 Oséas Damaseeno Ribeiro. - Faça-se o lança-
mento para a cobrança do imposto apurado com a multa de 30%,
Prevista no parágrafo único do art. 116 do regulamento em vigor.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

N. 8.898-10 - Altino .Xavier Leal da Luz. - Proceda-se pela
forma proposta, cancelando-se o lançamento. de folhas e fazendo-se
outro para a cobrança da diferença de imposto fealmente devida.

N. 11.065-41 - Fritz Georg Frickmann. - De acordo, Cance-
le-se o ex-officio intentado contra Fritz Georg Frickmann para o
eÁercício de :939; Cobre-se o suplemento constante da papeleta de
folhas acrescido da mora de 10%, como propõe a Revisão.

IN, 11.578-41 - Justiniano da Sils a Gomes. - De acordo. Can-
cale-se o es-officio intentando contra Justini .no da Silva Gomes para
o exercício de 1939. Cobre-se o suplemento constante da, papeleta de
folhas acrescido da mora de 10%, como propõe a Revisão.

N. 23.931-40 - Noemia Rodrigues da Silva. - Indeferido, por
falta de fundamento legal. Mantenho o lançamento.

N. 16.305-11 - Olga Leal da Rocha Miranda. - À vista do pa-
recer, e das disposições regulamentares vigentes, faça-se o lança-
mento de acordo com o cálculo de folhas cancelando-se ames o de
folhas. Deixo de recorrer deste despachO em face do estaluido no ar-
tigo 51 do decreto n. 699, de 18 de março de 1936.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de outubro de 1911
N. 5.085-11 - Fernandes Moraes. - Apesar de não ser suces-

sor., mas simples Comprador do negócio, a reclamante é responsavel
pelo débito da firma anterior. Nessas condições, aprovo as conclu-

	

sões do parecer.	 -
N. 13.816-11 - Silvert F. Bartholdy. - De acordo com o pa-

recer da Revisão, retifique-se o lançamento. Deste despacho recorro
na forma da lei, para o Primeiro Conselho de Contribuintes.

N. 14.909-40 - Abilio Ribeiro. - Considerando os esclareci-
mentos de folhas apresentados em atenção às intimações de Cadastro,
referidas a folhas e a alegação contida na reclamação, tomo conheci-
mento da mesma para o fim de determinar a retificação dos lança-
mentos, contestados, em conformidade com os cálculos de folhas.

	

N. 16.233-11	 Humberto Milano Junior (Dr.). - Indeferido
em face da determinação constante do § I.° ao art. 37 do regula-

ani O em vigor.
N. 16.218-41 - Antonio Cardoso Lopes. - Não sendo admis-

siveis na sédula C, as despesas-ile comissões consoante tem decidido
o Sr. ministro da Fazenda, ,com fundamento no art. 33 do decreto
n. 21.554, de 20 de junho de 1032, indefiro a reclamação interposta,
para manter o lançamento.

N. 22.009-10 - Francisco Martinelli (Espólio) . . - Indefiro-a
reclamação interposta, afim de manter o lançamento. Por falta da
comprovação exigida cabia ser reduzida a dedução pleiteada a uni
limite razoavel. o que foi levado a efeito no cálculo de folhas. Quanto
à multa, impõe-se a sua aplicação de vez que nenhuma providência
foi tomada em época oportuna, com referência à impossibilidade do
entrega da declaração dentro do prazo legal.

Idêntico despacho foi proferidos nos seguintes prtacessos::
',Autos:

N. 2.761-11 c/ Irmãos Amiemo, multa 10080.
N. 2.703-41 e/ Manoel de Jesus, multa 10080.
Auto n. 3.375-11 c/União Panificadora Leopoldinense Ltda. -

Julgo procedente o auto e imponho à União Panificadora Leopoldi-
nense Limitada a multa de três contos quatrocentos e sessenta e oito
mil e quinhentos réis (3:46885), alem do pagamento do igual quantia,
ex-vi do art. 1.° do decreto-lei 3.419. de 23-7-11, combinado com o
art. 38 do decreto 22.061, de 9-11-1932.

Intimem-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias, cumpri-
das as exigências do decreto-lei n. 607. de 10 da agosto de 1938.

Recebedoria, 21 de outubro de 191! .
Idêntico despacho foi proferido nos seguintes procassos':

Autos:
N. 3.381-11,e/Anibal Madureira & Cardoso - 	 52183 -

Imposto, 52183.
N. 3.705-41.c/J. Alves Pereira, sue. de A. Oliveira Duarte

Afoita. 50080 - Imposto, 29688.
N, 1.416-11,c/D. Gomes & Loureiro - Multa, 50080 - Impos-

ta 32712.
N. 3.358-11, c/Moreira Mario & Cia. - Multa. 50080 - Impos-

to. 13281.
N. 4.765-11 c/João Josi de Virgons - Multa, 50080 - Impos-

to, 22,85.
N. 2.468-41 - c/H. Oliveira & Rocha - Multa, 50080 - im-

posto. 11380.
N. 3.742-11, c/Miguol :abdon Bectielany, sucedido por Foad Mi-

guel - Multa, 50080 - Imposto, 43983.
N. 4.319-11, c/Manoel Marçal - Multa,  50080 - imposta,

40181.
N. 4.570-1.1. c/Robert Dreifus. suc. de J. G, Rangel - Multa,

50080 - Imposto, 30981. '
N. 4.802-41, c/Seraphim André - Multa. 50080 - Impos-

to. 7287.
N. 3.121-41, c-/Viuva Quaresma & Cia. - Multa, 50080 - Im-

posto. 20081.
N. 3.428-11. c/Nova Cooperativa dos Motoristas Prop•rietários

no Brasil - Multa. 1:00080 - Imposto, 1:000a0.
N. 3.433-41, c/Tecelagem Guanabara Ltda. - Multa; 500$0

Intposto, 7381.
N. 3.961-41, c/Carlos Pinto da Rocha, stiessor de Luiz Torquato

da Silva - Multa, 72181 - Imposto, 72181.
N. 4.777-41. c/Antonio dos Santos Ferreira Filho - Multa.

• 50080 - Imposto, 7580.
N. 4.803-41. c/iatiz Ferreira de Melo - Multa. 79881 - Im-

posto. 79881.
N. 1.169-11, c/Jayine Alipin Bastos - Multa, 50080 - Imposto,

288.
N. 4.178-41, c/Olivia da Silva Pinto - Multa, 50980 - Im-

posto, 8989.
N. 4.101-11. c/Distribuidora de Materiais Ltda. - Multa.

1 :042$7 - Imposto. 1 :04287.
N. 3.998-41, c/Patrocinio 'rasares & Cia. 	 - Multa 50080

posto 44886.
N. 3.983-51, c/Eduardo de Oliveira - Multa, 50080 - Imposto,

22080.
N . 4.100-41, c/Froim G h ei ner - Multa, 50080 - Imposto,

31880.
N. 2.786-11, c/Viana & Braga - Multa, 500841 - Imposto,

61 $5.
2.711-11. c/S. Gonçalves - Multa, 50080 - Imposto. 35588.
N. 1.4a1-11, c/Orlando J. A. Goncalvas - Multa, 50080 - Im-

posto, 317$11.
EXPEDIENTE Do SR. ASSISTENTE

Em 25 de outubro de 1911

•



Segunda-feira 27
	

DIÁRIO 010WIAli .(Secção I).
	 Outubro de 4911 20629

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE
•

N. 3.711-11 - Antonio Pereira da Costa. - Procedam-se os
lançamentos ex-officio, referentes ao exercícios de 1936 a 1938,om
aplicação da multa máxima prevista pelo art 	 u.- 116 parágrafo- único,
do Regulamento vigente e de acordo com os cálculos do folhas. Co-
bre-se sem multa o imposto dos exercícios de 1939 e 1910.

N. 9.86641 - Octacilio Araujo Coriolano. - Indeferido. No
caso de lançamento ex-aí!icio as deduções só devem ser concedidas
se apresentados, dentro do prazo legal, os esclarecimentos exigidos.
Diante da recusa dos do -processado, a sua reclamação não merece
obter provimento.

N. 11.691-41 - Eduardo Alves Rocha. - Proceda-se ao lança-
mento, de acordo com o cálculo retro, acrescido da multa de 30%,
de que trata -o art. 116 parágrafo único, do regulamento. Noti-
fique-se.

N. 12.109-10 - Muylaert St Fontes Limitada. - De acordo.
Os sucessores e compradores respondem pelo débito fiscal da firma
da sociedade anterior, muito embora tenha sido apurado em data
posterior à sucessão. ou compra.

N. 13.479-41 - Rinaldo Radler de' Moino. -- Retifique-se o
lançamento na forma do Parecer supra e calculo de folhas.

- N. 13.879-41 - Aresky Amorim. - Concordo com o parecer,
exceto na parte referente à dedução n. 3, da cédula D. Consoante
informação a folhas, trata-se de clínica de consultório e, sendo assim,

' não é possivel admitir-se que os gastos com aluguel e custeio de veí-
culos na importância indicada, tenham sido realizados exclusiva-
mente para o exercício da referhla clínica. Conceda-se pois, 20%
do rendimento declarado, para as aludidas despesas e nessa confor-
midade retifique-se o lançamento.

N. 19.113-10	 Italo Correia. - Indeferido, nos termos do
parecer.

N. 20.151-40 - Manoel Pinto de Azevedo. - Defiro a recla-
mação interposta, afim do determinar que seja cancelado o lança-
mento, nos termos do parecer. Cobre-se o imposto o a multa de acordo
com o cálculo de folhas.

N. 21.182-40 - Waldemar Pereira de Souza Caldas..- À vista
do cálculo retro, cancele-se o ex-officio intentado. Imponho ao con-
tribuinte Wa/demar Pereira do Souza Caldas, a multa do réis, nos
termos do art. 12 do decreto n. 1.168 de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinária a realizar-se em 28 de outubro

às 14 horas
.(Sessão Pública)'

N. 10.452 Ciano & Irmão e outros - Imposto do Selo •(consulta)-
- Delegacia Fiscal no Estado do Espirito Santo - Relator, Sr. Car-
los Zenlia.

N. 11.952 - M. Liebmann & Comp. Ltda. - Vendas Mercan-
tis - Recebedoria do Distrito Federal - Re/ator, Sr. Carlos Zenha.

N. 11.812 - Irmãos Meca - Imposto do Selo - Recebedoria
do Distrito Federal - Relator, Sr. Serôa da Mota.

N. 11.820 - Alberto da Costa Reis - Vendas Mercantis - Re-
cebedoria do Distrito Federal - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 11.831 - G. Gradvohl Ss Fils - Imposto do Selo - Delega-
cia Fiscal no Ceará - Relator, Sr. Migue/ Lins.

N. 11.831 - Banco Comercial do Estado de S. Paulo - Imposto
do Selo - Recebedoria Federal, em S. Paulo - Relator, Sr. Fabres
da Rocha.

N. 11.852 - Western Electric Company of Brasil --• Imposto do
Seio - Recebedoria do Distrito Federal - gr-Officio Relator, se-
nhor Fabres da Rocha.

(Sessão Secreta)
N. 7.989 - Pio de Almeida Prado - Imposto de Renda - Des

legacia do Imposto de Renda, em S. Paulo - Relator, Sr. Fabres dà
Rocha.

N. 8.018 - Pio de Almeida Prado - Imposto de renda - De-
legacia do Imposto de Renda, em S. Paulo - Relator, Sr. Fabres
Rocha.

N. 10.658 - Michel() Santinoni - Imposto de Renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda, em Goiaz - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 11.515 - Emilio Duque Estrada - Imposto de Renda - De-
legacia do Imposto de Renda, no Estado do Rio - Relator, Sr. Gar-
cia de Souza.

N. 11.515 - Mario Escobar Azambuja - Imposto de Renda --,
Delegacia cio Imposto de Renda, no Rio Grande. do Sul - Relator, se-
nhor Garcia de Souza.

N. 41.687 - Antonio Frutuoso da Mota Junior - Imposto de
Renda - Delegacia do Imposto de Renda, em Pernambuco - Rela-
tor, Sr. Sereia da Mota.

N. 11.712 -Isaac da Costa Mesquita -Imposto de Renda --Di-
retoria do Imposto de Rena 'Ex-officio - Relator, Sr. Carlos
.Zenha.

N. 11.710 - Samuel de Paula Castro - Imposto de Renda
Delegacia do Imposto de Renda - Estado do Rio - Relator, Sr. Se-
rOa da Mota.

N. 11.768 - Edgar Adams - Imposto de Renda - Delegacia
do Imposto de Renda - Rio Grande do Sul - Relator, Sr. Fabres da
Rocha, com vista ao Sr. Carlos Zenha.

N. 11.800 - A. COUR - Imposto de Renda - Delegacia do
Imposto de Renda - São Paulo, "voluntário e ex-officio" Relator,
Mr. Mertla '0 Mota.

N. 11.801 - A. Cotait - Imposto de Renda - Delegacia-do Im-
posto de Renda - São Paulo - Relator, Sr. Miguel Lins.

N. 11.802 - Amin Cotait - Imposto de Renda - Delegacia do
Imposto de Renda - São Paulo - "Voluntário e ex-officio" - Re-
lator„ Sr. Aprigio Braga.

N. 11.842 Saraiva & Athanasio - Imposto .de Renda - Dele-
gacia do Imposto de Renda, no Rio Grande do Sul - Ex-officio - Re-
lator,! Sr. Serôo. da Mota.

N. 11.816- Saraiva & Athanasio Imposto de Renda - De-
legacia do Imposto de Renda, no Rio Grande do .Sul - Ex-officio -
Relator, Sr. 'Fabres da 'Rocha.

11.818 - .Saraiva & Athanasio - Imposto de Renda - De-
legacia do Imposto do Renda, no Rio Grande' do Sul - Es-officio -
Relator, Sr. Seróa da Mota.

N. 11.862 - Emilio de Oliveira Pinto - Imposto de Renda -
Delegacia do Imposto de Renda, no Rio Grande do Sul-- Relator, se-
nhor Aprigio Braga.

N. 11.868	 Americo Sergio - Imposto de Renda - Delegacia
do Imposto de Renda - São Paulo - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 11.870 - Matheus Sergio - Imposto de Renda - Delegacia
do Imposto de Renda - São Paulo . - Relator, Sr. Fabres da Rocha.

Secretaria do Primeiro Conselho -Cle Contribuintes, em 21 de ou-
tubro de 1941. - Antonio Pereira da Costa, secretário.

Segundo Conselho de Contribuintes .

Palita da sesão ordinária a realizar-se em 28 de outubro de 1911
(terça-feira) às 14 horas.

Recursos
Relator Sr. Carlos Braga:

N. 10.040 - Elias Salomão, viuva Manoel Simão e filhos e Kalil
.Cliebabe & Comp. - Imposto de Consumo. - Delegacia Fiscal no
Estado do Rio de Janeiro. - Impedido o sr. Tobias Rios Filho.

N. 10.359 - S. A. Fiação e Tecelagem Lutfalia. - Imposto de
consumo. - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 10.390 - Eduardo Hirata e Ferreira Lage & Comp. - Im-
posto de consumo -.Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 10.508 - Elétrica Importadora Ltda. - Imposto de consu-
mo. - Recebedoria Federal em São Paulo.

Relator Sr. Onaldo Machado:
N. 9.984 - - Manoel Batista Lisbéa. - imposto de consumo. -

Delegacia Fiscal em Alagoas.
N. 10.043 - Ferreira & Alvaro. - Imposto de consumo. --- De-

legacia Fiscal no Estado-do Rio de Janeiro.•
N. 10.218 - Carminio Peixoto. - Imposto de consumo. - De-

legacia Fiscal em São Paulo.
N. 10.643 - Matheus Luiz Dalagassa. - Imposto de consumo. -

Delegacia Fiscal no Paraná.
N. 10.712 - Pablo Novoa.Rodriguez. - Imposto de consumo. -

Delegacia Fiscal no Amazonas.
N. 14.398 - Cia. Goodyear do Brasil - Imposto de consumo

,(consulta). - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.
Relator Sr. Vianna Moog:

N. 14.397 - Cia. Fiação o Tecidos S. Carlos 5. A. - Imposto
de consumo (consulta). - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-
officio.

N. 14.417	 Atlantis (Brasil) Limited 	 (voluntário). - Im-
posto de consumo. - Recebedoria do Distrito Federal.

N. 10,420 - Mário Guidi. - Imposto de consumo. - Recebe-
doria Federal em São Paulo, ex.-officio.

N. 10.641 - Armando & Ferreira, Alberto Chicourel & Loria, B.
Fang e Felippe Grosman. - Imposto de consumo. - Delegacia Fis-
cal na Bafa.

N. 10.781 - João Alinto Alves Filho. - Imposto de consumo.
- Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Relator Sr. Magalhães Serejo:
N. 10.500 - Aldino Bartholo. - Imposto de consumo. - Rece-

bedoria Federal em São Paulo.
Relator	 Constant Sesejo:

N. 10.550 -,Frigorífico Wilson do Brasil. - Imposto de con-
sumo. - Recebedoria Federal em São Paulo.

N. 14.399 - Casa Anglo Brasileira S. A. - Imposto de con-
sumo (consulta). - Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio.

N. 14.413 - Erbard Bruck. - Imposto de consumo (consulta)
e- Delegacia Fiscal em Santa Catarina, ex-officia.

.	 Relator Sr. Tobias Rios Filho:
N. 14.400 - S. Paulo Alpargatas Company. - Imposto do con-

sumo (consulta). -- Recebedoria Federal' em São Paulo, ex-officio.
N. 9.967 - Rime & Comp. - Imposto de consumo. - Recebe-

doria do-Distrito- Federal.
N. 10.319 - Viuva Scotti & Filho e Rosalvo Scherer. - Imposto

de consumo. - Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul, ex-o!!icio.
N. 10.346 - Charles Gutmann. - Imposto de consumo. - Re-

cebedoria Federal em São Paulo.
N. 10.524 - Casa Barna' S. A. - Imposto de consumo. -

tebedoria Federal em São Paulo.
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Relator Sr. Marcondes da Luz:
N. 10.382 - Dias Soares & Comp. - Imposto de consumo.

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 10.499 - Indústrias Lacta S. A. - Imposto de consumo.

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 10.556 - Perez T. Camargo. - ImpOsto de consumo.

Recebedoria Federal em São Paulo.
N. 12.677 - Gráfica Concentra Hartmann Irmãos S. A. - Im-

posto de consumo. - Alfàndega do Rio de Janeiro, ex-officio.
N. 11.371 - M. Bernardina. 	 Imposto . de consumo (consulta).

- Recebedoria Federal em São Paulo, ex-officio. .
Secretaria do Segiindo Conselho de contribuintes, 24 de outubro.

de 19-11. - Frederico Diniz Martins, secretário.

Departamento Nacional do Café

RESOLUÇÃO N, 461

O Departamento Nacional do Café, usando das atribuições que lhe
confere o decreto-lei n. 3.381, de 1 de julho do corrente ano, re-
solve:

Art. 1.° Poderão ser admitidos registos de vendas de cafés
cujos preços fiquem até 1$000 (um mil réis) por 10 (dez) quilos
abaixo dos estabelecidos no art. 1. 0 da Resolução n. 458, de 30 de
julho do corrente ano, sempre que essa diferença constitua oscilação
normal de mercado e não um fator depressivo dos preços.

Art. 2.0 Esta Resolução entrará em vigor a partir desta data,
revogados os dispositivos em contrário.

Rio de janeiro, 24 de outubro de 1941. - fulfine F. Guedes, pre-
sidente.

Ministério da Guerra
1:N1 , MENTE. DO EXIMI). $11. 1n11.1ZISTRO ElE ESTNDO 11.1 GUF.F1RA

Dia 21 de outubro de 1941
Avisos:

Aviso n. 3.192 - X 47 - Atendendo ao que solicita o Sr. mi-
nistro .de Estado da Viação e Obras Públicas, em Aviso número 271-

M, de 26 do mês findo, é concedido permissão ao major Bernardino
L:orréa de Matos Neto. de acordo com o artigo 21 do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares do Exército, para ir aos Estados
Unidos da América do Norte. afim de tratar de assuntos referentes

Fábrica Nacional de Motores.
Aviso n. 3.196 - X 48 -- Atendendo ao que expõe o diretor do

Asilo de Inválidos da Pátria, é autorizado o abastecimento peto Arma-
em Reembolsavel Regimental aos civis estranhos ao Ministério da

',.-1uerra e moradores na Ilha de Bom Jesus, tendo cru vista a situação
3s:pecial da ilha e a conveniência de evitar o estabelecimento de qual-
ver comércio clandestino.

Aviso n. 3.1'99 - X 49 - A . Primeira Companhia do 1.° Batalhão
te Engenharia, mandada .organizar por decreto-lei n. 2.872. de 14 de
lezembro do ano findo, estacionará. provisoriamente, em Natal (Es-
tado do Rio Grande do Norte), onde já se encontra, à disposição do
:omando da 7.0 Região Militar.

- Ao Sr-. diretor de Fundos do Exército:
N. 3.193 - Dir. Fui. 574 - Manda distribuir ao Agente di-

retor do Quartel General da • 9.a Região Militar, à conta da Verba 4.
Eventuais - I Diversos - s/e n. 01. Ilo atual orçamento deste Minis-
tério a quantia de 1:5300 (ion conto quinhentos e trinta mil réis),
;mi% atender as despesas decorrentes da mesma soh-consignação. O
:1,spectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de Fundos da
S.° Região Militar.

N. - Dir. Fun. 575 - Manda distribuir, a titulo de majo-
ração, ao agente diretor do 2.0 Batalhão de Pontoneiros, à conta da
Verba 2 - Material - Hf Diversas Despesas - S/c -n. 30-17, do
Voai orçamento deste Ministério, a quantia de G :854$0 (seis contos
nitocentos e cinquenta o quatro mil réis), para atender a despesas
lecorrentes da mesma sob-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado de uma só vez pelo
: erviço de Fundos da 3.a Reg ião Militar.

N. 3.195 - Dir. Fim. 576 - Manda distribuir ao agente diretor
ia 4.a Circunscrição de Recrutamento, à conta da Verba 2 - Material
_- II Material de Consumo - Sie n. 17-17, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 10:0040 (dez contos de reis), para atender a
lespesas decorrentes da mesma sub-consignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado pelo Serviço de 'Fundos
ia 2.a Região Militar.

Ministério da Guerra - Rio de Janeiro, 2 'k 110 outubro de 1911
Aviso n. 3.197 - M. Faz, 700.

Excelentíssimo Senhor ministro ,te Estado da Fazenda:
Em oficio n. 1.564. de 10 de julho de 1911, dirigida ao tamfe

Serviço de Material Bélico da Segunda Região Militar, solicita o Sr. Ins-
petor da Alfândega de Santos providências no'sentido de que o de-
ães-as-1/11 es do nitrato de sódio eataral. abamado. "salitre do Chile"

que goza de isenção de direitos de importação para consumo e demais
-taxas aduaneiras - ficasse sujeito à licença de desembaraço por parte
da Diretoria do Material bélico como orgão fiscalizador que é, deste
ministério, para o comércio e transporte de armas, munições o explo-
sivos produtos agressivos e matérias primas correlatas, conforme disa
põe . o Regulamento que baixou com o decreto u. 1.246, de 11 de de-
zembro de 1936, publicada no Diário Oficial de 29. dos referidos mês e
ano.

- O fundamento de tal pedido - apresentado pelo Sr. Inspetor da
'Alfândega de Santos - está em-que o fisco se reserva o direito de tis-
lizar a exata aplicação das mercadorias importadas com favores adua-
neiros, o que, todavia, 'não &possível fazer em relação aos nitratos -
que tanto servem, para adubo quanto a fabricação de ácido nítrico
e do explosivos - de sorte que as estações arrecadadoras jamais po-
derão assumir a responsabilidade do emprego de determinadas merca-
dorias, como a- do caso vertente, em fins diferentes daqueles para que
foram importadas.

É verdade que por aviso de 30 de setembro de 1938, dirigido ao
Ministério do Exterior, ficou dispensada a exigência de autorização pré-
via do Ministério da Guerra para a importação de salitre do Chile des-
tinado à ftgricultura, ou indústria outra que não a de póvoras e ex-
plosivos. Mas o mesmo aviso solicitava providências no sentido de que
fossem sempre comunicados áo Ministério da Guerra os informes de
procedência consular relativos aos embarques para o posso país dd
artigo em apreço, a saber:

quantidade do salitre despachado.
Porto de embarque.
nome e endereço do importador,
Acrescentando-se que as importações de salitre cio Chile para a in-

dústria do pólvora e explosivos continuariam, porem, sujeitas a prévia
licença do Ministério da Guerra.

É claro que os informes relativos à importação do salitre, de que
cogita o aviso supra-referido, se destinam, justamente, a facilitar o
desembarque dessa mercadoria pelo Ministério da Guerra, de sorte que
o aviso em questão não revogou o art.--75 do regulamento que baixou
com o decreto 1.246, antes Mencionado, na parte referente ao desem-
baraço- alfandegário, mesmo em se tratando de importação de nitratos
de sódio e potássio impuros, para a agricultura.

Nessas condições, tenho a' honra de declarar a V. Excia. que con-
tinua em pleno vigor o disposto no artigo 75 do regulamento baixado
com o decreto n. 1.246, de 11-de dezembro de 1936, na parte referente
ao desembaraço alfandegário, pelo orgão fiscalizador deste Ministério,
de nitratos de sódio e potássio, mesmo destinados à agricultura, do que
solicito a V. Excia. dar ciência às alfandegas do país.

Reitero a V. Excia., nesta oportunidade, protestos de elevada es-
tima e mais distinta consideração.

General Enrico G. Dutra.
Despachos:

Em -21 de outubro de 1911.
Foram concedidos trinta dias cio prerregaçao, para entrega -dos

inquérito policiais militares de que estão . encarregados:
O coronel Jorge Augnisto Sounis;
O coronel Pedro de Pinho:
O tenente coronel Macedo de Souza Junior:
O 2.0.- tenente Michel alatuck .
Foi designado para exercer as funções de Chefe de secção da

9.° (nona) Circunscrição de Recrutamento, o capitão Datero Lorensi
faciel.

Foi exonerado a pedido, das funções de ajudante de - ordens do
general Manoel Rabelo, ministro .do Supremo Tribunal Militar, o
1.0 tenente Otavio Alves aleira, sendo designado para substituí-to
nestas fonçõe3 o 1.0 tenente Milton Araujo.

Requerimentos :
Antonio Joaquim da Silva, solicitando soja mandado passar por

certidão o despacho do requerimento do A. Ca' ai itaet.z, publicado no
Diário Oficial do 1 agosto de 1911, referente ao terreno da Ladeira
dos Tabajares, fundos do prédio n. 76, entrada pelo n. 71, bem coeso
a metragem compreendida até a cota 80. - Deferido quanto à cer-
tidão do despacho do A. Carvalhaes. A determinação da metragem
até a cota 80 escapit • à alçada deste ministério.

Helio Pereira, 2.0 sargento do 3.0 Regimento de Infantaria. ex-
aluno da Escola . Preparatória de Cadetes de Porto Ale.gre, onde fez o
curso com aproveitamento. pedindo que lhe seja permitido prestar
exame ao 1.0 ano da Escola ile no corrente ano. -' De-
ferido.

Jorge. Carneiro de Azevedo, ex-eadete, pedindo reconsideração d' n
despacho que lhe negou rematricula na Escola Militar. Mantenlio-
o despacho anterior.

Laboratórios Farmacêuticos Eval Ltda.. pedindo que seja obser-
vado e adotado oficialmente nos Hospitais Militares, o preparado _de
sua fabricação denominado "Poly-Pyn". - Deferido em face dos pa-
receres.

Laucidia Proença Pires, pedindo licenciamento de seu filho Ro-
meu Proença Pires; soldado do I/5.0 Regimento de Artilharia de Di-
visão de Cavalaria. - Indeferido, por falta de amparo legal.
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Luiz Martins Gomes, escrevente ' da elasse G, servindo'na,Audis:
teria da 4.° Região Militar, pedindo nomeação ao posto de ,2. 9 tenente
Intendente-da .2.a classe do Exército de 1,a  linha = Indeferido, do
acordo com a informação da D. R, e. por falta de amparo legal.

Marcolino Rangel Borges, soldado do Serviço de Bases e Rotas
Aéreas, pedindo que lhe seja permitido inscrever-se . no -concurso ,de
admissão à Tmatrícula na Escola Militar, sendo inelnido na relação
dós candidatos ao referido concurso', - Deferido. . 	 .

Sebastião da Silva Cruz, 2.9 tenente da 2 ..2, classe da Reserva de
fa linha, pedindo convocação Para o serviço, ativo do IL.Orcito.
Indeferido.

Volteiros Paiva da Cruz, .capitão médico,' pedindo promoção.
Indeferido de acordo com o parecer -da C. P. E.

•Secretaria Geral do .Ministério da Guerra
Nas Cartas-Patentes dos oficiais' abaixo 'mencionados foram la-

vradas as seguintes Apostilas.
Por decreto de 12 de setembro dó 1941, foi promovido na Arma

de Infantaria, ao posto' de capitão da 2.° classe da Reserva de 1.a Li-
nha do Exército o 1.° tenente da mesma Reserva José de Assis Co-
lares Moreira, de quem trata esta Carta-Patente, para servir na 1.0
Região Militar, contando antiguidade de -1 . de ' julho de 1941,

-
Rio de Janeiro, 15 de outubro de . ;194-1. ---.Benicio da Silva, ge-

neral de Brigada, Secretário Geral.
Por decreto do 12 de setembro cio 1941, foi promovido na Arma

de Infantaria, ao posto do capitão dá 2. a classe .da Reserva de La Li-
nha do Exército o 1.° tenente da mesma Reserva Frederico da Silva
Seve, de quem - trata esta Carta-Patente, para servir na 1.° Região
Militar, contando antiguidade de 1 de: julho de 1911.
• Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1941. - V. Delicio da Sijva,
general de Brigada, Secretário Geral. 'r

Por decreto de 12,de setembro de '1911, foi promovido na Arma
de Infantaria; ao posto de 1. 0 tenente da 2.° classe da Reserva de 1.°
Linha do Exército .o 2.° tenente da mesma Reserva Santerre Batalha
Dittz, de quem trata esta Carta-Patente, para servir na 1.° Região
Militar, contando antiguidade de 1 de julho do 1941..

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 10-11. - V. Benicio do. Silva,
general cio Brigada,. Secretário •Geral.

- Josias Soares Fernandes, - -pedindo devolução, dos documentos
que anexou a sua petição' de matricula à E.P.C. de.Porto Alegre. -
Restituam-se mediante-recibo. Em 10-10-1941.

Alfredo "dos. Santos-.Correa, pedindo .permissão 'para prestar
exame vago de Descritiva e se aprovado reinclusão 'no Corpo de Ca-
detes da Escola Militar. -, Deixa. de . ser eneaminhada por falta de
agiparo legal e haver o requerente . gozado o ano de tolerância. Elia
11 de Á:m(0r°' de 1941. .••
•.' -Alvero Ribeiro Mossa pedindo devolução ' dos documentos ane-
xados -a sua.petição de matricule à E.P.O. *de Porto Alegre.
ii‘uom:-.se mediante. recilio.',Em'11-10-19-1/.

.11tunlierto José de Carvalho Cidade; Pedindo devolução dos
documentos que anexou a sua petição de matricula ii. E.P.C. de Por-
to Alegre. - Restituam-se mediante recibo. Em 11-10-1941.

• --7. • Henrique de Melo - Muller de Campos, coronel da Reserva, pro-
fessor do Colégio Minar, pedindo para contribuir para o montepio
do posto de, general . do Divisão. - Indeferido por falta de amparo
legal, o requerente ainda não tem mais de 40 anos de serviço. Em
13 de outubro de 1941.

- Jacinto afallet dos Santos, pedindo matrícula gratuita para seu
filho Wilson da Trindade Menet, no Colégio Militar. - Deixa-de si_
encaminhado porpor falta de -amparo legal. Em 13-10-1941.

- Hermon Silvestre Neves Fernandes, pedindo devolução dos
doeumentos que anexou a sua petição de matrícula. Em 13-10-1941.

Oswaldo Rodrigues Cria,' pedindo devolução dos documentos
anexados a sua petição de matricula à E.P.C. de Porto Alegre. -
Restituam-se mediante recibo. Em 14-10-1911.

- Mario dos- Santos Figueiredo, podtedo devolução dos documen-
tos anexados a sua 'petição de matricule à E.P.C. de Porto Alegre.
- Restituam-se mediante recibo. Em -15-10-1941.

--- Paulo René Esteve Diniz, pedindo devolução cios documentos
anexados a sua-petição de matrícula à E.P.G. de Porto' Alegre. -
Restituam-se mediante recibo. Em 15-10-1911.

- Benjamin Simon Filho, pedindo devolução dos documentos mie
anexou a sua petição de matricula a E.P.C. de Porto Alegre. -
titnam-se mediante recibo. Em 15-10-1941.

ATOS DO SR DIRETOR.

Em 22 de outubro de 1944
▪ 'Transferência de oficial:

Em virtude do disposto no - Aviso n. 2.095-Com. 4, de 3 de julho
do corrente ano, transfiro, por necessidade do serviço, do S. I. da
La Região Militar para a Comissão Instaladora do Polígono de : Tiro •
do Marambaia (C. L. P. T. M.), onde já serve, o ip Tenente In-
tendente 'do Exército, °siris Ferreira Martuscelli.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
ATOS DO B. MINISTRO

Processo despachado em 23 de outubro de 1941.
N. 21.195-41 - Eludi° Castro & Cia., pedindo indenização por

Perda de . registados postais, contendo livros enviados pela firma
Paulo Azevedo & Cia. - Indeferido à vista do preceituado no § 2.0
do art. • 10 do Regulamento que baixou aprovado pelo decreto nú-
mero 1,4.722, ile 16 de marco de 1921.	 . •

Inspetoria Geral do Ensi»o

Requerimentos despachados
Dia 20 de outubro' de 1011

Jurerna Albornaz Machado, mãe do menor Helio Ribas Marinho,
pedindo devolução. dos documentos anexados a petição de matricula
de seu filho na E.P.C. - Restituam-se mediante .recibo. Em 6 de
outubro de 1911.

- José Azevedo Viana, pedindo devolução dos documentos que
anexou a sua petição de matrícula na E.P.C. de São Paulo. - Res-
tituam-se mediante recibo. Em 6-10-1941. 	 •

- Wilson Batista de Oliveira, pedindo devolução dos documentos,
que anexou a sua: petição de matrícula na E.P.C. de Porto Alegre.
- Restituam-se mediante recibo. Em ,6:10-1941..

- Luiz Otavio Dias da Costa, pedindo deVolução dos documentos
que anexou a sua petição de matrícula na E.P.C. de Perto Alegre:
- Restituam-se mediante recibo. Em 6-10-1941. •

- Walter Pires de Carvalho e Albuquerque, 1. 0 tenente, pedindo
para ser averbado em seu tempo de serviço militar os seis últimos
meses que cursou o Colégio Militar. - Deixa .de ser encaminhado por.
falia de amparo legal. Em 8-10-1941,

- Ataliba Guimarães Melo, pedindo devolução dos documentos
anexados a petição de *matrícula de seu filho Darwin - Marques Melo,

kna E.P.C. do Porto Alegre. - Restituam-se mediante recibo'. Em
9 de outubro do 1941.	 •

- Octavio , Saint Jean Gomes, coronel da Réserva, _professor vi-
talício do Colégio Militar, pedindo para contribuir para o montepio do
posto de general de divisão. - Deferido de acordo com o Aviso nú-
mero'4.288 - Mont. 5, de 25-11-1940. Em 10-10,1941.

- José Pio Borges de •Castro, coronel da Reserva, professor ca-
tedrático da Escola Militar, pedindo para s contribuir para o monte-
pio do posto de general-de divisão. - Deferido de acordo com • o Avi-
so n. 4.288 - Mont. 5, de 25-11-1910. Em 10-10-1941.

- Clarindo Moy, coronel da Reserva, professor do Colégio Mili-
tar, pedindo que lhe soja permitido contribuir 'para o montepio de
general de divisão. - Deferido de acordo com o Aviso n. 4.288 -
Mont. 5, de 25-11-4940. Em 13-10-1941. •

Vieriano de Lima Brayner, tenente-coronel, pedindo que lime
seja passado atestado de origem. - Deixa, de ser encaminhado por
falta de amparo legal conforme parecer do Exmo.' Sr. general dire-
tor de Sande. do Exército. Em 13-10-1941.

- João Apers de Souza Filho, responsavel pelo ex-aluno do Co-
légio Militar Jorge dós Santos Rosa, pedindo reinclusão do referido
menor naquele Estabelecimento. - Deixa de ser encaminhado por
falta de amparo legal. Em 10-10-1941.

- Durval Alipio Cesario da Silveira, pai do ex-aluno do Colégio
Militar Douro Rodrigues da Silveira, pedindo reinclusão de seu filho
naquele Estabelecimento. - Deixa de ser encaminhado por falta de.
amparo legal. Em 10-10-19;1.

Direloria do Serviço. de Fundos do Exército

• DESPACHOS
Dia 24 de outribro do 1041

Jorge Domingos Antonio 1.0 sargento, pedindo pagamento da aju-
da dá custo na importância de 60040. - Arquive-se visto o primeiro
'pedido já ter sido submetido à consideração do ,Exmo. Sr, ministro
da Guerra, devidamente informado, desde 14-10-1938. Prot. número
7.386-41.

Severio Cretella, 2. 0 sargento, pedindo pagamento de etapas dei"
alimentação, por exercícios findos, no total de 46280. - Indeferido,
'em face da informação n. 117, do S. F. da 5.° R. M. Prol. número
-13.002-41.	 ,

. Centro Federal de Auxílios, comunicando que- ainda não. foram
entregues ao-referido centro as Importâncias .recolhidas ao Serviço de
Fundos da 1,° Região Militar, constantes das 3 folhas de relação que
anexou ao presente e referentes a consignaeões descontadas ein , folhas
de Pagamento a favor desta associação. "1. 0 despacho: Compareça a
esta Diretoria, para esclarecimentos". Prot. n. 42.366-41.

Viação Férrea do Rio. Grande do Sul, pedindo pagamento da fa-
tura n, 1.182 na importância de 3:48651). 6. - Redimira o pagamento
por exercícios findos, ao Exmo. Sr. ministro da Guerra. Prot. nu-
mero 3.100-41.

João Prosdocimo & Filhos, procuradores do Faustino Waldemiro
Kowalewski, pedindo pagamento por exercícios findos da importância
de 120$0. - Apresente a procuração. Prot. 12.709-41.

Diretoria de Intendência do Exércilo
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ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Avisos do dia 24 de outubro de 1911:
N. 3.480 - Ao Sr, Ministro da Fazenda - Solicitando provi-

;encias no sentido de ser paga, no Tesouro Nacional ao encadernador
7 a classe B do D. C. T., Eugenio Costa, a importância do 1:207$5,
eferente à gratificação de que trata-o art. 2. 0 do Regulamento apro•
oido pelo decreto n. 8 de 3 de agosto de 1931, a que fez jus em
935. (Proc. 21.735-41).

N. 3.481 - Ao mesmo - Idem, idem, idem. ao mesmo, a impor..
.ância de 1:21180, idem, idem, idem, em 1936. (Proc. 21.73541).

N. 3,482 Ao mesmo - Idem, idem, idem, a Serviços Aéreos
-;ondor Ltda., a importância de 100:710$0, referente a subvenção
)elas viagens realizadas na linha aérea São Paulo- Cuiabá, ^durante o
nês de junho do corrente ano. (Proc. 28.996-41).

N. 3.483 - Ao mesmo - Idem, Idem, idem, it Estrada de Ferro
kraraquara, a importância de 4$3, proveniente ' de transporte efe-
(lado em proveito do Departamento de Aeronáutica Civil, no corrente
:no. • (Proc. 29.995-41).

N. 3.484 - Ao mesmo - Idem, idem, idem. .à Societé Anonyme
lu Gaz de Rio de Janeiro, contas na importância de 5:10480, pro-
.-enientes do fornecimento de gás e luz elétrica às dependências do
hy partamento de Aeronáutica Civil, nesta Capital, no mês de julho
to corrente ano. Proe. 28.790-41).

N . 3 . 485 Ao mesmo ___. idem, idem, otem, ao trabalhador da
.slrada de Ferro Central do Brasil. José ilos Santos, a importância

te 142$0, correspondente a 20 dias de frequência do mês de se-
ombro de 1922, cuja folha não foi organizada, por se achar o ser-
,entuário sob a jurisdição do trecho compreendido, naquela época,
ia zona ',e-% olutionária (to Estado de São Paulo. (Proc. 28.420-41).

N. 3.486 - No mesino - Ideie, idem, idem, ao trabalhador de
;.a. classe da E. C. B., José Rosa de .Azevedo, a importância de
, 13$0, idem. idem. idem. (Proc. 28.420-41).

N. 3.487 - Ao mesmo - Idem, idem, idí, f -11, ao feitor de 2.8
;lasso da E. F. C. 11 ..João Alves da Silva, a importância da 124$6,
.orrespondeeid a 1', dia.; ac frequência. fflem, idem. (Processo
,8.420-41) .

N. 3.488 - Ao mesmo - Idem, idem, idem, ao trabalhador de
La classe da E. .E. C. 13., Nestor Pires de Oliveira, a importância

213$0, correspondente a 30 dias de frequência, idem, idem, idem.
;Proc. 28.420-41).

N. 3.480 - Ao mesmo - Idem, idem, idem, ao trabalhador de
).a classe, da E. F. C. h.. José Maximiano, a importância de 213$0.
dem. idem. idem. (Proc. 28.420-11).

N. 3. 1190 - Ao mesmo - Idem, idem, idem. ao servente de 2.a
lasse, da E. F. C. 13., 1acques Plinio de Souza, a importância de
'.10$0, idem, idem, idem. (Proc. 28.420-41).

N. 3.491 - Ao mesmo - Idem. idem, idem, ao feitor de 2.a
lasse, da E. F. C. B., João Voz de Souza, a importância de 267$0,
dom, idem, idem. (Proc. 27.420-41).

Ofício do dia 24 de outubro de 1941:
N. 7.070 - Ao Sr. presidente da Comissão de Defesa da Eco-

mmia Nacional comunicando que o Departamento Nacional de Es-
-radas de Ferro já providenciou afim de ter cumprimento g reS0e
tição n. 17 daquela Comissão.

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA
Retiticoça:, da lista de antiguidade organizada de acordo com o ao.

ligo 5•0 letra "o", Regimento aprovado pelo decreto n. 2.296,
de 29 de janeiro	 Diárioiro de 1038, Publicada na 	 Oficial" do dia
18 do corrente páginas 20.08'7/8.

QUADRO 1

Careiro: Engenheiro (UNPN-DiV013),
Classe L:

- Francisco Mangaheira. Albernaz.
Tempo de serviço:
Na classe - 1.289 dias.
No Ministério - 8.93? dia.
No serviço público federal - 8.032 dias.

Oswaldo Guimarães SantAnna.
, Tempo de serviço:
Na classe - 1.269 dias.
No Ministério - 5.237 dias.
No serviço público federal -

Classe K:
- Pedro Caminha de Sá Leitõo.
Tempo de serviço:
Na classe - 1.307 dias.
No Ministério - 0.415
No serviço público federal - 6.415

.443 - Halley Nazareth de Souza.

Tempo de serviço:
Na classe - 1.269 dias.
No Ministério - 2.816 dias.
No serviço público federal - 2.616 dias.

Classe J:	 •
6 - Perieles Fabricio de Barros.

Tempo de serviço:
Na classe - 1.333 dias.
No Ministério - 2.305 dias.
No servico público federal - 2.305 dias.

9 - José de Oliveira Coelho Possas..
Tempo de serviço:
Na classe - 1.307 dias.
No Mini s tério - 2.623 dias..
No sers-ieo público federal - 2.623 dias.

10	 Luiz Lima da Veiga.
Tempo de serviço:
Na classe - 1.269 dias,.
No Ministério - 2.292 dia:,
No serviço público federal . - 2.292 dias.
seceão Administrativa, em 25 de outubro de

:i«do Filho.

R A tificacão da lista de antiguidade organizada de acordo com o ar-
tigo 39, , 1.0 e 2.0 -do.ReoulOotento de Promoções e a circular
2/39, de 31-3-39. da Secretaria da presidència da Repúblico, pu-
blieoda no "Diário Oficial" de 18 do corrente la-fs, páginas
20,088/9.

QUADIA0

Carreira: Engenheiro 1/4DNPN-DNOS

Promoção de J. a E - 3 por antiguidade
Onde se lê:

6 - José de Oliveira Coelho Pi;ssas,
Leia-se:

•-••• Péricles Fabricio'de Barros. 	
7

DP., em 25 de outubro de 1911, - .1. Broxado

Retificação da lista de -antiguidade organizada de acordo com o ar-
tigo S.°, letra "o", Regimento aprovado pelo decreto 9?.. 2.296,
de 29 de janeiro de 1938, publicada no "Diário Oficial" do dia
2 de setembro do corrente ano, páginas 17.169/70.

QUADDO 1'

('aiwira: Engenheiro (DNPV-DNOS)

Classe M:
9 _ Aftdni Sehimmelpfeng.

Tempo de serviço:
Na classe - 1.184 dias.
No Ministério - 4.719 dia:.
No serviço público federal - 4.719 dias.

10 - Avidio Mello.,
Tempo de serviço:
Na classe - 1.146 dias.
No Miniatério - 4.713 dia:.
No serviço público federal - 4.713 dias. •
1. Broxado Filho.

Assunto: Comunicação de falecimentos:
Candido Lemenhe Junior, carteiro, classe B. do Quadro III (Par-

te Suplementar) ocorrido em 13-9-41.
Francisco Lopes do Espirito Santo Junior, postalista, classe G,

do Quadro III (Parte suplementar) ocorrido em , 2-10-41.
Antonio Pires de Camargo, carteiro, classe E, do Quadro III

(Parte suplementar) ocorrido em 4-1041.
Pedro José Domingues, servente, classe 13, do Quadro III (Parle

suplementar) ocorrido em 27-9-11.
Ademar Celestina Teixeira, telegrafista, classe F, do Q uad ro 111

'(Parte suplementar) ocorrido em 3-9-41.
Getulio Ciurio, servente. classe C, do Quadro III (Parte surde-

mr'ntar ) ocorrido em 24-9-41.

5.237 dias.

1941, 	 firo-
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Luiz Darlindo da Silva, carteiro, •classe E, do Quadro III (Parte
suplementar) ocorrido em 19-9-41.

Joaquim de Moura Gondim, carteiro, classe F, do Quadro III
(Parte suplementar) ocorrido em 6-10-41.

Remitir) Vicente de Sant'Anna, inspetor de linhas telegráficas,
classe J, do Quadro III (Parte suplementar) ocorrido em 17-7-41.

Mozart de Souza, Pires, oficial administrativo, classe 	 do Qua-
dro' III (Parte Permanente) ocorrido em 30-9-41. 	 •

-Processo n. '29.160-41 — L.

Conselho Nacional de Minas e Metalurgia

RESUMO DAS ATAS DAS REUNIÕES ABAIXO
•

42.a SESSÃO ORDINÁRIA, EM 23 DE SETEMBRO DE 1941

Presidência do senhor conselheiro Jayme da Silva -Lima. Pre-
sentes os conselheiros Bernardino CorrOa. de Matos Neto, Luciano
Jegues de Moreis, Ernesto Lopes da' Fonseca Costa, Renato :de Aze-
vedo Feio e Emidio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas -e encerrados às 17.
Ata — I lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foi lido -o processo constituida do ofício do De-

partamento Nacional da Produção Mineral submetendo à conside-
ração do Conselho projeto de decreto-lei de autoria do antigo diretor
da Casa da Moeda, Dr. Josué Seroa. da Mota, visando estabelecer
no país a indústria da lapidação de diamantes.

— Distribuído ao conselheiro Jayme da Silva Lima.
Ordem do dia — O conselheiro Luciano Jaspes de Morais, mem-

bro da comissão incumbida de constatar e relatar o estado atual da
usina de chumbo de Apiai: de fixar as diretrizes da política de fo-
mente da indústria extrativa no distrito mineral do Vale do . Ri-
beiro e de fixar normas para as relações entre os mineradores, que
fornecem minérios, e a usina 'que os manipula. e transforma em
metal, procede, em resumo, à leitura do relatório apresentado pela
referiria comissão. ao interventor federal em São Paulo, na reunião
realizada, a 20 do corrente, no Palácio do Governo desse Estado,
tios trabalhos -já executados. E, aproveitando o ensejo, disse da in-
tensidade com que estava sendo feito o curso de engenheiros de
minas no aludido Estado.

43.a SESSÃO ORDINÁRIA, EX 30 DE SETEMBRO DE 1941
Presidência do senhor conselheiro .Jayme da Silva Lima. Pre-

sentes 03 conselheiros Bernardino Corrêa de Matos Neto, Luciano
„leques de Morais, Ernesto Lopes da Fonseca Costa, Renato de Aze-
vedo Feio e Emidio Ferreira da Silva Junior.

Trabalhos iniciados às 15 horas e encerrados às 17 e meia.
Ata — É lida e aprovada a da reunião anterior.
Expediente — Foram lidos:
Carta da Companhia de Níquel do Brasil acusando o recebimento

do oficio deste Conselho, e declarando que está pronta a •cooperar
Para a execução do disposto no item III do parecer transcrito na
Exposição de Motivos que, por cópia, acompanhou aquele ofício.

- Conselho fica ciente e manda que se remela cópia da carta
ao Departamento Nacional da Produção 'Mineral e, nesse sentido, se
responde à Companhia.

Ofício do Sindicato da Indústria da Extração do Carvão soli-
citando encaminhamento às minas de carvão no Estado do Rio
Grande -do Sul de 800 operários escolhidos dentre os imigrantes que
demandam o porto do Rio de Janeiro.

— O Conselho fica ciente das providências solicitadas ao Mi-
nistério do Trabalho e Conselho de Imigração e. Colonização e nesse
sentido manda que se responda ao Sindicato.

Telegrama - do coronel Cordeiro de Farias, interventor no Estado
do Rio Grande do Sul, transmitindo comunicação do Consórcio Admi-
nistrador das -Empresas de Mineração daquele Estado sobre a eleva-
ção, em 9$0 a tonelada, do preço do carvão, sem fixar tipo.

— O ,Conselho fica ciente e manda responder que os trabalhas
para a' fixação des preços- de . carvão nacional já se actuam concluidos,
devendo ser submetidos, brevemente, à. apreciação do governo.

Ofício do-- Consórcio Administrador dás Empresas de Mineração
(CADEM) comunicando que a Comissão de Marinha Mercante alte-
rou as taxas para estiva e desestiva de carvão e, em consequência,
será aumentado, brevemente, o custo da deseativa no porto do Rio.

- Distribuido ao conselheiro Bernardino• Corrêa de Matos Neto.
Oficio do Consórcio Administrador das Empresas de Mineração

(C'ADEM) comunicando que os. preços dos reboques das suas chatas
de Porto Alegre e Pelotas e Rio Grande do Sul ou' vice-versa foram
aumentados pela Companhia Navegação das. Lagoas e dando os, preços
da tabela atual e a porcentagem do aumento que se verificou.

- Distribuido ao conselheiro Bernardino Corrêa de Matos Neto.
Ofício do Consórcio Administrador das Empresas de Mineração

(CADEM) remetendo uma relação comparativa dos preços de dife-
rentes materiais _que é obrigada a adquirir para os seus serviços de
mineração, no 1.° semestre de 1939 e de 1940.

- Distribuido ao conselheiro.Bernardino Corrêa de Matos Neto.
Ordem do dia — Parecer do conselheiro Emidio Ferreira da

Silva Junior, no processo constituido do ofício do Departamento Na-

cional da Produção Mineral, encaminhando relatório do engenheiro
Glycon de Paiva Teixeira, diretor da Divisão do Fomento desse _De-
partamento, sobre o- estimulo que cabe ao- governo prestar à mine-
ração' do cromo, no Estado da Baía.

— D Conselho resolveu que. seja transmitido ao Departamento
Nacional da Produção Mineral, para que se pronuncie a respeito,
o .teor da ta das' medidas apresentadas no aludido- parecer, conce-
bida nos termos abaixo, e distribuir, em seguida; o 'processo,' ao se-4
nhor *conselheiro Renato de Azevedo Feio:

"Enviar a Baía um engenheiro de minas do Departamento Na-
cional da Produção' Mineral • para estudar a possibilidade de uma
produção de 12.000 a 15.000 tons,. mensais e da redução do custo cie
extração do minério, do transporte rodoviário e- das taxas portuárias
e 'Verificar ainda se o frete pode ser aumentado de-60 réis para 200
reis por ta-km".

SeCrétaria do Conselho Nacional de Minas e Metalurgia, em 21
de outubro de 1941. —.st/alheies Roberto, chefe da Secretaria.

Departamento Nacional de Portos . e Navegação
PORTARIA N. 201, DE 1.0 DE OUTUBRO DE 1911

O diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
usando da artibUição que lhe confere ,o art. 24 e parágrafo único
do 'decreto n. 23.067, de 11 de agosto de 1933, resolve aprovar as
instruções anexae referentes a Comissão de Estudos e, Obras da ilha
de Marajó, Sentarem e outros pequenos portos do Estado do Pará,
criada pela portaria n. 200, desta Diretoria, de 1 do corrente. —
Flt3derico Cear Burlamaqui, diretor.

Instruções para a Comissão de Estudos de Pequenos Portos do Rio
Amazonas, e dos Rios da Ilha de Marajó, no Estado do Pará

-Art.1.0 — Fica criada no Departamento Nacional de Por-
tos e Navegação, diretamente Subordinada ao Gabinete do diretor da
mesmo, uma comissão do Estudos dos pequenos portos do Estado
Pará, e dos rios da ilha de Marajó com sede na cidade do Belem, no
mesmo Estado.

Art. 2.° — A Comissão será constituida por um Engenheiro
Chefe e 'pelo pessoal técnico, administrativo e diarista que a juizo
do Engenheiro Chefe for necessário e a cuja admissão deverá pre-
ceder a aprovação da respectiva tabela, pela autoridade competente,
dentro da legislação e regulamento em vigor.

§ I.° — O pessoal diarista admitido para os serviço da Comis-
são será considerado "pessoal para obras".

Art. 30 — Ao Engenheiro Chefe e ao pessoa/ do quadro per-
manente do Departamento Nacional do Portos e Navegação. em ext.T..

. cicio 'na Comissão, serão concedidas as vantagens da legislação em.
vigor.

Art. 4.0 — As despesas com a Comissão correrão no corrente
exercício tinenceiro à conta da sub-consigneção 02-16 da verba
5.a do art. 4.° Anexo 20 do orçamento em ilkor e nos próximos exer-
cícios pelas dotações orçamentárias próprias daquela verba.

Art. 50 -t- Quaisquer outras instruções técnicas alem das que
abaixo se acham especificadas e que se tornem necessárias, para mie
melhor se alcance os objetivos da Comissão, serão posteriormente

.baixadas pelo diretor do Departamento Nacional de Portos e Nave-
gação.

Instruções técnicas para o Estudo dos Pequenos Portos do Rio Ama-
- zonas e dos Rios da Ilha de Marajó, no Estado do Pará

A — Pequ'nos portos do rio Amazonas

O estudo de cada porto do rio Amazonas, no Estado do Pará de-
verá abranger, no mínimo:

a) •— Levantamento topo-hidrográfico de um trecho de rio om
que já 'exista um porto- fluvial que careça de melhoramentos,' des-
tacando-se. desde logo, Cametá. Sentarem e Obidos, examinada quanto
a estes três portos, a possivel conveniência, do respectivo desloca-
mento, 'para lugar próximo e que apresente maiores facilidades.

b) — Estudos topo-hidrográficos.
c) Pesquizas de ordem geológica, abrangendo sondagens na

local em que se deva presumir a execução de Obras.
d) Colheita de dados meteorológicos, nas estações do Ser-

viço de Meteorologia mais próximas dos locais em que possa inte-
ressar.

e) -s- Investigações biológicas,
f) — Colheita de elementos quanto a situação económica-fi-

nanceira da região . servida pelo porto.
g) colheita de dados estatísticos.
h) Informações detalhadas sobre preços e' facilidades de aqui i-

siçar; de materiais e mão de obra, na localidade.
Outras informações que possam interessar a elaboração

do -um projeto.
j) — Organização de um ante-projeto de instalações portuárias,

abrangendo diques, guia-correntes, revestimento de margens. etc.
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• Para o cumprimento dos itens aci»ta proceder-se-d:

10 Levantamento topográfico do trecho do rio que mais -inte-
ressar, por meio de poligonais ou sempre que possivel por -triangu-
lação com todos os detalhes indispensaveis, tais como delimitação
de margens, dos leitos maior e menor, largura do rio, acidentes prin-
cipais, cadastro da parte que interessa ao porto •propriamente dito,
etc.

2.0 Sondagens hidrográficas, reduz'das à rota da maior estia-
gens do treche do rio que interessar, compreendendo o a oeurzolooreo
e canais de acesso, se necessário.

3•° Nivelamento das poligonais e levantamento das secções
transversais, que forem necessárias ao objetivo visado.

40 Colheita de amostras. dágua dos rios e seu acondicionamen-
to cru g-arratas de 5 litros, na estiagem e nas enchentes para enca-
minhamento à Administração Central para a respectis-ii análise
química.

5.0 Observações sobre o regime fluvial; determinaeão da vazãs,
da descarga solida, das oscilações do uivei das águas das enchentes
e estiagens máximas, correntes, velocidades, etc., quanto possivsl
em cada caso.

6.0 Observações sobre a erosão das margens e assoreamento
do rio, no sentido de se conhecerem as tendências da evolução do seu
leito e de outros elementos que, possam interessar..

7.0 Possiveis pesquisas geológicas inclusive sondagens que fa-
coifeis-, o conhecimento da natureza do sub-Solo do leito do rio e
de suas margens,

8.0 Coleta de dados meteorológicos, especialmente das precipi-
tações pluviométrieas, dos ventos e temperaturas, bem rumo, esta-
tística do movimento de mercadorias da zona servida pelo porto e
sle navios, no período do último decênio, se possivels

9.0 Colheita de dados . relativos a animais e vegetação asmáticos
qu e Possais) ter influAncia sobre os materiais empsegádos em
abras, sobre o regime fluvial no que respeita à protecão de margens
3 ainda como agentes auxiliadores da precipitação dos materiais
srrastados, pela influência que exercem na perda de velocidade -da
corrente líquida, com 'a criação de dificuldades à navegarão

40.0 Coleta de informações sobre as possibilidades atuais e de
oresumivel desenvolvimento futuro da região servida pelo porto.

11.0 Coleta de informações quanto às pos s ibilidades locai s Para
squ'sição de materiais e mão de obra e respectivos custos.

12.° Organização das seguintes plantas:

a) planta geral do trecho que interessar ao porto em estudo,
' ia qual figurem todos os meios de conamicação interior;

1,) planta de detalhes dos trechos mais interessantes do porto;
c) secções transversais:
(1) perfis geológicos dos trechos sondados.
As plantas de detalhe deverão conter:
o) isóbatas de metro em metro e as sondagens ,respectivas;
b) os batentes da maior estiagem e da maior enchente obser-

vadas, recorrendo-se, para isso, a informações locais fidedignas;
e) os batentes das enchentes normais.
d) a velocidade da correnteza em diversos estados do uivei dag

águas, durante os estudos:
c; convenções indicando a natureza das margens e do material

slcs	 leito;
f) nas secções transversais devem sei: assinaladas se possivel

as descargas calculadas quando se tiverem feito observações a elas
referentes.

13.0 O engenheiro Chefe deverá apresentar um ante-projeto dos
melhoramentos que julgar mais necessários exscular, o qual será
aeorernO hadd das necessárias secções longitudinais e trates\ ersais
Para is soa boa inteligência, assim como do orçamento estimativo.

11.0 O engenheiro Chefe npresentará uns relatório dos estudos,
a que se rei erem as presentes instruções.

B — luso tle Maroji1;

Para os melhoramentos dos rios na ilha de Marajó, no Estado
do Ps cá, deverão ser observadas as seguintes instruções tis-mis-ais:

1 — Preliminarmente serão feitos os levaniamenips topo-
ilida:gráficos julgados necessárias ao com p lemento das plantas le-
vss i tsolsi s eus 191; pela Comissão de E s tudos. sob a orientação do
ergenheire Innocensio Boates, e relativos ao rio Ararí, desde a sua
foz em Ssidana, na baia de Marajó, até a lagoa do Ara ri, e seus
afluentes, e inclusive o desta lagoa. Esses levantamentos compre-
endem nãe só os cursos do rio principal e seus aflusntes. como a
delimitação da zona atingida pelas enchentes TIOrrOili e ti imas.
se i s; Noto sela 14:a idAnlico no rio Tartarugas e afluentes.

— Serão feitas as sondagens hidrográficas chi leito dos rios,
especialmente na Luz nos trechos cl s propagação da maré, nog
trechos mais interessantes do :leito e na lagoa do A part. Essas son-
dagens serão referidas ao zero hidrográfico de Santana. ou profs.-
rensialmente ao que serviu de base à Cemissse de Estudos em
1917

Para esse fim será- feito rigoroso nivelamento das margens de
rio e colocados It. N. em blocos de concreto de 5 em 5 quilómetros e

especialmente nos locais onde forem assentados os fitiviometrns a
que se refere o item 6 abaixo. Esses It. N. servirão de base, lambem,
para as secções transversais.

3 — Será levantado o perfil longitudinal de cada rio e o de seus
principais afluentes e serão tiradas secções transversais desses rios
em todos os trechos interessantes ou que aconselhem melhoramento,
más, principalmente a montante e a jusante de todas as confluências
e corredeiras, Se houverem, etc. . Só mesmo a observação local pode
determinar o .número de secções que se deve tirar em cada um desses
trechos do rio. Nessas secções déverão figurar os níveis das máximas
estiagens, das máximas enchentes, e das enchentes normais, obser-
vadas diretamente, ou indicadas ,por observações fidedignas.

4 — Serão feitas medições das descargas dos rios, na fim, a ju-
sante de cada uma confluência e em cada um dos seus aflisêntes, e
em diferentes estados dos mesmos; se possivel, nas máximas estia-
gens e nas máximas enchentes. Para essas medições podem ser obser-
vadas as instrações já organizadas por este Departamento.

5 — Serão feitas as possíveis pesquisas geológicas de modo a
ter-se conhecimento da natureza do sub-solo dos leitos dos rios e de
suas inargens.

6 — Durante o período de estudos será colocado um marêgrafo
em Sant:Ana e fluviõmetro nos principais pontos dos rios, e especial-
mente em Cachoeira e na lagõa, do Ararí. Esses pontos serão deter-
minados sela observação local, na primeira inSpeção, que o chefe da
comissão fizer. Eodos esses fluviometros serão referidos à mesma
cota, assim como, o marégrafo e serão observados três vezes, por dia
às is-lesmas horas, isto é, às 7, ás 13 e às 18 horas.

— Serão feitas observações de correntes por meio de flutua-
dores em diferentes profundidades e em diferentes estados dos rios
nos trebos destes que exigirem melhoramentos, a juizo do chefe da
cemissão: de velocidades com molinetes ao longo dos rios. registan- •
do-se o local da observação, o sentido da corrente, as velocidades,
ventos reinantes na ocasião do tempo, dos rios, etc.

8 .— Serão determinados os trechos dos rios até onde se 'propa-
gam as marés nas épocas de quadratura e de sizigias.

9 '— Serão feitas observações sobre a erosão das margens e
assoreamento dos rios principais e seus afluentes, no sentido do se
conhecer as tendências da evolução dos leitos desses rios, bem como
sobre outros elementos que possam interessar a uni juizo sobre O
regime dos rios e das lagões em estudos.

10 — Serão coletados dados estatísticos referentes às observa-
ções meteorológicas, especialmente das precipitações pluviométricas,
movimento comercial de mercadorias das zonas servidas pelos rios
ern estudo e de navios ou pequena navegação no período do último
deca i-sio, se for possível.

11 — Serão organizadas as seguintes -plantas:
a — Planta geral dos rios e das ,lagoas do Ararí e Tartaruga e

afluêntes da escala de 1:100.000;

1' ;
1:100 — Perfil longitudinal dos rios nas escalas de 1:100.000 e

c — Secções transversais na escala de 1:500:
d — Plantas de detalhe dos trechos mais interessantes dos rios

na escala de 1:2.000;

As plantas de detalhe, perfil longitudinal e secções transversais
deverão conter:

a — isóbatas de metro em ins.dro e as sondagens respectivas;
— os batentes da maior estiagem e da maior enchente obser-

vados, recorrendo-se, para isso. à informações locais fidedignas;
e — os batentes das enchentes normais;
d — a largura, onde for possivel, do leito maior:
cs: — velocidade da correnteza em diversos e s tados do uivei daságila 

— natureza das margens e do material do fundo:
ti — nas secções transversais devem ser assinaladas as descargas

medidas, quando se tiver feito esta obseevação.

A planta geral deverá conter todos os detalhes compativeis com
a sua escala.

12 — Concomilantemente com os estudos dos ris,s, o lagesas, deve-
rão isrossegnir os trabalhos de sua limpeza e de,sobstruciio, serviços
estes já em execuc,So. A limpeza de margens des-erá ser feita com
cuidados especisis tendo-se sempre ens :1 a nessidasle de não pre-
judicar a sua defesa, contra a erosão, convindo si's retirar as ár-
vores pendentes das margens, que estejam ameaçando cair ou as que
dificultem a nas egação pela sua proximidade do canal, e assim mesmo
conservando tanto quanto possivel as raizes, tudo a juizo cio enge-
nheiro chefe.

13 — O engeabeiro chefe no seu relatório assinalará todos os
elementos e detalhes que possam interessar a uni juizo sobre o regime
dos rios em estudos e dos melhoramentos que se deva executar.

O relatório deverá consignar, outrossiin, as possibilidades locais
quanto a materiais de construção e mão de obra e respectivos custos.

11 — O engenheiro chefe esboçará, em planta de detalhe, à parte,
O ante-projeto ‘ l os, melhoramentos que julgar mais -necessários exe-
cutar para o fim que se tem is vista. Este ante-projeto será acom-
panhado das necessárias secções longitudinais e transversais para a
sua boa inteligência, assim como, dos orçamentos estimativos.

Filo de Janeiro. 22 de otstubro de 1941. — (Assinatura ilegivel),
engenheiro classe M.



Nomes e serviços que

executa

Mínimo

produção

Matrícula

IPASE

Pagamento
por

unidade

Núm.
Períodos Diárias Vaga por

Segunda-feira 27	 *DIÁRIO OFICIAI; .(Secção T) 
	

Outubro de 1941. - 20635

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E 'TELÉGRAFOS DO DISTRITO FEDEriAL

Relação do pessoal extranumerário tarefeiro da DR.• DF. admitidos e reconduzidos para os períodos abaixo mencionados, que .se faz
publicar de acordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, e do decreto n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, correndo
a despesa por conta da verba 1. 41.-- Pessoal — Consignação Pessoa/ Extranumerário Subconsignação 07) — Tarefeiros, na

, parte distribuída a esta .Diretoria Regional:.

• Núm. Nomes e serviços que

executa
•	 Período

Matrícula

IPASE

Mínimo

'.produção

Condições

execução

Pagamento
por

unidade
Vaga por

1 António	 Goytacaz,	 cond 	
malas	 	 1-10 -a Theophilo Fernandes Pereira	 (dispen-

31-12-41 ^^ 3 viagens manuais 48111 sado interesse adm.).

Oscar Ferreira de Oliveira,
idem 	 Idem Idem Idem 38888

INP
.Antonio Goytacaz (melhorado).

3 Souther dos Santos, 	 idem Idem Idem Idem 38333 Oscar Ferreira de Oliveira (melhorado).

Francisco Lege Caetano da
Silva, idem	 	 Idem Idem Idem 38333 Pedro Alves Ferreira (falecido).

5 Nelson Luciano, idem 	 Idem Idem Idem 28777 Souther dos Santos	 (melhorado).

7

José Antonio Corrêa. idem

Antonio Michel, idem 	

Idem

Idem 175 971

•	 Idem

Idem

Idem

Idem

28777

28222

Francisco Lege Caetano da Silva (me-
lhorado).	 ,

Nelson Luciano (melhorado).

8 Orestes de Castro, idem 	 /den1 175 980 • Idem Idem 28222 José Antonio Corrêa (melhorado).

9 Luiz dos Santos Junior, ser-
vente 	 *Idem 175 970 100m2 Idem $033 AdelSon	 Guimarães	 Cochiaroli	 (disp.

interesse adm.).

10 Orlando Calmon da Fonseca,
cond. malas 	 Idem 175 976 3	 viagens lIdern 28222 Milton	 Silva •(disp. interesse adm.).

11 Maria	 do- Carmo Lorca
Motta, recepção e trans-
missão de teleg. 	 20-10 a

31-12-41 175 987 1 000 Idem $007 Lisa') de Mello Andrade (disp. por ter iF‘
aceitado outra função).

12 Yvone	 de Souza Machado,
tráf. postal 	 2-10	 a	 -

31-12-41 /75 977 100 manuais $007

13 Florinda - Couto, idem 	 Idem	 1 175 982 100 Idem Idem Raul • Ferreira	 dos Santos	 (disp.	 inte-
resse adm.).

Serviço Regional do Pessoal	 18 —• Terceira Turma — 21 de outubro • de 1941. — Pela cópia: Maude Pires Lopes, esctiturário F.
— Confere: Raul Dorat Lessa, escriturário G. — Visto: Luiz Pedro sa Filho, 01. adm. J. 

'DEPARTAMENTO  DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DO DISTRITO FEDERAL

Relação do pessoal extranumerário dial'ista da DR. • DF. admiti do e reconduzido para os períodos abaixo mencionados, que se faz
publicar de acordo com -o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938,- e do decreto n. 1.909. de 26 de dezembro de 1939, correntio
a despesa por conta da verba VI! -L• Pessoal ,— Consignação II — Pessoal Extranumerário — Subconsignação 08) — D:aristas — na
parta distribuida a esta Diretoria Regional:

Raul	 Ferreira	 dos 'Santos,
servente 	 2-10 a 1080 Joaquim Ignacio dos Santos (dispensado

31,12-41 a pedido).

Euclides - José Alves, linhas
e instalações 	 9-10 a 1080 175 983 Otagildo Pedro da Silva (dispensado no

31-12-41 - interesse administrativo).

Oscar Frées de Azevedo 	 18-10-41 WIEMMO (disp. no interesse administrativo).

Serviço Regional do Pessoal — 18	 Terceira Turma — 21 de outubro de 1941. — Pela cópia: Alayde Pires Lopes, escriturário F.
— Confere: Raul Dorat Lesse, escriturário G. — Visto: Luiz Pedro se Filho, of. adm. J. ,
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DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS DO DISTRITO FEDERAL

Delação do pessoal extranumerário diarista da DR. DF. admitido e reconduzido para os períodos abaixo mencionados, que se faz
publicar de acordo com o decreto-lei n. 240, da 4 de fevereiro de 1938, e do decreto n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, correndo
a despesa por conta da verba 1. a — Pessoal — Consignação TE — Pessoal Extranumerário — Subconsignação 06) — Diaristas —
parte distribuída a esta Diretoria Regional:

Núm. Nomes	 e	 serviços	 mie

executa
Periodos Diárias

34inini

produção L

Alai !Ácida

IPASE

Pagamento
por

unidade
Vaga por

1 1 Wilson	 Cavalcanti	 d'Albu-
querque, distribuição de
correspondência 	 1-10	 a 8f,i0 175 9G9

31-12-41

Orlando Gonçalves de Abreu,
idem 	 Idem Ideai 175 970

3	 Antonio Batista de Freitas.
serv. limpeza 	 ideal i0$0 Os\s-aldo de Oliveira 	 (dispensado	 inte.

resse adm.).

4 Arem'	 Dias	 de	 Oliveira
Wanderley, idelli	 	 Itlern Idem 175 972 Waldemar Silva	 (disp. interesse aclm.)

5 Waldir Freire, distr. de ~-
respondência 	 Idem 8$0 175 973

6 Rubem de	 Farias, servente 2-10 a Idem 175 9;5 Ramiru Maitins	 (disp.	 interesse adm.).
31-12-41

7 Alfredo Ramos de Oliveira,
idem 	 Idem Idem

8 Manoel	 de Oliveira	 Moura,
idem 	 Idem Idem

9 Roberto	 de	 Oliveira	 Cam-
pos, idem 	 Idem Idem ••nnn

10 Geraldo Graça Gomes, idem Idem Idem 175 981

11 Isoel Cerqueira Leite 	 9-10-41 dispensado por abandono de emprego.

12 Maria Coeli de Albuquerque
Mendes, tráf. postal	 	 9-10 a

31-12-41
8$0 175 978 Cléa	 de	 Oliveira	 Peixoto	 (disp. inte-

resse adm.).

13 José da Costa Albuquerque,
distr. correspondência 	 18-10 a

31-12-41
8$0 175 985 Nestor de Paula Ribeiro Filho	 (disp. a

pedido).

11 Adalei	 Mor,	 entrega	 postal
telégráfica	 	 16-10 a

31-12-41
4$0 175 981 . Rui Vicente manera (dispensado no in-

teresse adn-doistrativo).

15 Waldir	 de	 Morais	 Duari e,
entrega proc. secções 11-10 a 4$0 1;5 986

31-12-41

16 Romulo Ruma, limp. e in-
formações	 	 20-10 a

31-12-41 4$0 1;5 989

17 Hug° Augusto de Andrade,
distr. correspondência 	 18-10 a

31-12-41
8$0 175 988 Wilson Cavalcanti d'Albuquerque (disp.

interesse adm.).

servjeo Regional do Pessoal 	 18 — Terceira Turma — 21 de outubro de 19 .11. — Pela cópia: Alayile Pires Lopes, escriturário F.
— Confere: Etna Dora! Lesse, escriturário G. — Visto. Ui; Pedro sa Filho, of. adio. J.
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Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Divisão .-do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR'

Dia 25 de outubro de 1941

Milton Moia Garcez, pedindo prorrogação por mais 30 dias para
entrar em exercício. — Deferido (SC 24.897-41) • •.	 .

Ilmacyr Francisco de Assis, pedindo 30 dias de prorrogação para
entrar em exercício. — Deferido. (SC 39.886-41). •

— -.Mãe Mendes Olimpio de Melo, solicitando prorrogação de pra-
Z para assumir o exercício. — Deferido. (SCM n. 32.043-41).

RETIFICAÇÃO

Ná Diário Oficial de 23 do outubro dá 1941, às páginas 20.385,
onde se lê:

1.° Oficial — S.E.N.A. Antonio Augusto de Carvalho
	 3-4- 4 0, leia-se:

1.c Oficial — S.E.N.A. Antonio Augusto de Carvalho 	
	  3-4-19.

Diviso de Fomento da Produção Vegetal
EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR

Dia 14 de outubro, de 1941
Ao Sr. chefe da Secção de Máquinas Agrícolas:

Autoriza a ida do• trabalhador, diarista, José Rodrigues Neto a
Passa Três, Estado do Rio de Janeiro, afim de prestar cooperação ao
agricultor Gua/ter de Azevedo 'Lopes, ficando-lhe arbitrada a diá-
ria de 8$0.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

INSPETORIA REGIONAL EM PORTO ALEGRE

Decreto-lei n. 2.920 de 30 de dezembrc do 1941— Art.
Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — ConsignP.çãc V — Indenizações
— Subc.onsignação n. 19) Diárias — D. 4. P. A. 03) — Divisão
de Defesa Sanitária Animal.

Folha• de pagamento -de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado pertencente a Inápetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária 'Animal em Porto Alegre, relativa aos
meses de favereiro, ma.ço, abril e maio.

Número	 Importâncias

	

Nome • — Cargo — Observações	 do
diárias das diárias	 total -

Abelardo da Silva Medeiros — •
Aux. de Veterinário VI— Sa-
lário, .350$0 -- Esteve fora
da sua sedo — São José, Sta.
Catarina, nos seguintes mu-
nicípios, no mesmo Estado: Em
fevereiro dias 1, 3, a 8, 10 a
15, 17, 18 e 20 em Bom Re-
tiro, praticando vacinações,
de acordo man a ordem de
serviço n. 4, de 3-1-41. Em
março, dias 1. 3, a 8, 12 a 15
e 17, em cumprimento da or-
dem de serviço n. 9, de 22-2-41.
Em abril, dias 1 a 5, 7. 8, 23
e 24, em Palhoça praticando
vacinações de' acordo com a or-
dem de serviço n, 9, de
22-2-41. Em maio, dias 2, 3, 5
a 10, 12 e 22, em Palhoça
praticando vacirações, 	 acor-.

• do com a ordem de serviço
n. 9, de 22-2-41  •

A importância da prcrente folha foi deduzida do empenho n. 3
— Porto Alegre, 25 de julho de 1911. — Achates Guerra A. Diniz,
escriturário.

Atesto que os Serviços referidos na presente folha foram pres-
tados.

Porto Alegre, •25 de julho de 1941. Achates -Guerra A. -Dila;
escriturário, classe G. — Confiro — Caetano Leal Cabral, - 59-06. —
Visto — Em 10-10-41 — Carlos Olympic) Paes, Jhefe da S. C. —
Visto — Waldemar José de Cor ralho, Diretor dó PesSeal.

Decreto-lei ia. 2.920 de . 30-12-1940	 Anexo-.12 — Verba 1.a
Pessoal — Consignação V	 Indenizações	 Subconsignação 'n. 19

'Diárias - D.N.P.A. 03) — Divisão • do Defesa Sanitaria animal.

• Folha do pagamento dc diárias- por serviços- prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Ispetoria Regional da
Divisão • de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre.

Relativa -ao -mês - de maio: •

Número Importância
Nomes — Cargos •— Observações Venc.	 de Diária	 Total

diárias

Nelson Borges Alexandre, prático
rural, classe I', da D. D. S. A.

•vencimento .mensal — Esteve
. fora de' 'sua sede Porto
,União, Estado do Santa Cata-
rina, em Canoinhas, no Mesmo
Estado e em União da Vitória,
Estado do Paraná, nos dias. 2
a 13, 16 a20, 22 a 26 e 28 a
31, em serviço de inspeção sa-'
Mtária e de vacinações, de
Acordo com a portaria n. 2,
de 22-2-41, do Sr. Inspetor
Chefe 	 	 700$0	 26 • 12$0	 3120
Atesto que os serviços referidos na presente folha- foram . pres-

tados.
• Porto Alegre, 22 de julho de 1941. Achilles -Guerra A. Diniz,
escriturário, classe G-. — A Importância da presente folha foi dedu-
zida do empenho n. 3. — Porto Alegre, 22 de Julho de 1941. — Achil-
les Guerra A. Diniz, escriturário. — Confere: Caetano LeJo Cabral,
59.06. — Em 10-10-41. Carlos Olyinpio Paes, chefe da S. C. —
Visto: Waldemar José de Carvalho, Diretor do Pessoal.

• Divisão de Caça e Pesca

PORTARIA N. 427, DE, 20 DE OUTUBRO DE 1941

O diretor, tendo em vista o que- consta . do' processo D. C. P.
5.914-41-M. resolve. conceder registo a Maximo Levy, estabelecido com
o comércio de penas de aves silvestres à rua Getulio Vargas n. 27,
em Anápolis, Estado de Goiaz. — Arcanjo Faria, diretor.

• PORTARIA N. 428, DE 21 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor, tendo. em vista o que consta do processo D. C. P.

85-41-D, resolve conceder registo à firma David Gabbay, estabelecido
com o' comércio de peles de animais silvestres à Praça D. Pedro )1
n. 27; em Belem, Estado do Pará. — Arcanjo Faria, diretor.

PORTARIA N. 429, DE 21 DE OUTUBRO. DE 1941- .
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

5.825-41-A, resolve conceder registo à firma A. Salustiano . de Aguiar,
estabelecido com o• comércio de peles de animais silvestres à . rua Er-
nesto Deocleciano n. 34-36, em Sobral, Estado do Ceará. — Arcanjo
Faria, diretor. •

-PORTARIA N. 430,. na 21 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor, tendo em vista o que consta do proéesso D. 11.. P.,

resolve conceder registo à firma Francisco Azambuja, estabelecido
com o comércio de peles de animais silvesrtse à rua 15 de Novembro,
em Encruzilhada, Estado do Rio Grande do Sul. -- Ascanio Faria.
diretor.

O diretor, .tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
5.824-41-M. - resolve conceder registo à firma Melo & Comp., esta-
belecido com o comércio de peles de animais silvestres em Batalha.
Estado do Piauí. — Arcanjo Faria, diretor.

• PORTARIA N. 434, DE 22 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

3.203-41-A, resolve conceder registo, sob o n. 25, ao Frigorífico de
propriedade da firma Agostinho Primo & Comp. Ltda., estabelecido
à rua xr fls.' 82 a 86, no Mercado Municipal do Distrito Federal. —
Arcanjo Faria, diretor.

PORTARIA	 431, DE 21 DE OUTUBRO DE 1941
• O diretor,- tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
5.911-41V, resolvo conceder registo a Vianna Braga S. A., estabe-
lecida com o comércio de penas de aves silvestres, à rua 1.0 do Março
n. 149, no Distrito Federal. — Aseanio Faria, diretor.

'PORTARIA N. 432, DE 21 DE OUTUBRO DR 1941
O diretor, tendo em vista o que consta dó processo D. c.' P.

5.900-41-P, resolve conceder registo à firma Alvaro Scotti & Comp.,
estabelecido com o comércio de peles de animais silvestres em Ca-
xias, Estado do Rio Grande do Sul. 	 Arcanjo. Faria, diretor.

49	 8$0	 392$0	 PORTARIA N. 433, DE 2.1 DE OUTUBRO DE 1941
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PORTARIA N. 435, DE 22 DE OUTUBRO DE 1911

O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.
3.301-41-S, resolve conceder registo, sob O ii. 26, ao Frigorífico de
propriedade da firma Severino Cavalieri & Comp., Estabelecido à rua
.XI, lis. 69 a 77, no Mercado Nfunicipal do Distrito Federal. — Asco-.
trio Paria, diretor.

Poicrxnu IN. 436, DE 22 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

3.113-11-1, resolve conceder registo, sob o n. 27, ao Frigorífico dei.
propriedade de irmãos Andrade & Comp. Ltda., estabelecido à rua
XI os. 74-80, no Mercado Municipal do Rio de Janeiro. — Aseanto
Faria, diretor.

PoRTARIA N. 437, DE 23 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

5.133-41-F, resolve registar o Parque de criação de animais silves-
tres, de propriedade de Francisco de Paula Pinto Guedes, sito à Ave-
nida Paulo de FrOldin n. 646, no Distrito Federal. — Asettnio
diretor.

PORTARIA N. 438, DE 23 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

4.055-41-M, resolve inscrever Maria Dolores Bastos da Costa Ferreira
proprietária da Fazenda "Monte Alegre" sita no 1.° distrito do Mu-
oicípio de Rezende. Estado do Rio, como Piscicultora ~adora, —
4 seanio Faria, diretor.	 .

PORTARIA N. 439, DE 23 BE OUTUBRO DE 1911
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P.

3.822-41-P, resolve conceder registo à firma Joaquim Aguiar. esta-.
belecida com o comércio de peles de animais ilvestres, em Massapè,
Estado . do Ceará. — Aseanio Faria, diretor.

-PORTARIA N. 410, DE 23 DE OUTUBRO DE 1941
O diretor, tendo em vista o que consta do processo D. C. P,

3.789-11-P, resolve conceder registo à firma Sa.bino & Irmão, esta-
belecido com o comércio de peles de animais silvdstres à rua José
Avelino n. 153-157, em Fortaleza, Cear.	 Aseanio Faria, diretor.

Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas

DIRETORIA

PORTARIA N. 37, DE 22 DE OUTUBRO DE 1911

O diretor do Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas, no
iso de suas atribuições, e atendendo a conveniência do Serviço, re-
;cilve tornar sem efeito a remoção do Inspetor XIV, Ccir Jezú Lopes
;:ury, do Estado da Paraiba para o cio Paraná, feita pela portaria mi-
nero 29, de 25 de agosto último, nos termos do art. 5P do decreto
1. 2.307, de 3 de fevereiro de 1938, C removê-lo nos mesmos termos,
impele Estado para a cidade de Santos, onde os seus serviços atual-
~ Dto são mais necessários, e exercerá as suas funções subordinado

Inspetoria Regional em São Paulo. — Alvaro Simões-Lopes, diretor,

EXPEDIENTE Do Sn. DIRETOR, A3It6NO.M0 ALVARO SIMÕES LOPES

Do Se. Dr, Francisco Brochado da Rocha, advogado do Sindi-
oito dos Moageiros de Trigo, do Estado do Rio Grande do Sul, roce-
iou o Sr. diretor do Serviço de Fiscalização do Comércio de Earl-
ihas o seguinte radiograma:

"De, Alvaro Simões Lopes — Comunico ilustro patrício comis-
:ão encarregada verificar trigo existente encontra-se interior Esta-
lo realizando seus trabalhos. Moageiros Sul segundo informou-me
erretário Sindicato encontram-se propósito estabelecer mutuo en-
.endimento com moageiros centro e norte partindo princípio formo-

ciuriossa para estabelecimento justo equilíbrio entre recíprocos in-
eresses. As teses serão aqui debatidas presença Guichard e nada

,.orá feito sem aoterior pronunciamento ilustre chefe Serviço Fa-
inhas cuja ponderação equilíbrio e espírito de equidade asseguram
xito solução final caso aquisição trigo país. Saudações. — Bre-.

-h.tulo da Bocha.
S. F. C. F. 8.813-11 —

Em resposta. S. S. enviou o seguinte:
Dr. Brochado da Rocha.
D. advogado Sindicato dos Moageiros do II. G. do Sul.
"Tenho máxima satisfação acusar recebimento vosso amovei te-

egrarna dia 21, o qual agradeço bastante penhorado. Posso assegurar
fiou maior empenho solucionar equitativamente questão aquisieão
rigo, correspondendo dessa forma confiança me depositam e ex-
iressa vossa comunicação. Saudações. — Alvaro Simões Lopes, di-
'olor do S. F. C. F.".

Processo 8.713-11 — A. P. do Vargas Silva, solicita aquisição
uensal de vinte e cinco sacos de farinha de trigo pura.

Despacho do Sr. diretor. — Indefiro o pedido. — Alvaro Si-
-uões Lopes, diretor do S. F. C. F.

Ministério do Trabalho Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados em 22 de outubro de 1941
Departamento Nacional de Imigração, encaminhando cópia da

carta em que a "Standard OR. Company of Brasil" agradece o auxílio
disponsado aos náufragos do navio "I-C White" (MTIG. 31.340-41).
— Ciente.

EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO

Dia 22 de outubro de 1941
Avisos:

Lstado, embargado as obras da Vila Operária, que o Instituto de Apo-

dependências de cada casa estão em desacordo com as exigências do

sentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas está
construindo na cidade de Santos, sob a alegação de que as áreas das

rem, por equidade, dispensadas- as exigências feitas pela mencionada
repartição, uma vez que os tipos de casa adotadas naquela Vila Oporá..
ria são idênticos aos que foram construidos pelo mesmo Instituto
nesta Capital, em Recife, em . Belém e em Porto Alegre.

Código Sanitário do Estado, solicita os bons ofícios no sentido. de Se-

tz tíst ica.:
— Ao Sr, Presidente do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-

Ao Sr. Interventor Federal no Estado de São Pauto:
N. 3.863 — Havendo a Diretoria de Saneamento Estadual, desse

N. 3.864 — Acusando o recebimento do seu ofício, agradece a
remessa das três últimas publicações lançadas por esse Instituto, "Re+
pertório Estatístico do Brasil — Situação Cultural", n. 1, "Urbo Sal.
vador" e "O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística e o Mu..

icípio".
— Ao Sr. Presidente da Comissão Especial de Fronteiras do COR.solho de Segurança Nacional:
N. 3.86r — Havendo a Sociedade Anónima Frigorífico Anglo

requerido a reforma dos respectivos estatutos sociais, para que a ela
sejam incorporadas outras companhias, solicita informar si já foi
concedida por essa Comissão a necessária autorização para operar nafaixa de fronteira.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO SERVIÇO

•	 Dia 22- de 'outubro do 1911
Ofícios:

Ao Sr. Inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro:
N. 3.861 — De conformidade com a portaria ministerial núme-

ro Sem-188, de 24 de novembro de 1938, solicita seja autorizado o
'despacho, livre de direitos e taxas, nos termos do decreto-lei núme-
ro 300, de 21 de fevereiro de 1938, de 3 (três) caixas, marca Ida Moda
ia USA, ns. 1 a 3, contendo-máquinas de alisar soalhos e utensílios,
vindas pelo vapor nacional Comandante Pesst3a, consignadas ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.

N. 3.862 — Idêntico em relação a 12 (doze) caixas, marca I. A.
P. I. B.. ns. 1 a 12, contendo máquinas trituradoras para construção
e pertences, vindas pelo vapor nacional Buarque, consignadas ao re-
ferido Instituto.

— Ao Sr. Diretor Geral do Departamento de Imprensa e Propa-
ganda:

N. 3.868 — Remeto as cartas em que Maria Auto. de Oliveira
Ventura, professora diretora da Escola Particular- Paranapiacaba e do
Externato Sindical "Armando Laydner", patrocinado pelo Sindicato
Ios Ferroviários da Sorocabana, ambos localizados em Santos, São

Paulo, pode se proceda ao registo dos citados estabelecimentos de en-
sino nesse Departamento, para que. lhes sejam fornecidos prospec-
tos. que servirão para incutir 1105 pequenos, escolares noções de bra-
silidade.	 '

- Ao Sr. 'Presidente da -Comissão de Marinha Mercante:
N. 3.871 — Em aditamento a ofício anterior, remete o processo

concernente à representação do Sindicato dos Bareacei .ros de Areia
Branca, Rio Orando .do Norte, no sentido de que se façam respeitar,
naquele porto, as tabelas anexas ao decreto-lei n. 2.538, de 27 de
agosto de 1940.

— Ao Sr. Diretor do Expedi-ente do Gabinete Civil do Presidente
da República:

Ns. 3.870 3.872 e 3.873 — Restituindo, convenientemente in-
formados, 'os processos em que são 'interessados . o Sindicato dos Bor-
t-meeiros de Areia Branca, .Rio Orando do Norte, Rafael Cirigliano o
Arca ngrlo Bernardo.

Divisão de Pessoal

Por portaria de 23 de outubro de 1941, o Diretor do Serviço de
Comunicações do Departamento de Administração, usando da atri-
buição que lhe confere o artigo 153, alínea "b", do regimento apro-
vado pelo decreto número 6.736, de 22 de janeiro de 1941, e • do
acordo com o disposto no item II da circular n. 6-11, da Secretaria
da Presidência da República, resolveu designar o oficial administra-
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Livo, classe j, Leo Pacheco de Oliveira, chefe da Secção de Informa-
ções e Reclamações do mesmo Serviço, para substitui-lo nos casos
de impedimento legal, temporário ou eventual, até trinta -dias. (Pro-
cesso n. MTIC. 31.352-41).

— Por outras da mesma data o Diretor do Serviço de Comuni-
cações do Departamento de Administração, usando da atribuição
que lhe confere o • artigo 153, alínea "e" do regimento aprovado
pelo decreto n. 6.736, de 22 de janeiro de 1941, o do acordo com
O disPosto no item II da circular n. 6-41, da - Secretaria da Presi-
dência da República, resolveu designar o oficial administrativo,
classe K, João Oscar da Fonseca, o oficial. administrativo, classe J,
Leonor de Carvalho França Castelhanos .e o arquivista classe K, Too-
filo Mosqueira Junior para substituirem, respectivamente, o chefe
da Secção de Informações e Reclamações; oficial administrativo, clas-
se 1, Leo Pacheco de Oliveira; o chefe da Secção de Arquivamento,
oficial administrativo, -classe J, José -Pires Lousada; e o chefe da
Secção de Recepção e Expedição, escriturário extranumerário-mensa-
lista, Oswaldo Veiga de Castro, nos casos de impedimento legal, tem-
porário ou eventual até trinta dias. (Processo n. MTIG. 31.352, de
1941).

Tasso Barreto de Gouveia, olicitando andamento de proéessó
de admissão — Arquive-sé. (Processo n. MTIC. 27.723-11).

Rosa Garcia Sobrinha, habilitada em prova de habilitação -rea-
lizada pelo D.A.S.P. para praticante de escritório da Diretoria dos
Correios e Telégrafos de. Sergipe, solicita, seu aproveitamento neste
Ministério. — Arquive-se. (Processo n.... MTIC. 28,364-41).

Processo n. MTI.C.- 28.539-41, referente a serviços prestados
fora da, sede do sua repartição pelo Delegado Regional em Goiaz
Arbitro a diária de vinte o oito mil réis, (28$0).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Processos despachados:
Dia 24 de -outubro

Munir Pacho, nomeado para •exercer O cargo da classe F da car-
reira de datiloscopista, solicitando prorrogação de prazo para entrar
em exercício — Concedo o prazo de prorrogação soliciLádd. (Processo

MTIC. 30.768-41).
• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processo despachados
- Dia 24 de' outubro

Maria Isabel da Silva Velho, irmã do ex-escriturário, classe G,
Maria Joana da Silva Velho, solicitando, pagamento dos vencimentos
atrazados não recebidos pelo referido funeionário Deferido; à S.
F. para os devidos fins. (Processo n. MTIC. 27.396-41).

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos ,despachados:
Dia 23 de outubro•

Tasso Barreto de Gouveia, solicitando andamento de processo
de admissão: — Arquive-se. (Processo n. MT1C.. 28.723-41).

Rosa Garcia Sobrinha, habilitada em prova de habilitação reali-
zaad pelo DASP., para praticante de escritório da Diretoria dos Cor-
reios e • Telégratos de Sergipe, solicita seu aproveitamento neste Minis-
tério — Arquive-se. (Processo n. MTIC.. 28.364-41).

Processo n. MTIC. 28.539-41, referente a serviços prestados
fora da sede de sua repartição pelo Delegado Regional em Goiaz —
Arbitro a diária de vinte e oito mil réis (28$0).

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇÃO.

Processos despachados:
Dia 24 de outUbro

Munir Bocha, nomeado para exercer o cargo da classe F, da car-
reira de datiloscopista, solicitando prorrogação de prazo para entrar
em exercício — Concedo o prazo de prorrogação solicitado-. (Processo
n. MTIC. 30.768-41).

EXPEDIENTE DO ' $R. DIRETOR
•

Processo despachado: .
. Dia 24 de outubro -

Maria Isabel da, Silva Velho, irmã - do ex-escriturário classe •G,
Maria Joana da Silva Velho, -solicitando pagamento dos vencimentos
atrazados . não recebidos. . pelo referido funcionário. Deferido; à
S.F. para os - devidos- fins. (Processo ri. MTIC. 27.396-4-1).

DIVISÃO DO -PESSOAL

PORTARIA N. 7
O Presidente. da Junta de' Conciliação é Julgamento do Município

ue Bolem, no uso de suas .atribuições, tendo .em vista os telegramas
1.982; de 21 de agosto de 1941, da- Diretoria do Pessoal do Ministério
do TraDaiho e h, cio 5 de agosto de 1911, (ia Divisão da Jontrole Jud-

ciárie do Conselho 'Nacional do Trabalho; - e 'oficie 101; de 12 de
agosto - de 19.41, da -pr.3sidência ,do 'Conselho Regional do . Trabalho, re-
solve admitir, de 'conformidade com o art. 27, do decreto-lei n. 240, de
4 . de- fevereiro .te 1938, Antonio Lima Diau como extranumerário 'dia-
rista para o serviço 'desta repartição, com o' Salário do 8$0 diários,
correndo a. despesa por conta do crédito especial aberto pelo 'decreto-
lei n. 3.226, de 30 : de -abril de 1941, o respectiva distribuição para os
orgãos da Justiça do Trabalho desta Região.•

Cumpra-se.
Betem, 25 do agosto de 1941. 	 Raimundo de Souza- Mouro, pre-

sidente.

Na relação do pessoal extranumerário tarefeirb do- Departamento
Nacional da Indústria e Comércio, publicado no Diório Oficial de 2 de
outubro corrente, à página 19.075.

Onde se lê:
Newton Borges da Cunha.
Dulce Rodrigues.

Leia-se:
Nilton Borges da Cunha..
Dulce .Pinto Rodrigues.

• Em 24 de outubro de '1941. — O. Carijó, diretor.
Na relação do pessoal extranumerário tarefeiro do Departamento

Nacional da Indústria e Comércio, publicado 110,Didrio Oficial de 20 de
outubro do corrente mês, à página 20.180.

Onde se lê:
• Jurandy.r Feri-landes da --Nobrega.

Leia-se:
.Turandy Fernandos. da Nobrega.
Em 24 de outubro de 1941. — O. Carijó, diretor.

DIVISÃO DO PESSOAL
•Serviços extraordinários — Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro

de 1939.
Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-

rios a que fez jus, nos meses do agosto, setembro e outubro do cor-
rente-ano, o servente, classe C, Manoel Ferreira de Avellar, em traba-
lhos inerentes as suas funções, de acordo com a portaria u. 19, do pre-
sidente do Conselho Atuarial, publicada no Boletim do Pessoal n. 65.
(Proc. MTIC. -23.266-41).

• Salário Número	 importância
-Matrícula — Cargo e vencimento 	 .do

hora	 horas Mensal A pagar
190.738. Manoel Ferreira de Ave/-

lar — Servente, C
• 400$0:

Agosto.. 	 ..	 2$222 • • .18	 39$996.
Setembró.. 	 	 2$222	 25	 55$550
Outubro. . 	 	 215222	 7	 15$554	 111$1

--
.Total -	 •111$1

•Confere o importa a presente em 111$1 (cento e onze mil e cem
réis). O servidor de que se trata já leve . seu expediente prorrogado,

'. por 30 dias uteis, _de 4 de junho a 8 de julho.
S.F., 24 de outubro de 1941. — Wilson -dos . Santos, - aux. ese.

VIII.- Visto. — Sylvio de Oliveira, chefe da Secção.
Visto, publique-se em 24-10-41. — °moldo Carijó, diretor.

Departamento Nacional do Trabalho
• INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR c:11E1M

• Dia 24 do outubro de 1911
Pedidos de . certidões:

DNT 25.837-41 — Rádio Cioephon Brasileira S. A. — Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em ' 21 de outubro
(10 . 1941. -- •

DINT 5.021-41 — Waldemar C. Pinto & Comp. - Ltda. — Certi-
fique-se, _arquivando-se em seguida o processo. Em 20 de outubro
de 19.41.
' DNT 24.719-41 — Publicações Pan-Americanas Ltda. Certi-
fique-se, arquivando-se 01, seguida - o processc. Em 21 de .outubro
do 1911.

DNT 2 .1.703-41	 Sociedade Madre - Ltda. — Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 21 de outubro do 1941.
• :DNT .21.043-41 Almeida Fontes & Comp. Ltda,-Certifi-
que-se,- arquivando-se -em seguida o. processo. Em 21 'de outubro
de-1941.

DNT 24.018-11 — Magalhães Cunha & Comp. 	 Certifique-se,
arquivando-se' em seguida o processo. Em- 20 do outubro de 1941.

DNT	 -s- Sociedade Farmaceutica Silva' Araujo Ltda.
•— Arquive-se. Em 21 de outubro do 1911.

DNT 23.953-41 — Joaquim Martins tt- Comp. Ltda. — Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 20 de outubro
de 1911.	 ,
•' DNT 22.757-11	 Quebracho	 Brasil S. A. -- Certifique-se,

em seguida, arquive-se. Em 23 de outubro de 1941. • • • 	 •

ExPEDIENTE DO. SR. MINISTRO

Processin despachados
Dia 23 de outubro de 1911
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DNT 20.153-41 - Casa Souza Baptista Ltda. - Defiro e) . pe.
dido de fls. 7. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do
art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de 7 de dezembro de 1939, ficando a
primitiva relação sem os devidos efeitos. Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 21 de outubro de 1941.

DNT 19.612-11 - Eduardo Haerdy & Comp. Ltda. - Multa de
100$0 (cem mil reis), por infração do decreto n. 1.813 de 7 de de-
eembro de 1939. Posteriormente, providencie-se de acordo com O
disposto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezem-
bro de 1939. Certifique-se. Ao Serviço Interno. Em 20 de outubro
de 1941.

DNT 19.149-11 - Fundição Alegria Ltda. - A vista das infore
mações, indefiro o pedido de fls. 2. Ao Serviço Externo, para os de-

idos fins. Em 23 de outubro de 1911.
. DNT 19.081-41 - Heliar do Rio S. A. - Arquive-se. Em 23 de

outubro de 1941.
DNT 18.709-41 - Internaeienal Harvester Sxport Company. -

Defiro o pedido de fls. 15. Providencie-se de acordo com o disposto
rio § 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de 7 de dezembro de 1939.
Certifique-se. posteriormente diga novamente o Serviço Externo.
Em 20 de outubro de 1941.

DNT 18.188-41 - Soe. Camisaria e Industrial Montana Ltda.
- _ Defiro o pedido de fls. 6. Providenele-se de acordo com o dis-
posto no § 2.° do art. 13 do decreto-lei n. 1.843 de 7 de dezembro de
19e9, ficando a primitiva relação soai os devidos efeitos. Certifique-
ee, arquivando-se em seguida o processo. Em 20 de outubro de 1941.

DNT. 18.311-41 - E. de Almeida Loureiro. - Certifique-se.
arquivando-se em seguida o processo. Em 20 de outubro de 1911.

DNT 17.923-41 - R. Rebecelni te Comp. - Defiro-o pedido de
lis. lá. Provideneie-se de acordo com o disposto no § 2P do art. 13
do decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939. Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o mocesso. Em 20 de outubro de 1941.

DNT 16.972-11 - Casa Hilpert S. A. - A vista das informa-
eõese indefiro o pedido de fls. 2. Ao Serviço Externo, paru os devidos
fins. Em 23 de outubro de 1911.

DNT 22.302-40 - Lanman & Kemp. - Defiro o pedido de fe-
dias- 21, à vista das informações. Providencie-se de acordo com o
Jisposto no art. 13 § 2.° do decreto n. 1.813 de 7 de dezembro de
1939, ficando a primitiva relação sem os devidos efeitos. Certifique-
se, arquivando-se cio seguida o processo. Em 22 de outubro de 1941.

DNT 18.763-40 - J. Diniz. - Defiro o pedido de fls. 10. Proe
eidencie-se de acordo com o disposto no § 2P do art. '13 do decreto-
lei n. 1.843, de 7 de dezembro de 1939. Certifgique-se, arquivando-
ee cai seguida o processo. Em 20 de outubro de 1941.

Diversos despachos:
DNT 13.475-36 - Luiz Nogueira de Paula. - Arquive-se. Em

e0 de outubro de 1951.
Divr 6.011-33 - Felgueiras -& Marques. - À vista das infor-

-nações, arquive-se o processo. Eia 20 de outubro de 1941.
DNT 4.604-11 - Domingos Antonio. - Arquive-se. Em 20 de

eutubro de 1941.
DNT 12.634-41 - 3. Martins & Martins. - A vista do que coa-

cm o anexo de fls. 6, que deve ser reetituido mediante recibo, torno
insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 20 de outubro de 1941.

DNT 20.441-41 - J. Gomes de Almeida. - À vista do que coa-
:em o presente processo, torno insubsistente o auto de fls. 2. Ar-
uive-se, devendo o anexo de fls. 6 ser retirado pelo Serviço Interno.

eon 20 de outubro de 19.11.
DNT 15.062-41 - Albano Ribeiro & Comp. - Á vista do qui,

informa o Serviço Externo em fls. á, torno iusubsistente O auto de
fls. 2. Arquive-se.. Em 20 de outubro de 1911.

DNT 14.192-41 - Zeferino Soares. - À vista das informações.
orno insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 20 de outubro

Je 1911.
DNT 3.495-11 - A. Fernandes. - Arquive-se. Em 20 de ou-

-Adiro de 1941.
DNT 1.165-11 - Ribeiro & Beja. - Arquive-se. Em 20 de

:adube° de 1911.

Sert io de Identificação Profissional

EXPEDIENTE DO 811. INTENDENTE

Dia 16 de outubro de 1911

(•)	 p. 31.365-40 - José Francisco de Paulo Costa. recla-
mando contra Oswaldo & Dermeval. Eni face do que ficou apurado
aos autos, considero insubsistente a defesa apresentada e imponho
;infla Osweldo & Dereneval, estabelecida à Avenida Rio Branco a. 17e,
e multa de 200$0 (duzentos reli reis), prevista no § 2. 0 do art. 11,.
eo decreto ri. 22.035. de . 29-10-1932, por ter se recesado a anotar de-
eidamenle a carteira profissional pertencente a seu ex-empregado
fesé Francisco de Paulo Costa.

Dia 20
Processos arquivados:

SIP-43.314-41 - Bento Lino dos Santos.
SIP-40.354-A1 - Matia da Gloria Araujo de Soma.
S1P-38.176-41 - Carkei Lopes.
SIP-11.717-41 -e 17.a Delegacia Regional.

DIA 21
SIP-11.925-41 - Celsa Ribeiro, solicitando registo como anele

!lar da administração escolar. - Tendo sido satisfeitas -as exigências
legais, registe-se e arquive-se, depois de entregues a carteira eei
documentos de uso pessoal do requerente, mdiant autuação e recibo,
no processo.

SIP-40.980-41 - José Ignacio da Silva, solicitando desarcruiva.
mento de processo. - Defiro o pedido, nos termos da informaeão.
Entregue a carteira, mediante recibo, arquive-se.

Pedidos de registo de livros:
SIP-11.607-41 - J. F. Correia. - Atenda-se, depois de enfis.

feita a exigência indicada na informação, arquivando-se, a .segui,
processo.

SIP-39.790-41	 Friedrich Alexander. - Idem.
SIP-11.007-41 - Sociedade Sul Americana de Frutas Ieda, e--+

Nem.
S1P-37.804-41 - Andrade & Thomaz. - Idem.
S11'-40.841-41 - Ester Prowizor. - Idem.

Pedidos de emissão de novas carteiras:
S1P-12.757-41 - Irene Paranhos Flores. - Defiro "ó pedido,

nos termos da informação. Entregue a carteira, mediante recibo, ar-
quive-se.

SI1'-12.868-41 - José Fidelis da Cruz. - Idem.
S1P-12.865-41	 Leopoldina 'Maria da Silva. - Idem:

Agripino Carlos. - Idem.
eell)-12.753-41 - José Gomes dos Santos. - Idem.
SI P-52.830-41 - Damenil Willeman. - Idem.
SI P-12.878-41 - Alzira Rodrigues de Brito. - Iderri.
S:11)-42.819-41 - João Alves de Azevedo.

Pedidos de emissão de novas carteiras.
sIP-12.780-41 - Daniel da Silva. - Defiro o pedido, nos ter-

mos da informação. Entregue a carteira, mediante recibo, arquive-se.
SI P-42.833-41 - Mathias Sadoe de Almeida. - Idem.
SI P-38.981-40 --e Optimo Ferreira da Silva. - Idem,
SE P-42.472-41 - Zerly Reis Soares. - Idem.
SI P-12.765-41 - Renato Petrocchi. - Idem.
SEP-12.888-41 - Francisco Gabriel .Santos. - Idem.

Dia 22
SEP-11.353-41 - GenY Machado, solicitando desarquivaruenlo

de proceseo. - Anexado este e o de D. 32.378-41 ao de n. 4.370-41,
que é o principal, sejam entregues os documentos solicitados median-
te autuado e recibo, arquivando-se, a seguir:

5IP-23.917-41 - Walter Zollinger, solicitando desarquivamen-
to de processo. - Aguarde-se, pelo prazo regulamentar, conforme pe-
dido do sindicato, juntando-se, tambem, cópia do oficio a que se alude
a fls. 9.

S1P-40.259-41	 Brasilina Mauricio dos Santos, reclamando
contra Mario Gomes. 	 Proceda-se à autuação, como proposta. A:
4.a Divisão.

Pedidos de eimssão de inovas carteiras:
SIP-32.321-41 - Tiburcio Mendes de Sá. - Entregues as cat..

teirae, mediante recebido, arquivando-se, a seguir.
SIP-38.611-41 - Bertinho Furtado de Mendonça. - Idem.
SIP-32.557-41 - Luiz José Candido. - Idem.
S11)-40.177-41 - Aureliano Bonifacio José. - Idem.
SIP-40.686-41 - José Teodoro da Silva. - Idem. -
SIP-39.569-41 - Pedro Mendonça. - Idem.
S11)-32.556-41 --Manoel da Silva Gomes. - Idem.
SIP-41.813-41 - Manoel (;alindo. 	 Dedefiro, nos termos da

imeemação. Entregues as carteiras, mediante recibo, arquive-e.
St P-37.910-41 - Noemia Sehmidt - idem.
e11)-42.571-11	 Jovino' Alves de Soma. - Idem.
SI P-á? .883-11 - Roque Pedro. - Idem.
sJ P-42.867-41 - José Simões Bispo. - Idem.
elle-42.407-11 - Ludgerii de Araujo. - Idem.
SIP-42.761-41 - Maximino Lourenço Silva. - Idem.
Si ['-39.980-44 - Manoel Paes Moreira. - Idem.

Pedidos de registo de químicos:
si-1:i. 40.379-41 - Angelo .11acomo Pesque]. - Findo o expe-

diente, remeta-se o processo à D. R. de origem, para os devidos
.1 ele .

eu). 38.918-11 neeeenes Gaya. - Indeferido. de acordo
et m a informação supra. Remeta-se o processo ao D.E:1' e para os
devidos fins.

511). 5.811-911 - Gugelmino Costarnilan. - Indeferido, de
ecerde com a informação. Remeta-se o processo à E. It. de origem,
Pa re os devidos fins.

Pedidos de devolução de documentos:
SIP. 11.600-41 - Maria Magdala de Souza Pinto. - As pessoas

entorizedas a receber os documentos, conforme petição do fls. 12,
são altos funcionários do Conservatório Nacional de Música, às quais,
eutretaulo, salientei a necessidade de, em relação a outros casos pen-
dentes, apresentarem instrumento legal de mandato. Atenda-se, pois,
mediante auluação e recibo, e arquive-se. À 3.a Divisão.

SIP. 40.246-41 - Entregue-se, mediante recibo. e arquive-se,
juntando-se este ao principal, que deve figurar como uma de. suas
!Inas,
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SIP. 39.679-41 - Aurelio Candido de Vasconcelos. - Entre-
rue-se, mediante recibe, e arquive-se, a seguir.

SIP. 42.740-41 - Santo Francisco dos Anjos. - Restitua-se a
;arteira e o documento solicitado, mediante autuação e recibo, ar-
quivando-se, a seguir.

SIP. 41.616-41 - Carlos de Oliveira. - Restitua-se o documento
solicitado, mediante autuação e recibo, arquivando-se, a seguir.

SIP. 42.236-41 - Washington Pinto da Silva. - Entreguem-se
os documentos solicitados, mediante autuação e reCibo„encaminhan-
du-se, posteriormente, à Secção de. Arquivamento.

SIP. 41.720-41 - Matiricéa Felix da Silva. - Idem.
SIP. 42.067-41 - Guilherme Teixeira Dias. - idem.-
SIP. 41.509-41 - Miguel de Castro Teixeira. - Idem.
SIP. 42.423-41 - Elvira Campos Barbosa. - Iclem
SIP. 42.424-41 - Ana Campos Barbosa. - Idem.
SEP. 41.566-41 - Celso Ferreira da Cunha. - Idem.
SIP. 42.625-41 - . Amelia Tandoes Ribeiro. - Idem.
SIP. 42.543-41 - 11Ianoel Joaquim	 - Idem.

Pedidos de retificação de carteiras:
SIP. 39.233-41 - Andor Bela Ginther. - Defiro o pedido, nos

termos da informação, restituindo-se o documento junto, mediante
autuação e recibo, no ato de entrega 'da carteira. Cumprido o. des-
pacho, arquive-se.

SI?. 42.668-41 - Henrique Guimarães. - Idem.
S113 42.810-41 - José .Bonifacio Negromante. - Idem,
SI?. 42.551-41	 Wietky.	 Idem.
Si?. 42.776-41 - Manoel Azevedo do Rozarm. ,- Idem,

Pedidos de retificação de carteiras:
SI?. 42.869-41 - Salvador Berte. - Defiro o pedido, nos_ ter-

mos da informação, restituindo-se o documento junto, "mediante au-
tuação e recibo, no ato de entrega da carteira. Cumprido o despacho,
arquive-se. •

SIQ. 42.824-41 - Waldemiro . Costa. - Idem.
SI?. 42.811-41 - José Gonçalves Ruas. -- Idem.
SI?. 37.706-41 - Antonio Eleotério da Silva. - Idem.
SIP. 42.772-41 - Benedito de Castro Silva. - Idem.
SIP. 42.889-41 - Antonio Mendes Costa. - idem.
SIP, 42.67-41 - flana Tartag/ia de Lima. 	 idem.
SIP.• .42.007-41 - Rubens de Oliveira. - Idem. •
Si?. 42.752-41 - Sebastião de Oliveira Carvalho. - Idem.
S1P.- 42.727-41 - Francisco da Silva. - Idem.
Si?. 42.6$5-41 - Francisco Ribeiro Ciuffo.	 Idem.
SI?. 42.823-41 - Joaquim MarthIN .Tavares da Silva. - Idem.

Pedido de registo de jornalistas:
SI?. 42.362-41 - Victor Afariam) Dantas Lassa. - Defiro o.

pedido, de acordo com a informação, restituindo-se os documentos
juntos, mediante autuação e- recibo, arquivando-se, a seguir.'

SI?. 18.798-41 - José Mathia Costa Baptista...- Idem.
SIP. 41.453-41 - Mauricio de Medeiros Furtado. - Idem.
SI?. 31.307-41 - João Baptista Filho. - Encaminhe-se à D.Rde origem, para os devidos fins.

Pedidos de 'identificação:	 •

- Emilio Romagnoli. - Emita-se, de acordo
vigor, arquivando-se, a seguir.
- Wilrelm Radespiel. - Idem.
- Charles Vau Hombeeck. - Idem.

José Enrenfried.	 Idem.
- Gastou' Paul Albert Vau Basse. 	 Idem_
- Guilherme Pereira São Marcos. - idem.
- Rodolfo Ehms.'- Idem.
- Bruno Lohr. - Idem.
- Sztanislau Bzduclia. - idem.

Pedidos de devolução de documentos: ••,
SI?. 42.153-41 - Augusta -Landoes Quaresma. - Entreguem-

se os documentos solicitados, mediante ,autuação e recibo, encamin-
Lhando-se, posteriormente, à Secção de Arq.uivamento -

Pedidos de devolução de documentos:
SI?. 41.459-41 - Alexandrina Soares 'Retronilho. - Entreguem-

se os documentos solicitados, mediante autoação e recibo, encaminhan-
do-se, posteriormente, à Secção do Arquivamento.

SI?.- 41.624-41	 Eunico Quaresma. - Idem.
SIP. 37.996-41 - Anita Ricarda Oriente. - Idem.
SIP. 42.124-41 -,Sophie Bellini. - Idem.
SIP. 42.246-41 - Maria de Lourdeá Jesus Costa Leite. - Idem.

Pedidos de registo de quttnicds:
Si?. 31.556-41 - Donato Mazzoni. - Remeta-se o processo à18.a D. R., para os devidos fins: •
SI?, 42.021-41 - Neli° JoãO • Balista • Vicente. - Defiro o Pedido

nos termos da informação. Remeta-se o- processo ao D.E.T., afiffl • de
que soja efetuado o Pagamento da taxa legal.

SI.P. 31.979-41 .- Anita, Luz de _Magalhães Castro. - Registe-se,
• depoiá • de efetuado O pagamento dá taxa legal. A 3•a Divisão, para os
devidos fins.

SI?. 41.273-41 - Carlos de Paula Soares. - Idem.

SM. 40.534-40 - Frederico Drebes. Registe-se, depois de
efetuado o pagamento da taxa legal. Remeta-se o processo à D.R. de
origem, para os devidos fins.

SIP. 42.179-41 - Ohniro Augusto de Castro. - Idem.
. SI?. 32.927-41 -Davis Ferreira. - Remeta-se ao D.E.T., para

os devidos fins.
. SI?. 28.314-41 - Alfredo Marini. - Idem.

SI?. 18.167-11 - Elpidio Espinosa Borges. - Remeta,-se o pro-
cesso à 13.a D.R.. para os devidos fins.

SI?. 1941.235-11 - Fidelis de Souza Soriano. 	 Idem. •
SI?. 41.101-41 - Elidio João URU Bozzeto..- Remeta-se o

processo à 17.a	para os devidos fins.
SI-P. 3.061-41 - Erwin Kruel. - Idem.

' SI?. 40.560-41 -Emitia 'Muller lbanez. - Remeta-se o pro-
cesso à DAI. de origem, para os devidos fins.

' SIP. 40.506-41 - João José Lorenzon. - Idem.
Si?. 19.523-41 - Ibrahim Dahronge _Parati. -
SI?. 36.071-40 - Victorio Carlos Basso. - Idem.
Si?. 37.967-40 - João Sergio de Sousa. - Idem.
SI?. 39.568-40 - Gilberto Luiz da *Cruz. - Idem.
SI?. 28.062-40	 Carlos Angusto Meier. 	 Idem.
SI?. 41.051-41 - Produtos Agrícola Ltda. - Atenda-se, depois

do satisfeita a exigência legal indicada na informação de fls. 3, res-
tituindo-se o .documento junto, mediante autoação e recibo, arqui-
vando-se a seguir.

Dia
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SI?. 42.144-41 -.Irmãos Ferreira Gomes & Comp., solicitando
transferência do firma. - Atenda-se, depois do satisfeita a exigência"
legal indicada na informação supra, arhuivancie-se, a seguir.

'SI?. 40.869-41 - Manoel Virgilio, consultando.. sobro o empregado
da profissão do agricultor na carteira profissional. Como parece.
Encaminhe-se à DAI., para os fins acima indicados.

Pedidos de registo de professores:
SI?. 7.708-41 - Maria da Gloria Pereira Barroso. - Tendo sido

satisfeita as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de en-
tregue a carteira e os documentos de uso pessoal da requerente, me-
diante autoação e recibo. no processe.

SI?. 11.223-41 - Esther Fortuna. - Idem.
SI?. 11.028-41 - José Gonçalves Ferreira Junior. - Idem.
SI?. 8.157-41 - Clovis "Saissons da Rocha. - Idem.

Pedidos de 'registo de livros:
-,St?. - 41.599-41 - Erza Btechs. - Atenda-se, depois de -satis-

feita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a
Seguir.

5113 . 42.287-41
SIP. 41.773-41
SB). 41.815-41
SIP. 31.466-41
SI?: 39.770-41

Idem.
Si?. 37.803-41

,SIP. 11.471-41
SI?. 41.586-41
SI?. 39.768-41
SI?. 37.001-41
SI?. 39.529-41

• SI?. 38.762-41
41.299-41

SI?. 41.135-41
SI?. 40.565-41
SI?. 40.816-41
SI?. 41.328-41 .	 _

Pedidos de registo de livros:
SI?. 40.109-41 , - ,T. P. Chaves. - Atenda-se, depois-de satis-

feita a exigência legal indicada na informação, arquivando-se, a
seguir.

SI?. 40.168-41. - Idem.
SI?. 30.635-41	 Manoel Monteiro. - Idem.
SI?. 401.041-41 - Empresa de Transporte Pinheiro Ltda.

Idem;
SI?.
SI?.
SI?.
SEP.

Pedidos de emissão de novas carteiras:
SI?. 39.306-41 - Benedito Alves de Souza. - Entregue-se as

carteiras, mediante recibo, arquivando-se, a seguir.
SI?. .43.094-41 - Manoel Cesar. - Defiro o pedido, nos termos

da informação. Entregue a carteira, mediante recibo, arquive-se.
SI?. 42.893-41 - Alfredo Ferreira Garcia. - Idem.

	

SI?. 42.218-41	 João Cardoso de Azevedo. - Idem.
SI?. 42.167-41 . - Armando Soares Ferreira Filho. - Idem.
SI?. 42.3-10-41 - Joaquim Ferre-ira. - Idem.
SIP. 43.253-41 - Amorico Correia de Lima. - Idem.
SI?. 42.109-41. - Regina/do Torres. -

	

SI?. 43.127-41	 Olga Baeta Neves Pine!. - Idem.
S1P. 41.226-41 - Hilton Pinto. - Idem.
SIP. 42.960-41 - Nestor Pereira Dias. - Idem.
SIP. 43.072-41 - Sebastião Cavalcanti de Souza. - Idem,

SI?. 42.275-41
com as normas em

SI?. 40.739-41
SIP. _28.339-41
SI?. 10.663-41
SI?. 35.937-41
Si?. 36.223-41
SIP. 39.307-41
SI?. 39.299-41
SI?. 40.653-41

- Pereira Cabral & Comp. - Idem, •
- João Gandelmaun. - Idem.
- Lomaeinsky & Comp. - /dem.
- Gregorio Vieira de Freitas. - Idem-.
- Empresa de •• Construções Gerais Limitada.

- C. R. Carneiro da Silva. - Idem.
- Lauro Duffrayer. - Idem.
- Elias Aiez & Comp..- Idem. 	 •
- Guilherme 'Carlos Pflaum. - Idem.
- Antonio Andrade. - Idem.-
- Marques Mendes & Comp. - Idem.
- Studart & Comp. - Idem.-
- Construtora Atécnica Ltda. - Idem.
- Pimenta de Melo & Comp. - Idem.
- Mesbla S.A. - Idem.

•-•-• Julio Siqueira & Comp. - Idem.
- Amazor Vieira Borges. -Idem .

39.564-41 - Francisco Fernandes Duarte. - Idem.
38.876-41 - Tancredo Benjamim Rodrigues. - Idem.
38.636-41 - Tavares & Pinto. - Idem.
33.499-41 - Domingos Profice Fusco. - Idme.



Dardo Fernandes Ribeiro.
Antonio Manuel Martins.

- Antonio Caetano de Bastos.
- José Geraldo de Freitas.
- Alfredo José Filho.
- Rosa da Graça.
- 8.a Delegacia Regional.
- Idem.
- Jorge Francisco Neves.
- 13.a Delegacia Regional.
- Clandio de Souza Moraes.
- 8.a Delegacia Regional.
- Aloisio Moreira. .
- João José de Souza.
- .Tosé dos Saldos.
- Antonio F. Costa.
- 3.a Secção do D. N. T.
- Lourival dos Santos Lima.
- Manoel Cabral dos Santos.
- Domingos Jacinto Pereira.
- Manoel Fialho da Mota.
- Abilio Augusto Durão.
- 9.a Delegacia Regional.
- 5.a Delegacia Regional.
- Serviço Técnico Atuarial.
- Manoel Bartolomeu de Faria.
- 'lassar' Malifuz Hassin.
- Mario Corrêa Ribeiro.
- Alfred Hiledbrand.
- Manoel Felix da Silva.
- David de Almeida Ferreira.
- Manoel José da Silva.
- Alfred Hildebranta.
- Antonio Cerveira Pessoa
- Alberto Pereira.
- Agostinho da Cunha . e Castro.
- Leonor. Ferreira.
- Amandio Pereira.
- 17.a Delegacia Regional.
- Wilson Araujo Pinho.
- Eduardo Nonos dos Reis.
- João Café Filho.
- Edgard Vicente.
- Nicanor Milton Jura
- Ernst Gruoberg.
- Mario A. Fabro.
- Francisco Martins Vieira.
- Elser Kibotla Giemenes.

STP. 11.685-11 -
511'.	 1.479-11 -
S1.1 1 . 21.290-11
511'. 30.119-11
SI!'. 29.085-11
sIP. 29.781-11
SIP . 29.033-41
SI!'. 39.632-41
SIP. 150-41
SEP. 29.911-11
SI!'. 13.336-41
SI!'. 40.077-11
SI!'. 40.802-41
SIP. 107-11
SI!'. 13.460-41
SI!'. 29.801-11
511'. 31.377-41
511'. 40.810-41
SI!'.	 8.223-11
SI!'.	 9.567-41
511'. 8.139-11
SIP. 31.703-41
SIP. 24.870-41
STP. 10.882-41

I'. 35.014-41
P. 21.470-41
P. 47.844-40
P. 10.292-11
P. 19.881-11
P. 38.580-41
P. 21).859-41
P. 19.773-41
1'. 19.881-41
P. 28.349-31
P. 19.171-41
P. 29.919-11
P. 30.218-41
I'. 28.705-11
P. 38.185-11
P. 2; .167-41
1'. 21.373-41
I).	 5.107-11
P. :17.089-11

•0.011-11
P. 21.213-41

:41.801-11
P. 33.011-11
9.3:1.625-11
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STP. 12.891-11 - Alcides Marques Viana. - Idem.
SI 1. 42.045-11 - José Pimenta da Mota. - Idem.
S1P. 42.980-41 - Antonio Resende. - Idem.
S1P. 43.050-11 - Moyses Lacé. - Idem.
SIP. 43.085-11 - No' Luiz Pratos Sons. - Idem.
SI J)• 42.898-41 - Itina Jordão Ribeiro. - Idem.
S1P. 43.221-11 - Epifanio Rodrigues do Nascimento.
PIP. 43.171-41 - Gurnereindo da Silva Costa.. - Idem.
SEP. 43.110-'41 - João Agostinho da Silva. -
SI P. 12.049-11 - Osnaldo Santa Rosa. - Idem,
SIP. 12.913-11. - Abel Ramos Pereira. - Idem.
SIP. 12.978-41 - Pedro da Silva. - idem.

Expediente de 23 de (outubro de 1911
Notificação expedida:

Ao Sr. Oswaldo tq: Derrneval:
‘ol. 79 - Comunicando que foi multado em 20080 (duzentos

mil reis), nos termos do §2.0 do artigo 10. do decreto it. 22.035, de
29 de Outubro de. 1932, por infração do mesmo artigo 10, como pri-

(S1P. n. 31.36:1-11)

Serviço de Idenlifleação Profissional'

EX PEDI ENTE Dl) 811. INTENDE-NTE

Dia 17 de outubro de 1911.

Processos arquivayios:

Amandio Pereira.
Leonor Ferreira.
Afonso Dias Coei 11(1.

- Tsmelisa Kaintira.
- Marktis Splitter.
- Eduard Rosenlhal.
- Antonio Rodrignes.
- 8.a Delegacia Regional.-
- Aninhe(' Gonçalves,
- Prete Ocouzo.
- Manoel Gomos.
- Antonio dos Reis

Antonio dos Reis.
- -1\14trio da Silva e Souza.
- Daniel Giumarães da silx a.

Zoroast- ro Forni" odes dr) souza

SEP. 28.705-11 --
S(P. 30.248-41 --
SIP. 31.570-41 --
SIP. 33.790-41
SEI'. 24.755-41
SIP. 21.753-11
511'. 24.870-11
SIP. 39.68.3-11
SIP. 21.760-41
SEP. 19.940-41
511'. 21.303-11
511'. 20.014-11
SIP. 20.014-41
SIP. 37.591-41

A	 SIP.311:,19-41
Si!'.	 37.295-41
SIP.	 :17.132-'41 - Unmelina	 Gomes da	 SIIN:t.

.	 .171-11
I , .	 30-778-11

- Waldemar Gonçalves.
- Antenor Soares.

511'.	 37.809-41 - Durval	 do	 Oliveira. P.	 11.558-11 - Raymundo dos Santos.
30.776-11 - Antonio Pereira. P.	 23.230-11 - Carmine Mandarino.

511./.	 30.236-11 - 18.a Delegacia	 Regional. P.	 25.890-11 - Bento Barroso.
SI P . 30.020-11 - Felipe .;gelo Russo. P.	 22.105-11 - 10.a Delegacia Regional.
SIP	 11.061-11 - Envio Glielman P.	 28.713-1.1 - Jamo P. Sena.
SI 1'.	 37. )7,t-11 - Manoel Azzo P.	 10.179-11 - 0.a Delegacia Regional.
SI!'.	 31.803-11 -	 howild I'.	 :11.272-41 - Departamento Estadual do Traba1110.
SIP.	 10.891-11 - 0.a Delegao1a Regianal. P.	 29.531-11 - Ernest Louis Corbiére.
511'.	 25.758-11 - Antonio Antunes	 da	 4:tinceição. 11.132-41 _ Armando 4.:outinho.
SIP . 30 .a65-11 - Sebasti5o Gomos dos Santos 1. 21.125-11 _ Amador Miranda da Mota.
SI!'.	 5.185-11 - Pascale Antonio. P. 20.300-41 - Rosalino Marinho.
SEP. 22.723-11 - Antonio dos Santos Audrade. P. 10.951-41 - 18.a Deyegacia Regional.
S1P. 25.608-11 - José de Azevedo. 15.583-10 - José Vicente Gonzalez.
STP. 12.632-10 - Jurando Dias Lopes. A1.165-41 - 17.a Delegacia	 Regional.
STP. 26.283-41 - José Maria da Silveira. P. 10.057-39 _ Manoel Lopez Gouzalez.
SIP. 25.032-11 - Angelina 	 do Nascimento. 1'. 10.755-11 - Alcides Rodriguos.
SI]'. 22.518-41 - 13.a Delegacia Regional. P. 50.629-41 - José da Rocha 'Irmão.
SIP.	 22.381-41 - 16.a Delegacia Regional. 1. 40.550-11 - Lavinia Burlamaqui Freire.
SUP. 10.079-11 -	 8.a Delegacia Regional. I). 10.589-11 - Claudio Ferreira.
S1P.	 10.078-11 - Liem. P. 10.855-41 - Nilton Diniz Belloti.
$IP. 22.517-41 - Raymundo V.	 S.	 Sobrinho. 1'. 11.351-41 - Emilia 'Mofas.
SIP. 25.911-41 - José La Yecchia. 1). 17.831-41 - Raimundo Augusto da Silva.
Si 1'.	 2.515-11 - Cinda Kandelman.
511/. 31.152-11 - Adolfo Luiz Dupont. Dia 20
519.	 26.821- .11 - José de Oliveira e Silva.
Sll'.	 20.119-11 - 18.a Delegacia 	 Regional. 31.009-11 - Departamento Estadual do Trabalho.
511).	 31.765-41 - Joaquim Maria Tei_xeira. SI". 37.531-41 - Artilano Nogueira.
SI 1' 	 10.080-11 - 8•a Delegacia Regional. SI!'. 31.1r7-41 - Pedro Lima.
S1P.	 31.151)-11 - Miguel	 Ferreira	 de	 Souza-, SII/. 20.916-11 - Eulalia Pinto da Sttva,
S11'.	 31.580-41 - Silvestre Marinho Ferreira. SI!'. 37.719-41 - ,Tosimo José Presidio.
SIP.	 11.583-11 - José do	 Mendes Guedes. 511. 33.152-41 - Antonio Paz.
SI P. 21.213-11 - Germano Alves de 	 Said'Anna SIP. 31.759-41 - Celestino	 Iletiriqoes	 Corrêa
511'.	 11.711-11 - 2.a D.-legacia	 Regional. SIP. 48.634-41 - Armando (Jalde.
SEP.	 2.230-11 - Antonio Azeredo. SI 38.530-41 - Luiz
SI!'.	 15.521-11	 - Genesio Lacerda SI!'. 37.161-41 Germino Martins.
511'.	 29.172-11	 -7-Antonio Rua. S1P. 37.311-41 - Fernando A. de Carvalho.
SEP.	 22.191-11	 - Lise(otle SI!'. 37.150-11 -	 Lima Giglioti.
S1P.	 38.103-11 - Jaeomo Artinir SIP. 8.150-41 Alexandre Fernandes.
S11'.	 32.003-11	 - Manoel	 ilodri g ues Samico• 511'. 11.057-11 Departamenlo Estadual. do Trabalho.
511'.	 :11.878-11	 - Cosa!' Lameiro Dantas. 51 1'. 11.615-41 - Sexta Delegacia Regional.
511'.	 38.709-11 - Antonio	 Metidos	 Ferreira. SI". 11.010-41 - Idem.
SI 9.	 175-10 - Maimel ftorgrs. SI',. 11.617-11 - Idem.
S11 .	 19.577-11 - Sehasliào Barboza. SI!'. 11.01.8-41 Idem.
SIP.	 11.236-11 -	 Ferreira s11,. 30.9-M-11 - Salvadi-ir	 Nascimento.
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SIP. 37.093-41 - Henrique Rapozo.
S1P. 40.667-41 - José de Abreu Guimarães.
SIP. 38.178-41 - Miguel Lopes da- Fonseca.
SIP. 38.629-41 - Celso Godfroy das Trinas.
SIP. 28.431-11 - Jacinto Lopes.
SIP. 38.061-41 - Alvaro Fazio.
SIP. 38.526-41
	

Antiparo Fernandes da Silva.
SIP. 24.467-41 - 18.a Detegagia Regional.
SIP. 37.984-41 - Waldemiro Souza Bittencourt.
SIP. 37.883-41 - Francisca da Silva .
SIP. 36.320-41 - Antonio Evangelista.
S/P. 7.715-11 - Bernhard Platek.
SIP. 6.058-41 - Pedra Antonio Neves.
SIP. 7.469-41 - Manoel Ferreira da Costa.
SIP. 7.729-41 - Manoel Augusto Lopes.
S1P. 7.668-41 - Abram Wasserman.
SIP. 6.387-41 - Francisco Agre. Garcia.
SIP. 4.576-41SIP. 19.040-41 -- Miguel de Freitas.

- Deolinda da Piedade Moutinho.

Dia :2,1

SIP. 40.988-41 - Salvador da Silva Lourenço, solicitando re-
gisto de livros. - Atenda-se, depoiS de satisfeita a exigência legal in-
dicada na informação retro, arquivando-se, a seguir.

SIP. 36.187-41 - AI. Schechter, solicitando transferência de
firma. - Deferido. Feitas as anotaçõeS, arquive-se.

SIP. 26.084-40 - Reginal Joseph Haynes, solicitando identifi-
ficação corno corretor de seguros. - Indeferido, de acorda com o pa-
recer do D.N.S.P.C.	 •

SIP. 37.057-41 - Rafael Antonio de Abreu, reclamando contra
Luiz Pinto da Silva. - Proceda :-se- à autuação, na forma da lei.

SIP. 36.129-41 - Sindicato dos Atores Teatrais, Cenógrafos e
Cenotéenicos. - Aguarde-se a reforma do decreto n. 22.035, de 29
de outubro de 1932, conforme ante-projeto em estudos, Onde está
prevista a solução do assunto. À 1.a Divisão.

Pedidos de identificação:- •
SIP 37.199-41 --Joaquim Marques Coelho. - Emita-se, de

acordo com as normas em vigor, arquivando-se, a seguir.
• SIP. 32.040-41 - Charles • Riehard Mocok., - Emita-se, de

acordo com as normas em vigor, remetendo-se. o processo à D.R.
origem, para os devidos fins.

SIP. 31.504-41 - Josef Franz Sehlueter. - Idem.
SIP. 39.554-41 - Ludw)k Woznisk. - Idem.
SIP. 39.305-41 - Roberto Lenge. - Idem.
SIP. 30.415-41 - Antonio Simões. - Idem.
SIP. 40.128-41 - João da Silva. - Idem.
SIP. 40.762-41 - Salvador Caniglia.- -- Idem.
SI!). 40.763-41 - Isaias Golgher. --, Idem.
SI!). 39.558-41 - Kurt Gotze'. - Idem.
SI!). 39.556-41 - Nicolau Stoani. - Idem.
SIP. 39.552-41 -- Egon Kozminski. - Idem.
SI!). 40.740-41 - Oscar Gonçalves Preza. - Idem.
SI!). 40.086-41 - Atilio Catabriga. - Idem.
SI!). 21.728-41.-- Pedro Nader. 	 Idem.

Pedidos de retificação:
SI!). 42.886-41- Josina de Jesus Souza. - Defira o pedido, nes

termos da informação, restituindo-se o documento junto, mediante au-
tuação e recibo, no ato de entrega cia carteira. Cumprido o despacho,
arquive-se.

SI!). 42.539-41 - Mauricio Guilherme. - Idem.
SIP. 42.020-41 -- João Maria Martins. - Idem.

Pedidos de retificação de carteiras:
SI!). 41.727-41 - Gfiven de Carvalho. - Defiro o pedido, nos

termos da informação, restituindo-se o documenta junto, mediante
autoaçã'o e recibo, no ato de entrega. da carteira. Cumprido o des-
pacho, arquive-se.

SIP. 42.550-41 - Guttenberg ,Domingues da Silva. - Idem.
SI!). 42.505-41 - José Manoel Candido. - Idem.
SI!). 42.540-41 - Octacilio "dos Santos Lopes. - Idem.
SI!). 42.500-4/ - Odilon Furtado de Oliveira Braga. - Idem.
SI!). 42.463-41 - Julio Domingues Teixeira. - Idem.
SI!). 41.821-41 - Hermes Pereira da Silva. - Idem.
SI!). 42.468-41 - Victorio Celestino. - Idem.
SI!). 42.498-41 - Pedro Bezerra da. Silva. - Idem.

Pedidos de devolução de documentos:
SI!). 41.452-41 Milton Casémiro de Oliveira. - 'Restitua-se

os documentos solicitados, mediante autoação e recibo, arquivando-
se, a seguir.

SI!). 42.355-41 - Ilka Ribeiro de Almeida. - Entreguem-se
os documentos solicitados, mediante entoação e recibo, encaminhan-
do-se, posteriormente, à Secção de Arquivamento.

SI!). 42.154-41 - Maria de Latirdes Pena. -- Idem.
SI!). 39.011-41 - Alice Ribeiro Alves. - Idem.
SI?. 41.846-41 --- Elza de Campos Cardoso. - Idem.
SIP. 41.901-41 - Chrysantho Martins Filgueiras. -
SI!). 41.791-41 - J aci Sales. - Idem.
SI!). 41.864-41 - Elza Gomes - Ferreira Lima. - Idem.
SIP. 41.730-41 - Lucia de Araujo Lopes Gonçalves. - Idem.
SI!). 41.455-41 - Josélia Rezende Chaves. - Idem.
SI!). 41.603-41 - Alayde Lobo de. Carvalho. - Idem.

Pedidos de registo de professores:

SI!). 9.596-41 - Paulo Alberto Staerke. - Fixado o critério
a' seguir, pelo despacho do Exmo. Sr. ministro, registe-se, e arqui-
ve-se, depois de entregues a carteira e os documentos de Uso pessoal
do requerente, mediante entoação e recibo, ne processo.

SI!). 14.798-41 - Amelia Abralião .Audi. 	 Idem.
SI!). 9.138-41 - Ag-nelo Barbosa Lima. - Idem.
SIP. 39.916-41 - Mary .Apareeida Gonçalves Liserra. - Idem.
SI!). 11.224-41 - Maria Martins da Rocha Alokmin. - Tendo

sido satisfeitas as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois
de entregues a carteira e os documentos de uso pessoal do requerente;
mediante entoação e recibo, no processo.

SI!). 11.718-41'- Leda Mendes Campos. - Idem.

• Pedidos de registo de professores:

SI!). 11.717-41 - Nancy Coelho da Rocha. -- Tendo sido sa-
tisfeita as exigências legais, registe-se e arquive-se, depois de en-
tregues a carteira e 03 documentos de uso pessoal do requerente, •
mediante autoação e recibo, no processo.

SI!). 11.299-41 - Renato "Clerk Bacellar. 	 Idem
SI!). 34.358-41 - Dalva Siqueira Lopes. - Idem.
SIP. 11.468-41 .= Alice Cotia Portela. -.Idem.
SIP. 10.339-41 - Afra Gomes. - Idem.
SI!). 10.167-41 - Pendia Henri/man de Tautphoeus de Castelo

Branco. - Idem.
SI!). 10.058-41 - Francisca Vieira de Castro. - Idem.
SI!). 9.352-41 - Osmar Plínio Cardoso. - Idem.

Pedido de emissão cio novas carteiras:

• SI!). 42.730-41 - Jesuina Maria de Oliveira. - Defiro o pe-
dido, nos termos da informação. Entregue a carteira, mediante, re-
cibo, arquive-se.

42.871-41 - Joaquim José de Oliveira. - Idem.
42.434-41- Edgard Tojal Barbosa. - Idem.
U-440-41 - Max. Sturm. - Idem.
42.486-41 - Anthera de Oliveira. - Idem.
42.741-41 - Eliza Moura Ferreira. -- Idem.,
42.737-41 - ()jaú° Castro de Oliveira. - Idem.
41.987-41 - Elena Manoel de Assis. - Idem.
42.631 L 41 - Ilerminio Rodrigues. - Idem.
42.735-41 - Manoel José Neves. - Idem.
42.396-41 - Sebastião José da Silva. - Idem.
42.127-41 - Necomedes Rodrigues de Miranda. - Idem.
31.701-41 - Teofi/o Duarte Gomes. - Idem.
42.720-41 - João Pessea dos Santos.- - Idem.
42.592-41 - Reynaldo Moreira Neves. - Idem.
42.456-41 - José Batista de Carvalho. - Idem.
42.667-41 - Guaracy de Andrade Reis. -
42.576-41 - José Raymuncto Cruz de Carvalho. - Idem.
42.310-41 - Rubem de Souza Almeida. - Idem.
42.065-41 - João Alves. - Idem.
42.335-41	 Eufrasio Tobias. -

Pedidos de emissão de novas carteiras:

SIP. 42.813-41 - Avelino de Mattos Leal. - Defiro o pedido,
nos termos da informação. Entregue a carteira, mediante recibo, ar-
quive-se.

42.155-41 - Constantino Lemos Leopoldino Marinho. •nnffili

42.856-41 - Onofre Rosa.. - Idem.
42.802-11 - Marta Pol Rodrigues. - Idem.
42.212-41 - Beijei& Claudino Azevedo. - Idem.
42.270-41 - João Candido dos Santos. 	 Idem.
41.049-41 - Joaquim Alves. - Idem.
41.949-41 - Nicolau Ilicci. - Idem.
41.444-41 - João Custodio. - Idem.
41.960-41 - Manoel Pinheiro de Oliveira. - Idem.
41.751-41 - Afonso da Costa. Moraes. - Idem.
41.733-41	 Claudio Silva. - Idem.
39.221-41 - Altamir Pacheco dos Santos. - 1den2.
42.413-41 - Cyeilio José Gomes. - Idem.
42.758-41 - Benedito Joaquim Rodrigues. - Idem.
42.063-41 - Antonio Rodrigues de Souza. - Idem.
42.3.44-41 - Gustavo Fagundes de Abreu. - Idem,
42.415-11 - Manoel Machado de Souza. - Idem.
42.075-41 - Leandro Gomes. - Idem.
42.307-'11 - Lacerdino Assumpção. - Idem.
42.599-41 - Eudoxio Fernandes. - Idem.
42.554-41. - João Henrique de Lima. - Idem.
42.066-41 - João Soeiro da Mota. - Idem.
42.25741- Gerson Brandão Barros. - Idem.
42.591-41	 Manoel Ribeiro. - Idem.
42.083-41	 Amadeu Faustino Soares. - idem..
42.207-41 - Quintino Porto. - Idem.
42.563-41 - Eduardo- de Freitas Santos. - Idem.
42.654-41 - Atagipe Ramos. - Idem.

•
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SIP. 42.655-11 - Manoel Tromaz Lourenço. - Idem.
SIP. 42.282-41 - Manoel Betholo. - Idem.
SIP. 42.268-41 - Alcino Venencio. - Idem.
5W. 42.591-41 - Florenciano Nogueira. - Idem.

Pedidos de emissão de novas carteiras:

SIP. 42.760-41 - Ilenry !Miner. - Defiro o pedido, nos ter-
los da informação.

SIP. 42.444-41 - Mario Lemos da Silva. - Idem.
Entregue a carteira, mediante recibo, arquive-se.

- José Pereira. - Idem.SIP. 42.874-41
- Emilio dos Santos. - Idem.SI! > . 41.883-41
- Clementino M. Gonçalves. - Idem.STP. 41.922-11
- Amelia Falcão Marques. - Idem.S1P. 42.503-41
- José Joaquim de Sant'Anna, - Idem.S1P. 41.377-41

SIP. 42.603-41 - Rudolf Wink. - Idem.
- Felisberto Vilela Lopes. - Idem.

SIP. 42.562-41 - Sebastião Porto de Oliveira. - Idem.S1P 42.458-41
- José dos •Anjos. - Idem,

SIP. 42.560-41 - Adhemar Monteiro de Carvalho. - Idem,SIP. 42.416-41
- Benedicto Fróes Pereira. - Idem.SIP. 42.604-41
- Alfredo Lameirão. - Idem.51P. 42.719-41
- Joaquim de Andrade. - Idem.SIP. 42.602-41
- !Latino de Matos Costas. - Idem.51P. 42.747-41
- Carmelita de Souza. -SIP. 42.398-41
- Albino da Fonseca. - Idem.S1P. 42.532-41

Dia 22

SIP. 15.023-30 - Bernardo Gonzalez, solicitando registo qui-
dco. - Registe-se, depois de efetuado o pagamento da taxa legal, e
rquive-se, em seguida, digo, depois de satisfeita a exigénsia legal
fdicada, e arquive-se, a seguir.

Comissão do Enquadramento Sindical

D. N. T. 5.192-41 - "Sindicato dos Opevários em Construção
ivil, com sede em Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina
cquerendo ratificação de seu reconhecimento como entidade repre-
entativa dos Trabalhadores nas Industrias da Construção e do ,Vo-
iliario,•isto é, em todo o 3.° Grupo do plano da Confederação Nacio-
al dos Trabalhadores na Indústria:

Resolvido pela Comissão do Enquadramento Sindical:

a) indeferir a concentração pleiteada para o fim de ser o re-
uerente reconhecido como Sindicato dos Trabalhadores na lndustria
a Construção Civil, feita a homogeneização do seu quadro social;

b) opinar seja determinada pelo D. N. T., as providências que
algar acertada afim de que a diretoria do requerente fique integrada
or profissionais pertencentes à respectiva categoria.

D. N. T. 4.724-41 - "Sindicato de Operários de Estiva", com
341e na cidade do Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul, roque-
ando ratificação do seu reconhecimento como entidade representa-
va dos "Estivadores" e "Trabalhadores em carvão e mineral" - 3.0
=rupo - Estivadores do plano da Confederação Nacional dos Traba-
fedores em Transportes Marítimos e Aéreos jdo quadro de atividades
profissões a que se refere o art. 1.° do decreto-lei 11. 2.381, de 9

e julho de 1910:

Deferida a concentração pleiteada.

D. N. T. 6.600-41 - "Sindicato dos Operários Metalúrgicos do
-elo Horizonte", com sedo na mesma cidade, capital do Estada de Mi-
as Gerais, requerendo ratificação de seu reconhecimento como enti-
ade representativa dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas,
ecetnicas e de Material Elétrico, isto é, do todas as categorias pro-

issionais componentes do 14. 0 Grupo do plano da Confederação Na-
ional dos 'Trabalhadores na Indústria, do quadro de atividades e
rofissões a que se refere o art. 1.° do decreto-lei n. 2.381, de 9 do
alho de 1940:

Deferida a concentração pleiteada para o fim de ser o reque-
ente reconhecido como Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias
Ietalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico, feita a homologação
o seu quadro associativo.

D. N. T. "Sindicato dos Operários Metalúrgicos de
orto Alegre", com sede na mesma cidade, capital do Estado do Rio
rende do Sul, requerendo ratificação do seu reconhecimento como
ntidade representativa dos "Trabalhadores nas Indústrias Metalúr-
ices, Mecânicas e de Material Elétrico, isto é de todo o 14.0 Grupo do
lano da Confederação Nacional dós Trabalhadores na Indústria:

Deferida a concentração pleiteada para o fim de se reconhecer
entidade postulante como Sindicato dos Trabalhadores nas Indús-

rias Metalúrgicas, Mecânicas e de Material Elétrico.
D. N. T. =8.709-41 - Sindicato dos Agentes e Representantes

as Companhias de Navegação no Estado da Baia, reconhecido no
-egime do decreto nj 24.694, requerendo a ratificação do seu re-
, onhecimento como entidade representativa desses agentes e repre-

sentantes. -- Autorizado, uma vez feita a inclusão, no quadro de
atividades e profissões, da categoria dos "Agentes de Companhias de
-Navegação", e satisfeitas av demais exigacias relativas à matéria
.(inclusive a apresentação de novo quadro de associados, obedecendo
aos modelos oficiais) se conceda a ratificação do reconhecimento do
Sindicato requerente, como orgão representativo da referida categoria.

D. N. T. 14.835-41 - "Sindicato dos Cornerciantea Varejistas",
com sede em Campo Grande, Estado de atato Grostio, requerendo ra-
tificação de seu reconhecimento como entidade representativa de
lodo o 2.° grupo - Comércio Varejista, do plano da Confederação
Nacional de Comércio do quadro de atividades e profissões a que
se refere o art. 1.° do decreto-lei n. 2.381, de 9 de julho de 1940.
- Deferida a concentração pleiteada para o fim de que seja reco-
nhecida a entidade postulante tomo Sindicato do Comércio Vare-
jista .

D. N. T. 10.281-11 - "Sindicato dos Operários em Padarias",
com sede na cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, reque-
rendo ratificação de seu reconhecimento- como entidade representa-
uva dos "Trabalhadores na Indústria de Panificação e Confeitaria"
e "Trabalhadores na Indústria de Carnes e Derivados" - 1. 0 grupo
- Trabalhadores nas Indústrias da Alimentação do plano da Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores na Industria. - Indeferida a
concentração pleiteada, para o fim de que seja o requerente reco-
nhecido como Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Panifica,
ção e Confeitaria, feita a homologação do seu quadro social.

D. N. T. 16.017-11 "Sindicato dos Operários em Construção
Civil", com sede em Porto Novo, Estado de Minas Gerais, requerendo
ratificação de seu reconhecimento como entidade representativa dos
"Trabalhadores na Indústria da . Construção Civil". - Autorizada a
aglutinação das categorias profissionais dos "Trabalhadores' na In-
dústria da Construção Civil", e dos "Oficiais Marceneiros e Traba-
lhadores na Indústria de Moveis de Madeira", para o fim de ser o
postulante reconhecido corno Sindicato dos Trabalhadores na In-
dústria da Con ,s1rução Civil, Oficiais Marceneiros e Trabalhadores
na Indústria de Moveis de Madeira", na base territorial que lhe for
atribu ida .

D. N. T. 13.09 ,1-41 "Sindicato dos Operários de Fiação, Tecidos
e Classes anexas de Recife", com sede na Mesma cidade, capital do Es-
tado de Pernambuco, requerendo ratificação de seu reconhecimento co-
mo entidade representativa dos Mestres e Contramestres na Indústria
de Fiação e Tecelagem" e "Trabalhadores na Indústria de Fiação e Te-
celagem" categorias estas que compõem ó 6. 0 grupo - Trabalhadores
nas lwlústrias de Fiação e Tecelagem do plano da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Indústria.

Deferir a concentração pleiteada para o fim de ser o requerente
reconhecido como Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação
e Tecelagem, na base territorial que lhe for atribuida pela Exma. Sr.
ministro.

Ti. N. T. 7.377-41 - "Sindicato dos Operários Ceramistas e .N7-
clreiros", com sede na cidade de Porto Alegre, capital do Estado do
Rio Grande do Sul, requerendo ratificação do seu reconhecimento co-
'mo entidade representativa dos "Trabalhadores nas indústrias de vidro,
espelhos e cerâmica".

Deferido a concentração pleiteada para o fim de ser o requerente
reconhecimento como Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de
Vidros, Cristais, Espelhos, Cerâmica de Louça e Pedra, na base territo-
rial que lhe for atribuida pelo Exme. Sr. ministro.

D. N. T. 20.C32-41 "Associação Profissional dos Trabalhadores
em Escritórios nas Indústrias de Artefato de Borracha", com sede- na
cidade de São Paulo, capital do mesmo Estado, requerendo seja efe-
tuado o seu registo:

Autorizado o registo . da Associação Profissional dos Trabalhadores
em Escritórios nas Indústrias de Artefatos de Borracha.

D. N. T. 10.288-41 "Sindicato dos Trabalhadores do Livro e do
Jornal, com sede em Manáus, capital do Estado do Amazonas, reque-
rendo ratificação de seu reconhecimento como entidade rearesentativa
dos 'oficiais gráficos" e "oficiais encadernadores:

Deferida a concentração formulada, para o fim de ser e !,:astulanfe
reconhecido como Sindicato dos Trabalhadores nas Indústriez, ilráficas,
na base territorial que lhe for atribuida.

D. N. T. 3.982/41 - Sindicato dos Operários ern Fiação e Te-
celagem, com sede na cidade de Goiania, Estado de Pernambuco, re-
querendo ratificação cle seu reconhecimento corno entidade repre-
sentativaa dos mestres e contramestres na indústria de fiação e te-
celagem e trabalhadore na indústria de fiação o tecelagem, catego-
rias estas que compõem o-6.° Grupo - Trabalhadores nas Indústrias
de Fiação e Tecelagem, do plano da Confederação Nacional 'dos Tra-
balhadores na Indústria. - Deferida a concentração,. formulada
para o fim de ser o postulante como Sindicato dos Trabalhadores naa
Indústrias de Fiação e Tecelagem.

D. N. T. 7.356141 - Sindicato dos Professores Particulare2,
com sede em Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul,
requerendo ratificação de seu reconhecimento como entidade repre-
sentativa dos Professores de Ensino Superior, Professores de Ensino
de Artes,- Professores de Ensino Secundário e Primário e Auxiliares
de Administração Escolar (empregados de estabelecimentos de
sino) - 1.° Grupo - Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino._ _
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do plano da Conferação Nacional dos Trabalhadores em Estabeleci-
mentos de Educação 'e Cultura. Deferida, em parte, a- concentra-
ção pleiteada para o fim de reconhecer-se a entidade'postulante com
a entidade representativa dos Professores de Ensino Secundário, Pri-
mário e de Artes, na base territorial que lhe for atribuida.

D. N. T. 4:014/41 Sindicato ,dos Operários • em Frigoríficos
de Barretes, reconhecido no regime do decreto n. 24.694, requeren-
do ratificação .do seu reconhecimento como entidade representativa
dos Trabalhadores na Indústria do :Carnes o Derivados, do 1.0 Grupo

'	 Trabalhadores nas Indústrias -de Alimeiracão, dó plano da Conte-
- dl-yracão Nacional dos Trabalhadoreá na Indústria. — Resolvido pela

Comissãcido Enquadramento
a) determinar se faça, em caso concreto, a concentração das ca-

tegorias Trabalhadores na Indústria de Carnes de Alimentação, do
plano da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria;

b) opinar no sentido de que, uma vai satisfeitas as demais exi-
gèncias relativas à matéria (inclusive a não existência na localidade,
de outro Sindicato do Trabalhadores na Indústria do Frio), seja con-
cedida a ratificação do reconhecimento do .sindicato requerente, como
ergão representativo dessas duas categorias.

D.N.T. 1.059-41 — "Westinghouse Etário Company of Brazil",
estabelecida nesta Capital à rua da' Assembléia n. 104; consulta para
qual entidade deve pagar o imposto sindical tanto da empresa corno
de seus empregados:

Resolvido pela Comissão do Enquadramento Sindical -responder
à consulta, informando:

a) que a :requerente está enquadrada na categoria económica
dos "Representantes comerciais" 3.0 . grupo — Agentes .Autônomos
do comercio do plano da Confederação Nacional do Comércio;

que seus empregados devem pagar o 'imposto sindical ao
Sindicato representativo da . categoria Irofisslonal dos '"Empregados
de agentes amônomos do coméecw" — 2.0 Grupo — Empregados dc
Agentes Autónomos do Comércio do pano da Confederação Nacional
dos Trabalhaderes no Coméecio, exceçãe feita : dos Trabalhadores que
apresentarem características nítidas de diferenciação.

Departamento Nacional da; Indústria e Comércio

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO sn. mrtnTort

Em 16 de outubro de 1011

Requerimentos:

Companhias:

De Companhia Vidreira do Brasil. Banco do Distrito Federal
S. A., pedindo arquivamento de atas de assembléias gerais. — De-
feridos.

Contratos:

De Sociedade Comercial de Tinta- e Pavimentação Sardinha, fir-
ma composta dos sócios quotistas Orlando da -Cruz Sardinha, Helio
Figueiredo Sardinha, José Guarino e Milton de Lima Castanha, para
o comércio do tintas, vernizes, ceras O pavimentações, com o capital
de 60:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

Alteração :

•Do Caricia Kuernerz & Comp., Ltda., pela. admissão dos sócios
13. • -Margarida Carmen Helena Kuernezs 'Templar, D. Mercedes Kuer-
nerz e Crespo da Silva Gouveia, sendo a sociedade pelo prazo do 10
anos, elevação do- capital para 4.000:00080, alem do outras -modifi-
cações. — Deferido.

Em' 18 de outubro de 1911

Requerimentos:

Companhias: .

• Do Companhia União do Armazons Gerais S. A., Companhia de
Armazens Gerais de Produção de Minas, Compagnie das Magasins: Gé-
néraux et Entrepôts Libres 'd'AnVers, Companhia Brasileira de Ar-
mazens Gerais, pedindo arquivamento de balanceias. — Deferidos.

Do Distribuidora. de Filmes Brasileiros-S. A., pedindo arquiva-
mento de ata do assembléia geral 'ordinária. — Deferido.

Contratos:

Do \Vatter .& Ferreira Ltda., • firma, composta • dos sócios quo-
, listaa 'Walter -Stern e .Manoel Ferreira da Silva, para o comércio do
iceafé e bar, à Praça Tiradentes, 7, Com o capital cif' 160:00080 e prazo

indeterminado. — Deferido.

De Nilo, Date & Comp., para'o comércio de venda, conservação
e reconstruções de máquina do escrever,- com o capital do 6:00080 e
Prazo indeterminado. — Deferido.
• De- Forrara & Abreu, firma composta dos sócios solidários Bani -

cio Aristides de Abreu e Alexandre Porreca Filho, para o comércio
de líquidos e come,stiveis, à Avenida Suburbana, 9.470, com o capital
de 6:00080 e prazo indeterminado. 	 Deferido.

De Coita & Scrivano, firma composta dos sócios solidários João
Machado Cotia e José Scrivano, para o comércio de café, leiteria, bi-
lhares e congéneres, à rua Barão de Bom Retiro, 368; como capital do
30:00080 e prazo indeterminado. -.- Deferido.

De • Manoel Corrêa Lima - & Comp., Ltda., firma composta dos
sócios quotistas Manoel Corrêa Lima, Quintino Dionizio de Barros
Cavalcanti e Nestor Mara Filho para o comércio de comissões. consig-
nações, representações e conta própria, à rua Alvaro Alvim..33-37, 6.0
andar. sala 608, com o capital de 70:00080 é prazo indeterminado.
Deferido

De Strachman & Juer, firma composta dos sócios solidários Sa-
muel Strachman e Isaak Juer Recto Steinback, para o comércio de ca-
semira e seus congêneres, à rua :Uruguaiana, 140, com o capital de
300:00080 e prazo indeterminado. — Deferido.

• De M. Granja & Affonso, firma composta dos sócios solidários
Manoel Granja Affonso o Antonio Manoel Affonso, para o comércio
de alfaiataria, com o capital do 10:00080 o prazo : indeterminado. —
Deferido.

De Fonseca & Rocha, firma composta dos sócios solidários Ar-
mando José da Fonseca e- Manoel Fernandes da Rocha, para o co-
mércio de marcenaria, à rua Senador. Euzebio, 254, com .o capital de
12:000$0 e prazo ' indeterminado.  — Deferido.

De M. Gonçalves & Costa, •firma composta dos sócios solidários
At; :ano Teixeira da Costa e Mario Gonçalves, para o . comércio de
panificação, à rua Estado. de Sá, 90, com o - capital de 50:00080 e
prazo indeterminado. — Deferido.

De Rua & Gomés, firma composta dos sócios solidários Domin-
gos José Dias Rua e Adolfo Gomos. para o comércio de Botequim, à
rua Moncorvo Filho, 54, com o capital de 70:00080 e prazo indeter-
minado. — Deferido.. 	 •

De Alves & Miranda, firma composta dos sécios solidários Ma-
noel Alves e Augusto Miranda. para o comércio de açougue, à ruà
Pinto Guedes, 59, com o capital de 15 :0000 e prazo indeterminado.

Deferido.	 .„
Dó Bebidas União Ltda., firma composta dos sócios quotistas

Mario Barbosa Guimarães e Elena do Lima Frango, para o comércio
de bebidas.' à rua Goiaz, 208, com o capita/ de 30:00080 e prazo in-
determinado. — Deferido.
1 •• 'De Paris & Nunes Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Madeleine Paris e Maria Nunes da Silva, para o comércio de .pensão,
à rua Conde de Lago, 35, com o capital de 80:00080 e prazo indeter,

Animado. — Deferido.
De Emiti° Roque, firma composta dos 'sócios solidários Emílio

Castro Rocha e José 'Roque; para o comércio de Botequim o Leiteria,
ir rua Boda Reis, 280-A, coro o capiltal de 10:00080 e prazo• inde
terminado. — Deferido.

'De Mario, Serra & Comp. Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas Mario Dias de . Almeida, Ernesto Mosciaro o Antonio Fernan..
des Serra, .para o comércio de artigos de ótica, à rua Ramalho Or-
tigtio, 9, loja 6, com o - -capital de 90:00080 e prazo indeterminado. —è
Deferido.	 -

De Domingos' Gomes & Pinheiro, firma composta dás sócios soli-
dários Domingos Gomes Soares e Narciso Pinheiro Filho, para o co-
mércio . do 'líquidos e comestiveis,- à rua Real Grandeza, 270, com o
capital de. 10:0000 e prazo indeterminado. —:Deferido.

- De Laboratório Vina Ltda., , firma composta de D. Alzira Coelho
de Andrade . e Luiza de Andrade Rebelo e Aguinelo da Silva Souto para
o comércio de farmácia, com o capital de 12:00080 o prazo de 10 anos.
— Deferido.

De SoCiedade de Engenharia e Representações Técnicas Lida:,
firma, composta dos sócios quotistas -Alvaro Tavares Ferreira e Al-
berto Abby, e George Baçu Co; para o comércio de engenharia e re-
presentações técnicas, com o capital de 30:00080, e 'prazo indetermi-
nado. '— Deferido.

De Szeneszi, Nunes &.Comp., Ltda.. firma composta dos sócios
quotistas Jorge .Szeneszi e Delfim Nunes, e Alfredo Henrique Veras,
para o comércio de fechaduras, à Tua Francisco Enes, 315, com o capi-
tal de 100:00080 e prazo indeterminado, -- Deferido.

Alterações de contrato:

• • De Gráfiére Milone Ltda., pela demissão dos sócios Mario Milonei
e Nicola Nicotina Milone, sendo o capital aumentado para 160:00080,
alem de outras modificações. — Deferido.

De -Carvalho & Nogueira Ltda., pela' retirada do sócio Anibal
Flores Maldonado, recebendo a importância do 1 8:095$340, conti.
nuando o capital de 20:00080, passando a firma, que era Nogueira,
Carvalho e Maldonado Ltda., para a atual, alem de outras modifica-
ções. — Deferido.
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De Estavas Novo & Ministro, pela retirada do sócio Alfredo Mo-
Ira, recebendo a importancia de 10:00040, sendo admitido o sócio
velino do Figueiredo Ministro, passando a firma, que ara Estavas;
ovo & Moreira para a atual, sendo o capital elevado para 70:000$0
tem de outras modilicações. — Deferido.

De Laboratório Imunoterápico Ltda., pela cessão que faz o sacio
irgilio Lemes a Manoel Carneiro Xavier de Almeida de duas quotas
o valor de 1:000$0; pela cessão que faz o sócio Casemiro Vilela Pe-
cas a Antonio Lemme Junior de suas 19 quotas, no valor de 9:5040,
;udo feita outras modificações. — Deferido.

De Frutuoso & Saraiva, pelo aumento do capitai para 50:00040,
:em de outras modificações. -a Deferido.

De Sociedade Industrial de Artefatos de Madeira Ltda., pela
-ssão que faz o sócio Luiz da Silva Reis, de suas 20 quotas, no valor

16:000$0, ao sócio Ernesto .Stessel , e 4 quotas, no valor de 4:000$0
D. Ana St:esse', alem de outras modificações. — Deferido.

De Montoro & Comp., Ltda., péla cessão que faz o sócio Josa
ontoro ao Sr. Damião Valeije Vasquez, de 45 quotas, no valor de

-n :000$0 alem de outras 'modificações. 	 Deferido.
De J. Rodriguez e Gonzalez, pela retirada .do sócio Francisco

onzalez Abuso, recebendo a importancia de 20:000$0, passando a
ma. que era Abuso, Rodriguez & Comp., alem de outras modifi-
aaCieas. — Deferido.

De Alfredo Simões. & Comp., Ltda., pela retirada do sócio João
ames da Silva, recebendo a importância de 500$0, passando o ca-
tai para 40:000$0, alem de outras modificações. — Deferido.

De Antonio Marandino & Irmãos, pela retirada do sócio Vicente
arandino, recebendo a importância do 186:551$970, sendo admitido
imo sócio de indústria Francisco Saverio Marandino, continuando
capital de 400:000$0, sendo feitas outras modificações. — Deferido.

Contrato:

De Caudal° Alves de Sá & Irmão, firma composta dos sócios so-
lários Candido Alves de Sá e Domingos Alves de Sá, para o co-
ércio de padaria e confeitaria, à rua Conde de Bonfim, 128 com o
_pitai de 60:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido.

Distrato:

De Vinhas & Ferreira, pela retirada do sócio Reginaldo Ferrei-
s recebendo a importância de 18:795$280, ficando o ativo e pas-
vo da firma a cargo do sócio Bernardino de Oliveira Vinhas, na
iportância de 62:143$981. — Deferido.

De J. Santos & Freire. pela retirada de ambos os sócios, receben-
) cada um dos sócios Valentim Duarte Freire e José Henrique dos
tntos a importância de 29:876$0. — Deferido.

De Gilbert & Gurvitch, pela retirada do sócio Janlaiel Syrnclia
abati, recebendo a importância do 25:000$0, ficando o ativo e pas-
vo da firma a cargo do sócio Alexandre Gurvitch, no valor de réis
• :000$0. — Deferido.

De Silva, Fayat & Comp., pela retirada dos sócios Agostinho
rreira da Silva e Newton Trindade, recebendo, respectivamente,
:000$0 e 24:000$0, ficando o ativo e passivo da firma a cargo ck1
cio Samuel Fayad, no valor de 18:000$0. — Deferido..

De B. Oliveira é.;z Bastos, Ltda. pela retirada do sócio Francisco
t Paula Bastos, recebendo a importância de 16:391$4 e o sócio Bera
irdino da ala\ a Oliveira, recebendo a importância de 22288$6. —
aferido.

De Calçado Tentador Ltda., pela retirada do sócio Manoel Viei-
. de Madureira, recebendo a importância do 5:000$0 assumindo o
Ivo e passivo da firma os sócios Manoel Pereira da Silva e Do-
ingos José de Morais. — Deferido.

De Forjan e Alvarez, pela retirada de ambos os sócios José Forjan
sgreiros e Manoel Alvaro; recebendo cada um a importância de
:211a3. — Deferido.

De Tomaz e Gonçalves Ltda., pela retirada do ambos caa sócios
ml Manoel Gonçalves Pedreira e Tomaz da Silva Moraes, recebeu-
) ambos a importância de 4:859$0, • dividida entre ambos. — Do-
rido.

De M. Soares & Comp., pela retirada do sócio Manoel Soares
cabendo a importância do 39:532$2, pela retirada do sócio Osorio
só macio nada recebendo. — Deferido.

De I,azaro & Isabel, pela retirada de ambos os sócios Lazaro
bit) e Isabel Felipe, em virtude da venda de seu estabelecimento,
ie importou em 48:600$0, sendo dividida essa importância em par-
s iguais para cada sócia. — Deferido.

De D. Lima & Silva, pela retirada do sócio Deolindo Pinto de
ma, recebendo a importancia de 6:766$510, ficando o ativo e pas-
vo da firma a cargo do sócio José Januario Marques da Silva, no
:lor de 5:066$550. — Deferido;

Regidos de firmas:

De Marino Agostini, para o comércio de carvão e lenha, à rua
truripe, 22, com o capital do 2:000$0. — Deferidos

De David A. Said, para o domércio do jóias e pedras preciosas,
à rua Silveira Martins n. 20, com o capital de 10:0000. — Deferido;

De Sultani- & Andrade, Soeiro & Castro. — Deferido;
Leiloeiro:

De Agenor Guimarães, pedindo licença para tratamento cie sande.
- Diferido,;

Cartas de gerente:
Do Henrique Cardoso do Amaral, Semblano, José Pinto, Candido

Caetano do Freitas a Orlando Fontes, Miguel Agostinho Ferreira, Ma-
noel Nunes da Silva, Julião Antonio Louza, Francisco Antonio Frei-
rato, Arrnanio Lopes Monteiro; Antonio dos Santos Graciosa, Alberto
Marinho Rebola, Darei Ferreira da Silva, Manoel dós Santos Ferreira,
Antonio Suares Tomé, Avelino Falia Pinto, Artur Crillon Filho, Sant
de Carvalho, Eduardo Max da Costa. — Deferidos; -

Diplomas de contadores e guarda-livros:
De José Coimbra Pinto, Elza Gonzalez, Antonio Joaquim Ferrei-

ra Mendes Filho, André Andrieó, José Cardoso, Moisés Credrnan. —
Deferidos;

Registo de firma complementar:
De M. D. Cardoso Filho, pela redução de seu capital para réis

50:000$0. — Deferido:

Autorizações para comerciar:
De Carlos Berquó Quadros, Neuza Muller Sodré, Maria Augusta do

Rezende Coutinho, Clotildes Melo Barbirato. Acima Khair, Margarida
Carmen Helena Knenerz Ternplar, Ruth Rocha Lima Cavendish, Ma-
rina Paes de Barros aleira de Castro, Horacina Ferreira Mendes, Mar-
chia Marinari Silva. — Deferidos;

Anotações:
De Manoel Vilela da Mota, pela mudança de seu estabelecimento

para a Paula Ramos n. 142-C, e abertura de urna filial à rua Santa
Alexandrina n. 426;

F. Abranches, para à rua do Rosário n. 5; Maria A. Teixeira,
para à rua Pinheiro Guimarães n. 18; Eduardo Felipe, mudança para
à rua Senhor dos Passos n. 125. — Deferidos;

Cancelamentos:
Do Manoel Cardoso Loureiro, Nesti Giovanni, Lucio Antonio da

Melo, João do Espirito Santo Gomes, Josef Falis Klausner, Avelino
Dias Moreira. — Deferidos;

Desistência:
De M. Granja & Afonso, pedindo devolução de documentos. —

Deferido.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

EXPrDIENTE DO ER. DIRETOR

Em 20 de outubro de 1941

Requerimentos:

Contratas

De Mendes & Batista, firma composta dos sedes solidários Ma-
noel Mendes e João Gualaino Batista, para o comércio de quitanda, àAvenida Suburbana, 2.635, com o capital de 2:000$0 o prazo inde-
terminado. — Deferido:

De Panificadora Paz Ltda., firma composta dos sócios quotistas
Amai-alio Simões e Alfredo Simões, para o comércio de padaria, à rua
Campos da Paz. 225-A, com o capital de 40:000$0 e prazo indeterrnia
nado. — Deferido;

De Sombra az Perdigão, firma composta dos sócios solidários
Mario Sombra de Albuquerque e Mangaba Perdigão Nogueira, para o
comércio de cópias à máquinas, à rua da Quitanda, 59, 3. 0 andar, como capital de 5:000$0 e prazo de 4 anos. — Deferido;

De J. M. Santos, Almeida Ltda., firma composta dos sócios quo-
tistas João Manoel dos Santos e Amadir Gomes de Almeida, para o co-
mércio de açougue, à rua dos Romeiros, 26, com o capital de 	
50:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido;

De A. A. Veutura & Cia., firma composta dos sócios solidários
Antonio Augusto Ventura e America) Ventura da Costa, para o co-
mércio de quitanda, à rua Lino Teixeira, 76, com o capital de 8:500$0
e prazo indeetrrninado. — Deferido.

De Guedes & Melo, firma .composta dos sócios solidários Tosa
Guedes o Manoel Ferreira dos Santos Melo, para o comércio de bote.
quirn e congêneres, à rua Marquez de Sapucai, 223, com o capital do
10:000$0 e prazo indeterminado. — Deferido;

Do Mondego & Oliveira, firma composta dos sócios solidários Ma-
noel Rodrigues Mondego e João Batista de Oliveira, para o comércio
de botequim, à rua da Conceição. 112, com o capital de 10:000$0, •
prazo indeterminado. — Deferido;
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• De Lauro Felipe de • Vasconcellos S: Cia., firma composta dos só-
cios solidários Lauro Felipe de Vasconcellos e Sully Colbert Lacay,
para o..com:rcio de varejo de cigarros, secos e molhados, à- Avenida
Geremario Dantas, 1.393, com o capial de 10:00080 e prazo indeter-
minado. — Deferido:-

De Anibal dos Santos &Matos, firma composta dos sócios solidá-
rios Anibal dos Santos.e josé-de Matos, para o comércio de barbearia,
à rua Riachuelo„ 213, com o capital de 12:00080 e prazo indetermina-
do. — Deferido;

De André & Fernandes, Ltda., firma composta dos sócios quotis-
tas Antonio Fernandes e Mauricio André Schwob, para o- comércio de
carpintaria e marcenaria, à rua São Pedro, -258, com o capital de
22:u0080 ó prazo indeterminado. —Deferido;

De Machado Oliveira & Cia., Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Paulo Geraldo Cota e João Machado de Oliveira, para o co-
mércio de produto farmacêutico, à rua 'das Oficinas, 185, c. 1, com , o
capital de 5:00080 e prazo indeterminado. — Deferido;

De Rui & Cia., Ltda., firma composta dos sócios • quotistas Ruy
Ferreira de Souza Pinto, Zozimo Basto, Artur Hotencio Bastos, • Ma-
noel Bastos, Arnaldo Pereira Alvares de Castro, Alberto Nunes de 'Ski,
Henrique Alvares da Cunha, Ismael Souza Pimenta, Luiz Cardoso de
Aragão e Carlos-Alberto. Moreaux, para o comércio de comissões, re-
presentações e conta própria, à rua. Miguel Couto, 27-A, 3. 0 andar,
sala 305, com o capital .de 50:00080 e prazo indeterminado-. — De-
ferido;

De Cortumn Santa Maria Ltda., 'pela admissão Lias sócios Fernan-
do da Cunha Andrade, Geraldo da Cunha Andrade, D. Helena de Cas-
tro Andrade,-Nestor José Pinto de Siqueira, Milton Albuquerque de
Menezes e Esmerino Aguiar de Morais, pela passagem da firma, que
era Andrade &• Irmãos, para a denominação atual, sob-responsabilida-
de limitada, com o capital de 10.000:000., com sede em Recife e-filial
nesta . CapitaL — Deferido; ...

De Laveglia & Cia., pela retirada do sócio Vicente Paulo Laveglia,
que cede a sua quota ao sócio João j.aveglia, no valor • de . /0:00080 —
Deferido;

1)e Sociedade Metalúrgica e Técnica Somet Ltda., pela cessão que
faz Gerard Frankel a Ernst Deutsch a sua quota no valor de 	
35:00080, passando o cagital a ser 140:00080, alem fiQ :Outras modifi-
cações. — Deferido;

Do. Oswaldo Crispim & Cia. Lbâa., pela cessão que- faz -o sócio
•Fouad Joáé Khair de 15quotas a Camilo Elias . ,Khair, .10 quotas a
a 1)..Adma Khair, e Osvaldo Crispim 5 quotas, das 60 quotas que
Possue na. sociedade, do valor de 1:00080, cada uma..— Deferido.

- De Laticínios Leca Ltda., pela alteração da cláusula que sei
refere ao • capital, no valor de 200:00080. — Deferido.

De Sociedade Fornecedora de Máquinas Ltda-., pela admissão dos
sócios Hamilton Fontenele Cabral e Dr. Francisco Batista, Pereira,
sendo o capital aumentado para 420:00080, aler . de outras modifi-
cações. — Deferido.

De Oliveira & Herculano, pelo aumento do capital para 200:00080;
pelos fins da sociedade que passará a ser construções, arquitetura e
serviços de estucador, por empreitada, alem de outras modificações.
— Deferido.

Distratos:
De Morais & Fonseca, pela retirada do sócio Hildebra.ndo Bar-

bosa de Morais, recebendo a importância de 22:6688014, ficando o
ativo e passivo da firma a cargo do sócio Alberto Guimarães Fonseca,
no valor de 20:00080. — Deferido.

Dè O. Schindler de Almeida & Comp.., pela retirada de ambos
os sócios Ondina Schindler de Almeida e Augusto Machado Plum, re-
cebendo cada um a importância de 15:00080. — Deferido.

De . L. Marrochi & Comp., pela retirada do sócio William- Chei-
bub, nada recebendo, ficando o ativo e passivo da firma a cargo do
sócio Luiz • Marrochi, no valor de 70:00080. — Deferido.

De EliaS & Barbosa, pela retirada do sócio Jorge Elias, receben-
do a importância de 18:00080, ficando o ativo e passivo da firma
a cargo do sócio Carlos Barbosa, no:valor de 17:50080. — Deferido.

De Prado & Cordeiro, pela retirada, de ambos os sócios, recebendo
os sócios Francisco Prado Mendes é Cezar da Conceição Coileiro,
cada um a importância do 45:00080. — Deferido.

De .Arturo Suarez & Silva, , pela retirada do sócio Juan Benito
Arturo Gonzalez Suarez, nada recebendo, ficando o ativo e passivo
da firma a cargo do sócio Aristides Silva, no valor de 175:9058150.
— Deferido.

De A. Costa & Baiona, pela- retirada do sócio Adriano Maria da
Costa, recebendo a importância de 25:00080, ficando o ativo e passi-
vo da firma a cargo do sócio DaVid Baiona BaYgorry, . no valor de
25 :00080 . — Deferido.

De Produtos Dentários Etra Ltda., pela retirada do sócio doutor
Vital Fischer • Gomes,- nada recebendo, ficando o ativo e passivo da
firma a cargo do sócio Dr. Alexandre Roth, no valor de 30:00080.

- 7— Deferido.
Registos de firmas:	 •

De E. Rosenthal, para o comércio de rádios e aparelhos elétri-
cos, à rua Conselheiro Saraiva, n.- 41, sobrado, salas 5 e 6, com o ca-
pital de 50:00080. — Deferido.

De Emidio Homem da Rocha, , pelo aumento de seu capital, para
20 :00080 . — Deferido.

De José Fernandes Soares, registo complementar, pelo aumento
de seu capital para 32:00080. —, Deferido.

De E. Ducommun, Simões & Comp. . Ltda., DistribUidora. de La-
ticínios Ltda., João & Silva. — Deferido.

De M. V. Narkiewicz, pedindo nomeação de tradutor para a lín-
gua latina. —.Designo o tradutor Eduardo Plujanski.

,	 Cartas de gerentes:.
- De Manoel dá Silva Mota, Manoel Garcia, Fausto Gomos Romã%

José Guilherme Gnazo, Serafim Tavar2s- Ferreira — Deferidos.
:Diplomas de contadores e guarda-livros.

De Alberto Peixoto Alves, Antonio Amoroso. — Deferidos,
Autorizações para comerciar:

De Ana Gonçalves Rocha.'— Deferido.
Pacto Antenupcial:	 •

De Artur Friederich Seligman e Ana Zoei'. — Deferido.
Cancelamentos:.	 .

I • De Francisco Vicente; M. Soares da , Costa, Waldir Nogueira An-
tunes. José, Cardoso dá Silva Neto, José Alfredo Batista, Antonio 'te
Almeida . (Quitandeiro), , II. A. da Conceição Lomelino, J. Moreira
Dias. — Deferidos.

Anotação:
De J-...Rodrignes & Fernandes, pedindo mudança da firma para à

rüa RegentuFeijó, n. 59 ^ .	 Deferido.. •

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

DIN isão do Material

Termo de contrato de arrendamento do décimo sétimo andar do edi-
fiei° Rex, sito à rua Alvaro Alvim ns.33/37, que -entre si .fazem
a Companhia industrial Minas Gerais o a Diretoria 'da Justiça
e do interior do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Aos vinte e três dias do mês de outubro de mil novecentos
e , quarenta 'e um, presentes e• senhor doutor Augusto César Lobo,
diretor . da Diretoria da Justiça - e do Interior; .com poderes bastan-
tes para assinar o • presente contrato, e na conformidade do disposto
nos artigos setecentos e sessenta e quatro (76-1), e seguintes. do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Pública, e a Companhia Industrial
Minas Gerais, representada pelo seu presidente, Vivaldi Leite Ri-
beiro, entre si ajustam o arrendamento do décimo sétimo andar :do
edifício Rex, para sede da Diretoria da Justiça e do Interior, mediante
as cláusulas seguintes:

Primeira cláusula — O presente contrato terá pleno vigor' até
'trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, poden-
do ser prorrogado tacitamente, Por períodos sucessivos de um ano
até trinta e um de dezembro de mil novecentos o quarenta e cinco. -
• Segunda.clánsula — O aluguel será de noventa e seis contos de', reis (96:00080) anuais, em prestações mensais de oito contos de reis
(8:00080), que o locador se obriga a receber no Tesouro-Nacional ou
em outra repartição pagadora devidamente habilitada, por conta,
no corrente exercício, do crédito especial aberto pelo .decreto-lei nú-
mercrtrès mil seissentos e cinquenta e sete (3.657), de vinte,e cinco de
setembro de mil novecentos e quarenta e um, no qual fica empenhada
g- importância necessária; e nos exercícios vindouros; por conta dos
créditos que, para tal fim, forem consignados,. nas respectivas leis
orçamentárias do . Ministério da Justiça. e Negócios Interiores.

Terceira cláusula — Enquanto durar o presente contrato, a Di-
retoria da . Justiça e do Interior providenciará para que o referido
andar seja . rhantido em bom estado de conservação e asseio é assim
o entregará . finda a locação, e poderá, -Lambem a expensas suas,
adaptá-lo e executar as obras uteis ao serviço que lhe é próprio, desde
que não afete a estabilidade e a disposição interna do prédio, não
ficando o locador obrigado a indenizar as benfeitorias por ventura
introduzidas.

Quarta cláusula — As despesas . -com Consertos e reparos ine-
rentes à conservação do prédio e com as obras necessárias à sua segu-
rança durante o prazo do presente arrendamento, bem como os exi-
gidos pelos melhoramentos públicos e higiénicos e circunstâncias aci-
dentais, serão feitas pelo locador à sua custa, sem direito a.indeniza-
ção alguma por parte da Fazenda Nacional.

Quinta -cláusula — Todos os impostos e taxas existentes e os que
.vierem a ser lançados sobre o citado prédio, quer federais, quer mu-
nicipais, cOrrerão por conta do locador, bem assim quaisquer onus
judicial ou extra-judicial a que esteja ou venha a ficar sujeita a re-
ferida propriedade.	 ,

Sexta cláusula —.Obriga-se o locador por si, seus Herdeiros ou
sucessores, a manter bom,,firme e valioso o presente arrendamento e
bem assim, no caso de alienação do imovel, a fazer constar na escri-
tura respectiva as obrigações decorrentes deste contrato.
' Sétima cláusula — A partir de primeiro de janeiro de mil no-

_vecentos e quarenta e seis, a Diretoria da Justiça e do Interior en-
trará em entendimento com o locador para, novo arrendamento do re-
ferido andar, se assim convier .ao serviço público, ou fará a entrega
do mesmo no prazo máximo de três meses.

Oitava cláusula — O presente contraio, que está aprovado pelo
senhor ministro da Justiça e Negócios Interiores, só entrará em vigor
depois-de registado pelo . Tribunal de Contas, não se responsabilizando
a União por indenização alguma se aquele Tribunal negar o respectivo
registo.

Nona cláusula — Os contratantes elegem o foro desta Capital, para
o seu domicilio legal.
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Décima cláusula — Desde que seja reconhecida a conveniência
!ara o serviço ou a belo do interesse da Fazenda Nacional, fica livre

Diretoria da Justiça e do interior o direito de recindir o presente
i b utrato, independente de quaisquer notificações sem que desse prece-
limento resultem quaisquer onus para a União. Assim, justos e con-
ralados, locador e locatário assinam o presente contrato, em presença
tas testemunhas abaixo, em livro próprio da Diretoria, de acordo
.on i o artigo seteeentos e oitenta e três (783), do Regulamento Ma-
io. Ein tempo: Fica eet :ilido que, tendo sido o prédio efetiva-
:lente entregue a 1 de setembro, a partir dessa data serão devidos Orr:;
inguéis correspondentes. Fica tambeni e ntendido que o Pagamento
OS aludidos alugueis serei devido até a data da efetiva devolução
as cha y es. na conformidade do presente contrato. — Rio de Jo-
eiro. 2,3 de ootubro de 1911. — Augusto CeP Lobo. diretor. — Vi-
HON. Leite Ribeiro. — Testemunhas: Woldemar N. e Costa. —
ordo Albuquergoe. — Estavam coladas, -devidamente inutiliza-
as, estampilhas federais no valor de cento e xinte mil reis (120841), e
in selo tie Educação e Sande no Vakw de duzentos réis ($2), —
'infere —	 G. dr Nomes, oficial administrativo K. — Conformo.

.s'. S. R., chefe de Secção, — Visto —	 Cesor Lobo, di-
eoe..

I)iviso do Pes.soal

ovino de coll1rato rol o brado entre a Governe da República dos Esta-
dos Unidos chi Brasil e o senhor Roberto Sampaio, para o desem-
penho da fimpão ((li rival do roalpi•iat.

Aos vinte e dois dias do més de outubro de mil novecentos e gi l a-
g ila e uni, presentes na Divisão do Pessoal do Departamento de Ad-
rinistração do tinistério da Justiça e Negócios Interiores, o diretor,
ui exercício, bacharel Amadeu da Cunha Laquintinie, durante o im-
pdintel110	 baClittrP1 PedrO CIO Atilara' Paiol, que se encontra 0111
"o •ias, e O senhor Roberto Sanipaio, foi firmado 13 COrriTidll.
álISUIZOS Se seguem;

Cláusula primeira — O senhor diretor da Divisão do Pessoal do
epartamento de Adriiiiiistração do Ministério da Justiça e. NetriScios
iteriores. usando da atribitição que lhe confere o parágrafo primeiro
i artigo dez do deereto-lei número mil novecentos e nove, do vinte e

de dezembro dp mil oovecentos e trinta e nove, de acordo com a
itorização do Sr. Presidente da Reptáblica, exarado na eXputziÇãO
Pdivos número deis mil setecentos e nove, de treze iie outubro de
ii ii0Vtin-' 0 114(-38 t. quarenta e um. do- 'Departamento Administrativo do
owiço Públiro, puldivada no Diário Oficio! ( 1 0 deZ0i1 ( .0 de outubro do
esmo ano, contrata o senhor Roberto Sampaio, riodilente nesta ca-
tal. para. na Divisão do Material de Departamento de Admirdstra_
¡o do mesmo .Ministério, desempenhar as funções de liseal de roa-
rial.

Cláusula segunda — (1 senhor Roberto Sampaio, daqui por diante
olomiLladO, a penas, contratado. perceberá. como remuneração dos
is serviços, o salário oleosa] de um conto de reis (1:0o0$0,„ cor-
11144 a despesa, correspondente, ' ao pagamento do mesmo salário, no

irrei lite ano, ir conta do destaque de trinta e um co gites e duzentos
it reis (31:200$w, feito na subconsignação O — Novas admissões,
e. — Verba I — Pessoal — Consignação It — Pessoal extrantirne-
iii — Departamento de Administração ---• do orearne.nto do Minis-
rio da Justiça e Negócios . Interiores, aprovado pelo decreto-lei on-
ero dois mil novel/cotos e vinte, de trinta 111c de./..eln111•0 de mil nu-
'centos e quarenta, conforme exposição de motivos número seiseen-
s O sessenta e oito. ‘io Departamento Administrativo do Serviço Pel-
ico, aprovada pelo	 PreSideffle tIa Rep(Adieà e IdarlieRtitt

e. , Oficial ch. vinte e nove de abril do corrente ano, tendo sido feita
"-sl) [h-ila ção o empenho da mencionada despesa. Nos exercícios
mros correrá a dei,13('Sil pela dotação que foi prevista para esse fim.

Cláusula torreira O presente contrato vi oorará a. partir . do
speet.ivo registo pelo Tribunal de Contas, até trinta e um de de-
tobro de mil novel:eidos p qoarenta e dois, não se responsabilizando
Oto Filio por indenização algiona. se aquele ocgão denegar o referido

Cláusula quarta --- tonante a vigência deste contrato, não podo-
u contratado exercer outra atividade pública, sob pena fie ser este

strunienló rescindido automaticamente.
Clausula quinta — O presente 1 - onteale poderá ser pl'Ourogado,

ado ou rescindido PM dlnIqOPL• tellipo, por ildedditit do OOVerOo,
ni que caiba ao contratado direito a Cplahllier iddedlização 011 Pellà-:
açio,

clausula sexta --- o contratado Se regerá exclusivamente. pela le-
dação relatil'a ao pessoal extrami merario da União, O presente fer-
o, lavrado por mim. Cyro Nunes Ferreira, oficial adininistrativo 4.1.!
tSSC. 1 Í, 011adr0 1, às folhas dezenove e vinho de livro P rl-S P ri0, para
'Mela 0 Validade ti() (pie fica estabelecido íon Silà , cláusulas, depois
lido e achado conforme, -vai assinado pelas partes contratantes já

relidas. pelas testemunhas:, abaixo declaradas e pot mim, estando
odo de selo proporcional e cabendo apenas ao contratado o paga-
:mio da laxa de duzentos	 por linha, MI conformidade da legis-
Jão vigente.

Rio de Janeiro. 22 de outubro (IP 19 1. — A lar fde F1 do ranho
je.	 fieberfo	 — Coro Nunes Ferreiro.

Testemunhas: Mlinoel Gfr• hina dri 81-11,11 e 1Vaideaoir .Y. e CoO(o.

Sobre nina estampilha federal de dez mil reis, unia ile eineo
is, uma de mil réis p unia de dois mil réis e m i n gelo de educação

devidanieute inutilizados.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundem; Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTACCiES DO CAMBIO FIXADO EM 21 DE
OUTUBRO DE 19-11

MCreildos
	/ 	

P	 i; a 5	 (lia ial	 Livre	 Livre
Especial

Loodres:

Libras n IIE	 79$G50	 798.65n
li a lia 	
	

1$020

Reiclisinark 	 	 8g5330
Re isi mia ric 	 	 3$900
I ot erst net zungsma rk	 3$820

Portugal 	 	 $800
	

$905
Se iça 	 	 5g$00
Stieicia 	 	 -	 1$731	 —
Nova York 	 	 165d9 	 19$678
Uruguai 	 	

9$(31 1
Argentina 	 	 .144;6	 -4$901
Japão 	 	 -18650
(.11dP 	
	

$1;55

cobertura do Ba TI(,) dl)
aos Bancos:

1,4 11411.0,

Libras lt 11E4 	 	 79g058

tOTUAÇõES °Eli:JAUS DE TITULOS EM '25 DF: ouTurmo

ofV113.1 EXTET(N.k

Prefe alirà du Distrito l'ederal de 1925, 111/2Y. p/$1.000.

(is 111.5 1NTERN.1

	

Apf.;17C , 's	 Obritp“»-irx

t 150°00(.4(},(
Uniformizadas 4 .1, 5 yi., ',judas 	 	

7 4: (1:113Uniformizadas de 1:000$. 5 f- 	 	 8(,,
Diversas sas Emissões de 5 . milidas, 11011, 	

7

Diversas Emissões de 1 :1.)00$, 5 "./c, ro-ini. 	 	 811.$00o
Diversas Emissões de 1 woo8, 5 riío porl. 	 813$0fie
Diversas Emissões de 1: :600 ,x , 5 Ç, , port. (cautelas)	 79'400D
Reaju.stamento Económiro de	 500$, 5 (i .i. port. 	 	

79'400D
12580oo

Reajustou lento Económico de 1 ;000 .:, 5 co, porto 	
Toscou .° Nacional de • 1:0i 44 'oz. 7 l: .i, (Mo; ' 	 f :i81(3I-11Jt nn
Empréstimo Municipal ti( 1 i4i6. port.' 	 	 181$000
Empréstimo Municipal de 1917. port. ... 	 	 18 18000
Empréstimo Municipal de 1920, port. 	 	 181$000
Empréstimo Municipal de 1931. port. 	
Empréstimo Nbinieipal de 1 - (.. ,í, port. +Dec. n. 1.535)	

217$000

Pr	 u

	

efeitra de p ortn Alegre de 50$, 3 1/2 1:-',.,' port. 	 	
189$000

: n 2$000.
Espírito Santo de 500$, 8 C4, port. 	

s Ocrais de 1:0008, 7 (ii--. port . 	 	
t35) 0 •,-11(uo)(04,

Mina	
)

M i nas Gerais de	 2008, 5 (..„ poli.. (193-1 ) , La serie 	 	 1808000
Minas t Ierais de	 2005 . 8 y; . por' . ' 11134 . .2. a série „o ,	 1958000
Minas tlerais de	 2004. 7 ',,, port. 11934'. :; . 2' sério , „ 18 1 iz5(it-r
Pernamburo de to0$, 5 '.,, nu

	

'i.	 	  92145410
São pauto de .201 .18. 5 '	 li1:1 . . po. 	
Uniform ziadas de São Pa	 de

	

lito	 1 :000	 88.	 ',.	 o 	 	 1 :1, ir	
212801:0
09 1)oe

dr CO •MIWEN i 1 .y

Companhia 1strada t .te Fpyro 13 Minas de são .rerAoiroo,,
pref. 	 	 1:anix,000

Companhia Estrada de Ferio e Minas de São Jerónirrin
ord 	s..	 1:11$1,0o

Cempanhia. Carbonífera Minas de Bulia 	 	 12.1g500
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Debêntures• •
,

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real 	 208;000
Companhia Cervejaria Brahma 	  1 :090000

Secretaria - da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 25 de outu-
bro de 1041. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Junta dos Corretores de Mercadorias do Distrito Federal

MERCADO DISPONIVEL

MOVIMENTO DO DIA 23

Café
Sacas

Entradas 	 	 3.255
Saidas 	 	 2.619
Consumo local 	 	 600
Existência 	 	 341.003
Café doado 	 	 —
Café bonificado 	 . ************* ....... 	 380-

Mercado firme.
Preços por
10 quilos

Tipo • 3 	 	 320
Tipo 4 -. 	 	 31;5
Ti po 5 	 	 31$0
Tipo G 	 	 30;5
Tipo 7 	 	 30:50
Tipo 8 	 	 205

Açuca
'Sacos

Entradas 	 -. 	 , .	 7.771
Saldas . 	 • 	 •	 8.271
Ex istência ................. ....• .. • .• • . n " 	 	 50.647

Mercado firme.
Preços por

saco

Branco cristal 	  65;0 a 08;0
C. amarelo 	  56$0-a 58:.$0
Mascavinho 	 	 Não há
Mascavo 	  440 a 460

Ala ()dão
Fardos

Entradas 	 	 561
Saidas 	 	 752
Existência 	 	 16.230

	

Mercado calmo,	 _
Preços por

10 quilos
Fibra longa:

Tipo Seridó:

Tipo 3 	  68;0 a'69$0
Tipo 4 	 	 ... 65;0 a 670

Fibra média:

Sertties:

	

ripo , 3 	

	

Ti pif- 4 	

	

Tipo 5 	

	

'ripo 6 	

	

poi.7 	

	

Tipo 8 	

Fibra média:
Scrities:

Tipo 3 	
Tipo. 5 	

Ceará:
Tipo 3 	
Tipo 5 ....

Fibra curta
. Matas:

Tipo 3 	
Tipo 5- 	

{ Paulista :
Tipo 3 	
Tipo 5

Em 25 de outubro de 1941.—O síndico, Bento Dias Pereira.

RENDAS PÚBLICAS

MOVIMENTO DO DLS. 24

Café

Entradas 	
Saidas 	
Consumo local 	
Existência 	
Café doado 	
Café bonificado 	

	

Mercado calmo 	

Sacas
2.806

280
600

346.101

175

Preços por
10 quilos

320
31;5
31;0
30;5
30;0

. 29;5

Açuear
Sacos

Entradas 	
	

10.015
Saidas 	
	

2.565
Existência 	  	 . .-	 58.087

,Mercado firme.
Preços por

'	 saco
Branco exista/ 	

	
65;0 a680

C. amarelo 	  560 a 580
Mascavinho 	

	
Não há

Mascavo 	  440 a 46;0

Algodão
Fardos

Entradas 	
	 2.106

Saldas 	
	

631
Existência 	

	
17.699

Mercado calmo..	
Preços por

10 quilos
Fibra longa:

'Tipo .Seridó:
Tipo 3 	

	 68;0 a 69;0
.Tipo 4 	  65;0 a 67$0

58$0a 59;0
49$0 a 50$0

48$0 a 49;0

EM•Ea

35;0 a 36$0

Tipo 3 	  	  58;0 a 590
Tipo 5 	  	  49;0 a 50;0

Ceará:	 n
Tipo
Tipo 5 	  48;0 a 490

Recebedoria do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA •

Geral

Arrecadada de 1 a 24 de ou-
tubro de 1941 	

	 59.064:062;800
Era 25 de outubro • de 1941 	

	 2.230:731600

Exclusive
depósitos

56.350:459;800
2.201:706900

Fibra curta:

Matas :
Total 	

Em, igual período de 1940
61.294:794;400
39.951:797;700

58.552:166;709
38.611 :982;300

Diferença para mais em 1941 21.342:996700	 19.940:184;400Tipo 3 	
Tipo 5 	

Paulista:

Tipo 3 	
Tipo 5 	  35;0 a 36;0

Em 24 do outubro do 1041.— O síndico, Dento Dias Pereira.

Arrecadada de 2 do janeiro a
.25 de outubro de 1941 ..

Em igual período de 1040 ..

	

741.701:500;900	 554.675:049;009

	

488.7/4:841;200	 469.562:837;900

Diferença para mais em 1940 252.986:6505700	 85.112:2115100



1):11'. -

Receita do dia:
17 de outubro de 19!.1 	
17 de outubro de 1910 	

Receita mensal
De 1 a 17 de outubro de 1941 	
De 1 a 17 de outubro de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

Receita global :
De 2 de janeiro a 17 de outubro de 1941 	
De 2 de janeiro a 17 de outubro cie 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Santos

aamwra ARRECADADA
Datas

Receita do dia:
18 de outubro de 1941 	
18 de outubro de 1910 	

unorlâncias

1.389:7368300
1.097:2788100

30.317 :420800
19.961 :611$700

10.382:815$100

496.961:450$400
471.392:604200

25.568:816$209

Importâncias

9.059:5518500
2.023:5628000
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Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 20
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

reendada de 1. a. 2.2. de outuhro. •de . .0,41 	
-.Tn 23 de out obro. d.e

.. . .. .	 . . ... .. . , .... . ..

	

igtial período de .1910 	

fe peliça para ma is ein 1941 	

..~radada de .1 de janeiro. 4 2:.) de outubro de
1941	 •	 479 . 001 (337$200

	

- ffl i gua l Periode. de 1910	 .....	 .. ....	 386.366 :079$100

'uca para. mai.q . cm :1911 .

co;NtPsam.:Xo DA RENDA Exctusiw DENSOCCOS

Receita mensal:
De 1 a r 18 de outubro de 1941' 	
De 1 a 18 de outubro de 1910 	

Diferença da weeeita arrecadada- --para mais em
1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 18 de outubro de 1911 	
De 2 de janeiro a 18 de outubro de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

15 de outubro -do -1941 	
15 de outubro do -1940 	

49.'414 :3774800
2.169:2238600

51.583:5998400
á8.642:262$600

12.940:7368800

92.638 :558$100

39.406:9788300
21.988:174700

17.418:8048600

506.021:0018900
473.416:166M0

amem.

32.604:8538700

fmportâncias

• 238 :569$200
350 :085$700

re;4idada de .1 .0 .22 .0 .outubro .de ,1,011 	
at 23 de outubro .de .1911 	

Total 	
igun período de 1910 	

-Ufer•uiça para

RECEITA ARRECADADA •

Receita lia Cin...

de ÓtlflibilJ de 1941 	
'1 de outubro de 19•0 	

Receita mensal :
..)(' 1 a 21 de outubro de 1911
)e 1 a 21 do 0~10.0 do 1910

ferença da rectIta arrecadada para • mnis ern
1941 	

Receita global :

De 2 de janeiro 44.21 de outubro . 	 . 1041 . 	
De 2 de jatwiro a 24 de outubro de 1910 	

hiferenca da -ffiekiku.arrocadada. pnru mais	 .
.1911

48,886:0228700
4 165:8268000

51.051:8188700
38.315:1088800

. 12.736:7398900

Iniportâncias

1.877:124$500
1.120:095$300

58.480:177$400
26 121.9874000

32.358:192$400

176 118 :0874800
392.848 :608*400

83.899 :177$400

	

Receita. -mensal: • . -	 -
De 1 a -15 de (witf.~ de• -1911 • 	
De 1 a 15 de	 tobro de -1910 ...... ..

Diferença da receita arrecadada para mais em
1941 	

Receita global:
De 2 de janeiro -a 45 -do outubro -do 1941 • 	
De 2 de Janeiro -a -15 de -outubro -do 1940 •  •
Diferença da receita . -arrecadada -para -mais em
	 á" 44:àa 	.1911	 '

Alfândega de Porto Alegre
RECEITA ARRECADADA

Datas	 "
Receita do dia

16 do 01110hro de.1941 	
16 de outubro de 1910 	

Receita mensal :
De 1 a 16 de outubro tie 1941
De 1 a 16 de outubro de 1910

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

EDITAIS E AVISOS

Alfândega do- Rio de. Janeiro..

Alfândega de Suntos

RECEITA ARRECADADA

5.859 :161$600
5.002:454600

856:7078000

72,178 ;7288100
-09,145;ã10$600

,3.022:217$600
•••n•nn••••n••nn•••••••n

Importâncias

,50,3:9.98$200
661 :831$800

6.363 :159$809
5.667 :28%400

695:870$400

Receita- global:
De " de janeird -á - 16 • cM outubro de 1941 • 	 •	 72 .682 :7268300
De 2	 janeiro a 16 de outubro de 1940 	 	 69.81.0:3458400

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	 	 2.872:384900

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

PROA	 TIALULITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTILANUMERÁRIO-MENSAGISTA
DA DIvI0 ltTa' 1NT3PEVÃD' m PRODLITIM in 'ORIGEM -ANIMAL':

i.manwrom SITA-

P. H. - 126
Faço público, para conhecimento dos interessados, que foi' desig-

nada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação acima
referida :

Mario Saraiva ^enresidenfe)..
Carlos Chagas Pilho.
Gildasio Amado.
D. S. do D. A. S. P.: ern 25 de outubro de 1941. -

Brago, diretor de Ditisfio. •

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção
cos.coaso tu: PROV.A.S. °PAIO, P114%:INWTO EM CMICIOS P CUASSE. IMIAL

DA CARIGURA. DE VETE	 R10 DE QUALQUER

C.47
Os candidatos inscritos em Belo Horizonte, habilitados na prova

escrita de .seleção a que se refere a letra b, do .arligo 3•0, das. Instru-
ções Especiais do. concurso -acima .referido„ são_eonvidados a compare-
recer às 11 horas da próxima quarta-feira, 29. afim de ao snbme-
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terem à prova prático-oral a que se refere a letra c do mesmo
artigo, no Hospital Veterinário (Av. Maracanti).

P. S. do D. A. S. P., em 26. de outubro de 19 .11. - Arnor
Guapyassú, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
• PtBLICO

DivIS:10 de Seleção
!-

PROVA DE SIABILITAÇAO PARA ADMISSÃO DE ErfRANUMERÁRIO-MENSALISTA
DA- ESTRADA DE FERRO CENTRAL DO BRASIL: CORRENTISTA VI •

P. H. 401

Faço público, para conhecimento dos interesSado, que é a se-
guinte • a relação dos- candidatos habilitados no exame de sanidade
e capacidade física da prova de habilitação acima referida:

N. inso. - Nome
9. Otilia/..da Fonseca Martins.

10. Helena Corrêa Machado..
11. Edgard de Oliveira Costa. .
17. Pery Jorge Henrique.
19. Eloy Valente Freitas.
22. Alberto Rodrigues Gutierris.
36. Maria da Gloria Almeida Carrilo.

Denizart Francisco de Assis.
_46. Antonio da Costa Alves.

48. Godoíredo- Silva.
57. José Menezes Louzada. 	 •
69. Emanuel Gonçalves de Freitas..-
72. Antonio Ferreira de Carvalho.
99. Rubem Coelho França.

100. Sebastião Silveira Cardoso.
131. Oswaido Camara Barbosa.
133. 'Walter de Macedo (lesar.
138. Miguel Edgy Tavora Arruda.
141. -Henrique Oetavio de Paula Camargo.
151. Nestor de Menezes Rocha Júnior.
161. Wilson d'Alcantara
185. Esther Fernandes Bana.
197. Ermengarda da Nobrega Leal.
201. Mario de Almeida Santos.
209. America do Amaral_ Malheiros.
211. Walbéa.Brito Durão.
227. Ismar Dias Braga.
262. Attila de Souza Mello.
302. Francisco Paulo. de Aguiar.
312. Erasmo Egito Rosa.
- 1.1( S. do D. A. S. P.-, em 25 de outubro de 1911. - Murilo

Braga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO no soiviço
PCBLICO

Divisão de Seleção

Prova de habilitacao para admissão W; extromonerário-mensalista
da Divisão de Organização e Coordenação do Departamento AdMinis-

trafico do Serviço Público - Assistente de . Organização

P; II. - 135
Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-

guinte o resultado das três partes da prova, apresentado pela Banca•
Examinadora:

Número da inscrição - Nome l - Partes 1, II e ITT

1. Hermes Manoel da ForiSeca 	 	 5
. Antonio Monteiro Guimarães e Souza 	 	 50...

4. Antonio Pereira dos •Santos 	 	 35
5. Fenelon Nonato da -Silva 	 	 55
6. Arsonval Silveira 'Macedo •	 	 20

7. Augusto Martins Bahiense 	 	 40
8. Ibany da Cunha Ribeiro 	 	 50
9. Maria - do; Carmo Rabelo Mesa 	 	 15

12. Arnaldo Domingos de Freitas . 	 	 30
13. Augusto Sodró Viveiros do Castro 	 	 5
18. Urbano do _Albuquerque 	 2-
22. Nanc.y Guimarães de 'Carvalho

habilitação (60 pontos):

- Número da inscrição - Njine - Total de
.2. Antonio Monteiro Guimarães e .Souza 	
8. lbany da •Cunha Ribeiro 	   .	 .

D. S. do D. A. S. P. em 25 . i1e outubro de 1911. - Baphael
.Teichholz. secretário da Banca Examinadora.--

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PODAM

Divisão de. Aperfeiçoamento
AVISO •

• ENTRFAA DE CERTIFICADOS

O diretor da Divisão do - Aperfeiçoamento ' do D. A. S. P. con- •
voca..os funcionários que terminaram os cursos do Administração
do Pessoal e•de . Formação •de. Bibliotecários para a-sessão solene de.
entrega de certificados, a se realizar, no dia 28 do corrente, às 17
112- horas; na sede da Divisão, à Avenida. Presidente Wilson (Em
frente aõ -Instituto de Identificação).

- MINISTÉRIO --DA ..JUSTIÇA E: . NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do 'Distrito Federal
EDITAL

INSPETORIA DO TRÁFEGO. DO . DISTRITO FEDERAL
Pelo presente_ ficam notificados a, comParecer . nesta Ins-

petoria, dentro - do prazo do 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento - do 'Trânsito, os proprietários ou condutores d-2, veí-
culos abaixo discriminados: • .

Indistintas - Art. 360
Ônibus(

Mario Bianchi - Na. 16, 135, 186 o 292 - Decreto n. 7.033, ar-
tigo 7.0.

Mario-Bianchi	 Ns. 588 e 598	 Art. 218-14.
Cruz Filho (4: Cia. Ltda.' - Ns.' 814 e 941 - Art. 248-L:
Companhia Carris, Luz e Força do •Rio de Janeiro - Na. 39,

48 o 119	 Art. 248-L.,
• Empresa Internacional -de Ónibus 'de Luxo Ltda 	 Na. 513,
547 e 948	 Art. 248-1, •

Empresa de Ónibus de-Luxo Limitada - Ns. 443 e 41-1	 Ar-
tigo 248-L.

Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do • MO' do
Janeiro - Ns. 765 e 866	 Art. 218-L.'

M. P. Salgado - N. 276 - Art. 248-L.
Limousine Federal Ltda. - N. 634 - Art. 248-L.
Roberto J. Schimidt - N. 670 - Art. 218-L.
Viação São Jorge Lichi - N. 800 - Art.. 248-L..

ltelevadas de acordo 'com o (Trigo- 268 do n. r.
(Elogio)

• Passeio:	 -
- Amelia Teixeira de Souza - N. 1.619 - Artigo 254.
, João Ferreira Feitosa - N. 12.680 - Art. 248-L.
Alfredo' Henrique Pinto - N. 20.803 - Art. 21841.
Armando Alves Ilorges - N. 21.333 - Art. 2-48-L.-
Plinio Moreira Lima - N. 21.300 - Art. 100.
Antonio °eluda - N. - 26.351 - Art. '242.

, Carga:
'João Guimarães - N. 6.853 - Art. 252.
José- Alves Fentela - N. 7.862 - Art. 102.
Gentil do Souza Ferreira	 N. 7.926 - Art. 212..
Roberto Cardoso - N. 8.707 - Art. 242.
Ilidio Pereira - N. 10.950 - Art. 242.
Antonio Albertino Alves Pimenta - N. :11.375 - Art. 212,.
Floriano Fernandes Coutinho - N. 12.179 - Art. 195.
Daniel Lopes Novo - N. 13.071 - Art. 195.

Carrinho:
• Francisco Fernandes - N. 611 - Art. 212.
A serem cobradas com 50% de acordo com o artigo 268 do R.V.

(ElO(iio)
-Passeio:

Rapbael Ricei - N. 192 -7- Art. 257,
Ônibus:

José . Pores Martins . - N. 384 - Art. 252.
. Nota: A falta de` pagaMento das multas, importa na, apreensão
aos documentos do veículo ou de seu condutor, de acordo com o 'pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

de Janeiro, 25 do outubro de 1911. - Edgard Pinlo Eskeng,
inspetor do Tráfego.

• Policio Civil do Distrito Federal .

dia '2U do eorreatet;

60 85

60

80
-
•45

05	 60	 35

2. De acordo com . o resultado acima, lograram p mínimo ' para
Resultado dos exames efetuados no

pontos .	Aprovados:

	

00.7	 Francisco de Assis Dava/.

	

06,4	 Alvaro Macarici do Oliveira.
Carlos Alberto Tinoco Carneiro.
Antonio Machado Mettran.
Augusto-Louis Benetian.
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Curt Fernansdo Lehmann.
João da Cruz.
Gastão Moniz de Aragão.
Earl Halger Benzer.
Carlos Eduardo Neiva.
Pelopidas Gracindo.
José Coelho.
José Malicia.
Aristides Frutuoso Barbosa.
Eardos Kalmane.
Reprovados: 9.
Inspetoria do Tráfego, em 25 do outubro

Dr. Edgard Pinto Estreita.
de 1911. — O inspetor,

Tribunal de Caldas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 27.570 — Pelo presente edita/ fica intimado o se-
)ihor Frederico Guria de Carvalho, ex-coletor federal de ltapetininga,
-Do Estado de S. Paulo para, no prazo do trinta dias, contados da data
da primeira publicação deste, recolher aos cofres públicos a impor-
tância de setenta e doía mil e vinte e seis róis (72$026), alcance apu-
rado no processo n. 25.570 de tomada de suas contas, no período de
1 de junho de 1931 a 15 de março de 1933, a cujo pagamento foi con-
denado por acordão de 12 de agosto de 1941, sob pena de ser feita a
alienação administrativa da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, em 21 de se:.embro de 1941. —
.8. Rodolpho Paiva Jr., diretor.

(3 VeZes — 29-9, 14-10 e 27-10).
,NIINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Departamento de Administração
Divisão de Orçamento

(') pelo presente edital fica convidado onde estiver, o Sr. Jean
Brando, diretor da Escola Jean Brando, à rua Costa Júnior n. 191,
na Capital do Estado de São Paulo, a recolher, dentro do prazo de 15
dias, a contar da data desta publicação, à Tesouraria deste Minis-
tério, à rua Almirante Barroso n. 72 (Edifício Piauí), nesta Capital
Federal, sob pena de ser promovida cobrança executiva, na fórma da
lei, a importância .de cinco contos de réis (5:000$0), referente à
multa que lhe fo imposta por infração das disposições constantes do
decreto n. 20.158, de 30 de junho de 1931.

Divisão do Orçamento em 23 de outubro de 1941. — A. Sodoma
da Fonseca, diretor.

Segunda Secção da Divisão de Orçamento do Ministério da Edu-
?ação -e Sande, em 24 de outubro de 1941. — Confere. — Nelson
Viana Freire, oficial adm. J. — Nisto, — Fernando Guilherme
Kauffinann, pelo chefe da secção.

Divisão de Obras
Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-

"lo Oficial de 14 do corrente, a páginas 19.831-2, para terminação das
nstalações elétricas do Instituto Nacional de Cinema Educativo.

Divisão de Obras, 20 de outubro de 1911. — I. Barroso, chefe da
I-D. Oh

Para ser publicado nos dias: 22, 23, 24, 25 e 27 do corrente.

Departamento Nacional de Sande
SERVIÇO NACIONAL DE FISCALIZAÇÃO DA MEDICINA

De ordem do Sr. Diretor do Serviço Nacional de Fiscalização
la Medicina, faço público aos Srs. interessados que, durante 30
lias, a partir do dia 1.0 de novembro próximo, ficam abertas neste
Serviço, à rua Paulo de Fronton n. 13, 1.0 andar, as inscrições para
is candidatos a exame do ótico prático, nos termos do edital publi-
cado no Diário Oficial do 19 de agosto de 1937.

Rio de Janeiro, 23 de outubro do 1941. — José Monteiro de Sá
Freire, oficial administrativo K. Visto. — Dr. Salgado Lima Dire-
tor Substituto.

Serviço Federal de Aguas e Esgotos
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-sa a atenção dos interessados para o edital publicado no
Diário Oficial de 25 do corrente, à página 20.595.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE 4..:ONTAS
proc . n . — pelo presen;,e edital fica intimado o se-

nhor Pai cicio Pinho, ex-tesoureiro da Alfândega do Rio Grande, no
Eslado do Rio Grande do Sul, para, no prazo de trinta dias, contados
_Ia data da primeira publicação deste, alegar o que for a bem de seus
lireitos, constituir procurador na sede deste Tribunal ou produzir do-
cumentos sobre a importância de 95:621$6, ou declarar o domicílio,
nara o efeito de ser nele notificado das decisões proferidas no pro-
-más° n. 5.711-41, de tomada-de suas contas, no período de 11 de ju-
lho de 1932 a 13 do outubro de 1937, sejam elas interlocutórias ou de-
finitivas, sob pena de revelia.

O débito provem do desfalque verificado em moeda corrente
(83 :080$6) e em selos, sendo adesivos (12:5202), de Educação e Saude
(13$0) e comuns do imposto de consumo nacional (1,8), estando a
parcela de 83:080$6 sujeita aos juros de mora à razão do 12% ao ano,
a partir de 13 de outubro de 1937. até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tomada de Contas, em 24 do setembro do 1911. —
J. B. Bodolpho Paiva Jr., diretor.

(3 vezes — 29-9, 14-10 e 27-10).

.(*) Reproduza-se, por ter saldo com tneorreçao no Duirio-Oficial
de 8, 13, 18 e 23 de outubro corrente, o número do decreto 20.158,
de 30 de junho de 1931, como está no presente edital.

Tribunal de Contas

• DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 15.212 — Pelo presente edital ficam intimados os her-
deiros de João da Fonseca Paim, coletor federal de Erechim, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, para, no prazo de trinta dias, contados da
data da primeira publicação deste, recolherem aos cofres públicos
a importância de quatro contos trezentos e quarenta mil quinhentos
e noventa e oito reis (4:340$598), alcance apurado no processo nú-
mero 15.242 de tomada de contas do dito responsavel, no período
de 21 de julho de 1920 a 14- de abril de 1924, a cujo pagamento foi o
mesmo condenado por aeordão de 8 de julho de 1941, sob pena de ser
feita a alienação administrativa da caução e consequente cobrança
executiva.

Os juros de mora devem ser contados razão de 9% ao ano, até
31 de dezembro de 1922, saibre as quantias de $933 e 38$666, a partir
de 1 de janeiro de 1921 o 1 de janeiro de 1922, respectivamente, e, a
partir de 1 de janeiro de 1923, à razão de 12% ao ano, sobre as ditas
quantias e sobre as de 6$983 e 7:727$048, provenientes de saldos em
poder do responsavel, a contar de 1 de janeiro de 1924 e 1 de janeiro
de 1925, tudo até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tomadas de Contas, 26 de setembro de 1941. —
J. B. Rodolpho Paiva Jr., diretor.

.(3 vezes — 29-9, 14-10 e 27-10).

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Proc. n. 14.695 — Pelo presente edital ficam intimados os her-

deiros de Lydia Muniz Tavares, ex-tesoureiro da agência postal de sia-
guarão, no Estado do Rio Grande do Sul, para, no prazo do trinta dias,
contados da data da primeira publicação deste, recolherem aos cofres
públicos a importància de seis contos cento e oitenta e nove mil du-
zentos e quatro reis (6:189$204), alcance apurado no processo nú-
mero 14.695, de tomada de contas do dito responsavel, no período de
18 de fevereiro de 1922 a 4 . de janeiro de 1923, a cujo pagamento foi
o mesmo condenado por acordão de 12 de agosto de 1941, sob pena de
ser feita a alienação administrativa da caução o consequente cobrança
executiva.

Os juros de mora devem ser contados à razão de 12% ao ano sobre
a quantia de 6:110060, proveniente de alcance em dinheiro, a partir
de 1 de janeiro de 1923 até a véspera do recolhimento.

Diretoria de Tornada de Contas, em 26 de setembro de 1941. —
J. B. Rodolpho Paiva Jr., diretor.

(3 vezes — 29-9, 14-10 e 27-10).

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. n. 26.788 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. An-
tenor Gonçalves Portugal, escrivão, servindo de coletor, interino, da
Coletoria Federal de São João Marcos e Mangaratiba, no Estado do
Rio do Janeiro, para, no prazo de trinta dias, contados da data da
primeira publicação deste, recolher aos cofres públicos a iinportán-
cia de oitenta e très mil e trezentos réis (83$3), alcance apurado no
processo n. 26.788, de tomada de suas contas, relativo ao perlodo de
14 de novembro a 14 de dezembro de 1930, a cujo pagamento foi con-
denado por acordão de 12 de agosto do 1911, sob pena de ser feita a
alienação administrativa da caução.

Diretoria de Tomada de Contas, em 26 de setembro de 1911. —
J. 11, Rodolpho Paiva Jr., diretor.

(3 vezes — 29-9, 14-10 e 27-10).

Caixa de Amortização

E Faço público que, tendo-se extraviado 202 (duzentos e duas)
apólices nominativas da Dívida Pública, de 1:000$0 cada urna, sen-
do 200 "Uniformizadas", de as. 412.354 a 412.553, e 2 "Diversas
Emissões", de as. 294.371 e 788.499, averbadas em nome de Maria
Luiza Guerra de Souza, serão expedidos novos títulos em substitui-
ção, se, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da publicação deste
edital, nenhuma reclamação for apresentada.

Rio, 24 de outubro de 1941. — Gladstone Rodrigues Flores, Di-
retor.
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Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Em virtude do •exame ou vistoria procedido no material entregue, ficam intimado os fornecedores abaixo indicados a cumprir
os •despachos constantes das colunas de "Prazo" e "Providências a tomar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de . Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou memorandum; em sua falta terá
inicio o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de 2.6-6-1910.

Providências
Firma	 , Requisição	 Empenho

	 Prazo	 a
tomar

Abilio F. Magalhães & Comp. 	
	 217.183.-1

Idem 	
	 217.181-1

Alexandre Ribeiro & Comp. Ltda. 	
	 217.081A-3A

Cartonagem L. Americana Ltill
	 217.128-.1

Gonçalves Saraiva 	
	

217.181-3

Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	 	 .104.022-1

Magalhães Sucup ira & Comp. Lich
	

226.117/1871

Papelaria Mascotte Ltda. 	
	

101.021-2

Idem 	
	

621.229-2

Pedro de 'Menezes 	  	  i.•••• 	 	 111 ..112-1

	

D.F.C., em 22 de outubro de 1911.	 Augusto Borato, diretor da D.R.E.'

	

.19.008	 30/10	 . Subst. o inânia'.
- 1. a intimação

	

19.065	 30/10	 Entregar o item 4
- 2.a intimação

	

5.731	 2/11	 Subst. o material
• -  2. a intimação

11.022 30/10 Falta entregar 25
cobaias - 3.1% in-
timação

	

19.067'	 30/10	 Subsi. o material
- 2. a intimação

	

11.936	 30/10	 Completar a eu-

	

.•	 [rega do material
- 2 - . a. intimação

	

9.541	 30/10	 Entregar o item G

• ' 	

- 1. a intimação

	

10.112	 30/10	 Completar -•a, en-
trega do material
- 2. a intimação

10..831 2/ 11 Completar . a en-.
trega do pedido
com: 69 quilos . de
papel, conforme
laudo 'it. 8.072

	

20,315	 30/10	 Subst. o material
- 2. a intimação

Departamento Federal , de Compras •

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas ahaiN0,--àe1xado de efetuar as entregas do material a que se obrigaram em virturie de suas propostas ao D.F.C.,
ficam notificadas de que lhes é concedido n' prazo de 3 dias a contar da data da publicação-deste aviso.

Deverá, ser dada romunicaçãO á Divisão do' .Beeera,:ão • e . "Expedição ,(D.R.E. ) por carta ou inemorandurn do cumprimento
intimação; efil sua falta terá Mem o P rocesso rereren te à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 31, do 26-6-1910.•

PrazoFirma	 Requisição .	 Empenho	
ven ci t, o

Observação
A. Rodrignes Cosia 	 	 261•.158-2	 20.773	

.

	

21/,9	 1.al intimaçãoAdolpho Botelho 	 	 261.079-1	 8.671	 12/10	 2.a. intimaçãoA. Coelho Branco Filho 	 .	 237.007-1
131042/13	

21.630	 30/ g	 TdernAg Int. do- Publicações Cien1 e Techn	 131.042/1-3icas 	 	 21.512	 :A. Schmid 	 	 217.213A-2A	
28n/ 1	 1.a intimação/1(1)

-Ideniidem  .	 131.051A-1A	
22.191

11. llerzog & Comp. 	 	 217.20I-1	
22.087	 /1	 Idem

	

22.276	
170/12	 . -

Bras. Fornecedora Escolar Lida. 	 	 101.012-1..	 13	 4

	

.635	
idem
2.a intimaçãoIdem .	 127.005-1	 .320	

15/1100
1.a intimação18- Cia. Paulista de P	 217.apeis • e A. Oraf. 

	

	 	 2162..81:!;)71	
Idem

8/10	 Idem21111-3B
Carionagem L. Americana Lida. 	 	 131.039-1	 1/10	 'Empreza Progees go Lida 	 	 114.01s-1	 11.220	 1(1/10G. Pereira & Filhos 	

	

4175..82:j(5?);	
15	 La intimação	4%1%	

2h.aleritintimaçãoInst. Casa Borla Ltda. 	 	
114 .065-1
217.146-1

Jorge Pereira & Comp. Lida. 	 	 601.212-5	 9.0	 2.a intimação
8/11d CM 	  	  , 	 	 ,217.213A-1A	 22.193	 800	 1.a intimação•L. A. Sardinh	 •a Suo. 	 	 V17.21413-2B	 22.196	 8/10	 Idem

IdemLutz. Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 121.192/3-..2	 22.231Idem	 .	 131.026-2 •	 18..681	 44112: ///1910.1	 IdemLnik & Kleiner Ltthi 	  	 .111.0881	 18.679	 idemIdem 	
.

.121.161/5-3 .	21.170

	

: 114119-	 21.2881	
16/10.Mein 	 	 28/ O	

hideenam .•

1111201	 19/10	 IdemIdear	 .	 -..	 '21.355
14/10111 . 068-1	 ificeilemmMoreno iludido & Comp. 	 	 .15.191

	

22.660	 MelaSantos & Ventura Ltdri 	 217.925-1
155;1100Idem 	 	 2.17482-1 ..	 22.760Idem 	 	 111.1581-1A	 22.721	 15/10	 idem •. n

D.F.C., em 22 de ()ulule .° de 1941: - Angusto Barata; diretor da wil J.:.	 . ._

desta
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ii[ARÀ0 OFICIAL, (Secçâo	 litrAt)ro CC	 4i

Departamento Federal de Compras

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES

Em virtude do exame ou vistoria procedido no material entregue, ficam intimados os fornecedores abaixo indicados a cumprir.
_is despachos constantes das ,colunas de "Prazo" e "Providências a tornar".

Deverá ser dada comunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou memorandum, em sua falta terá
rifei° o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940.

Firma Requisição Empenho Prazo
Providências

a
tomar

kdolpho	 Botelho	 	  ........ 	 413.096-1 ,13.679 3/11 Subst.	 o	 material
-	 1. a	intimação

:artonagem L. Americana Ltda. 	 615.219-1	 : 15.509 4/11 Entregar	 os	 itens
2 e 6 - 2.a inti-
mação

dem 	  615.170-1 11 291 4/11 Entregar	 os	 itens
m2 ae30- 1.8 inti-ca

'tem 	   615.289-1 .18.182 4/11 Entregar o item 6

.
- 1. 8 intimação

Idem 	  615.226-2 17.336 4/11 Subst.	 o	 item	 3
-	 1. 8 intimação

:asa da Borracha Ltda. 	 260.036/40B-1B 21.785 2/11 Subst.	 o	 material
- 1. 8 intimação

leitor, Ribeiro & Comp.	 	 •	 -615.109B-1B 10.228 2/11 Entrar	 com	 18%
do total da partida
- 3. 8 intimação

. G. Pereira & Comp. 	 615.161-1 12.087 4/11 Entrar	 com	 25%
do total da partida
- 1. 8 intimação

dem 	  615.203-1 15.164 4/11 Entrar	 com	 21%
do total da	 par-
tida,	 no	 item 6
--, 2. 8 intimação

dem 	  	 •	 615.211-1- 15.736 •	 4/11 Entrar	 com	 129
do total da par-
tida	 no	 item	 1
- 2. 8 intimação

iadz. Ferrando & Comp. Ltda. 	 615.041-4 14.476 2/11 Subst.	 o	 material
- 2. a intimação

doreira Barbosa & Comp. Lida 615.318-7 19.912 2/11 Subst.	 o	 material
- 2. 8 intimação

D.F.C., em 24 de outubro - de 1941. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as firmas abaixo, deixado de efetuar as eutregas do material que se obrigaram PM virtude de suas propostas ao D.F.C.,
ficam notificados de que the,. é concedido o prazo de 3 dias a contar da data da publicação deste aviso.

Deverá	 ser	 dada	 comunicação	 à	 Divisão	 de	 Recepção	 e	 Ema-dição- J).11.E.)- por- carta ou memorandum do cumprimento
desta	 intimação;	 em	 sua	 falta	 terá	 inicio	 o	 p rocesso	 referente	 à	 penalidade 'Trovista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26-6-1940,

Prazo
Firma	 Empenho	 vencido	 Observação

Ag. Int. de Publ	 Cient. e Têcnica ,, 145.107-5	 • 18.010 12/10 2.8 intimação,
A. Coelho	 Branco Filho	 	 615.321-1	 - • 20.715 28/ 9 Idem
Idem 	  	 - 	 .115.100-2 18 013 18/10 Idem.
Adolpho Botelho	 	 132.102-1 • - 14.997 14/10 1.8 intimação
Abilio 1'. Magalhães & Comp. 	  	 -615:291-1 19.178 23/10 Idem
idem 	   201.050- " 20.999 12/10 Ideni
Bras. Fora. Escolar Ltd .] 212.006-2	 • •	 13.567 16/10 2.a intimação
Cia. An. e	 Prod. Chim. do 1 - n ra g ji	 	 1 : :5.160A-IA 19,154 12/10 Idem
Cartonagem Luso Americaaa Ltd 	 615.197-2 13.217 28/ 9 Idem
Idem 	  615.290-1 18.427 15/10 1.8 intimação
Idem 	   	 801 .288-2 18.525 16/10 Idem
Empreza Progresso Ltda	 	 212.013-1 22.392 12/10 Idem
G. Pereira & Filhos	 	 260.035-1 20.436 20/10 2.a intimação
G. Pereira It Filhos	 	 218.016-1 - 16.541 20/ 9 Idem
Irmãos Spina	 	 615.369-1 21.015 12/10 1.8 intimação
J. G. Pereira & Comp. 	 615.345-1 20 085 30/ 9 Idem
Idem 	   615.365-1 21.736 20/10 2.a intimação
Ideio 	  	 732.001-3 21.836 12/10 ta intimação
.T. A. Sardinha, Sures 203.622A-3A 22.640 15/10 Idem
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 212.014-1 21.151 16/10 2.8 intimação
Ideia 	   212.013-3 22.394 14/10 1.8 intimação
Moreno Borlido & Comp. 	 615 .312-1 19.164 23/ 9 Idem
Idem 	  615.320-1 '19.165 23/ 9 2# intimação
M. A. Avellar _	 112.011-1 9:682 9/ 8 1.8 intimação
Papelaria	 Mascotte	 Ltda.	 	 615.282-2 18.176 15/10 Idem
Tdem 	   	 615.283-1 18.12.6 15/10 Idem
Santos Martins & GomP- 	 !15.123-1 16.005 12/10 3.8 intimação

D.F.C., PM 24 de outubro de 1941. - Augusto Barata, direi or da D.R.E.
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DIÁRIO OFICIAL (Secção 1) 	 .-Outtil3ro de 1911 20655 

: Departamento Federal de.. Compras

AVISO AOS SIlf:;. FORNECEDORÈS

Em virtude do -exame ou vistoria procedido no - material entregue, fi•am.intimados os fornecedores. 'abaixo indicados 'a cumprir
os despachos constantes .das 'colunas de "Praza" . .e 'Providências a tomar".

• Deverá 'ser dada comunicação "à Divisão de Recepção e EweeliçãO M.R.E.) por carta tu Ineroorandum; em sua falta terá
Inicio o processo referente .à penalidade prevista no decreto n. 5.873, art. 31, de 26-6-1910..

Providências
Firma	 ltcquis	 Prazoição	 Empenho	 a

tomar
i

Cartonagem L. Americana Ltd 	 ..-	 .... 	 	 135.00349A	 11.494	 30/10	 Sant. o material •
• '	 •	 • - La intimação

Lntz, Ferrando & Comp. ' Ltda. 	 	 444.043-6	 14.257	 30/10	 Entregar o item 13
- 2.a intimaçâ'o

‘ M. 'M. Gomes & Comp. Ltda. 	 .  •	 ....... 	 	 141.042A-2A.	 15.991	 .20/10	 StibsL o material -
- .2.a intimação

D.F.C., em 23 de outubro de 191.1.. -Augusto Barata, diretor da D.R.E.

Departamento Federal de Compras

AOS SRS. FORNECEDORES

Tendo as Tirmas abaixo, deixado de efetuar as: 'entregas do material que se obrigaram em virtude de suas propostas ao D.F.C.,
ficam notificadas de que lhes é concedido o prazo de 3 dias a contar da data da publicação deste aviso.

Deverá ser dada 'carnunicação à Divisão de Recepção e Expedição (D.R.E.) por carta ou memorandum do cumprimento
desta intimação; em sua falta terá inicio ,o processa referente à penalidade prevista no decreto n. 	 art. .34, cio 26-6-1940..

Prazo
Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 Observação

Ag. Int. de Publ. Cient. e Tecnicas 	 	 220.031-1	 17.427	 10/10	 2.a intimação
Cartonagem L. Americana .Ltda. 	 .. *** *O	 220:025-2	 15:769	 10/10	 Idem
eia. An. e Prod. Chim. do Brasil 	 	 220.016-5	 9.735	 10/10	 Idem	 -
Casa Souza Baptista Ltda. 	 ,.	 144.054-1	 16.624	 30/ 9	 1.a intimação
Erich Eichner & Comp. Ltda. 	 1 	  •, 	 	 220.030-1	 16.868	 22/10	 Idem
;leitor; Ribeiro & Comp. .... 	  	  ..,.. .. ****** ..... ***** ..	 -418.113-3	 20.781	 14/10	 Idem
Irmãos Spina, 	  	 ." 	 }4B.O.,&04,04.04“4“.01.. ****** ,, ,OP	 213.040,2	 19.980	 1.0110	 Idem
J. G. Pereira & Comp. 	 • 	 	 418.105A-1A	 21.007	 2/10	 Idem
J.:Torquato & Comp. Ltda. 	 	 213.027-2	 14.881	 10/10	 Idem
Ltitz, Ferrando & Comp. Ltda. 	 	 240.070-2	 18.814	 5/40'	 Idem
Idem 	 • . 	 	 126.035-1	 10.069	 13/10	 Idem
Idem 	 	 240.053/4-2	 16.252	 24/ 9	 2.a intimaçã•
[dom • . • • • • 	 	 240.049/50-3	 16.638	 15/ ,9	 Idem
Idem 	  . 	 	 126.081/2-1	 . 14.597	 9/ '9	 Idem
;dem 	 	 117.012-2	 9.435	 18/10	 Idem
Idem 	 	 .117.014j1	 9.357	 18/10	 Idem
Idem 	  	 . 	 	 117.050B-2B	 15.986	 18/10	 Idem
Idem 	 . 	 	 117.090-1	 16.001	 40/10	 Idem

.Idem 	 	 ********** .......... ******* 	 117 . 009-3	 10.591	 17/10	 1.a intimação
Idem 	  . . 	 	 126:105-1-	 21.354	 26/ 9	 La intimação
Martins Junior & Comp. 	 	 117.1094	 19.651	 8/10	 1.a . intimação
Moreno Borlido & Comp. 	 ......... 	 	 117.955-1	 18.21.5	 18/10	 2.a intimaçãoIdem 	 	 .111•••• n••• • •••••••••	 144;047-4	 14.375	 .5/10	 Idem
Idem 	 	 144.642A-1A	 15.9.90	 24/ 9	 1.a intimação
Idem 	 	 144.047-3	 14.371	 "7/10	 Idem
Idem 	  	 J n111	 144.043-5	 14.256	 7/10	 idem
M. A. Avellar 	 ' 	 :1.01009-2	 9.678	 12/10	 2.a intiniação
Ofic. de Arte Mobiliaria Ltda.. 	 	 '906.625-1	 8.580	 2/ 9	 1.a intimação
Papelaria Mascotte Ltda. 	 • 	 418:110-1	 20.070	 15/10	 Idem
Santos & Ventura Ltda. 	 	 244.016-1	 23.358	 22/10	 Idem
Soc. Ericsson do Brasil .Ltda .... * 	  . 	  ... ...	 244.013-1	 22.730	 15/10	 .Idem

D.F.C., em 23 de outubro de 1941.-L Augusto Barata, diretor da D.R.'E.•



- Modelo de superamiceedor Fiseher.
- Serra mecanica.
- Betumadeira.
- Ferramenta.
- Cano de ferro etc.

Sulfato de nicotina etc.
Gasolina.

- Desinfetante etc.
- Aparelho ale ignição p:tra calorímetro.
- Para fundição.

Para pintura.
- Tinta, parafusos etc.
- Paraf usos do aço doce,
- Pregos com cabeça etc.
- Motores élètricos etc.

Filmes para radiografia.
Pasta para dentes etc.
Chapas de cobre duro etc.
eigarrog.
Expediente.
Filmes.
Tubo de ferro Imundo.
Sabão.
Moveis.
Filme para radiografia,
Cai.° do chumbo etc.
Expediente.
Expediente.
Expediente.
Expediente.
Lima nmrça, triangular.

115.13:)-36
110.098
117 167
117.171
117.171
117.179-80
117.179-80-A -
132.161
4 .18 . 188
21-P.007
'02.008
202.000
202.010
202.012
202.036
201.017
207.103'
226.250
226.2.:3
233.009-11
233.013
234.192
213.127-p
216.062

	

253.135	 --
251.209
405.006

	

405.008	 --
420.001 •
615.177
625.366

Em, 25 de outubro de 1941. - Pelo diretor ia DiN, isão Comer-
eia!, Pericles Fabricio de Barros.

,NegmIcA-eira 2t	 1,1	 11.:JIJA	 Seeçri 0 (inittbrd de 1911

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
;Ais. interessados que, de acordo com o § 1. 0 art. 31 do decreto
o. 5.873, do 26 de junho de 1940, solicita para o dia 31 de outubro
ie 1911 ofertas de cotações para as requisições -.onstantes da r cla-
:ão abaixo, rujas especificai:5es se acham afixadas no local de \ ido,
ia sede do Departamento à avenida Craca Aranha, 62.

Requisição . - Material
108.080 - Chassis com capacidade para 1.050 quilos.
Em. 25 de outubro de 1911. - Pelo diretor da Divisão conter-

ial, Perielc,s Fabricio de Barros.

Departamento Federal de Compras

O D.martamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
-:;rs. interessados que, de acordo com o § 1. 0 art. 31 do decreto
t. 5.873 de 26 do junho de 1010, s'ilicita para o dia 3 •Je no embro
le 1911 ofertas de cotações para as rednisições constantes da reta-
:ão abaixo, cujas especificações se acham afixadas no local deNido,
ia sede do Departamento à avenida Graça Aranha, 02.

Repartições	 Ma leria is

101.002	 - Rev ista
106.181	 - Expediente.
108.088-B	 - Expediente.
112.036	 - Expediente.
113.141	 - Fibra de caroa.
111.185	 -•Metol para fotografia etc.
111.188	 - Aventais de mescla azul.

Departamento Federal de . Compras. • - ...

PRORROGAÇÕES DE PRAZO

	

Comunico aos Srs. Fornecedor	 que, de acordo corn 05 n 14,9-m-tchos do Sr. Diretor- -Geral- -fle=ite .Deparrantento, ioram conce.,,
dirias es prorrogações de prazo, para a enirega dos materiais constantes das requisições abaixo , relacionadas:

Novo prazo

	

Firma
	

/1-equisição •	 - Pedido - Empenho	 concedido
- • -	 até,

Vonsecri, Almeida & Comp. Ltda. 	
Pedro Succar 	
Magalhães, Sucupira & Comp. Ltda. 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Empresa Progresso Ltda. 	
i)ciedade de Ferragens "Miramar Ltd 	

Adolpho Botelho 	
'Casa Borlido Meia," de Ferragens Limitada 	

• 4)04.2,21,/f2. 	 -	 -7:259-
4)1}:}. 494	 --- 18.204 -
.615.172	 - -15:520

• -Ir18.4324/0 	 - 3• 	 	 -2.218 •
- -	 - -1-- --	 -18.638	 - -

• +48:04/1-52-	 • • - -5 ----	 - • 6.253
-	 -1-• •	 •	 '5:062

121-.072	 • 2	 -	 • 8:891

10/12/41
30/12/41

- 30/10/41
29/11/41-
10/12/41
17/11/41

.10/12/41
10/12/41

_	 .....	 .	 .	 .

Findo os novos prazos, os Srs. Fornecedores deverão comunicar h- Dh-Mo- de Ree .c.pefie -e -Exp"Fie„ãe.
:tbrigação assumida, sob pena de incorrer na penalidade prevista no derreto 1/.. 5-.870. • art..31,. 	 26 .r-6=1910; -	 ...

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1911. - Augusto Barata, direter, da- 13:112.14,-

Departamento Federal . de • Compra - • - ....

MULTAS

o cumprimento da

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas Milhas-por ItrattimptenCtite'd0 In`dlidnas de fornecimentos, de acordo
3onet o art. 31, alínea a do decreto it. 5.873, de 20 de junho de 1910:

Firma

Vabio Bastos & Comp. 	

Domingos "Vaz & .Comp. 	

AL A. Avellar 	

Agência Internacional de Publicações Cientificas e . Técnicas

Requisição Empenho Multa

	

418.128	 22.311	 55,

	

413.092	 15.620

	

218.013	 17.967	 5Ve

	

240.030	 14.950	 105'0

Novo prazo
Despacho	 coweilido

até

Cancelamento
do empenho

n. 22.311	 -
Cancelamento
do empenho

n. 15.620	 -
Para entregar o

do material	 15/11/41
Cancelamento
do empenho

11. 14.950

Findo O Prazo de entrega, o Sr.
-.arta, o cumprimento da obrigação

Rio de Janeiro, 24 de outubro

Fornecedor deverá comunicar à Divisão de Recepção
assumida, sob pena de nova penalidade.
de 1941. - Augusto Barata, diretor da D.R.E.

e Expedição (D.R.E.), por memorandum ou
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Lloyd Brasileiro

O. Lloyd Brasileiro Património Nacional devidamente autorizado
"por despacho do Sr. ministro da Viação, transmitido pelo ofício
-A. 533, do 19 de setembro último. do Sr. diretor da Divisão d.e Ma-
terial daquele Ministério, • receberá propostas, a partir desta data
e até 'o dia 2 de dezembro próximo futuro, em sua sede, à rua do
ltosário ns..2 a 22, • para a .venda dos maquinismos e das instalações
constantes da relação abaixo e que compõem a sua Usina de Força
de Mocanguè Pequeno que podo ser visitada pelos interessados. Para
-informações e pormenores, bem como para a inspeção ao material,
-devem os interessados dirigir-se à • Superintendência Técnica • do
-Lloyd Brasileiro em sua sede acima indicada. O Lloyd Brasileiro re-
serva-se do direito de não aceitar qualquer das propostas apresen-
lactas se nenhuma, a. seu critério, parecer conveniente.

Relação do material a ser vendido

Três cadeiras "Bahcock & Wilcox"; constituidas em 1911 . 	 •
192 tubos de 4" e 18 pés de comprimento, 16 pés de largura

por 12 pés de altura.
160 libras de pressão.
Dois condensadores com bombas coujugulas.
Três grupos motores geradores General • Eletric Co., máquina a

'vapor, dois cilindros, com volante e reguladores. Geradores classe
MP-8-225-200, 250 volts no ampers e 200. -RPM. • oito pólos com
barra cio equilíbrio.

Um grupo motor gerador General Electric:Co., máquina a vanpr,
.um cilindro com volante e regulador. Gerador classe MPC-6-30:305
para. 30 KW 110 volts 230 ampers.

Dois grupos motores . geradores (.8.ston Dínamo) tipo Ventos
para 25 KW 110 volts 227 amPers. Máquinas a vapor •, um cilindro

-Com -volante e regulador. 	 •
Três grupos de ar comprimido, a vapor, Ingersoll Rand, tipo

Imperial-10, tamanho 22 x 13 x 16, 130 RPM, para 700 pés cúbicos
por minuto, cada grupo.

Duas bombas .conjugadas para 750 galões 'por minuto, élevaeão
40 pés.

'Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em *Á
'atas de cigarros, apreendidos 'em 17 de outubro de 1911, no Posto
Fiscal 7/8 do Cáis do Porto, a vir alegar o que entender a bem do seu
,riireito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob
pena de- revelia (apreensão número, processo n. 41.481-41). •

Alfândega do Rio de. Janeiro, 21 de outubro do 19 1 1. — ineun-
dia° Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio' de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 5'
'cartões do cigarros estrangeiros, apreendidos em 11 de setembro do
1941, no Cáis do Porto, a vir alegar o que entender a bem do seu di-
reito, no prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena
de revelia (apreensão número, process4n. • 36.274-41). •	 •

.	 'Alfândega do Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1941.	 Jucun-
dino Barcellos, escrivão.

• 'Alfândega do Rio de Janeiro -

'EDITAL COM O PRAZO DE'30 DIAS

• De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou' interessado em 1
'Capa de borracha, apreendida em 13 de outubro de 1941, no vapor
"Tiradentes"

'
 a vir alegar o que entender a bem do seu direito, rio

-prazo de 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de re-
• elia (apreensão número, processo n. 40.609-41).

Alfândega cio Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941. — lucun-
dino Barcellosp escrivão.

Alfândega do Rio de janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em•2
Pequenas caixas, com a marca "Manoel Afonso & Comp." apreendidas
em 40 de setembro de 1911 no Pátio do Lóide Brasileiro, a vir ale-

gar o que entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis,
contados da publicação deste, sob pena de revelia (apreensão número
processo n. 36.273-41).

• Alfândega do Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1911. — Japim-
dino Barcellos, escrivão.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO' DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado ein
capa de senhora, reclamada, pelo Sr. Caetano Apolonio dos Santos, que
tambem fica convidado .a -prestar esclarecimento, apreendida em 25
de agosto del9S1, nas (laças do Lóido Brasileiro, a vir alegar o que
entender a bem do seu direito, no prazo de 30 dias uteis, contados da
publicação deste, sob pena de revelia (apreensão número, processo
n. 33.978-41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941. —
Barcallos, escrivãd.

Alfândega -do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem do Sr. inspetor, convido o dono ou interessado em 1
garrafão de vinho, apreendido em 12 do setembro de 1941, no Pátio
do Lóido Brasileiro, a vir alegar o que entender a bem do seu direito,
no prazo de - 30 dias uteis, contados da publicação deste, sob pena de
revelia (apreensão número, processo n. 36.808-41).

Alfândega do Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941. — /uma-
41-no Barcellos, escrivão.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência do Exército

ESTABELECIMENTO. CENTRAL DE ' MATERIAL DE INTENDÊNCIA
P01110

COSTURAS NA GUERRA

I — Na Alfaiataria do E. I. M. do Rio, haverá distribuição de
costuras na semana entrante, na ordem seguinte:

Terça-feira, 28 e quinta-feira, 30 —* CoWtureiras de na. 1.001
a 1.200.	 .

Em 24 -de outubro de 1941. — José Manoel Zulchncr dos Santos,
2.° tenente, encarregado da O. A. do E. M. I. do Rio.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Estrada de Ferre Central do Brasil

Chama-se a atenção dos interessados, para o edital de concor-
rência administrativa, publicado no Didrio Oficial de 18 do corrente,
-à página 20.118-19.

Estáda de Ferro Central do Brasil

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia para explotação de anúLt,los nas dependências desta Estrada, pu-
blicado no Diário Oficial de 25 do corrente, à página 18.625.

• . Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL

Pelo presente edital fica citado, de acordo com o disposto no pará-
grafo único do artigo 254 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de

.1939, o escriturário, classe F — Oswaldo Lacé Brandão para, no prazo
de oito dias, a contar da data da publicação deste, apresentar defesa
no processo relativo à sua demissão desta Estrada, por abandono do
cargo.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941. — Arthur Araripe Junior.
C .S.R.P .-1 .

Estrada de . Ferro Central do Brasil

•SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL

Pelo presente edital fica citado, de acordo com o disposto no pará-
grafo único do artigo 254 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro ele
1939, o condutor de trem, classe 4, desta Estrada — Alioio Pedro ear.
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aa, para, no prazo de oito dias, a contar da data da publicação deste,
zpresentar defesa na processo relativo à sua demissão- por abandono
Ia carga.

Ilio de Janeiro, 21 de outubro de 1941. — Arthur Araripe Junior,
. P.-1.

Estrada de Ferro Central do Brasil

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL
Pelo presente edital fica citado, de acordo com o disposto no para -

;rafo único do artigo 254 da decaeto-lei n. /.7f3, de 28 de outubro de
1939, o escriturário, classe C (Serviço Regional) — Joaquim José da
ailva Sardinha Netta para, no prazo- de alta dias, a contar da data da
oublieacao deste, apresentar defesa na processa relativa ii sua
iio dasta Estrada, por abandono- do cargo.

Rio de Janeira, 24 da outubro. de 1941. — Arthier Areripe attniaa,
a. S.R. P.-1.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA -
Departamento de AdmInistrnjo

Divisão. do Material
SCM 37..8-90-41

ATA DA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA pana aau..i.saaaa Da MATERIAL DE
ACONDICIONAMENTO DESTINADO AO INSITrUTO' DE' BIOLOGIA ANIMAL
DO DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL.

Aos vinte e três (23) dias do mas de outubro de mil novecentos
quaranta e um, às (rabie, (15): hora!, Mi Kabilifte da diretor da ta--

nsao lo Material do, Departamento- de Administracão da Minisairio
la Agriculura, reuniu-se a cornissãe constituida dos aliciais adminia-
aativos José Daniel Gomes da Castro, classe K e José do Prado Car-
valho, classe I, e da escriturário, classe G, Adão- Tavares Laranjeira,

qual foi designada para, sob a presidência do primeiro, julgar a ido-
acatada e receber as propostas dos concorrentes para a aquisição *de
naterial de acondicionamento destinado ao , Instituto de Biologia Ani-
lai]. do Departamento Nacional da Produção_ Animal, conforme edital
oublicado no Diário Oficial do dia (9)' Mirei do- corrente mês e ano, à.
aágina dezenove mil quinhentos e vinte e quatro (19.524). Aberta a
aasão, compareceram as. firmas: "'Salvador Guedes", "José da Silva
a Cia." e "Dias Garcia & Cia. Limitada que à vista dos documentos
spresentadoa, foram julgadas idoneas. Era seguida, foram lidas suas
,wopostas, achadas conforme o edital, rubricadas, reciprocamente, pe-
los concorrentes e visadas pelo Sr. presidente. Nada mais havendo
Et tratar, foi encerrada a. sessão, e eu, Adão Tavares Laranjeira, es-
matinado, classe G, servindo como secretário, lavrei a presente ata
ama dapaia de tida e achada conforme, vai assinada por toda a co-
missão.

Divisão do Material, em 23, de outubro de. 1941. — José Daniel
.1-ontes de Castro. — José da Prado Carvalho. — Adão Tavares La-
ranjeira.

Vis' — Neteton. 'Azevedo, chefe, do secção.
Confere colas o. original. EM 24-de outubro de f4l. — A. fia)P.03,

.Eseta . XIII.
Ilmo. Sr. diretor geral da Divisão do Material do Departamento

de Altralaistração da Ministério da Agricultura. Nesta. capital.
Salvador Guedes, negociante matriculada e estabelecido nesta ci-

dade. a Avenida Marechal Floriano„ 27 .0 andar, propõe fornecer a
essa Divisão e destinados ao Instituto de Biologia Animal, do Departa-
mento Nacionn.I da Indústria. Animal, em concorrênria administrativa,
da acorda com o edital publicado ao Didrio Oficial de 9 do earrente
mês, submetendo-se às suas cláusulas e a todas as dispodcaes do Có-
digo de Contabilidade Pública, os artigos abaixo descriminados, pelos
preços seguintes:
150 ¡cento e cinquentaa tabilas de pinho' do Paraná, de 2.a

qualidade, medindo 4,00 x 0,30m x I", respectivamente
de comprimento,, largura e grossura, uma por quinze
mi' novecentos e trinta réis

'
 uma .	 .	 ..... .	 ta$930

150 (cento- e cinquentaa tabnas de pinho do Paraná, de' 2.a
qualidade, medindo 4,00 x 0,30m x W', respectivamente
de comprimento, largura e espessura, uma por dez
mil duzentos e setenta réis; uma 	 	 104270
Preços mantidos por 30 (trinta) dias.
Entrega — Dentro de. seis Cal dias da data do pedido.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 191/. — Salvador Guedes.

PROPOSTA
Dias Crarcia, & COITIN Ltda. firma brasileira, matriculada, e esta-

neIecida nesta Capital, à. rua Visconde de Inhaurna ns. 23- e- 25, de
acordo com o vosso edital de concorrência, publicada ao Diária Oficial,
latado de 9 de outubro de 1911, propõem fornecer à Divisão do Ma
Leria]. Departamento de Administração, osnrateriais abaixa men-
aonados.
Concorrência administrativa para aquisição de mataria Ide acondicio-

namento destinado -ao. Instituto de Biologia, Animal do Departa-
mento Nacional da P).ottal:ão. Animal.

Preços:
150. tábuas da pinho do Paraná, de 2. a qualidade, me-

ei-halo, 4,00 x 0,30 m i", respectivamente de com-
primento, largura. e . espessura, tábua (quatroze
mil e trezentos ré-is)' 	

150. tábuas de pinho do Paraná, de 2. a qualidade, me-
dindo de 4,00 o,ao m x tira respectivamente
de comprimento, largura e espessura, tábua (oito
mil duzentos e cinquenta réis 	

Os pyopeaantes solicitam o praza de 20 dias, para entrega das re-
feridas tábuas:.

Mantemos os preços acima por 2a (lias:
Ria de Janeiro, 23 da outubro, de 191/. — fi. Alvaro Sampaio

—
Proposta a Divisão, de Material do Departamento de Mminisra-

ção do- Ministério. da Agricultura* para. fornecimento de. tábuas de pi-
nho do Paraná, destinadas ao Instituto, de- Biologia Animal do . Dopar-
tamanca Nacional da Indústria Animal, de que trata o edital da 7, Tal-
bilrado no Diário Oficial de 9 da I,orrente a fls. 19..524, ',Moa se-
guintes preços:
150. cerifo e ciam-Lenta) tábuas de pinho do Paranzi, de

2.a qaalidade, medindo 4,00 x. 0,30 x 1", respecti-
vamente de comprimento, largura e espessura,
treze mil oitocentas e sessenta réis, uma 	 	 }3a860

150. (cento e cinquenta), tábuas de pinho do Paraná de
2.a qualidade, medindo .1,00 m x 0,30m. x 1/2",
respectivamente de comprimento„ largura e es-
pessura, sete mil quinhentos e ssenta ruis, uma 	 	 7a560

Rio de- Janeiro, 23 de outubro de 1941. — P.p. José da Silva &
Comp., N. Guiataracs.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento de Administração
DIVISÃO DO ORÇAMENTO.

Concorreincia pública para e-xceação de reparos e consertos dos ino-
veis da Hospedaria de Imigrantes da. Ilha das Flores do acata--
ta-mela° Nacional de Intigraçã&.
Pelo presente, chama-se a atenção dos . interessados para o edital

de toncorrência pública acima citado, o qual foi publicado no Didria
n. 2. 16, de- 22 de outubro do 1911, às páginas números 20.345

e 2.346.
Divisão do Orçamento do Departamento de Administração do

Ministério do Trabalho, Indastria e Comércio, em 24 do outubro de
1911. — Alvaro Filgueiras, diretor.

Justiça do Trabalho
Conselho Regional do Trabalho

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificada Geraldo , Gonçalves dos Reis, do-

miciliado à rua Estaeia de Sá ri. 142, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação, e Jalgamento, na Av. Nilo Peçanha n. 31, se-
gundo andar, às,14 horas (quatorze) horas da dia 15 (qinze) da mês
do dezembro, à audiência relativa • à reclamação apresentada contra
Antônio Fernandes Magalhães, cujo inteiro teor consta do procseso
existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importai-ai o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeira, 14 de outubro de Mi. — Betze de Barros, se-
cretária.

Publique-se, em 21 de outubro. de 1941. — Carlos Gomes, pre-
sidente..

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pela presente, fica notificada Iolanda Batista da Silva., domici-
liado à rua Guilherme Frota n. 14, para comparecer perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na Av. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
às 14 (quatorze horas) do dia 18 do mas de dezembro, à audiência re-
lativa apresentada. contra Jacob Schneider e Irmão, cujo inteiro teor
consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 4941. — Betze de Barros, se-
cretária.

Publique-se, em 21 de outubro- de 94t. — Carlos Gontes, pre-
sidente.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Antônio Máximo da Paixão, domi-
ciliado à rua n. 2, casa 274 (Muda da Tijuca), para comparecer pe-
rante esta Junta de Canciliação e Julgamento,. na Av. Nilo Peçanha
n. 31, 2.° andar, às 12,30 (treze e trinta) horas, do dia 15 do mês de
dezembro, à audiência relativa à reclamação apresentada contra Soc.
Brasileira de Urbanismo, cujo inteiro teor consta do procseso
existente DR. Secretaria da aludida Junta.

Da seu não, comparecimento- à referida audiência importará o
arquivamento da. aludida reclamação.14$300

seria
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Rio de Janeiro, 21 de outubro de 19-11. 	 Betu de -Barros, se-
cretária.

Publique-se, em 21 de outubro de 1941.	 Carlos Gomes, pre-
sidente. •

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Tupinambá Restaurante Ltda., do-
miciliado em rua do Lavradio n. 148, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Av. Nilo Peçanha n. 31, se-
gundo andar, às 14 (quatorze) horas, do dia 16: (dezeseis) do mês de
dezembro. à audiência relativa à reclamação apresentada por Américo
Vianna de Menezes. cujo inteiro teor consta cio processo existente na
Secretaria da aludida Junta, • O não comparecimento à referida audi-
ência importará no julgamento da questão à sua revelia e na aplicação
da pena de confissão, quanto à matéria de fato.

Rio de Janeiro; 21 de outubro de 1941. 7-- Betze de Barros, se-
cretária.	 .

Publique-se, em 24 de outubro de 1911. — Carlos Gomes. pre-
sidente.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento •
.Pelo presente, fica notificado Manoel M. da Mota, domiciliado à

rua da Constituição n. 71, - 2.° andar, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Av. Nilo Peçonha n. '31, se-
gundo andar, às 13,30 (treze e trinta) horas ..do dia 29 do mês de
dezembro à audiência relativa à reclamação apresentada contra Ins-
titutos de Soccorros Médicos, cujo inteiro teor consta do processo exis-
tente na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação. -

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1911-. 	 Bete de Barros, se-
cretária.

Publique-se, em 21 de outubro de 1941:— Carlos Gomes, pre-
sidente.,

Quarta Junta de Conciliação e. Julgamento .
Pelo presente, ficam notificados M. Andrade <Sc . ' Cia., domici-

liados à rua Barão de Itapagipe n. 80, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha
n. 31, 2.0 andar, às 14 (quatorze) horas, do dia 23 (vinte e três)

.; do mês de dezembro à Nu diência relativa A: reclamação apresenta-
da por Heitor Ferreira Braga, - cujo inteiro teor consta do processo
existente na Secretaria da aludida Junta. O não Comparecimento à.
referida audiência importará no julgamento da questão à sua re-
velia e na apPcação da pena de confissão, quanto à matéria de
fato.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1911; — Betze de Barros,
secretária.

Publique-se, em 21 de outubro de 1941. — Carlos Gomes,
presidente.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente,- fica notificado- J. Ribeiro Segundo, domiciliado

à rua Santana n. 214, para comparecer perante esta Junta de Cpn-
ciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
às 13,30 (treze e trinta) horas do dia 24 (vinte e quatro) 'dá mês
de dezembro à audiência relativa à reclamação apresentada por
Elias Rufino Freire, cujo. inteiro teor consta de prócesso existente
na Secretaria da aludida Junta. O não comparecimento à referida
audiência importará no julgamento da questão à sua revelia e na
aplicação da pena de confissão, quanto à Matéria de fato.

Rio de Janeiro, 21 de . outubro de 1941. — Betze de Barros,
secretária.

Publique-se, em 21 de outubro de 1941. — Carlos Gomes,
presidente.

ri

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento
Pelo presente, fica notificado Jovelino Alves Ferreira da Silvar

domiliciado à rua da Assunção n. 67 para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peçanha n. 31,
2.° andar, às 14,30 (quatorze e trinta) botas do dia 18 do mês de
dezembro, à audiência relativa á reclamação apresentada contra
Antonio Ferreira cujo inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1911. — Betze de Barros,
secretária.

Publique-se, em 23 de ' outubro de :4941. — Carlos Gomes,
presidente.

-Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Helena Burlini, domiciliado à
travessa Muratori n. 13, para comparecer perante esta Junta de
conciliação e Júlgamento, na avenida. Nilo Peçanha n. .31, segundo
andar, ;1:s 13,30 (treze e trinta) horas do dia 22 -do mês de detem-
1 co. à audiência relativa á reclamação . apresentada contra' The

Caloric Company, cujo 'inteiro teor consta do processo existente na
Secretaria da aludida Junta.

Do" seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941. — Bolse de Barros,
secretária.
'	 Publique-se, em 23 de outubro de 19 .11. — Carlos Gomes,
presidente.

Quarta Junta de Conciliação e- Julgamento

Pelo pre.sente, fica notificado Narciso Varela Pereira de .Souza,
oomiciliado 'à rua Juvenal Galeno n. 94, para comparecer perante
ei...ta Junta de Conciliação • e - Julgamento, na . avenida Nilo Peçanlia
n. 31, 2.° andar, às 14 (quatorze) horas do ' ,dia 22 do mês de de-
zembro, à audiência relativa á reclamação apresentada contra
General Electric; S. A. (F. Madzda) cujo inteiro teor consta do
processo existente na Secretaria da aludida, Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida .reclamação.

Rio de ,.Janeiro, 22 de outubro de 1941. .— Betze de Barros,
secretária. '

Publique-se, em 23 de outubro de 1941.— (Assinatura ilegivel).
presidente.

QUarta Junta .. de Conciliação e julgamento

Pelo preSente, fica notificado Aristóteles Lima, domiciliado à
avenida Nova York n. 151, para comparecer perante esta Junta -
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo Peanha A. 31, se-
gundo andar, às 14 (quatorze) horas . do dia 22 ' do mês de de-
-zembro, à audiência relativa à reclamação apresentada contra . Jacob
.Schneider & Irmão, cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida •reclamação.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1911: 	 Betze de .Barros,
secretária

•	 Publique-se, em' 23 de outubro de 1911.— (Assinatura • ilegivél),
-presidente.

Quarta Junta de Conciliação e Julgamento

Pelo presente, fica notificado Antonio Carlos Pessoa, domicilia-
do à rua • In larcluês de S. Vicente n. 59, para comparecer perante
esta Junta de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo .Peçanha
n. 31, 2.° l andar, às 13,30 (treze . e trinta) horas do dia 23 do mês
de dezembro, à audiência relativa á reclamação apresentada contra
S. A. Lar Brasileiro,. cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta.

Do seu não comparecimento à referida audiência importará o
arquivamento da aludida reclamação.	 --

Rio de Janeiro,• 23 de outubro de 1941. — Bolse de Barros,
secretária.

Publique-se, em 23 de outubro de 1941.— (Assinatura ilegivel);
presidente..

SOCIEDADES ANÔNIMAS
GELO SECO S. A.

Rua Araujo Porto Alegre. 11. 56, 2.0
ESCRITURA DE CONSTITUIÇÃO

Escritura de constituição da Sociedade .Anónima. "Gelo Seco", na forma
do artigo quarenta e cinco, parto final do decreto número dois mil
seiscentos 'e vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil nove-
centos e quarenta, na forma abaixo:

,	 Saibam quantos esta virem que, no ano do nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo de mil novecentos e (luarenta e um, aos .vinte-
e oito dias do mês do julho, nesta cidade do Rio de Janeiro, em o
meu cartório e perante mim, Raul Sá Filho, tabelião • interino do Dé-
cimo Sexto Ofício de Notas, -na conformidade do parágrafo segundo
do artigo e cinco do Decreto número dois mil seiscentos e
vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
renta,- compareceram, como outorgantes e reciprocamente outorgados,
todos os subscritores abaixo na seguinte ordem: Primeiro — Jose
de Brito 'Costa, brasileiro, despachante da Alfândega e jornalista, re-
sidente à rua Araujo Porto Alegre cinquenta e seis, apartamento
vinte e três; Segundo — Genesio Gonçalves dos Santos, contra-almi-
rante, brasileiro, casado, industrial, residente à rua Paes de Andrade,
número sessenta e dois; Terceiro — Manoel Silvino Monjardim, bra-
sileiro, casado, médico e proprietário, residénte à rua Visconde Sziva,
cento e dois; Quarto ----Olyntho Pinto de Mendonça, brasileiro, ca-
sado, comerciante, residente à rua Santo Amaro número quatorze A,
nesta cidade; Quinto — J. M. Magalhães & Companhia Limitada, com
sede à rua Frei Caneca número duzentos e trinta e oito, nesta cidade
e representados por seu sócio gerente Wahlemar Franco Belmiro;
Sexto -- José Gobat, brasileiro, casado, advogado, e proprietário, re-
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sidente nesta cidade à rua Sá Ferreira setenta e seis; Sétimo — M.
F. Pinto, firma comercial desta praça, à rua do Gateie número dezes-
;ele, representada por Manuel Ferreira Pinto; Oitavo —Venerando & Al-
varez Limitada, finem desta praça, representada pelo sócio Venerando
Alvarez Coelho; Nono — Fred Figner, brasileiro, viuvo, comerciante,
residente nesta cidade; Décimo — José Alvarez Pato, brasileiro, ea-
ado, do comércio, residente nesta cidade; Décimo primeiro — C. Af-

fonso & Companhia, firma desta praça, à rua do México cento e ses-
3enta e quatro, representada por seu sócio José Cardoso - Afonso, por-
tuguês, solteiro; Décimo ,segundo — José Napoleão Macahubas,
?eleiro, casado, alfaiate, residente nesta cidade; Décimo terreiro —
Francisco Antonio Figueiredo, brasileiro, casado, do comércio, residente
nesta cidade; Décimo quarto — Manoel Gonzalez Fernandez, hespanliol,
rasado, do comércio, residente nesta cidade; Décimo quinto — Ro-
lriguez & Gonzalez, firma desta praça, com sede à pr. Duque de Caxias
-sete, representada por Manoel Rodriguez Gonzalez; Décimo sexto— Af-
fonso Deulefeu, brasileiro, casado, do comércio, residente nesta ci-
dade; Décimo sétimo — Fernando Vidal Leite Ribeiro, brasileiro,
avaliador da Justiça, casado, residente nesta cidade; Décimo oitavo —
Daniel Corrêa da Silva, brasileiro, casado, funcionário público, reei-
lente nesta cidade; Décimo nono — Edgard Aupetit Darlot,
brasileiro naturalizado, viuvo, capitalista, residente à rua Voluntá-
rios da Pátria quatrocentos e quinze; Vigésimo — Luiz Siete, bra-
sileiro, casado, do comércio, residente nesta cidade, à rua Lobo Ju-
nior número duzentos e noventa e nove; Vigésimo primeiro — Mi-
guel Angelo Siete), brasileiro, casado, do comércio e residente à rua
Lobo Junior número duzentos e noventa e nove; Vigésimo segundo —
Clementina Sisto de Carvalho, brasileira, casada, de prendas domés-
ticas, residente à rua Lobo Junior, duzentos e noveta e nove; Vigé-
simo terceiro — Orlando Sisto, brasileiro, solteiro, do comércio,
residente à rua Lobo -Junior número duzentos e noventa e nove;
Vigésimo quarto — Bartholomen Sisto, brasileiro, solteiro, do co-
mércio, residente à rua Lobo Junior número duzentos e noventa o no-
ve; Vigésimo quinto —Attilio Sisto, brasileiro, casado, do comércio,
residente à rua Lobo Junior, duzentos e noventa e nove, nesta cidade;
Vigésimo sexto — Nelson Dantas, brasileiro, advogado, casado, re-
sidente nesta cidade; Vigésimo sétimo — Maria Elfrida Person Machado
Bastos, brasileira, viuve, doméstica, residente à rua Mariz e Barros mil
Ocinquenta o oito; vigésimo oitavo — Daniel de Carvalho, portu-

guês, solteiro, do- comércio, residente h rua do Gateie cento e noven-
ta e oito, nesta cidade; Vigésimo nono — Nelson Gaffrée ajeitei,
brasileiro, casado, químico-industrial, residente à rua Visconde Sil-
va numero cinquenta e cinco; Trigésimo — Myrna Katona Faria,
brasileira, menor, representada por seu pai, Octavio Faria, residen-
te nesta cidade; Trigésimo primeiro — Beltholdo V. Schaitza, bra-
sileiro, solteiro, industrial, residente à rua Ataulpho de Paiva número
duzentos e cinco; Trigésimo segundo — Alice Effantin Lopes Pinto,
brasileira, \•ine, doméstica, residente à rua Japery número quarenta
e três; Trigésimo terceiro — Lourenço Julio Teixeira, português,
casado; do comércio, residente à rua Felix da Cunha,- número vinte
e quatro; todos os presentes reconhecidos como os próprios das tes-
temunhas abaixo nomeadas e assinadas, as quais tembem conheço,
do que dou fe, bem como de que farei comunicar a presente ao com-
petente distribuidor, dentro do prazo legal. E, na presença das mes-
mas testemunhas, todos os outorgantes e reciprocamente outorgados,
uniformemente disseram, cada une de sua vez, de acordo com o de-
creto-lei número dois mil seiscentos e vinte e sete, de vinte Ás seis
de setembro de mil novecentos e quarenta, e mais legislação apli-
cavei, haviam resolvido, entre si, constituir uma Sociedade Anónima,
denominada "Gelo-Seco", com sede, feiro -e administração, nesta ci-
dade, à rua Araujo Porto Alegre, número • cinquenta e seis, segundo
andar, para os fins definidos em seus Estatutos, adiante transcri-
tos, em três vias, datilografadas, assinadas por todos os subscritores,
uma da quais fica arquivada neste cartório, regendo-se a dita socie-
dade pelo referido Decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sete, pelas leis que disciplinam as sociedades anônimas e pelos men-
cionados Estatutos, os quais os outorgantes e reciprocamente outor-
gados, alem de terem assinado declaram conhecer plenamente em
todos os seus artigos e estarem com eles conforme. Declaram, ainda,
os outorgantes e reciprocamente outorgados que a subscrição total
do capital de três mil contos de reis (3.000:000$0), dividido em
quinze mil ações de duzentos mil .réis (200$0), cada uma, -todas já
integralizadas, foi feita do seguinte modo: Primeiro. Jose de Brito
Costa, com treze mil e noventa e nove ações; Genesi° Gonçalves dos
Santos com duzentas e cinquenta ações; Manoel Silvino Monjardim
com duzentas e cinquenta ações; Olyntho Pinto de Mendonça com
duzentas e cinquenta e cinco ações; J. M. Magalhães & Companhia
Limitada com cento e setenta e cinco ações; José Gobat com duzen-
tas e cinquenta ações; M. F. Pinto com dez ações; Venerando & Al-
varez Limitada, com dez ações; Frederico Figner, que Lambem se
assina Fred Figner com cinquenta ações; José Alvarez Pato com vin-
te e cinco ações; G. Affonso & Companhia, com dez ações; José Na-
peleão alacalmbas, com cinco ações; Francisco Antonio Figueiredo
com vinte ações; Manoel Gonzalez Fernandez com doze ações; J. Ro-
drigues Gonzalez com dez ações; Affonso Deulfeu com cinco aeões;
Fernando Vidal Leite Ribeiro com vinte e cinco ações; Daniel Cor-
rêa . da Silva com duas ações; Henry Edgard Aupetit Darlot com de,.
acões; Luiz Sisto com cento e cinquenta ações; Miguel Angelo Sisto
com dez ações; Clementina Sisto de Carvalho com dez ações; Oleando
Sisto. com dez ações; Bartholomeu Sisto coei dez ações; Attilio Sisto
com dez ações; doutor Nelson Dantas com trinta e oito ações; Maria
Elfrida Person Machado Bastos com três ações; Daniel de Carvalho
com dez ações; Nelson Gaffrée Riedel com cinco ações; Myrna 'Catena
Faria com uma ação; Berthold° V. Schaitza com duzentas e cinquenta

ações; Alice Effantin Lopes Pinto com dez ações e Lourenço Julio
Teixeira com dez ações o que perfaz o total de quinze mil ações
no valor total de três mil contos de réis. Declaram mais que dite
capital é constituído pelos direitos, marcas, contratos e bens perten-
centes aos mesmos subscritores por força do instrumento particular
de oito de julho do corrente ano, pelo qual todos se associaram aos
ditos direitos, no valor correspondente ao número de suas ações. Que
se tratando assim de bens e direitos pertencentes em comum a todos
os subscritores, independem os mesmos da avaliação estabelecida
artigo seis do decreto dois mil seiscentos e vinte e sete, citado, bas-
tando a estimação feita pelas partes contratantes, como é expresso
no mencionado artigo seis. Declaram ainda que, deste modo, pre-
enchidas as formalidades legais, teem por constituída a mesma socie-
dade anónima "Gelo-Seco", respondendo os seus fundadores pelas res-
ponsabilidades mencionadas no artigo quarenta e nove do Decreto
dois mil seiscentos e vinte e sete. Declaram finalmente, que, entre si, e
do comum acordo, nos termos prescritos nos mesmos estatutos, ficaram
nestes, nomeada a primeira Diretoria e o Conselho Fiscal e seus suplen-
tes, como se segue: Presidente, Genesi° Gonçalves dos Santos, vice-pr.,
Manoel Silvino Monjardin; superintendente — José de Brito Costa.;
tesoureiro --- José • Gobat, e gerente — Olintho de Mendonça. Con-
selho Fiscal; Francisco Gonçalves de Abreu, Alberto Dourado Lopes
e Amilcar Boni; suplentes — Frederico Figner, Arthur Cumplido de
Santana e Waldemar Bordallo, os quais se consideram desde já em-
possados em seus respectivos cargos, devendo proceder a caução das
ações a que estão obrigados, ficando o presidente encarregado de
preencher as formalidades legais para o seu funcionamento, expe-
dindo-se as ações que ~peiem a cada uni dos subscritores e to-
mando as demais providências necessárias. Transcrição dos Estatu-
tos de "Gelo-Seco", S. A. Capítulo . primeiro — Da denominação,
sede, fins e duração. Artigo L°. Sob a denominação de ,Gelo -Seco,
S. A., fica constituida, na cidade do Rio de Janeiro (Distrito Fe-
deral), República dos Estados Unidos do Brasil, com a faculdade
de operar nos demais Estados brasileiros,, numa sociedade anônima
para a produção de gelo seco, bem como para explorar qualquer outro
ramo de indústria do frio, e $e regerá pelos presentes Estatutos e
leis que lhe forem aplicaveis. Art. 2. 0 A duração da sociedade será
por vinte anos, prorrogavel de acordo com o decreto que rege as so-
ciedades anónimas. Capitulo segundo — Do capital social, das ações
e dos acionistas — Art. 3P O capital social é de três mil contos de
reis, dividido em q,uinze mil ações de duzentos mil reis, representado
pelos direitos, contratos e bens pertencentes aos incorporadoree, por
eles estimados neste valor. Artigo 4.0 . O capital social poderá ser
elevado até dez mil contos de reis, mediante nova emissão de ações.
Artigo 5P• As ações serão nominativas, transformaveis em ações ao
portador, após o seu integral pagamento, na forma da lei. Artigo eiP
As ações serão pagas pelos subscritores, à medida que forem sendo
feitas as chamadas, na proporção de vinte e cinco por cento de cada
vez, com o espaço mínimo de trinta dias entre cada chamada, po-
dendo lambem ser pagas de unia se vez, sendo a prestação inicial de
3inte e cinco Por cento. Artigo 7.° São indivisiveis as ações, em re-
lação à sociedade. Artigo SP Nenhuma ação nominativa poderá Ser
transferida, sem assentimento expresso-escrito da Diretoria, cujos
membros teem a preferência na aquisição respectiva, em igualdade
de condições, preferência que será assegurada pelo prazo de oito
dias, contados da comunicação. Artigo 90 As ações nominativas ou as
ao portador, darão direito a uni voto por ação, observadas as dispo-
sições expressas em outro capítulo, sobre assembléias gerais da se-.
ciedade. Artigo 10. Alem do direito do voto, na conformidade do
artigo nono, tem o acionista o do perceber o dividendo, distribuido à
conta de lucros, mas proporcionalmente à quota integralizada das
suas ações. Parágrafo -único. Alem destes, assistem ao acionista todos
os direitos que lhe assegurem as disposições do decreto regulador des
sociedades anônimas, bem assim o de se fazer representar nas as-
sembléias-por procurador bastante, desde que seja acionistae , Capítulo
terceiro — Da administração — Artigo 11. A sociedade será admi-
Listrada por unia diretoria, composta do cinco membros, com o con-
curso de uni conselho composto de três fiscais e três suplentes. Pa-
rágrafo único. Os diretores eleitos pela assembléia geral de acio-
nistas, por maioria de votos, serão chamados: Diretor-Presidente,
Diretor-Vice-Presidente, Diretor-Superintedente, Diretor-Gerente e -
.Diretor-Tesoureiro e terão mandado pelo prazo de seis anos, podendo-
ser reeleitos. Artigo 12. As reuniões da Diretoria realizam-se por
convocação do Presidente, sendo as deliberações tomadas por maio-
ria de votos. Em caso de empate, o Presidente exercerá o voto de -
qualidade, para desempatar. Parágrafo único. Das reuniões da Di-
retoria será lavrada ata minuciosa, em livro próprio. Artigo 13.
Cada Diretor caucionará cem ações próprias ou de terceiros, para
garantia de sua gestão, subsistindo -esta caução até que sejam de-
finitivamente prestadas e aprovadas pela assembléia geral, as con-
tas de sua administração. Artigo 14. Os diretores eleitos e em-
possados ficam desde logo investidos de plenos poderes de adminis-
tração e gestão dos negócios sociaie, na conformidade do que está
expresso no capítulo quarto; com relação à discriminação de atribui-
ções. Parágrafo primeiro — todas as questões de relevância, bem
como as deliberações que importem mia criação de. encargos e respon-
sabilidades sociais e não sejam simples atos de administração ou ges-
tão, ou não estejam contidos nas atribuições dos diretores, deverão ser
iesolvidas ou tomadas por maioria de votos dos diretores. Parágrafo
segundo. Compete à Diretoria criar agências e sucursais, ficando
OS ordenados dos respectivos funcionários, bem como - de todos os
empregados da Sociedade. Arti go 15. No caso de falta ou impe-
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dimento de um Diretor, o Presidente designará um dos outros Di-
retores para substituí-1o. Artigo 16. No caso de vaga de
-um diretor, a Diretoria elegerá o substituto, podendo a escolha
recair em Algum de seus membros, o qual, então, acumulará, ás duas
Sunções; Parágrafo único. Se faltar ao substituto mais de metade
de tempo para completar o seu mandato, essa eleição será provisória,
devendo a primeira assembléia ordinária que se realizar, eleger o
substituto efetivo; . Artigo 17. Os membros , da diretoria receberão
os honorários fixados pela assembléia geral, cujo total não Poderá
ultrapassar do vinte • e dois contos mensais, e a percentagem estabe-
lecida pelo artigo trinta e cinco. Parágrafo único — Os honorários
dos diretores só poderão ser elevados até o dobro, depois do primeiro
balanço, si õ mesmo demonstrar lucros regulares; A) a diretoria po-
derá contratar com Bancos, Empresas congêneres, ou particulares, a
colocação das ações, pagando uma comissão nuncas inferior a vinte e
cinco por cento. Das atribuições dos Diretores. Artigo 18— Ao Di-
retor-Presidente compele: . a) representar a sociedade oficialmente
ias relações com os poderes públicos e em Juizo ou fora dele, ativa
e passivamente; b) convocar as reuniões da diretoria e assembléias
gerais e presidir as da diretoria; c) assinar , com o Diretor-Superin-
tendente as escrituras de aquisição, õneração ou alienação de imoveis
valores, etc., e com o Diretor tesoureiro, as cautelas do ações; cl;
etimpric as deliberações das assembléias e da diretoria; e) fazer pu-
blicar o balanço anual. Artigo -19 — Ao Vice-Presidente compete:
substituir o Diretor-Presidente nos seus impedimentos, nos limites
das disposições legais e destes estatutos; a) minutar e redigir as atas
das 'reuniões da Diretoria e do Conselho Fiscal; b) expedir o fisca-
lizar o cumprimento das ordens e,deliberações da Diretoria; c) terá
ao seu cargo os livros que não forem mercantis. Artigo 20 — Ao Di-
retor-Superintendento compete; a) dirigir, orientar e fiscalizar a ex-
pansão comercial da sociedade, determinando as despesas necessá-
rias, com assentimento da Diretoria; c) representar a sociedade em
todas as suas relações comerciais; d) informar a diretoria, apresen-
tando relatórios e estatísticas, sempre que se fizer preciso, dos servi-
ços a seu cargo; e) assinar o expediente e toda a correspondência da
sociedade; f) assinar com o Diretor-tesoureiro cheques, títulos e ou-
tros valores para movimentação dos fundos sociais; g) assinar men-
salmente com o Diretor-tesoureiro, os balanceies de Caixa; h) fisca-
lizar os serviços financeiros o a, respectiva escrituração; i) elaborar
o relatório anual que devo ser apresentado à assembléia geral, pelo
Diretor-Presidente; j) ter sob sua guarda e responsabilidade os ar-
quivos da sociedade. Artigo 21 — Ao Diretor-gerente compete: or-
ganheis, submetendo-os à aprovação da diretoria, os regulamentos in-
ternos, reclamados para O bom andamento dos serviços da socieda-
de: a) organizar as agências e sub-agências, , juntamente com o su-
perintendente; b) nomear, contratar e demitir agentes, sub-agentes,-
inspetores; c) admitir, contratar, demitir operários, fixando-lhes atri-
buições, ordenados e diárias, sempre com assentimento da diretoria;
d) autorizar e visar despesas necessárias no expediente, fica o paga-
mento de despesas autorizadas, juntamente com o diretor-superinten-
dente; e) assinar com o diretor-superintendente os contratos le no-
meação dos operários e demais empregados; f) informar a Diretoria
apresentando relatórios e estatísticas, sempre que ,se fizer necessário,
dos serviços a ser cargo; Artigo 22. Ao diretor-tesoureiro compete: a)
gelar pela fiel guarda de valores, dinheiro ou documentos da socie-
dade, depositando em banco toda a importância que exceder 'de um
conto de réis; O) assinar com o diretor-superintendente de cheques,
títulos e demais documentos da tesouraria e da contabilidade; c) em
yirtude das suas funções; inspecionar a contabilidade, que lhe fica
subordinada, zelando pela sua perfeita ordem e eficiência; d) assi-
nar com o Diretor-presidente as cautelas das ações; e) apresentar
mensalmente os balanceies de Caixa, e semanalmente, aos sábados, o
movimento de entradas e saidas de numerário, demonstrando o saldo
existente em Caixa, .estabelecimentos bancários e outros depósitos;
f) ter sob sua guarda os arquivos da tesouraria; g) apresentar anual-
mente o balanço da Caixa a ser submetido à assembléia geral. Pará-
grafo único — O Caixa será de sua direta confiança e nomeação e
servirá sob sua responsabilidade; Artigo 23 Fica, expressamente,
outorgado à Diretoria, o poder de celebrar contratos, assumir encargos
e obrigações pela sociedade, inclusive em títulos de crédito e de comér-
cio, pela forma, condições que consultarem os interesses da sociedade,
e de acordo com a deliberação da maioria dos seus membros, bem como
assinar títulos e cautelas das ações de acordo com os dispositivos an-
teriores sobre atribuições, o balanço e o relatório a ser oferecidos ao
Conselho Fiscal e à assembléia geral ordinária; Capitulo Quinto —
Do Conselho Fiscal. Artigo 24 — A assembléia elegerá, anualmente, em
Conselho Fiscal, composto de três membros efetivos e três suplentes, os
quais poderão sor reeleitos. Artigo 25. Ao Conselho Fiscal são outor-
gadas as atribuições que lhe confere o decreto -dois mil seiscentos o
vinte e sete, de vinte e seis de setembro de mil novecentos e qua-
renta.. Parágrafo único. Será lavrada uma 'ata relativa a cada sessão
do Conselho Fiscal. Artigo 26. Os suplentes substituirão os conse-
lheiros efetivos na _ordem de colocação. Parágrafo único. Não é neces-
sário ser acionista para fazer parte do Conselho Fiscal. Artigo 27. A
cada membro efetivo do Conselho Fiscal será paga, anualmente, urna
gratificação de quinhentos mil réis. Capitulo quarto — Das assem-
bléias gerais. Artigo 28. As assembléias gerais serão convocadas na
forma estatuida pelo decreto que rege as sociedades anónimas, ou pelo
presidente da Sociedade, na forma do artigo 12, destes estatutos. Pa-
rágrafo único. As assembléias gerais ordinárias deverão realizar-se
no mês de janeira de cada ano, afim de nelas serem tratados os assun-
tos previstos por lei. Artigo 29. Sendo sempre motivada, expres,
sarnento, a convocação da assembléia geral,' não será, absolutamente,
permitido, nelas se tratar de assunto diferente ao da ordem do dia,

publicado no aviso da convocação. Parágrafo único. Tanto as assem-
bléias gerais ordinárias como as extraordinárias serão presididas- pelo
acionista aclamado pelos presentes para tal fim, convidando o eleito
outro ou outros que o auxiliem. Artigo 30. Somente tomarão parte
nas assembléias gerais ou extraordinárias, os acionistas que estiverem
inscritos, regularmente, no livro especial de registo de ações até
trinta dias antes da primeira convocação, ficando, com a mesma, au-
tomaticamente suspensas, as transferências de ações, até que se te-
nham ultimado os trabalhos da assembléia convocada. Parágrafo
único. Os possuidores de ações ao Portador, para que possam tomar
parte nas assembléias, deverão depositá-las na Caixa da Sociedade
pelo menos dois dias antes da realização das mesmas, que serão
convocadas com quinze dias, no mínimo, de antecedência pelo Diário
Oficial e outro jornal de grande circulação. Artigo 31. As votações por
procuração são permitidas, desde que o procurador seja, igualmente,
acionista da sociedade. Parágrafo único. Poderão votar os pais pelos
filhos menoreS, os maridos pelas mulheres, um dos sócios da firma co-
mercial por esta, ou diretor de sociedade anônima pela mesma. Artigo
32. As deliberações serão tomadas, nas assembléias gerais, por maioria
do votos; artigo 33. Todos os casos omissos nestes estatutos, inclusive
e principalmente os referentes a assuntos relativos às assembléias
gerais, quer quanto à sua convocação regular, funcionamento legal
e às suas deliberações, serão tratados do acordo com o decreto dois
mil seiscentos o vinte e sete, de vinte e seis de setembro de Mil no-
vecentos e quarenta. Capítulo sétimo — Dos lucros e do seu des-
tino. Artigo 34: Ao término de cada ano social, que será a trinta e um
de dezembro, far-se-á um balanço geral da Sociedade, afim do se
apurar o resultado econômico o financeiro respectivo. Artigo 35. O
lucro será distribuído pela seguinte forma: a) vinte por cento como
gratificação serão divididos entro os membros da Diretoria; b) cinco
por cento para gratificação aos auxiliares e operários, proporcional-
mente aos seus vencimentos, a juizo da Diretoria; c) cinco por
cento para fundo de reserva; d) cinco por cento para depreciação
do material e seu desgaste; e) cinco por cento para contas suspensas
ou suspeitas; sessenta por cento para dividendo aos acionistas.; ar-
tigo 36. Os valores do fundo de reserva serão eonvertidos em apólices
da divida pública ou em instalações do novas fábricas e serão suspen-
sos logo que atinjam o valor do capital social: Disposições gerais e
transitórias. Artigo 39. Para atender às necessidades do instalação
da fábrica fica a Diretoria autorizada a emitir debêntures com valer
até a concorrência do seu capital, com ou sem especificação que con-
sultem aos interesses sociais, podendo dar em garantia os bens so-
ciais; Artigo 40. Para- administrar a sociedade fica eleita a primeira
Diretoria, constituida pelos seguintes acionistas: Diretor-presidente,
Genesio Gonçalves dos Santos. Diretor vice-presidente, Manoel Silvio()
Monjardim; Diretor Superintendente, José do Brito Costa. Diretor
gerente, Olyntho Pinto do Mendonça diretor tesoureiro, José Go-
bat. Conselho Fiscal: Francisco Gonçalves do Abreu,. Alberto Dou-
rado Lopes e Amilear Boni. Suplentes: Frederico Figner, Arthur
Cumplido , de Santana o Waldemar Bordai°. Por todos os outor-
gantes e reciprocamente • outorgados foi dito, falando cada um
por sua vez que aceitam a presente como está feita. Paga de
solo, dez contos oitocentos mil e duzentos reis, inclusive o 'de
educação e saude. -Declaro em tempo,- que o senhor Afonso

-Deulefeu, foi representado neste ato por seu bastante pro-
curador, Helydio da Silva Guimarães, e os senhores - Miguel
Angelo Sisto, Clementina Sisto de Carvalho, assistida de seu marido
Aristidee• de Carvalho, Orlando Sisto, Bartholomeu Sisto e Attilio Sisto,
foram todos representados, neste ato, por seu bastante procurador,
pai e sogro, Luis Sisto, nos termos da procuração que me foi exibida
e se regista nesta data em livro próprio deste cartório, bem corho a
do senhor Afonso Deulefeu. Asslm disseram, do que dou fé, pediram-
me este Instrumento que fiz lavrar em minhas notas, por meu es-
crevente juramentado Mauro Fontainha de Araujo, outorgaram,
aceitaram e as'sinarn, depois de lhes ser lido e às testemunhas Edson
Tavares e Bertheldo .Esieves Moreira, declarando, em tempo, 'que a
procuração do senhor Luis .Sisto, foi lavrada nestas notas, livro cento
e setenta e dois, folhas ..dez, .vero, Perante mim, Raul. Sá Filho, ia-
Pelião, interino, SubSQ17eve, Rio. de. Janeiro, vinte, e oita de julho de
mil novecentos e quarenta e. 11M. (Assinados). José de Brito .Costa.
— Genesi° Gonçalves ilbs Santos. — José Gobat. — Manoel Silvino
Monjardim. — Olynbo Pinto de . Mendonça. — Fred Figner. — Mario
Elfrida Person Machado Trastes. — Alice Effantin Lopes Pinto. —
José Napoleão Macahubas. — J.' Rodriyuéz Gonzalez. — Manoel Ro-
driguez Gonzatez."— Helydib da Silva Guimarães. — Daniel Corrêa da--
• —Henry Edgard Attpclit Darlot. — Luis Sisto. P. p Luis Sisio.

Berthold° V. Schaitza. — Lourenço Julio Teixeira. — Venerando
& Alvarez Ltd,a. — Venerando Alvarez Coelho. — José Alvarez Pato.
— Fernando Viciai Leite Ribeiro. Pela menor Myrna Katona Faria. —
Oclavio Faria. — Nelson Dantas. — Manoel Gonzalez Fernandes. —
J. jr. Pinto. — Manoel Ferreira Pinto. — Francisco Antonio Figuei-

redo. — C. Affonso & Comp. — José Cardes° Affonso. — Nelson
Gaffré Riedel. — Daniel de Carvalho. — J. M. Magalhães & Comp.
Ltda., pelo sócio 1Valdemar Franco Belmiro. — Edson Tavares. —
Berthold° Este ves Moreira. (Selada com dez contos e oitocentos mil
e duzentos reis, inclusive a da taxa de Educação e Saude). Nada mais
continha em o livro e folhas, ao princípio mencionado, do qual beta
e fielmente fiz extrair a presente certidão, que, depois de lida e con-
ferida por mim, e achada em tudo conforme,- a subscrevo e assino
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos setw dias do mês* de agosto do ano
de mil novecentos e quarenta e um-. E eu, Raul Sá Filho, tabelião,
interino, 'subscrevi e assino. — Raul _Sd Filho. Gelo -Seceo S. A. —
Genesi° Gonçalves dos Santos, diretor-presidente.

,(N. 12.635 — 25-10-41 — 571$2).
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SOCIÉTÉ COTONNIÉRRE BELGE BRÉSILIENNE

BALANÇo EM MORENO, EM. 31 DE DEZEMBRO DE 1940

Atiro
mobilizado:

Terreno e Vila Operária • 	 4.629:5438601
Instalação de luz elétrica — Cidade 	 519 :3798275
Plantações	 de	 eucaliptos	 	 820 :5478415
Edifícios da Fábrica	 	 2.888 :6348190
Máquinas e instalações	 	  	 8. 183 :1538006
Moveis e utensílios	 	  244 :3548199
Ai-demoveis e caminhões 	

tealizavel:
211 :160$88()

stocks	 diversos	 . 7.119:9018190
Devedores diversos 	 *.•	 •	 	 766:7938950
Den(ss itos em caução 	 518:7328552
Banco do Brasil — Remessa lie lucros 	 4.038:5558000

•ivisponivel:

Em cofre. 88:67.7$790
Nos bancos "	 95(i	 I itlij

ontils e/impensadas:
saques de importação	 i,no avisados)	 	 90:1018160
Devedores — Aluguéis . 	 	 31 :5578700
Títulos em sobrança no bailei)	 	 612 :0738100

.7',2 :5108158

per	 i n '(.)

Sede social — Ativo fixo	 	

Fundo de depreciação:

Sobre instalação de luz elétrica — Cidade

17.500:081897s

397:42.28663
-	 Sobre máquinas	 é	 instalaçiíes	 	 6.823:5288752

Moveis	 e	 utensílios	 	 • 227 :0148319
sobre autornoveis e caminhões	 	 199:5878960

Sede social — Resultados .	 •	 • 7.409:4394168
Sede social — Diversos	 „ ,„; 78:6548990
Credores diversos . . 353:0578100

Contas compensadas:
Diversas csntas .411 733 :7318900

33.722:5498158

A gerência: fomes Pedes. — Vevnon
Ailarade, guarda-livros.

coNTs DE LUCROS & PERDAS DURANTE o A.-No DE

Débito

— José (-7.

1910

-;tock pronto e em fabricação em 1/1/1910 	 004:1898700
Algodão	 consumido	 .	 	 3 . 061 :2998804)
Materiais usados na fabricação 	 461:7578151)
%mbustivel 755:1088310
Salários	 .	 .	 .	 	   1.999:6178700
Ordenados 	  952 :9248600
Alojamento,de empregados . . 	 39:6978700
Valias e avarias	 .	 	   1278900
Despesas de locomotiva . 	 .	 	 5:1628000
Conservação de edifício	 'da Fábrica	 	   46:5388700
-lonservação . de máquinas e	 instalações	 	 861:4028100
Embalagem .	 .	 . .. 195:4718500
Seguro	 incêndio — Fábrica 	 	 133:1168800
Seguro de acidentes no	 trabalho	 	 .43 :7378900
Férias da lei 138 :922814)0
impostos 889:7248770
fransporte de tecidos . 	 	 18 :3238100
Amostras e donativos de tecidos 	 32:5218000
Comissão bancária	 . 15:0948200
Despesas gerais	 .	 	 883 :9288350
Despesas de	 tipografia	 e 'Papelaria 	 26:3268100
Depreciações 937:5528600
Deficit na conta propriedade de ;4in/01er 	 427 :2518900
Deficit na eonta olaria	 . 2:6448600
Desconto s/vendas de tecidos 	 710:7528800
Saldo beneficiário ,••I1 1.510:4838764)

15.149 :6778200

Crédito

Vendas de tecidos (bruto)	 	
Juros sidepositos	 •	 •	 .	 	  ...

	 	 12.472:3368800
167:3148900

Lucro na •-conta iluminação pública 	  2 ;2198700
Tecidos usados em embalagem, etc. 	 	 57 :7218000
Força derivada	 da	 Fábrica para	 iluminação	 pú-

blica,	 etc.	 .	 .	 . 	   9:4768900
Vendas de desperdícios .	 .	 	 10:1898200
Stock pronto e em fabricação em 31/12/1940 ...s. 2.430:4188700

15,149:6778200

A gerência: lemes Eccles. — Vernon Watntsley. — José Cr. de
Andrade, guarda-livros.

(N. 12-6m - 25-10-941 — (4489)

COMPANHIA BRASILEIRA DE PRODUTOS EM CIMENTO ARMADO

"Casa Sano" S. A.

ATA DA .5 ti S EAID I_ 11 A 'GERAL EXTII AORD I N ÁRIA RRALISADÀ À 29 DE sisrEss-
MO DE 1941

Aos sinto e nove dias de setembro de mil novecentos e quarenta
e um, na sede da Companhia Brasileira de Produtos em Cimento Ar-
misto "Casa Sano .' S. A., à rua Miguel Conto n. 40, às treze horas,
presentes acionistas representando a totalidade do capital social, con-
forme exibição que fizeram de suas respectivas ações e assinaturas

vidou para secretário o acionista Ernst Beide, e declarou que a pre-
por aclamação dos demais, o acionista Dr. Oscar Sjostedt, que con-

sente reunião * fora convocada para deliberar a assembléia sobre a ma-

lançadas no livro de presença, assumiu a presidência da assembléia,

Séria constante da respectiva ordem do dia, inserta no anúncio do
cons ()cação publicado no Diário Oficial de 18, 29 e 26 e no "Jornal do
Brasil" de -18,22 e 26, tudo do corrente mês, anúncio que mandou fosso
lido dor mim secretário, o que foi feito. Declarou o presidente que
realmente era de toda a , necessidade a reforma dos Estatutos sociais,
não tanto para a sua adaptação aos termos do decreto n. 2.627, por-
que não se achavam em divergência com ele, mas para serem simpliss ;ficados e postos de acordo com o desenvolvimento da sociedade, me-
diante as modificações aconselhadas peja larga experiência de 11 anos
de vida social. E assim tendo a assembléia de ocupar-se em primeiro
lugar dessa parte da- ordem do dia, declarava que se achava em mesa
uma proposta de reforma dos Estatutos, elaborada pelos diretores que
ora compõem a mesa, o que mandou ler por mim secretário, o que foi
Leito. A seguir o presidente pós em discussão e votação sucessivas ca-
da um dos artigos da mesma proposta, sendo todos unanimemente
aprovados, no seguinte teor integral:

CAPITULO I
DENOMINAÇÃO, FINS E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1.° Fica constituida, sob a denominação — Companhia Bra-
sileira de Produtos em Cimento Armado "Casa Sano" uma socie-
dade anónima com sede e foro jurídico na cidade do Rio de Janeiro,
regendo-se por estes Estatutos e pelas disposições legais em vigor.

Art. 2.° A Sociedade tem por objeto a fabricação e venda de pro-
Autos em cimento armado e de amianto-cimento e respectivos deri-
vados, podendo praticar todas as operações que direta ou indireta-
mente se relacionem com as aludidas indústrias e venda dos seus pro-
dutos. Alem destes ramos de negócio a diretoria poderá adotar ou-
tros que julgar conveniente para os interesses da Sociedade, bem como
instalar filiais nesta Capital Federal. e Estados mediante deliberação
da assembléia geral.	 •

Art. 3•0 A Sociedade durará pelo prazo de trinta anos contados
da data-da sua constituição.

CAPITULO II

DO CAPITAL SOCIAL E DOS ACIONISTAS

Art. 4. 0 	 O capital 'social
'
 é de 550;00080 dividido em 550

ações de 1:00080 cada um, ao portador, e integralmente realizadas.
Art. 5.° Cada ação dará direito a um voto. O acionista, para

tomar parte nas assembléiasgerais, exibirá as suas ações ou respecti-
vas caiutelas. ou documento que prove tê-las depositado até a véspera
na sede da Sociedade. •

CAPITULO III

DA DIRETORIA

Art. 6.0 A Sociedade será administrada por três diretores:

Diretor-presidente, --diretor-gerente o diretor-vice-presidente,
eleitos em assembléia geral; pelo prazo de um ano, podendo - ser re-
eleitos.

Art. 7.° O diretor-presidente e o -diretor-gerente caucionarão a
sua gestão cada um com dez ações da Sociedade, e o diretor-vise-pre-
sidente caucionará a sua gestão com cinco ações.
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Art. 8.0 Os diretores_ serão investidos nos seus cargos medianto
assinatura do termo do posso lavrada no livro de atas da diretoria.

Parágrafo único: quando presente, o diretor poderá no momento
'dá eleição, digo, de eleito, prestar imediatamente a caução e se inves-
tir no cargo conforme o estatuido acima, neste .artigo, e constando a
ocorrência da ata da respectiva assembléia geral.

Art. 90 Compete à diretoria a gerência de todos os negócios so-
ciais, convocar assembléias gerais, fixar e distribuir dividendos ouvido
o Conselho Fiscal, organizar o balanço, relatório e contas a serem sub-
metidas à assembléia geral ordinária. Todas as obrigações e documen-
tos que envolvam responsabilidades da Sociedade, como notas promis-
sórias, letras do câmbio,. duplicatas, cheques, devem ser assinados por
dois diretores. As ações serão assinadas pelo diretor-presidente e ou-
tro diretor.

Art. 10. Compete ao diretor-presidente presidir as assembléias
gerais e reuniões da diretoria, representar a sociedade em juizo ou
fora dele e exercer a superintendência geral de todos os negócios da
Sociedade.

Art. 11. Compete ao diretor-gerente a direção do serviço de-ex-
pediente interno da Sociedade, admissão e dispensa cio empregados e
operários, o a .fixação do seus ordenados e ,salários, sem prejuízo da
superintendência geral do diretor-presidente, indicada no art. 10.
Compete ainda ao diretor-gerente receber e depositar dinheiros da
Sociedade, assinar recibos e correspondência.

Art. 12. Compete ao diretor-presidente -e 20 diretor-gerente, em
conjunto, hipotecar ou alienar qualquer bem imovel que' possua a So-
ciedade, ou empenhar e alienar ,bens •outros quando •esses respectivos
atos ou operações não constituirem objeto da Sociedade.

Art. 13. Compete ao diretor-vice-presidente substituir qualquer.
dos dois outros diretores, em suas , ausências ou impedimentos tempo-
rários.

Art. 14. Em caio de vaga do -cargo de diretor-presidente ou do
diretor-gerente, substitui-lo-á interinamente o diretor:vice-presi-
dente, até a eleição e posse do -substituto definitivo, eleição essa que se
realizará dentro de 20 dias após a ocorrência 'da vaga.

• Art..15. Em caso de vaga do cargo de viee-preSidente, o diretor-
presidente e o diretor-gerente designarão o sei' subStittità interino,
até .a primeira assembléia geral ordinária quando será eleito o subs-
tituto definitivo.

,. Art. 16. A remuneração dos diretores será fixada pela .assem-
bléia -geral ordinária.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL .

Art. 17. O Conselho Fiscal compõe-se' de três membros efeti-
vos e três suplentes, acionistas .ou não, eleitos anualmente pela as-
sembléia geral ordinária que deliberará acerca da sua remuneração.

. Art. 18. As atribuições do Conselho 'Fiscal, e o mais- que lhe
concerne, se regulam pelo disposto no decreto-lei n. 2.627 de 1940,
capitulo XII.

.	 -CAPITULO V -

DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS

Art. 19. . As assembléias gerais serão 'presididas pelo 'diretor-pre-
sidente, ou na falta pelo diretor-gerente„ e-secretariadas pelo acio-
nista que o presidente da assembléia designar

Art. 20. Ás assembléias • serão ordinárias ou extraordinárias.
As primeiras se realizarão anualmente, no mês de abril, e as segun-
das sempre que houver conveniência. A convocação se fará do acordo
com a lei em vigor, inclusive quanto à observância do parágrafo
único do art. 89 do decreto n. 2.627.

Art. 21. Compete à Assembláia ordinária tomar as contas da
Diretoria, examinar, discutir e deliberar sobro o Balanço e parecer
do Conseiho Fiscal referentes ao último exercício e' sobro as suges-
tões que apresentar o Relatório da Diretoria, bem como sobre as de-
-mais matérias de sua competência indicadas nestes Estatutos.

Art. 22. As assembléias extraordinárias deliberarão exclusiva-
mente sobre as matérias conStantes da respectiva convocação,

CAPITULO VI

LUCROS SOCIAIS E SUA APLICAÇÃO

Art. 23: Dos lucros líquidos que forem anualmente apurados
serão feitas as seguintes deduções:

a) 10 % para o Fundo de Reserva, até' igualar este ao valor do
Capital Social. -	 •_

b) 25 % para serem distribuidos como gratificação entre os mem-'
bros da Diretoria, quando o -dividendo • a 'ser distribuido • entre os
acionistas exceder do 6 % e esse excesso o comportar (Art. --134 do
decreto-lei n. 2.637).	 •

§ 1.0 A fixação do dividendo, a ser wdistribuido entre os acio-
nistas, será proposta pela Diretoria e aprovada pela assembléia geral,
ouvido o Conselho Fiscal.

§ 2.0 A gratificação . da Diretoria será paga após o arquiva-
mento e publicação da 'ata da assembléia, e dividida entre os seus
membros pelo modo RUO for deliberado em ata de reunião da Diretoria.

CAPITULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. O ano ou exercício Social e financeiro da sociedade
.corresponderá ao ano civil, decorrendo , de 1 de janeiro a 31 da
dezembro.

Art. 25. Os -casos orniásoS nestes Estatutos serão regulados pelo
decreto-lei n. 2.627 do 1940,' sem prejuizo de -qualquer lei futura
que vier a modificá-lo.

Declarou então o Presidente que os nossos Estatutos se acham em
perfeita harmonia como decreto-lei n. 2.627 de 1940, e que a Di-
retoria providenciaria sobre • o seu arquivamento e publicação em
conjunto com -a presente ata, de que são parte integrante.
. • Passando-se ao item b) da ordem do dia, disse o Presidente que,
por haverem deixado de ser acionistas, o Diretor-presidente dá so-
ciedade, F. II. Jones, e o Diretor-vice-presidente, W. E. Mc Gregor
haviam renunciado aos seus cargos, e como pelos novos estatutos ora
aprovados houvesse sido, suprimido o cargo de Diretor-tesoureiro,
até aqui exercido pelo acionista Ernst Beide, elo Presidente da as-
semblóia renunciava neste momento irrevogavelmento ao, seu cargo
de Diretor-gerente, para que os srs. acionistas ficassem com plena
liberdade para uma reorganização geral da Diretoria, de acordo cem
a sua nova , composição estatutária; o assim pedia que os srs. acio-
nistas se manifestassem sobre as renúncias para, caso aprovadas, se
proceder à .competente eleição de acordo com a convocação.

- Pediu a palavra a acionista Dona Torborg Amrianne Sjostedt de
Block, que _disse estar a assembléia na contingência de aprovar as
três renúncias, dadas as razões que as motivaram, sem' que isso im-
portasse em deixar a assembléia de . reconhecer a grande dedicação e, operosidade dos três diretores renunciantes e do outro diretor Ernst -
Beide,. cujo' cargo ora deixava de existir; e que estava certo de que
a assembléia traduziria -esse seu reconhecimento com a eleição dog
srs. Oscar Sjostedt e Ernst Beide para os cargos principais da Dire-
toria, do vez que os dois outros dignos ex-Diretores , haviam cessado
de ser acionistas da sociedade. Postas em votação as renúncias, foram
todas - unanimemente aprovadas. Declarou então o Presidente que 'se
ia proceder a eleição para os três cargos de Diretores, de acordo com
os novos -estatutos, • e, procedida a mesma eleição, verificou-se terem
sido eleitos: Diretor-presidente, Dr. Oscar' Sjostedt, brasileiro natu-
ralizado:- Diretor-gerente Ernst Beide, dinamarquês (com naturali-
zação brasileira já requerida), o Diretor-vice-presidente, Anna Au-
gusta Torborg Sjostedt, sueca (casada com brasileiro naturalizado),

_todos residentes à rua Cosmo Velho n. 295 nesta Capital Federal.
Passando-se à parte da ordem do dia relativa ao Conselho Fiscal,

disse o Presidente que, tendo. recem-vagado os cargos de membros
efetivos e suplentes do Conselho Fiscal, em virtude de renúncias fun-
dadas em motivos análogos aos das renúncias de membros da Dire-•
teria, e tambem para terem os srs. acionistas plena liberdade nas
suas deliberações de hoje, em relação ao novo período que se abre
com a adoção dos novos Estatutos, cumpria a assembléia, aceitar
ou não as mesmas , renúncias, e, se as aceitasse, eleger os novos mem-bros do. Conselho, de acordo com a convocação. Postas em discussão
e votação as renuncias, foram aceitas unanimemente. Procedendo-se
em seguida a eleição, foram _eleitos membros efetivos do Conselho
Fiscal:

William Lloyd Davies, inglês, residente à rua Candido Men-
des, 287, Celestino Moreira, brasileiro, residente à rua Rocha Fra-
goso, 41, e Manoel Ferreira - Esteves, brasileiro, residente à rua Fe-
lipe' Camarão n. 140, e suplentes:

Jorge , Reicly Filho,. brasileiro, .residente à rua -Pires de AI-.
~ida, 15, Walter Mitke, brasileiro, residente à rua Marquês de
Abrantes, 78 e José Ferreira Esteves, brasileiro, residente à rua Fe-•
lipé Camarão, 140, todos nesta Capital Federal.

A- seguir o -Presidente pôs em discussão o item e)' da ordem. do -dia:- remuneração da • Diretoria e Conselho Fiscal, para o atual ano
social, de Acordo com os novos Estatutos. Por proposta da acionista
D. Torborg Marianne -Sjostedt do Bloélr foram fixadas as seguintes
remunerações: 3:000$000 mensais para o Diretor-presidente,
2 :000$000 , mensais para o Diretor-gerente e 5008000 mensais para cada
membro do Conselho Fiscal em efetivo 'exercício, tendo-se abstido de
.votar o Diretor-presidente o o Diretor-gerente, quanto as suas re-
munerações. Ficou ainda deliberado que o Diretor-vice-presidente
não teria remuneração, salvo quando, substituisse ao Presidente ou
ao Gerente, caso em que a remuneração do substituto ,seria
ao meio entre ambos (substituinte o substituido), e que quando exer-
cesse a Vico-presidente alguma função do colaboração que lhe fosse -
designada, poderia a primeira assembléia ordinária fixar-lho tuna
gratificação por esses serviços prestados.

'A seguir declarou o Presidente que ia por em discussão a última
parte cia ordem do dia: ratificação da gestão da Diretoria e do man-•date exercido pelo Conselho Fiscal, e imo a inclusão dessa matéria
na convocação teve por objeto sanar qualquer falha que porventura
houvesse ,.ocorrido na observância de quaisquer formalidades legais,
até a data da presente assembléia, quer em relação à Diretoria, quer
em relação ao Conselho Fiscal, sendo certo que, tanto no tocante à
parte comercial, quer tanto ao mais, ele ex-Diretor-t,:erente eleito
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Presidente, e o ex.-Diretor-tesoureiro, 'eleito Gerente, estavam pron-
bis a dar quaisquer esclarecimentos à assembléia, ou a concordar com
quaisquer exames ou diligências que por ventura desejassem os srs.
acionistas.- Pedindo a palavra a acionista D. Torborg Marianne Sjos-
fedi de- Blood:, disso que a gestão da Diretoria Só merecia louvores du.
assembleia na sua unanimidade, mas que para mais perfeita expressão)
mi iisse pensamento dors aCIODISLOS DFOIDInha que ficasse expressamente
ratificada pela iissembléia a gestão da Diretoria, até esta data exer-

,vida, e bem aSSII11 ratificado O mandato exercido pelo Conselho Fis-
cal. ficando assim sanada, pelo pronenciamento soberano da assem-
bléia ai/a/quer dúvida, falha ou irregolaridade formal de qualquer
nalureza que porvehlora houvesse ocorrido, fosse qual fosse a sola
natueeza. Posta 4".,111 discussão e a sogoir mumi votação essa -proposta,
foi ela unanimemente aproivada, ainda. com abstenção) dos Diretores
Dr. Oscar Sjostedt e Ernst Beide.

Disse finalmente o Presidente mie. achando-se preserdes os no-
vos diretores, ora eleitos, bem COMO OS membros do Conselho Fiscal,
suspendia, a sessão por vinte minutos, para a prestação da canção dos
membros da Diretoria, de modo a se empossarem, com o novo Con-
selho Fiscal. -neste mesmo ato, e bem assim para ser lavrada a ata
até este ponto.

Reaberta a sessão. decorrido o riiiido intervalo, foram lidos Os
termos de caução dos novos Diretores Presidente, 1.-lcrente e Vice_
presidente, de acordo com o art. 8. 0 dos novos Estatutos, e a seguir
empossaram-se lodos em seus respectivos cargos, inclusive os mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal, presentes que lambem. se  acharam
à assembléia.. neste momento.

E nada mais havendo a tratar, foi lida, achada conforme e apro-
vada a presente ata, escrita por mim secretario, o é assinada pela
IDCS:1 e por lodos os acionistas presentes.	 -

Rio ole Janeiro, 29 de setembro de 1911. 	 Assinada por OSeffi•
Slostedt, diretor-presidente. — Ernst Ileide, diretor-gerente. —
Annie.	 Torborg Siostedt, diretor vire-presidente. — Torboro
Morionne sjostedt de Mack. — Oscar Awel Aagust Sfostedt, 	 astrj
Anwoci Sfosledt. — Carlos Olor Gunnor Sjostedt.

Certificamos que a ata constante da cópia supra está de •aeordo
com a ata original lavrada no enmpetente livro oficial de Atas de
Assembléias Gerais desta Sociedade. — Oscar Sjostedt, Diretor-presi-
dente. — Ernst Heide, Diretor-gerente..

Reconheço as firmas de. Oscar Sfostedt e Ernst acide. Rio de Ja-
neiro. 29 do setembro de 1911. — Em testemunho (sinal publico) da
verdade — Joaquim Gustavo lon'ior, :Undante substitnto.

N .	 . 628 — 25-10-11 — 35880)

STEREOFILM S. A.

anTAToililo	 blitETIIIHA A SER APRESENTADO À ÀSSEMBLÉ:IA 44ERAL alue-
N.SP;A, À. SER REALIZADA int ni DE OUTUBRO DE 1911

Srs. acionistas:
Cumprindo os estatutos e a lei, submetemos à vossa apr000•iaeao

e aprovação as contas, balanço e atos prativados no exercício findo ooli
:30 mie junho de 1941.

Os documentos postos à vossa disposição, desde 1 de outubro en-
tramo, vos esclarecem acerca da situação da Sociedade, cujas operações
ainda não, tiveram inicio, não representando, por isso mesmo, J Salde
da conta mie "Lucros & perdas . ' senão dispêndios relativos à instalação
que, não ebegain a atingir a quota legal, amortizavel subsequenteir ente.

Cumpre lembrar-vos que deveis eleger, na assembléia convocado,
os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal que terá de servir
em o 11O 1) PXCITÍCIO.

Rio mie Janeiro, ao de setembro de 1911. — Maurício da Logo, 4-II-
relor comercial. — Eugenio de Itodenbarg, diretor técnico. — Eurro)
tie murro.% direi or técnICO.

BALANÇO OVAM',

Atiro

— Exigível:
Ac ionistas	 .	 	

1a 4positos	 	

11 -- Fixo:

610:6508000
2 :1008000 613 :0508000

-Moveis	 e	 utensílios	 	 :3:2758800
lustalações	 	 3:0508900
Nláquinas e aparelhos	 	 10:1398000
Laboratório e oficina 	 7:9728000 51:13i8700

111 — De compensação:
Ações caucionadas	 	 1:000ao00

1V — Transitório:
Bens, ceisas e direitos 	 1.000:000.1e00

V — Disponível:
Caixa.	 	 41108700
Banco do Coinéroio, C/Nlov. . 26:?8200
Banco	 mio	 Distrito	 Federal.

C/Mov. 	 1208800 1 :02:700

VI — Lucro; e perdas 	 122:5788700

1 .825 :094100

Passivo
— Não exigivel:

Capital •	 	 1.800:0008000
11 — Exigivel:

C/correntes:
gén i o Roo lenta rg — 41:8208700

Eurico de Barros — 15r. 8:9028700
Maurício Lago — Dr. 2 :6448700
Ascondino da C1111110 — Dr. 1:5008000 19:8688100

Contas a pagar 	
li E — De compensação:

1 :2228000

Canção oia diretoria	 	 4:0008000

1.825:090Z100

ltio de Janeiro, 30 de junho do 1911. — Maimicio do Lago, diretor
comercial. — Enrico de Barros, diretor técnico. — Eugenio de lioden-
loira. diretor técnico. — Manoel Francisco Carvalhal Junior, conta-
dor. 37.111.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS

a Despesas gerais:
Saldo d/C 	 	 01:6788,800

a Honorários:
Idem, idem 	  52:000$000

a Locações:
idem, idem 	 	 11:2008000

a Despesas de cobrança:
idem, idem 	 	 508000

a Moveis e utensílios:
Depreciação 10 % 	 	 3618000

a instalações:
Idem, idem 	 	 3398000

1:1598800

8858700
1:39884300

123:9778300 1:3988609
	 	 122:5788700

123:9778300 123:9778300

Rio de Janeiro, 30 de junho de 1911. — Stereof dm S. A.: Mouricio
do Lago, diretor comercial. — Earieo de BOVI'O g, diretor técnico. —
E ugenio de nddeldturq , diretor técnico. — Manoel Francisco Carcalhol
.Jmiimior, conlaolor 37.111.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

.0s abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Stereofilni
S. A., tendo examinado- as contas apresentadas pela diretoria, verifi-
caram estar elas de acordo com os livros da sociedade e demonstrar
sua situação financeira em 30 de junho de 1981, sendo, por isso, de
parecer que os senhores acionistas as aprovem.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1911. —Antonio Luiz de Sonza
Mello. — Manoel Vicente Lisboa. — BortholonLeu .1 ¡tacteio.

(N. 12.452-27-10-41-17885.)

SOCIEDADES CIViS
Escola de Comércio do mo de Janeiro

(, EXTRATO DE REFORMA DE ESTATUTO)

Fundada nesta Capital sua sede e foro, em quatro de julho d-3
nowecentos e treze, sob a denominação de Escola Superior de Co-

mércio, COD1 personalidade jurídica pelo seu - primitivo registo feito
sob o n. de ordem 610 do L.0 n. 1 de Registo de Sociedade Civis do
cartório do 1.0 Oficio de Registo de Títulos o Documentos e protoco-
lado sob 4) IIÚDIer0 de ordem 135.112, em vinte o nove de julho de
mil novecentos e treze, a sociedade civil supra de duração por tempo
indeterminado e o património a se constituir, não respondendo seus
membroa, subsidiariamente, pelas obrigações que a sua administra-

cão contrair, temo por objetivo o ensino profissional o superior de
comére io, com cursos propedêutico, de contador e de zulmioistrzwii.)

e finanças, alem de outros eventuais. A sua direção se compõe de;
1 Conselho ,le Administração, a Congregação e a diretoria, esta com-
posta de: Diretor geral (que é o seu -representante em juizo e fora
dobro Diretor secretário e diretor tesoureiro. O presente Estatuto
reformado em Assembléia Geral, realizada em 'vinte e dois de novem-
bro de ii1 novecentos e quarenta, inclusive quanto à denominação da
Eseola que passa ser a atual e aprovado em redação final pela As-
sembléia., realizada -em vinte e quatro de janeiro de mil novecentos
o quarenta e tini, cujas atas estão registadas sob os lis. mie orde)n
20.115 e 20.116, do L.0 O-9 de Registo Resumido de Títulos o Do-
cninentos, do Cartório Teffé, em \lide e quatro de outubro de mil
novecentos e quarenta e uni, saS poderá ser modificado pela Socieda-
de Civil, por 2/3 dos sócios efetivo, sob proposta do Conselho de
Administração on de 1/5 dos sócios que compõe àquela, salvo quanto

a Máquinas e aparelhos:
Idem, idem •	

a Laboratório e oficina:
idem, idem 	

do Juros

Li lePw4 d n perdas
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ao presente artigo e ao disposto nos arts. 2.° e 4. 0, que dependerão
da unanimidade ,absoluta na votação. Em caso de dissolução • da So-
ciedade, seu patrimônio será partilhado pelos membros subsistentes,
se outro destino não lhe resolverem dar, por maioria absoluta; para
esse fim a Escola dentro de seis meses, apurará o . número- total de
seus associados e definir-lhes-á direito em relação ao patrimônio so-
cial. O Estatuto primitivo aprovado eia sete de julho de mil nove-
centos e treze, e - reformado em três de janeiro de • mil novecentos .e
dezessete, primeiro de junho de mil novecentos e dezoito, trinta de
julho de mil novecentos'. e vinte e um, vinte e dois de agosto de mil
novecentos e vinte e dois.e vinte de agosto de mil novecentos e vinte
e nove, fica revogado pelo presente. Os nomes dos - fundadores cons-
.tam dp primitivo registo e a 'atual diretoria do Estatuto. — A Dl-

(N. 12.639 — 25-10-11 — 55$1)

AVISO— Para boa ordem dos serviços da Redação. e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para- reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e no
niáximo. até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANÉ1CIOS
Praça

F. MONEM dc COMP. LTADA.
Os abaixo assinados precisam cientificarao público e especial-

mente ao comércio, e o fazem por este meio: que, a-partir de pri-
meiro de junho do 'corrente ano, por força da transferência de quaren-
ta e sele quotas das cinquenta que constitué-m o capital social da firma
acima, e, ainda nos termos de cláusulas constantes da alteração do con-
trato social, não teem qualquer interferência nos negócios da aludida
firma, cuja gerência está desde aquela data, a:cargo, do Sr. Eugenio
Nabuco Rodrigues dos Santos.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1941. — Francisco Monerd. _
— Helio Moneró. — Eloy Moneró.

Reconheço -a firma Helio Moner6.
- Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1911.- Em testemunho (sinal

mildico) da verdade. — Antonio Miguel Messina.
(N. 12.445-23-10-941,6152-3 vezes)-

Agèneià Brasileira de Serviços , Rádio, • S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI!!ÁRIA

Primeira 'convocação
São convidados os senhores acionistas a Se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária, na sede social, à rua 7 de Setembro n. 132.
3.° andar, no dia 3 de novembro vindouro, às 14 horas, afim de
deliberarem .sobre as modificações a . serem introduzidas nos seuá
estatutos, de acordo com as exigências do Departamento Nacio-
nal de Indústria e Comercio.	 .

Distrito Federal, 23 de . outubro de 19-11. — José de ,Carvalho é
!va, diretor-chefe.

(N. '12 . 431 — 23-10-911 — 5250 — 3 vezes)

Companhia de Mineração Boa-Esperança
(Em constituição) • .•

Ficam convidados os. senhores subscritkes .de ações -a compa-•
recerem à assembléia „ geral que se realizará no dia 31 do corrente
mês, às 14 horas, à rua da Alfândega ri . . 41, quarto andar, sala 414, -
nesta Capital, para o fim especial de nomear três peritos para pro7
cederem. à avaliação dos bens, coisas e direitos com que entra para
a formação do capital social o Sr. Amadeu Lemos Peixoto de Macedo.

Rio de Janeiro, 22 de outúbro de 1941. — O incorporador: Cylio
da Gomo Cruz.

(N.- 12.436 	 —52$0-3 vezes)

Aviso	 .
Avisa-se a quem interessar possa, que a firma José Mima Haua,

estabelecida- nesta praça, à rua Cardoso - de Moraes n. 329 (Bonsti-
ces,so), alega ter-se extraviado o conhecimento original n. 46, concer-
nente a 2 caixas de molduras. • marca "J Ali", embarcadas em Porto
Alegre, para este porto pela firma Arno.B., O. Panitz, consignadas à
ordem, DO "Itanagé", vgm. 105 Sul entrado em 3 do corrente, rece-
bendo-se, na sede desta companhia, qualquer reclamação, visto que a
referida firma deseja • entrar na posse dos aludidos volumes que • diz
lhe serem destinados.

Rio de Janeiro; 23 de outubro de 1941 .. — Companhia Nacional
de Navegação Costeira. — Dias da Rocha, diretor do tráfego. José
Ahmad Bana.

Reconheço a firma José.Alimad. liana. •
Rio de Janeiro. 23 cie outubro de 1941. — Em testemunho (sinal--

publico) da verdade, Esali Braga Larangeira, substituto.
(N. 12.722 — 21-10-11 — .1058 — 2 vezes)

• Declaração
Daniel Bueno • Teixeirense, brasileiro, solteiro, doutor em medi-

cina, domiciliado na cidade de Barreiras. Estado da Baía, declara,
para conhecimento Público de quaisquer interessados,, que foi extra,.
viadd o seu diploma de doutor em medicina, expedido pela Fa-
culdade de Medicina da Baía, no ano de 1936 .

• Barreiras, 10 de outubro de 1941. — Dr. Daniel Bueno
xeirense.

(N. 12.447 —23-1.0-9 .11 -- 36$7 .--, 3 vezes)

Atlântica — Companhia Nacional de Seguras
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidedos os senhores aciônistas da Atlântica — Companhia
Nacional de Seguros para' urna assembléia geral extraordinária, a rea-
lizar-se no dia _12 de novembro próximo futuro, às 16-horas, na sede
social,.à rua Almirante. Barroso ri. 90-2.0 andar, nesta. Capital, -e cujo
objeto será á discussão e votação de uma proposta da diretoria de nova
redação dos 'estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1911. — Os diretores: Antonio
de Almeida 'Drogo. — Ricardo Xavier da Silve ira. — Themistoeles
Marcondes Ferreira.

(N. 12.726 — 21-10-41	 5851 — .3 vezes)

Empresa Industrial de Saltos,
AVISO • J. LUC I o CIA.

A Diretoria convida .ao acionista supra a pagar, até ao próximo
dia 25 de novembro, a importância de 375$0, saldo restante da sua '
subscrição de 5 ações de 10050 do capital social, sob pena de serem
as ações vendidas na Bolsa, c."5-nforme o art. 76, alínea b do decreto
n. 2:627, de 1940.

Rio de• Janeiro, -18 de outubro de 1911. — Indalecio Nuiic: Conde,
Diretor-gerente.

(N. .12.089 — 18-10-11	 30$d.)	 •

Companhia- Agrícola Juiz de Fúra
ASSEMBLÉIA - GERAL EXTRAORDINÁRIA

• (Terceira- convocação)
Convocamos os senhores acionistas para se. reunirem no escri-

tório da Companhia, à rua São Bento n. 5, sobrado, às 10 horas do
dia 28 do corrente mês, para. estudos de propostas de alienação de
sua propriedades agrícolas.	 •

As ações devem ser depositadas nos cofres da Companhia, na
forma dos estatutos, e se deliberará com qualquer número, de acordo
com a lei.

Rio de ,Janeiro, 20 'de outubro de 1941. — A Diretoria.
(N. 12.282 — 20-10-911 — 5551 — 3 vezes)

Companhia de Seguros "Argos Fluminense"
RUA DA ALFÂNDEGA N. 7 •

(Edifício próprio)
São convidados os senhores acionistas a apresentar os certifi-

cados (cautelas) de ações que possuem, afim de serem completadas
nos mesmos, as declarações de que trata o artigo 20 do decreto-lei
n. 2.627, de 26-9-1940.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1941. — Diretores: Paulo
Vieira de Souza. — 1121beriC0 Rodrigues. — Arthur Rodrigues
Coneeição.i'

(N. 12.064 — 15-10-911 — 9759 —.6 vezes)

Companhia Geremoabo, S. A.
.ASSEMBLI;.'IA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São Convidados os senhores acionistas' a s se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 29 de outubro de 1941, às 14 horas,
na sede da Companhia, à rua da Quitanda n. 20, 8.0 andar, afim
de tomarem conhecimento e deliberarem sobre mudança do nome
da sociedade e retificação dos estatutos de acordo com as exigên-
cias formuladas pelo Departamento Nacional de Indústria e Co-
mércio.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1941. — Gonçalves de 5d, di-
retor-presidente.

(N. 12.202 -•-• 17-10-941 — 4559 — 3 vezes)

Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Construção
Civil de Porto Novo do Cunha —. Minas Gerais

En.i cumprimento ao decreto número 1.918, de 27 de agesto de
1937, e na conformidade da portaria número 36, do senhor presidente
do Conselho. Nacional do Trabalho, convoco todos os associados que
estejam em goso ds seus direitos sociais, para , uma assembléia geral
a realizar-se na sede social à Praça da República nitmero 56-B, às 19 -
horas do dia .30, para eleição que representará este Sindicato nos
fins citados na aludida portaria.

• Cientificamos que caso não haja número em primeira convocação,
essa assembléia se realizará urna hora após com qualquer número.

Paulino Alves Ribeiro, presidente.	 .
(N. 12.638 — 25-10-41 — 2054.)
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Companhia Morro da Mina
EM LIQUIDAÇÃO AMIGAVEL

Praça Floriano ns. 31/39 — 2.°
São convidados os senhores acionistas a receberem no local aci-

ma, a partir do dia 5 de novembro próximo vindouro, nas segundas,
quartas e sextas-feiras, das 14 às 16 horas, a quantia de 810 por ação,
reembolso de parte do capital, no total de 384:00010 (trezentos e oi-
tenta e quatro contos de reis) — autorizado pela assembléia geral dos
senhores acionistas, realizada em 10 de outubro corrente. É indispen-
sável a apresentação das cautelas, tanto ao portador como nomina-
tivas.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941.
Companhia Morro da Mina (em liquidação). — Liquidante, Ar-

menio Rocha Miranda.
(N. 4.134 — 25-10-41 — 4910 — 3 vezes.).

Declaração
Declaro ter perdido minha carteira de identidade de núme-

ro 157.041, expedida pelo Gabinete de Identificação.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941. — Geraldo de Abreu.
Reconheço a firma Geraldo de Abreu.
Rio de Janeiro, 24 de outubro de 1941.
Em testemunho, (sinal público), da verdade. — Carlos Pessóa.

(N. 12.636 — 25-10-41 — 912.)

Usina Paineiras, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Usina Paineiras, S. A.,
a se reunirem em assembléia geral ordinária, no dia 8 de novembro
de 1941, às 16 horas, na sede social à rua General Câmara. n. 8, afim
de tomarem conhecimento do relatório da diretoria, parecer do Con-
selho Fiscal, balanço e contas do exercício de 1940, e eleição dos mem-
bros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o exercício de 1941

aprovar os seus vencimentos.
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941 — Usina Paineiras, S. A.

— A. de Carvalho Britto, diretor-presidente.
(N. 12634 — 25-10-41 — 4519 — 3 vezes.)

Associação dos Carpinteiros Navais e Anexos
(SINDICATO PROFISSIONAL)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Para esta assemidéia, são convidados todos os associados, contri-

buintes do Instituto dos Marítimos, afim de elegerem o delegado-
eleitor desta Associação para Convenção do Conselho Administrativo
do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, a realizar-se
às 19 horas, do dia 29 do corrente, na sede social desta Associação, à
rua da Harmonia n. 65, sobrado. 	 José Francisco Elias, presi-
dente. (N. 12.633 — 25-10-1941 — 1513).

Laboratório Farmacêutico Gonzaga, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convocados os senhores acionistas desta sociedade a compa-
recerem à reunião da assembléia geral extraordinária, que terá lugar
na sede social à rua Machado Coelho n. 72, loja, nesta Capital, às
16 horas do dia 29 do fluente mês de outubro, afim de alterar ar-
tigos dos estatutos da sociedade anônima, para que os mesmos se
enquadrem nos moldes do novo decreto-lei n. 2.627, de 26-9-940,
de acordo com as exigências feitas pelo Registo do comércio (De-
)artamento Nacional de Indústria e Comércio).

Rio de Janeiro.'18 de outubro de 1941. — O Diretor-Presidente:
lleynaldo Sim&es de Souza.

(N. 12.284 — 20-10-941 — 5811 — 3 vezes)

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São deronymo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convOcação

'Não tendo comparecido número legal de acionistas para a reu-
nião da assembléia geral extraordinária convocada para hoje, 23 de
autubro de . 1941, são novamente convidados os senhores acionistas a
se reunirem em assembléia geral extraordinária, na sede da Com-
oanhia, à Praça Getúlio Vargas n. 2, 11.0 andar, sala 1.101 (Edifí-
cio Odeon), às 14 horas do dia 31 de outubro corrente, para toma-
ram conhecimento do acordo comercial e industrial feito cons a Com-
panhia Carbonífera Minas de Bulia, que adquiriu as minas da Com-
panhia Carbonífera Rio Grandense.

Sendo esta a terceira e última convocação, a assembléia funcio-
nará e deliberará com qualquer número.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1941. — Guilherme Guinle. —
Luiz. Be ti172. Paes Leme. 	Octavio Reis. — Luís Honold Reis

(N. 12 . 443 — 23-10-941 — 8517 — 3 vezes)

À Praça
Francisco Cardos() Loureiro Filho, estabelecido em Pati do Al-

feres, Estado do Rio de Janeiro, comunica aos Seus amigos e fregueses,
que, em sucessão à sua firma individual, organizou a firma Loureiro
.& Comp. Ltda., que assume o ativo e passivo da sua antecessora, a
qual espera continuar merecendo a mesma honrosa preferência.

Patí do Alferes, 1 de agosto de 1941. — Francisco Cardoso Lou-
reiro Filho.

(N. 12.718 — 24-10-41 — 3016 — 3 vezes)

Usabra, S. A..
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Convocação)
Estão convidados os senhores acionistas a comparecer h as-

sembléia geral extraordinária a se realizar no dia 4 de novembro
próximo futuro, às 15 horas, na sede social, à Avenida Calógeras nú-
mero 12-A, para tornarem conhecimento das exigências feitas pelo
Departamento Nacional de Indústria e Comércio quanto às altera-
ções dos seus estatutos e sobre as mesmas deliberarem.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1941. — Donald L. Moore, di-
retor-presidente.

(N. 12.435 — 23-10-941 — 6112 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Heliópolis
São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

bléia geral extraordinária, em sua sede social, no dia 30 d .o corrente,
às 15 iraras, afim de resolverem sobre as restrições opostas pelo De-
partamento Nacional de Indústria e Comércio a alguns artigos dos
estatutos aprovados na assembléia geral realizada em 24 de maio_
próximo passado.

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1941. — Dr. Oswaldo Mttrgel
Rezende, diretor.

(N. 12.384-21-10-941-3918-3 vezes)

Sociedade Anônima Farrulla

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária na sede social, à rua da Alfândega n. 108,
1.° andar, no dia 30 de outubro de 1941, às 16 horas, afim de re-
solverem sobre alterações dos estatutos aprovados pela assembléia
geral, realizada em 30 de maio de 1941, sendo algumas sugeridas pela
Diretoria e outras para satisfazerem ao Departamento Nacional de
Indústria e Comércio .

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1941. — Sylvio F. Familia, di-
retor-presidente.

(N. 12.383-21-10-941-4519-3 vezes)

Société Cotonniére Belge Brésilienne
Sociedade Anônima — Antuérpia

Para conhecimento de todos os interessados, comunicamos que
por força da situação da guerra atual, na Europa, a assembléia geral
de Acionistas que deveria se reunir de acordo com os Estatutos, no
dia 29 de julho último, para aprovação do balanço, conta de lucros
e perdas e relatório do ano findo em 1940, ficou adiada para outro •
dia que será préviamente designado.

Moreno, 6 de agosto de 1941. — P. p. Socétié Cotonniére Belga-
Brésilienne. — James Rede. — Vernon Walmsley.

(N. 12.632 — 25-10-41 — 4218-- 3 vezes.)

Companhia Nacional de Construções Civis e Hidráulicas
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunir em assem-
bléia geral extraordinária, no dia 6 de novembro de 1941, às 11 ho-
ras, na sede desta Companhia, à Avenida Rodrigues Alves ns. 303/331,
1.° andar, para deliberar sobre a proposta de aditar um parágrafo ao
artigo 6.0 dos Estatutos aprovados pela assembléia geral extraordiná-
ria, realizada em 26 de junho de 1941, regulando o modo da investi-
dura dos diretores.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941. — Mauricio Morand, di-
retor-presidente, interino.

Pela Companhia Nacional de Construções Civis e Hidráulicas. —
M. Morand, diretor-presidente

'
 'interino.

(N. 12.630 — 25-10-41 — 4218 — 3 vezes.)

Estamparia Leão, S. A.

Rua Paraíba n. 45

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os Sr. acionistas para se reunirem em assembléia
geral ordinária no dia 4 de novembro próximo, às 15 horas, na sede
social, para tomar conhecimento do relatório da diretoria, prestação
de contas do exercício terminado em 30 de junho último e eleição
do conselho fiscal e seus suplentes para o exercício seguinte.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de 1941. — A Diretoria.
(N. 12.629 — 25-10-41 — 4218 — 3 vezes.)
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Conselho Superior de Tarifa
ACOADÃO N. 11.505

Recurso n. 7.258-A-7.81 — Faturas consulares.
Recorrente. : S. A. Indústrias- Retinidas F. Mataraizo,
Recorrida: Alfândega de Santos.

•
Não conSlitue , infração regulamentar O falo de englobar

a fatura -consular pesos e valores de ' "mercadorias e respecti-
vos envoltúrios, quando esses estejam sujeitos ' a pagamento,

de direitos, por lerem valor mercantil.

Para este Conselho, atendidas as exigênciáS da lei recorre S. A.
-Indústrias Reunidas F. Matarazzo, do ato da inspetoria da Alfândega
de Santos, condenando-a ao pagamento da multa de 2% cominada TIO
art. 55, inciso • 6.0, do regulamento das faturas consulares, pelo falo
de virem englobados na fatura consular relativa h mercadorias dos-
Pachadas pela nota n. 38.099, os pesos e valores dos respectivos en-
voltórios.

A infração decorreu do, fato de estarem oá envoltórios sujeitos a
direitos e indepente dos da res pectiva •mercadoria, em face do dis-
posto no art. 42 das preliminares da Tarifa, uma vez que os mes-
mos tinham valor mercantil.

"Entre 'outras, fez a recorrente as' seguintes considerações:

"A fatura consular é referente a uma única mercadoria
— verniz — ' que foi indicada com a sua denominação pró-
•ria de acordo com a venda realizada e na coluna respec-
tiva foi declarada a espécie do volume — tambor. O vende-
dor não vendeu tambores. vendeu verniz. Não podia men-
cionar como -mercadoria vendida, que constitua, apenas, en-
voltório - do verniz. Não importa- que' a' Tarifa em suas dis-
posições aduaneiras, sujeite á direitos, em certas condições
o envoltório-das mercadorias. Tal •,.preceito não modifica
venda realizada fora do país, de medo que as_ declarações
constantes da fatura 'consular obedecem às normas regula-
mentares, nenhuma das quais exige,que se separe do valor
e do , peso das mercadorias o valor e o-peso •do envoltório".

Isto posto e	 •
Considerando que o envoltório é um elemento integrante da mer-

cadoria, indfspensavel ao • seu acondicionamento e condução -e, como
tal, não constitue objetivo expresso senão acidental na transação
realizada entre o vendedor e o comprador, tanto assim, que o seu
custo em geral está com preendido no custo da mercadoria. salvo ca-
sos especiais;

Considerando que_ não há um critério- fiscal invariavel para a
cobrança dos direitos dos envoltórios, independentes dos da respecti-
v:, mercadoria, pois as circunstâncias posteriores á importação é que
vem determinar essa cobrança. verifiados que sejam os implementos
estabelecidos no art. 42. das preliminares da Tarifa:

Considerando que, nesta conformidade, não ,havendo dispositivo
expresso na lei: que exija nal.faura consolar a especificaeão de pe-
sos e valores dos envoltórios, seParadamente dos da respectiva merca-
doria. não há infração a punir.

Cons:derando que não é possivel ao importador saber previa-
mente quais os envoltórios que irão pagar direitos, afim de que pos-
sa habilitar o exportador a fazer nos documentos fiscais as especifi-
cações em separado de pesos e valores, ainda que, o valor dos envol-
tórios seja convencional;

Considerando que não há na lei dhpositivo expresso que exija
essa -formalidade:

Acordam os membros da 2.a Câmara do Conselho Superior de Ta- •
rifa, por maioria, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de junho de
1911. — Sylrio de Magalhã es Figueira, presidente. — Clysses Som-

' paio, relator.
Fui presente., revisor desta decisão, Jante Severiano Ribeiro, re-

presentante . da Fazenda Pública..
•Vencido o Sr. Francisco Castello Branda Nunes.

ACORDO N. 11 .506	 .

Recurso 'n. 7.266-A-789	 Faturas Consulares.
Recorrente: S. Magalhães & Comp.
Recorrida: Alfândega de ,Santos.

Não é extgivel numeração para Jicas de ferro em feixes
e rolos em grandes partidas, em vista do gíte preceitua o

• § 7.0, do regulamento das faturas cOnsulares..
•

A Inspetoria da Alfândega de Santos- impôs a S .. Magalhães
Comp. a 'multa de 2 % sobre os direitos da mercadoria despachada
pela nota de importação "ri. '40.561, de 1939, por considerar ter ha-

, vido infração do regulamento das faturas ,consulares, uma vez que
não vinha convenientemente numerada a mercadoria despachada que
era — tiras 'de ferro simples — em rolos e feixes constantes de 573.
volumes.

Da decisão foi interposto recurso para este Conselho, atendidas
as exigências da lei.

'Isto posto e
- Considerando que pelo art. 2. 0 § 7 0, do regulamento das faturas

consulares, é "dispensavel a numeração quando se tratar de trilhos
vigas, tubos, canos,- barras, tês,- cantoneiras e outros semelhantes 'de
ferro, aço etc. quer embarcados soltos quer em amarrados, desde que
não -tragam' embalagem"; - 	 •

Considerando que embora não mencionadas ali, expressamente aã
tiras de ferro, tal mercadoria se acha evidentemente e • por semelhan-
ça, compreendida na exceção da -lei;

• Acordam, unanimemente, os membros da 2. a Câmara do Conselho
Superior de Tarifa, dar. provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de junho de
1911. — Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — 1,:lysses Sam-
paio, relator. •

Fui presente, Jaynte Severiano Ribeiro, representante da Fazen-
da Publica.

ACORDÃO N. 11.507

Recurso n.. 7.269/A/792 — Faturas consulares.
Recorrente — S/A. Tecelagem de Seda Italo
Recorrida,- Alfândega de Santos.

Recorre a S/A._ Tecelagem de Seda Italo Brasileira, do ato do
mera consular e a existente vos volumes, verifica-se a in-

• fração do regulamento anexo ao decreto n. 22.717, de 1933.

Recorre a S/A. Tecelagem de Seda nato Brasileira, do ato do
inspetor da Alfândega de Santos impondo-lhe a multa de 1 % sobre os
direitos da mercadoria despachada pela nota n. 6.121, de 1939, por
infração da letra "f" do art. 8°, do decreto n. 22.717, de 1933. •

O recurso foi interposto dentro do prazo legal e satisfez todas
as exigências.

A fatura consular omite na'parte destinada à marca dos volu-
me-s, a figura de uma estrela e como esta figura constitue uma par-
te da marca dos volumes, constata-se a infração do regulamento so-
bre as faturas consulares.

Assim, e,
Considerando que a omissão de qualquer figura participante

das marcas, na fatura consular. constitue infracão do respectivo re-
gulamento;

Acordam os membros da 2a Câmara do Conselho Superior-de Ta-
rifa, por 'unanimidade,, negar provimento ao - recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de junho
de 1941.- Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. .7-- João _Rau-
long, relatou...

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AconoÃo N. 11.508

Recurso n. '7.270-A-793 — DirEitos cm dôbro.
Recorrente, S/A . Mart inelli.
Recorrida, Alfândega de Santos.

• Verificando-se, concomitante diferença de qualidade e
peso excedente de -10 go do futurado, cabe a multa .de direi-

-	 tos em dobro sobre a totalidade do peso verificado.

5/A. Martinelli, submeteu a despacho, pela nota número 21.208
de 1939, ,— "obras não- classificadas e não • especificadas de cobre



Considerando que a lei só
tura visada ele data posterior
tino na mercadoria, o que não
das faturas ias comerciai) roi
que ieva à prasunção de que
Consulado;

se cousa-lera como não existente a fas
entrad, do vapor no porto de ,lesa

se verifica: no caso presente, que urna
visrala em 28 e a consular em 29, o
a culpa no atraio do "aviso" cabe ao
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simples, envernizadas ou pintadas (queimadores e partes para Iam-
peão de querosene) com o peso legal de 08,490 grs. com a taxa de-
clarada de 10$4 por quilo".

No ato da conferancia foi verificado pelo conferente do despacho,
89.298 grs. de partes de lainpeôes de cobre pintados ou simples,
da taxa de 20$8.

Exigindo o conferente do despacho o pagamento da multa de
direitos em dobro sobre a totalidade do peso verificado, reclamou
do fato à interessada a Inspetoria, alegando ter incorrido, apenas,
em erro de taxa e não em divergéncia de classificação, julgando-se,
tão somente, passivel do, penalidade quanto ao excesso de peso maior
de 10 ;to do faturado.

Deliberando sobre o caso aquela Tnspetoria considerou tratar-se
de diferença de peso e qualidade, por isso que a mercadoria está es-
pecificada na Tarifa, alínea ilido art. 791, taxa de 248, ao passo que
foi a mesma submetida a despacho -conto não classificada e não es-
pecificaria do mesmo art., alínea IV., taxa de 10$4.

E, assim, mandou que se cobrasse a diferença de direitos e multa
sobre a totalidade do peso verificado.

Da decisão foi interposto recurso para este Conselho, atendidas
as exigências da lei.

Isto posto, e,

Considerando que, efetivamente houve divergência de classifica-
ção alem da de peso, entre o faturado e o verificado.

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de junho
de 1911. — Saloio de Mogalhães Figueira, presidente. — Cégsses de
Oliveira Sampaio, relator.

Fui presente. — Jane Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃO N. 11.509

Recurso n. 7.279-A-800 — Direitos em dobro.
Recorrente: Alfândega do Rio de Janeiro.
Recorrida: Lutimann Jean.

Mio se apresentando no caso a figura clara e insofis-
~met de contrabando, nega-se provimento ao recurso "CX-
officio", para se considerar ')eni aplicada a penalidade do
pagamento dos direitos em dobro.

O Tnspetan da Alfândega do Rio de Janeiro recorre es-officio
para este Codselho, do seu ato considerando improcedente a apreen-
são das mercadorias encontradas no camarote do Comissario .343 bor-
do do vapor "Mont Angel" e mandanda que se cobrem direitos em
dobro por estarem as mesmas em loca: facil de extravio, muito em-
bora manifesoidas como pertencentes à provisão do navio.

Nestas concições,
Considerando que a figura de corerabando não se verifica, de

vez que a mercadoria não se encontrava oculta, pui constava do ma-
nifes t e de provisões no navio;

Considerando que a cobrança dos direitos em dobro se justifica
porque o Comissário deveria conduzir essas mercadorias em local
seguro. afim ee (Miar fosse a mesma extraviada;

Cunsiderando que o que constt do processo e do inquérito pio-
- cedido, justifica, plenamente, o ato recorrido;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, em negar provimento co recuas() ex-officio, unanimemente.

Segunda Câmara do Cueselho Super or de Tarifa, em 19 de junho
de 1941. — Sylvio de Magalhã.es Figactra, presidente. — João Rag-
langue, relator. — Jayme Severiano Ribetro, represenearde da :Fazenda
Pública.

ACORDÃO N. 11.510

Recurso n. 7.283-A/804 — Fatura Consular.
Recorrente: Dr. Blem & Cia. Ltda.
Recorrida. Aufândega do Rio.

Considerando tive a fatura comercial foi visada era 28
de dezembro de 193a, dia esse em que deu entrada no porto
de destino das mer,:adorias o vapor portador, o_que demons-
tra terem efeitos fiscais, em dela anterior à entrada do va-
por, e de se aceitar os documentos para os devidos fins. E
tendo em vista o resolvida pelo Exma. Sr. Presidente da Re-
pública dando instruções Para casos semelhantes e pelo Sr.
Ministra da Fazenda mandando aceitar documentos em con-
dições idénticas, dri-se provimento ao recurso, para o fim de
anu/ar a decisão da Alfándega desta Capital.

Dr. 131em & Cia. Ltda., re,corem para este Conselho do ato do
Inspebar da Alfândega desta Capital que lhes impôs multa de di-
reitos em dobro, duas vezes, uma pela falta de fatura consular, ou-
tra pela falta da fatura ca nmercial, referentes à mercadoria despachada
pela nota de -importação u. 12.466. de fever.eiro de 1910.

A fatura consular n. 6.902. do Coaeulado brasileiro em Londres,
foi legalizada em 29 de dezenduel de !.0a9 e a comercial anexa, em
28 tio mesmo mês, o que significa que ambos os documentos foram
apresentados ao 'Consulado brasileiro para a. legalização em 28 de
desanimo de 1939, tendo sido uma visada a 28 e outra a 29, isto
é, no dia seguinte ao da apresentação pelos interessados. Para essa
irregularidade não contorreram os importadores riem os exportadores
no entanto, como o vapor entrou no porto de destino da mercadoria et»
28 do mesmo mas, a Alfândega recorrida não reconheceu a existência
das duas faturas e aplicou aos :mportactures duas multas de direitos
em (l)tir°.

É dessa decisão que os recorrentes veem para este Conselho,
dentro do prazo legal e cumprindo todas as exigências -da lei.

AS alegações dos recorrentes teem roda a procedência e é justo
apreciá-las tendo em vista a anormalidade da situação na época em
que foi efetuada a importação.

Em dezembro de 1939, três meses após a declaração de guerra
entre a Alemanha e a Inglaterra, país e origem da mercadoria em
causa, as irregularidades nos portos ingleses de embarques de mer-
cadorias para os portos ameriemos.

t) Exmo. Sr. Presidente da • Repúb tea, atendendo aos constan-
tes apelos da Associação Comercial do Rio de janeiro, determinou
ao Sr. Ministro da Fazenda a expedirãe da Circular n. 26, de 14
de agosto último, facilitando o desembaraço de mercadorias impor-
tadas de, países em guerra, sem o onus pesado das multas de direitos
cru dobro, dado a balburdia que deve existir nesses países.

O Sr. Ministro da Fazenda, como se vê do seu despacho exa-
rado no processo n. 67.301 do corrente ano, em data de 30 de
setemnro deste ano, determinou à Alfaadega desta Capital aceitass,3
as faturas consular e comercial, em aiênticas eircimatâncias às tia
que se trata no- presente recurso. Este despacho foi em processo de
interesse da firma comercial Hasenclever &

Isto posto, e,

Considerando que a fatura comenad foi visada em 28 de de-
zembro, dia em que- deu entrada no te ato do destino o vapor por-
tador das mercadorias, o que demonstra terem os exportadores apre-
;embalo para es devidos efeitos flscais, os documentos de importação,
não sendo, portanto, em data posterior a entrada do vapor;

Considerando que o Faxmo. Sr. Presidente da Repdblica, reco..
nhecendo as dificuldades existente:, por .notavo de guerra atual, man-
dou que se concedessem faceidaaes para o desembaraço de merendo,
ria importadas dos portos europeus;

Cuesideraado que o Sr. Ministro tia Fazenda, em tirm.PsSO
melhante, fichado no Tesouee Nacional sob o n. 67.301-10, de inferes-
Se ia firma tiasencievee	 Cia. mandia: que a Alfândega desta tei-
pitai aceitasse documentes irregi iaemerne legalizados, tendo em vista
as dificuldades decorrentes da. conflageacao européia;

Acordam ns membros•da Segunda Câmara. do Caieis-olho Superior
de Tarifa, em dar provimento ao recineo , unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho upi-io' de Taeifa, 19 de junho
de 1911. — Sylvio .de Magalhães Figueira, presidente. — João Ray-
longue, relator

Fui presente: Jayme Severittno Ribeiro, tepresenlante. da Fa-
zenda Pahlira.

ACORDÃO N. 11.ã11

Recurso n. 7. 289-A/821 . — Faturas Consulares.
Recorrente: Cia. Comercial e Maritema S. A.
Recorrida: Alfândega do Rio.

A marca da volante é aquela que menciona o conheci-

mento em local próprio. Não sendo ela repetida no lugar

determinado na fatura consular respectiva, a infração da le-

tra f do art. 8.0, do regulamento anexo ao decreto n. 22.717,

de 1933, se 'verifica.

Recorre a Companhia Comercial e afaríf ima S. A. do ato da Al-
fAndeaa desta Capital que lhe impôs a multa de 2 cio Sara OS di-
reitos da meraadoria•constante da fataica consular ri. 12.125, do cone
sulado brasileiro em Neva- Veria despachada pelas notas de importação
us. 33.939 a ::.3.945, de junho de 1910, por infração do regulamento
sobre raturas consulares.

A marca oos volumes é aquela que consta do conliecimeriío ma-
Mimo e do Manifesto de carga do vapor Não sendo ela tranacrita in-
tegralmente na fatura consular, a infração do regulamento sobre fa-
turas consulares se verifica.
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A recorente, para se eximir da penatidade, requereu a retificaçãtè
da marca no manifesto, alegando • qUe:os dizeres alem da' palavra ! `Dci-
rey", constantes tio conhecimento marítimo e do manifesto do vapor
não pertenciam' à marca dos volumes e sim que eram característico
tios motores cios automoveis, conteúdos - dos referidos volumes.
, no .procedem as alegações da requerente. As características
dos volumes, que constituem a . sua marta o Pelos quais se verifica
a _sua identidade,• são as que constam dos' conhecimentos marítimos
e dos manifestos de carga do vapor: Uma vez verificada divergência
entro c que consta dos documentos o o que está nos volumes. 6 o
importador. obrigado a requerer á retiEcação da marca. 'Foi o --que
se verificou neste processo.

Isto posta, ,e,

Considerando que a omissão de todos os caracteres da marca
mericionada na conhecimento, na fatura consular, .infringe a letra I,'
do art. 8.0, do regulamento- anexo ao (keret° n. 22.717, de 1933;

Acordam os membros. da Segunda Câmara. do Conselho Superior
de Tarifa, em negar pr -ovin.entt, ao recurso, unanimemente.

'3egunda Cântara do. Conselho Superior de; Tarifa, 19 de junho
de 1941. — Sylrio de . Magalhães Figueira, presidente. João Bay-
long7,c, relator.

Fui presente: Juynre Sererlono	 repePsolitanie da Fazenda
Pública.

AGORDÃO N. 11.512

Recurso u. 7.290-A-821	 isenção de direitos.
Recorrente,. The Leopoldina ltailway Co. Ltd..
Recorrida, ' Alfândega do Rio.

Os lubrificantes não se compreendem ' na expres.,ão
malerial — para o gozo - de favores aduaneiros.

O inspetor da Alfândega desta Capital negou isenção de direitos
pretendida por The Leopoldina Railway Co. Ltd. para uma partida
de óleo lubrificante -de petróleo composto.

_ Serviu de fundamento_à decisão o despacho de S. Excia. o Se-
nhor Presidente da RepOblica no processo n: 40.147, de 1937, decla-
rando que

•
"os combustiveis e lubrificantes não'gozato de isenção de di-
reitos, devendo ser cassodas quaisquer concessões nesse sen-
tido que não estejam amparadas em lei." -

A prejudicada interpôs recurso para este Conselho,- e 0111 rd ég er-

vAncia das exigências regulamentares.

Isto posto e

ConsiderandJ que no contrato da requerente com a -União não
há concessão em cláusula expressa para lubrificantes, senão generi-
camente para "os materiais 'destinados aos serviços da construção dos
prolongamentos e ramais, bem como à conservação e movimento das
linhas";

Considerando que o dispositivo constante do art. 99, § 2. 0, do
decreto-lei n. 300, de 1938; hem corno dispositivos de leis anteriores,
esclarecerarn que os .lubrificantes ou carvão e outros eombustiveis
'não se compreendem na expressão — MaterW — para o gozo de fa-
vores aduaneiros;

Considerando que, nesta conformidade o direito da requerente
não se acha amparado em lei ou contrato,	 .

Acordam os Membros da Segunda Cântara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de -votos, em_negar provimento ao recurso.

-Segunda Cânlara do Conselho Superior de Tarifa, 19 'de junho
de 1941. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Illysses
Sampaio, relator.

Fui presente. — layme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Venci& o Sr. Sylvio de Magalhães, Figueira.

acoanÂo N. /1 .513,'

Recurso R. 7.295-A-825 — Direitos em dobro.
Recorrente, The Caloric Company.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Não Se. conhece de recurso quando.não lenha havido de-
cisão de primeira instancia.

- Para este Conselho' recorre The aludo Company contra o paga-
mento que efetuou da multa igual aos direitos relativos a um aoré.S.-
cimo de gasolina verificado na conferência do despacho do inipdrta-:
ção n. 34.009..	 •	 -

Observa-se que o pagamento da multa-foi efetuado, sem que te-
nha precedido despacho explícito da Inspetoria aplicando _a penali-
dade, existindo, apenas,. no, processo, a. seguinte decisão proferida

Peto assistente- elo' inspetor;	 "prossiga o despacho peio verifi-
cado."

_ isto posto ' e
Considerando que embora cobrança da multa decorresse da Ve-

rificação da diferença, todavia: a interessada deveria provocar o pro-
nunciamento expresso da autoridade' competente, que no caso era á
'Inspetoria; •

Considerando que o despacho 'proferido pelo assistente; - não im-
portou em-. aplicação de- penalidade. nem implícita, nem , explicita-
mente;	 , .

.	 .	 .
Considerando que, nesta conformidade, não .tem este_ Conselho

elementos para apreciar o caso. por não. ter havido decisão de pri-
meira -instância;

• Acordam -os membros do Conselho Superior . de Tarifa, em não
Minar conhecimento do recurso, por não ter havido decisão de pri-
meira instância. _

Segunda.Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de junho
19 .	 Sylvio -de Magalhães Figueira., presidente. — Ulysses Som-7
paio, relator.'

Fui presente. — intime SeVPriono Jdbeiro, represemarle da
zenda Pública.

AGoftlAn N. 11

Recurso u. 7.298-A-828	 Faturas rensulareS.
Recorrente, Time Caloric•Coinpany.
_Recorrida, Alfândega de Santos.

Não existe em todo O .peoeedso despacho da hispstosio
da Alfdndega de Sonto.s. impondo a cobrança de direitos eia
dobro.

Calorie Company recorre para este Couselho da alo do ins-
petor da Alfândega do Santos que, segundo alega, lhe impôs a multa
de direitos. em dobro por diferença verificada no peso da mercadoria
despachada pela nota n. 49.009, de 1939.

A não ,ser uni carimbo do gabinete do inspetor,- aposto na nota
do diferença do fls. 16, não se encontra, em todo este; processo, ne-
nhtun des pacho do inspetor da Alfândega mandando cobrar direitos
em dobro.

Na petição de fls. 8, em a qual a interessada pedia diligências
para a medição do óleo que - esperava receber, foi verificado, Como
se constata da informação do fls. 9 e 9v., uma diferença para mais
do manifestado e pela, nota de importação de fla. 5, de 31.169 quilos.

Informando essa petição, diz a Primeira Secção que dos -papól.s'
do vapor constavam, consignados à interessada, 12.826.092 quilos de
óleo a granel; o chefe da Primeira Secção opino pelo prosseguimen-
to do despaeho pela quantidade maior manifestada, e, o !..g e. inspetor
deu 4") seguinte despacho: •

, "Prossiga pela quantidade verificada, colando-se • n,stes
papéis à ta via do respectivo despacho." (Fls. 9v).

Como se verifica. não 'intimou a, recorrente- ao pagamento 'do
direitos em dobro, embora a Alfândega informe no ofício 466, de, fo-
lhas 20, que a interessada recorre da decisão da Iuspetoria.

Isto posto, e,
' Considerando que em todo o processo não existe despacho do ins-

petor da • Alfândega recorrida intimando a recorrente a recolher os
direitos em dobro;

„ Considerando que o despacho exarado pelo inspetor a fls .. 9v. de-
termina o 'prosseguimento pela quantidade verificada, sem impor'pe-
nalidade „alguma;

Considerando que não se pode reconhecer como decisão a aposi-
ção de um Carimbo cem ris dizeres "Gabinete do Inspetor" na 1. a via
da nota-de diferença a fls. 16, como decisão da Inspetoria;

' Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa ein deixar. de conhecer do recurso; por rião ter havido de-
cisão do 1.a 'instância, .unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 19 do junho de
1941. — Sylvio de Magalhães' Figueira, presidente. — folia Baylon-
gue, relator.

Fui presente. — foliou; &re pleno Ribeira, rePresentaide da Fa-
zenda Pública.

AGORDÃO N. 11.515

Recurso .ii. • 7 .299-A-829 — Direitos em dobro.
Recorrente, The Colori° Company. -
Recorrida, Alfândega de Santos.

Não se conhece de VCCUP.V) quolál0 não (calou havido de-
éisão de La instância.

Para, este Conselho reeorreu The Colori° Company contra o psga-
mento que efetuou da multa igual aos direitos relativos a um acrés-
cimo do gasolina -verificado na conferência do despacho de importa-
ção n..62,811.

Observa-se que o' pagamento da multa foi efetuado, sem que te-
nha precedido despacho explícito da Inspetoria aplicando a peraill-
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fade, existindo, apenas, no processo, a seguinte decisão proferida peio
.ssistente do inspetor; — "prossiga o despacho pelo verificada."

Isto posto e
Considerando que embora a cobrança da multa decorresse da ve-

'Meação da diferença, todavia, a interessada deveria provocar o - pra-
iunciamento expresso da autoridade competente, que no caso era a
tispelaria.

•	 Camsiderando que o despacho proferido pelo assistente, não im-
mrtou em aplicação de penalidade, nem implícita, nein explicita-.
nente;

Considerando que, nesta conformidade. não tem este Conselho
lementas para apreciar o caso, por não ter havido dacisão de 1.a
nstância;

Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, em não
.ornar conhecimeuto do recurso, por não ter havido decisão de 1.0
nstancia.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de junho
le 1941. Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
sam paia, relatar.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
aeala Pública.

ACORDÃO N. 11.510

Recurso n. 7.303-A-833 — Tarifa diferencial.
Recorrente, Tbeodor Wille & Cia.
Recorrida, Alfândega de Santos.

Não se toma conhecimento de recurso em ima aio lenha
havido decisão de 1.a instlincia.

Taeodor avilte Cia. TÁd., recorrem para este Conselho contra
3 pagamento que efetuou dos direitos, pela Tarifa máxima, das mer-
cadorias submetidas a despacho pela nota de importação n. 22.814
rle 1039, entendendo que as mesmas deveriam pagar direitos pela Ta-
rifa mínima.

É. de se salientar que não houve qualquer decisão que tal deter-
minasse, alegando a recorrente que o fizera em virtude de decisões
da Alfandega de Santos para casos idênticos.

Isto posto e
Considerando . (Iue não tira este Cons01110 eleMold() para apreciar

o caso, visto não ter havido decisão de 1 .a instância;
Acordam os membros do Conselho Superior do 'Tarifa, deixar de

conhe,cer do recurso, por não ter havido decisão de 1. a instância, una-
nimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de junho
de 1941. — Sulvio de Magalhães Figueira, presidente. — U.Igsses
Sampaio, relatar.

Fui presente. — Jayate Sovcriano Ribeiro, represeultude 4.1a Fa-
zenda Pública.

aa.oneÃo x. 11.517

Recurso n. 7.320-A-849 — Fatura Consular.
Recorrente, Wadih Cury & Irmãos.
Recorrida, Alfândega de Santos.

.4 cada marca de volumes constantes do conhecimento de
Carga deve corresponder uma fatura consular. Fica o ira-
portador sujeito aos emolumentos pela falta das faturas cor-
cespondentess a cada marca.

O art. 3.0, letra b, do vigente regulamento das faturas consula-
res, assim dispõe:

"quando houver um só conhecimento de carga, do qual cons-
tem mercadorias com várias marcas, haverá, no mínimo,
tantas faturas consulares quantas forem as marcas".

Com fundamento nesse dispositivo, o 'Inspetor da Alfândega de
Santos obrigou a firma Wadili Cury & Irmãos a pagar emolumentos

-consulares correspondentes às faturas consulares que deveriam ser
extraidas para as mercadorias de várias marcas que foram submeti-
das a despacho pela nota de importação n. 11.360, de 1939. 	 -

E de se esclarecer que, não só do conhecimento de carga, corno
da fatura consular e da própria nota do despacho, constava apenas
unia marca, mas que, verifi eado à vista dos volumes que havia três
marcas diferentes, foi, pelo importador, pedida a retificação do ma-
nifesto, tendo a inspetoria, nessa oportunidade, exigido o pagamento

emolumentos consulares peles faturas que deveriam ter sido ex-
traidas em relação às marcas que não constavam da fatura apresen-
tada.

Da decisão, atendidas as exigências da lei, foi interposto recurso
-para este Conselho.

Alega a firma recorrente que, contendo todos os documentos —
fatura consular, conhecimento e manifesto .— uma só marca, houve
apenas,

"erro na marcação dos volumes e que nenhum interesse ha-
via, em se tratando do mesmo destinatário, de marcar vo-

lumes com marcas diversas, coisa que se dá somente nos em-
barques en grou pago, quando há diversos' destinatários, caso
em que o embareador foge ao dever de pagar emolumenWs
consulares; emitindo uma só fatura".
Isto posto,. e

Considerando qu-e a lei, embora Cogitando da espécie, não esta-
tuiu penalidade especial;

Considerando os fundamentos, do acordão ii. 11.016;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de Pi-

nho de 1941. — Presidente, Sylvio de Magalhães Figueira. — Rela-
to% tilysses de Oliveira Sampaio. — Fui Presente, layme Severiatto
Ribeiro, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.518

Recurso n. a.289-AR-1937 — Faturas Consulares.
Recorrente, Comp. Telefónica Brasileira.
Recorrida, Alfandega do Rio.

Se, em ato de conferência, forem verificadas divergên-
cias entre a nota de despacho e o conteúdo dos volumes, que
resulte a aplicação da multa de diCcitos e?a, dobro ou a de
5 (ao de expediente, não cabe, alem destas, a multa do inciso
6.% do art 55, do regulamento anexo ao decreto 22.717,
de 1933.

A Companhia 'Telefónica Brasileira, apoiada na decisão do se-
nhor ministro da Fazenda constante dos Ofícios as. 91 e 92. de 30 de
abril último, do chefe do Gabinete, solicita reconsideração do acorda°
n. 10.776 que, negando provimento ao recurso . n. 7.112-A, confirmou
a decisão da Alfândega do Rio de Janeiro mantendo a revisão feita na
nota de importação n. 61.672, de 1935, e impondo-lhe a multa de `..a aio
sobre os direitos das mercadorias despachadas, eni virtude de dife-
rença do direitos pagos por divergência entre o despachado e o Ve-
rificado eia ato do conferência (ias mercadorias.

Não cabe a multa do -inciso 6. 0, do art. 55, cio citado regulamento,
pelas divergências verificadas na conferência das mercadorias, entre
o despachado e o conteúdo dos volumes.

O Sr. Ministro da Fazenda, resolvendo sobre os recursos do se-
nhor representante da Fazenda junto a esta 2. a Câmara, como se vê
das comunicações feitas a este Conselho pelo chefe do Gabinete, em
ofícios as. 91 e 92, decidiu que não cabe a aplicação da multa do in-
ciso 6.0 quando houver divergência entre o despacho e o conteúdo dos
volumes, verificada em ato de conferência da mercadoria. Esta de-
cisão, aliás, foi categoricamente confirmada por ofícios posteriores
de lis. 199 a 217.

De acordo com os termos do citado ofício n. 91, a interpretação
da expressão "sem prejuízo de outra qualquer penalidade", constante
do inciso 6.° do art. 55 do regulamento sobre faturas consulares, não
tem a elasticidade de aplicação que lhe vinham dando os funcioná-
rios fiscais aduaneiros.

As divergências entre a nota de despacho e o verificado em con-
ferência dos volumes, quando ocorre diferença de direitos superior a
520$0 ou de 10 To do faturado, são onniveis com a multa de direitos
em dobro, prevista nas letras A e B do inciso 1.0 do art. 55, do de-
creto 22.717; quando, porem, essas divergências não alcançarem di-
ferença superior aos limites acima, a multa a se aplicar é a de 5 12/0
do expediente sobre a importância da diferença de direitos a pagar.

Quando a nota de importação não confere com o constante na fa-
tura consular, o empregado do manifesto do vapor fará a devida aver-
bação na nota de despacho afim de que esta, em lugar de ser distri-
buida para cálculo, o seja ao conferente interno para proceder a con-
ferência das mercadorias antes de efetuado o pagamento dos direitos;
constatada a divergência entro o conteúdo dos volumes e a nota do
despacho, combinando, portanto, com a fatura consular, a multa a se
aplicar é a das letras A on B do inciso 1.0, do art. 55, do decreto mi-
mero 22.717, de 1933.

Se, porem, for verificado que o conteúdo dos volumes confere
°com a nota de despacho e diverge da fatura consular, aí, então, a mul-
ta é a do inciso 6P, do art. 55, por infração olos arts. 8 e 12, do de-
creto 22.717, de 1933.

Se, no ato dia averbação do despacho, no manifesto faltarem ao
funcionário encarregado desse serviços os elementos para assinalar
as infrações dos arta. 8 e 12, e que, posteriormente, forem constata-
das. na ocasião da conferência, ou em qualquer outra oportunidade,
não ficam impunes essas infrações, porque., no ato da conferência, o
conferente, antes do abrir os volumes, ou de fazer a conferência do
seu conteúdo, verifica sua identidade com as características mencio-
nadas na nota de importação, e, se alguma irregularidade se. apresen-
tar, ele, o funcionário, representará ao chefe da Reparta:ao comuni-
cando, para os devidos fins, a ocorrência.

Se, ainda passarem desapercebidas ao conferente qualquer lima
das' infrações do art. 8. 0, resta à Comissão Revisora aplicar a lei com
os elementos que lhe forem fornecidos.

Nenhuma dessas hipóteses, entretanto, será possível,. pois lie-
"tilam] funcionário aduaneiro deixará de constatar qualquer divergên-
cia punida pelo inciso 6.0, do art. 55, do regulamento de faturas con-
sultares.
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Isto posto, e,
Considerando • que, pela divergência verificada entre a nota de

despacho e o conteúdo dos vOlúmes, a recorrente já pagou a multa
de direitos em dobro;

Considerando- que, no caso presente,- não cabe aplicação da Mul-
ta do inciso 6.0, do art. 55, do decreto n. 22.717, de , 4933, porque a

•fatura forneceu todos os . elementos para o despacho;
Considerando, enfim, - .que o Sr. Ministro da - Fazenda .já decidiu.	 .	 .

definitivamente sobre o assunto: . •	 .
• Acordamos -membros da 2. a Câmara do'. Conselho Superior de Ta-

rifa em _deferir o. pedido fie reeonsideração,'Pelo voto de qualidade
'Sr. presidente.'
• Segunda Câmara do Conselho -Superior dá Tarifa, em 19 de ju-
nho de • 1941. — Presidente,'Sylvio de Magalhães Figueira. — Rela-
tor designado, João Baylongue. — Fui presente„fayine Severiano

'beiro, representante da Fazenda • Pública: Recorri desta decisão.
-Vencidos - os - Srs.- Ulyáses Sampaio -e Uastello Tirania); conforme

. os fundamentos de seus votos vencidos ao acárdão.n._11:588.

SESSÃO DE 20. DE JUNHO DE 1911

• AGORD:ZO. N. 11.519
Recurso . n. •7.218-P..-1..352 	 ClassifiCação de Mercadoria
Recorrente, X. Papetti & Companhia..;
Recorrida, Alfândega de Santos..

•fiem, classificados no 'art. 1.652 da Tarifa, os objetos que,
despachados. como "Transformadores", foram, em laudos téc-
nicos, identificados como "refasadores de .corrente elétrica"
e "corretores de fase para corrente elétrica" com "função
semelhante à dos transformadores estáticos, rotativos, etc.".

J. Papetti & Comp. Limitada despadraram na Alfândega de San-
tos. pela nota de importação n. 33.955, dó 31 de maiô de 1939..na • 3.a
adição, "transformadores estáticos de : corrente elétrica", do art. 1.652
da Tarifa, tendo- sido esta classificação impugnada, cai Conferência,
para que pagasse a mercadoria. no art. 1.583, como "pertences para
•rádio-telefonia", a taxa Que lhe competisse.. O impugnador citou. às.
-fls. 14-v. e 15 do processo, o caso de unia questão igual decidida na
Alfândega desta capital (n. 139 de 17 de .setembim de 1935, publicada
no "Diário Oficial"' de 1 de agosto de 1936) .

Os importadores • Dão concordaram o requereram Que' a respeito
fosse ouvida a Comissão da Tarifa. Esta, tendo ouvido uni técnico
(laudo às fls. 17-18), pronunciou-se unanimemente. pela • proceden-
eia da- impugnação, classificada a mercadoria como "objetos -físicos
não classificados", taxa de 5147 por quilo, e assim decidiu o Sr. Ins-
petor. .	 •

O laudo referi 	 foi assim emitido	 _
"Examinando a mercadoria, em causa. verifiqueLser

mesma, um refasador de corrente alternada, para diminuir
.0 cos. (coseno	 .

Em sua essência é um condensador,- coto características
tais, Que se empregam em linhas de transmissão de até 3.000
volts e 50 ciclos, nas quais trabalhando em paralelo. melho-
ram o fator de potência, trazendo maior rendimento de
watts, na carga total da linha. '

Embora seja um condensador típico ele hão se aplica
em rádio-transmissão, em meu . circuito operante, pois tem
características de 3.000 volts e 50 ciclos que definem sua
aplicação em linhas alimentadoras de energia, para enfaze.r
a corrente com os amperes. rectuzindo o ângulo vetorial en-
tre 'eles existente, dado o tipo de carga, inductiva Ou capa-
citativa em que funciona.

• solido em essência um .condesador e pelos dados de suas
caractersticas, Sua aplicação na indústria, é a de trazer maior
rendimento no consumo de energia alirnentadora, funcionan-
do como uni- dispositivo para aumentar a eficiência e esse
rendimento.
• Para. melhor. conmreensão,de seu papel LIO rendimento

da linha. temos- um exemplo em paralelo; o condensador das
máquinas a vapor., nada mais é que um orgão, que recebe
o exauste do cilindro, eny uma pressão menor que a atmos-
férica, simonliamos 2 a 3 libras abaixo do ar ambiente, dado
pela condensação • do vapor; e• fornecendo á caldeira 180 li-
bras {em relação a átmosféra). o' trabalho util, com aplica-
ção do condensador,. será . de . 182 á 183 libras absolutas, au-
mentando o rendimento . da potência da máquina pois -que se
lhe diminuir a resistência do Velicer a pressão atmosférica.

_ •Também assim é 'o condensador em causa 'aumentar o
rendimento da linha, porque Ãiiminuo o ângulo do fator de
potência.

E' -essa a sua função.	 -
Não se conformando. ainda, 'os. interessados requereram e- assi-

naram termo- cio • responsabilidade para • recorrer.. e interpuseram para
este Conselho 'o rbc...irso de 'fls. 22-23, - a que- tudo foi' feito no - prazo
legal.

Nas suas alegações, entendem os recorrentes, que a mercadoria
foi bem despachada, que o laudo- técnico -lhes é favoravel e juntam
uma fotografia para .ser, apreciada nesta instância. Pedem; por fim,
novo exame a ser efetuado por determinação do Conselho -e o- que so
poderia Mais esclarecer O assunto era questão.

A Alfândega, ao encaminhar o processo, diz no seu ofício n. 410.
de 27 de junho de 1910, que "deixa de acornpanhar . amostra, -por' ser
de grande Peso e dimensão, tendo sido a mercadoria já 'desembara-
çada na sua totalidade".

Não- estando aquela fotografia devidamente autenticada, nem à
-mesma se -referindo a-Alfândega, Toi o processo -convertido em dili-
gência, conformo SQ vê de fls. 27-v. E com o oficio n. 640, de 20
do fevereiro último, foi o procseso restituido, feita a autenticação
-pelo conferente impugnador que 'ora se encontra com exercício na
Alfândega desta capital.
. Submetido, afinal,, o assunto a exame' do Conselho, .na sessão de

23 de abril último, -foi resolvido :que se ouvisse a. respeito o Dopar-
ta_mento dos Correios e Telégrafos. E, desta diligência temos, em res-
gploifistiato:, o .ofici, o-in: 6. 217, de 16 de maio, do qual se transcreve o se-

,
"Restituindo . a V. S. o processo 7.218-A, Que acom-

panhou seu oficio n. 462, de 5 do corrente mês, tenho o pra-
zer de _informar :que o aparelhamento em causa não consti-
tue orgão.de equipamento transmissor . - ou 'receptor de rá-
dio-telefonia. 	 -
• Trata-só de ,coz-retereS fase Para -corrente 'alterna-

tiva, empregados nas - instalações Para fornecimento -de ener-
gia elétrica de .alta tensão, com o fim de • melhorar o fator da
potência da Mesma e,--portanto, aumentar o seu rendimento

-elétrico. A sua função é pois,- semelhante à dos demais or-
gãos \auxiliares • das mesmas instalações, tais como transfbr-
fiadores estáticos, transformadores rotativos, etc.

E assim tudo examinado; .
Considerando que,-- o- recurso está em termos e o processo se eu..

contra devidamente . instruido e informado;
• Considerando .que, da autenticação feita pelo impugnador na fo-
tografia, de fis,, conclue7se 'pela validade de tal documento como re-
presentativo dos transformadores a respeito dos quais se originou a
pendência;

Considerando que, vistos -os pareceres técnic0s, constantes do,pro-
cesSo, que. parecem :acmdes, sobressaindo o último, pedindo mesmo
pelo Conselhofe no qual, alem de vir de entidade técnica especializada
e oficiai, se esclarece, sem qualquer dúvida de interpretação, que a
classificação aduaneira da mercadoria. pode o deve ser feita no ar-
tigo 1.052 • da Tarifa, onde estão incluidos os "transformadores de
corrente elétrica e. outros semelhantes";

'Considerando, finalmente, que, em se tratando do aparelhos que
pela 1.a.vez são sujeitos à decisão desta instância, justo se apresen-
tou o interesse -pólo apurado estudo da questão, de modo a se firmar
o princípio de. aplicação da pauta aduaneira na intenção da lei para
se 'estabelecer a uniformidade da classificação nos casos iguais' que
venham a aparecer.

Acordam os Membros da .1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa , POr maioria de Votos, dar provimento 'ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho -Superior de .Tarifa, 20 de
junho de 1911.	 Presideute,-Palvino Campos Rocha. — Rehtor,.	 ,
!lago Linhares da Veiga.

Vencido o Sr. Julio Pedroso de Lima Junior que tomava conhe-
cimento do mesmo para classificar mercadoria no art. 1.831 como
Parte complementar de máquina dínamo elétrica.

Recorri desta decisão, na forma da lei.
João Domingues de Oliveira., re.presentante da Fazenda . Pública.

Nota — Pelo prazo de 8 'dias, a partir da data da publicação do
acordão acima o processo respectivo, com o recurso do representante
da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que,
pelo § do art. 34 do regimento interno, é facultada aos interessados.
— Leonardo Guimarães. secretário. •

ACOUDÃo N. 11.520
Recurso n.- 8.191-0-100 --- Classificação de mercadoria..
Recorrente: R. _Moreira & Cia.
Recorrida : Alfândega do Rio de Janeiro.

Aparelho elctrágafo ou "copiadora foto-meednica para
aso de escritórios, para rewoducão, em pequena escala, de
circulares, avisos, etc.", está resolvido da pagar como "apa-
relho físico não classificado" do ari . 1.657 da Tarifa, tanto
corno 8C rcsOlueu poro o Acorda deste Conselho.' da nú-
mero 9.572,

• F. H, Moreira & Cia. despacharain, na Alfândega local, pela nota.
importação n. _61.710, de 29 de outubro último, • "prensas para

imprimir chapas fotográficas",- da taxa de 3$120 por quilo , do artigo1.812 da -Tarifa.	 •
Houve impugnação em conferência, pelo que os importadores

requereram fosso ouvida novamente a Comissão da Tarifa, citando,
na Mesma- ocasião. uma decisão da Alfândega, que diziam ter resol-
vido- questão igual.

O impugnador, informando, alegou que estava em Suspenso a de-cisão de um- recurso, para o Sr. -Ministro- da ITazenda, da 'decisão
do Moreno deste Conselho, de n. ,9.472 e que tratou de mercadoria
idêntica.

A Comissão, antes de se pronunciar, solicitou que se ouvisse um
Venico e isto atendido, vê-se, à fl. 16 do processo, o laudo res pectivoassim dado •
• ...Examinei, na , sala da Comissão e Tarifa, a amostra sobn. 854, constituída por uma- prensa para 'obtenção de cópias •mi papel ferro-prussiato, papel ozalid ou outro semelhante.,	 "Consiste essa prensa principalmente em:	 .. a) urna lâmpada do vapores do mercúrio, trabalhandodentro de um tubo cilíndrico de vidro, sobre o qual se enrola,a original a reproduzir juntamente com o paliei sensivel:
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b) uma capa de tecido opaco para enrolar o conjunto,
prendendo o original e cópia *contra o cilindro . de vidro,
e protegendo-os contra a luz exterior;

e) um interruptor elétrico, conjugado a um aparelho de
relojoaria, e que conta os minutos de exposição predeter-
minados no mostrador;

- d) uma armação de madeira enverniza" base e eu,
porte de toda aparelhagem.

ume copiadora loto-mecânica para uso de escritórios,
para reproduezto em pequena escala de circulares, avisos, etc.„
escritos à maquina em papel transparente ou pequenos de-
senhos e croquis não excedentes de 25 x 45 centímetros,

O prospecto anexo possue uma gravura que mostra o
aspecto exato do aparelho."

E tipos o que, unanimemente, a Comissão, referindo-se àquele
acordas), opinou por ter sido a mercadoria bem despachada. u
Inspetor, porem, tendo em vista aquele recurso então ainda em sus-
penso na instancia superior, decidiu. por manter a impugnação feita
para se classificar o despacho como "aparelhos físicos não . classifis
cactos".

Inteirados de tal decisão, c tendo preenchido as formalidades re-
gulamentares, os interessados apresentaram, no prazo da lei, o seu
rscurso de ris, para este Conselho, mantendo a ctassificação que fi-
zeram cio despacho e invocando para O caso o art. 43 das Prelimi-
nares da Talam e o aeordão citado.

O processo esteve am diligencia para esclarecimentos e voltou, da
Alfândega, com o oficio n. 1.790, do 16 do maio findo.	 -

E, tudo assim examinado;
Considerando que o recurso está em termos e o processo se acha

devidamente instruido e informado;
Mas, considerando que a esta data, pela decisão dada na ins-

tância superior .ao outro caso julgado identico, deve cumprir-se no
presente a recomendação da lei pela uniformidade das ctassificaçõss
aduaneiras, mantendo-se a decisão da Alfândega;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho -Superior,
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
18-6-41. — Palvino Campos Racha, presidente. — Ruga . Linhares da,
Veiga, relator.

Fui presente. — • ,1!odo Domingues de Oliveira. revresentantaia
Fazenda pública.

ACORDÃO N. 11.521

Recurso u. 8.279-A-232 — Classificação do mercadoria.-
Recorrentes: Pimenta de Melo 8s Cias
Recorrida: Alfândega do Rio.

Borracha em lâminas, lendo, trama das faces, uma lota
de tecido de algodão aderida por compressão, foi bem clas-
sificada em, despacho, à ara de 788 por quilo, na alínea 34.ft,
do art. 1.866 da Tarifa.

Pimenta de Mello t% Cia. despacharam, na Alfândega local, pela
nota do importação n. 7•.196, de 12 de dezembro último, "borracha
em lâminas", da taxa de 788 por quilo, tendo sido esta classificação
impugnada em conferência, com citação do acordar) deste Conselho,
ii. 7.684, e mantida, em Comissão da Tarifa, com a citação da mesma
decisão desta instância.

Não se conformaram, entretanto, os importadores e, preenchidas
as formalidades regulamentares, recorreram, no prazo da lei, sendo o
processo para aqui encaminhado como oficio n. 1.700, de 7 de maio
findo.

No recurso, há referência ao acordão, tambem deste Conselho,
sob n. 98e, que já anteriormente tinha resolvido outra questão igual
isos mesmos recorrentes, e se faz transcrição da decisão ministerial
constante da ordem da Diretoria na Receita. n. 384, de 7 de julho de
1925, expedida mesmo para a Alfândega do Rio.

A amostra presente é, efetivamente, de uma "lâmina de borracha,
com tecido de algodão em uma das faces", não sendo, em verdade,
motivo para alteração da classificação dada em 'despacho, o fato desse
tecido não se apresentar interiormente como na Tarifa é permitido.

A decisão ministerial invocada e o acordão anterior, n. 986, tom-
bem indicado, parece, como decidiram, bem colocaram a questão nos
precisos termos e de onde, pela distinção entre "borracha em tecidos"
e "lâminas com ou sem tecido interior", vê-se, mais acorde com a
especificação e com a intenção da Tarifa, oferece-ae mais justa e mais
ltgal a doutrina anterior, à qual se ampararam os recorrentes.

E assim o caso examinado;
Considerando que o recurso está em termos e o processo se acha

devidamente instruido e informado;
Consiiderando que, na expressão da Tarifa "borracha em tecidos;

não se há de incluir a "lamina de borracha", mesmo que tenha ade-
rida externamente, uma tela de tecido de algodão, e isto por qüe as
lâminas teem classificação própria, mesmo que tenham internamente
dito tecido;

Considerando, finalmente, que, já havendo, para caso igual de-
cisão desta instância, na qual se aludia à então já existente, da
r. ,Ministra da Fazenda, que precisou a diferença

lâminas" e "borracha em tecidos", para efeito da tributação Jati-
fária;

Acordam os membros. da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
20-6-1941. Polvino Cumpos Rocha, presidente. — Bugo Linhares
da Veiga, relator. — Vencido o Sr. Palvino Compos Rocha, presi-
dente, com a seguinte* declaração de voto:

É objeto da questão uma lâmina de borracha aderida
a urna tela de tecido de algodão.

A recorrente despachou como "lâminas de borracha com:
ou. sem tecido interior", na alínea 3/ do art. 1.866. A ins-
petoria, aceitando o parecer da maioria da Comissão da Ta-
rifa, mandou classificá-la na segunda parte do art. 1.86a
da Tarifa subordinada ao subtítulo "Em tecidos" De qual-
quer matériamatéria textil, menos seda .; 'Em peças, cortes .ou
daços para qualquer obra." .

Deste ato apresentou-se o presente recurso.
Ninguem contesta que a lâmina de borracha está aderida a uma

tela de tecido, isto é, que a lâmina de borracha apresenta tecido ex-
krnamente. Igualmente todos toem' em mente que o art. 1.866, alí-
nea 3i, onde a recorrente classificou em despacho a sua mercadoria,
çst.a, assim redigido:

"Art. 1.866. Borracha — Ctuta-percha vulcanizada ou
não...*

Em obras:
Alíneas 33-34 — Lâminas, com ou sem tecido interior. Vê-so

que neste dispositivo 'estão classificadas as lâminas COnt ou serie
tecido" interior. Somente com ou sem tecido interno.

Realmente: peço vênia para citar com todo o acatamento este
trecho do relatório do processo:

"A amostra presente é, efetivamente, de uma "lâmina
de borracha com tecido de algodão em unia das faces", não
sendo, em verdade, motivo para alteração da classificação
dada em despacho, o fato desse tecido não se apresentar in-
teriormente como na Tarifa é permitido."•

A classificação dada em despacho é: "lâminas de borracha com:
u sem tecido interior".

E o fato de haver o tecido na face externa não altera á classifi-
cação.

g extranha a hermenêutica. Sempre que tenha de aplicar este
iispositivo julgar-me-ei expressamente inibido de incluir nele qual.
quer lamina de borracha com tecido exterior.

Coenvem, porem, deixar claro como analiso o dispositivo. Nele se
lê,: "Lâminas (de borracha) bom ou sem tecido interior". O mesmo
artigo 1.866 tem uma segunda parte, subordinada ao subtítulo. - "Em
tecidos".

Na primeira parte, relativa às obras do borracha (sem outra ma-
téria) encontram-se as lâminas e os tubos compreendidos nas únicaa
alíneas que permitem a presença de tecido, ainda assim condicional.
mente.

As lâminas, podendo apresentar-se com ou sem tecido interior;'
somente interior; enquanto os_aubos estão assim classificados:

"Tubos revestidos ou não de arame, com ou sem tecide
interior ou exterior."

Os tubos, diferentemente das lâminas, podem apresentar-se corri
ru sem tecido interior ou exterior.

Tambem noto que a preposição "com", existente no dispositivo
referente às lâminas, acima citado, não podo ser tomada senão no
sentido que tem no léxico, exprimindo uma relação muito diferente
da que exprime a preposição "em".

Quando se diz "Lâmina de borracha com tecido interior" signi-
fica uma lâmina de borracha em companhia do tecido, de mistura
com tecido interior, onde entra o tecido de medo condicionado e res-
trito. Quando leio: borracha "Em tecido" entendo coisa bem dife-
rente, por exprimir a preposição "em" uma relação ampla, sem res-
trição: ou seja a borracha sobre tecido, ou de permeio, ou justaposta
ou aderida ao tecido.

A lâmina a classificar, acima descrita, é de borracha aderida a
sima tela do tecido de algodão: é borracha em tecido de qualquer ma-
tCria, menos sedas especificaste, na segunda parte do art. 1.868.

Outro ponto do relatório exige ainda reparo especial. Declarei-o
em sessão e repito neste voto que a argumentação do relatório do
processo, inclusive os consideranda do acordais não envolvem a res-
ronsabilidade dos demais- membros da Conselho ainda que tenham
votado com o relator.

A citação que se faz, porem, da decisão da autoridade adminis-
trativa superior, a quem compete interpretar definitivamente as leis
de Fazenda, merece ser refutada se descabida, se trazida ao julga-
mento indevidamente.

Má neste caso a decisão ministerial constante da Ordem.
Receita n. 384, de 7 de julho de 1925.
Como trazê-la ao debate se vigorava então a Tarifa de 1900.
A lei só classifica na alínea 34 do art. 1.866 laminas de borracha

Com ou sem tecido- interior" estando esse dispositivo redigido com
toda essa clareza.

As lâminas do recurso trazem tecido na parte exterior: borraebá
Ou tecido, e merece a classificação. dada pela decisão. recorrida.entra "borracha ena
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Com tal voto neguei Provimento ao recurso: — Palvino Campos
Rocha, presidente.

Recorri desta decisão, na forma da lei.	 João Doininques.
-Oliveira, representante da Fazenda Pública.

Nota:
Pelo prazo de oito dias, a . partir da data da publicação do acordão

acima, o processo respectivo, cem o recurso de .representante da Fa-
renda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a vista que, pelo
e 1.0 do art. 31, do regimento interno, é facultada aos interessados.
— Leonardo Guimarães, secretário.

ACOROÃO N. 11.522
Recurso n. 2.089-A-206 — Classificação de Mercadoria.
Recorrente, Companhia de Anilinas e Produtos Químicos do

-
Recorrida. Alfândega do Rio de Janeiro.

Os pequenos pulverizadores para destrukão d& inselms
ou vaporização sobre flores, classificam-sé na 2.a

_ar(. 1.843, para pagarem. Os direitos :da tarifa segundo sua
•

A Companhia de Anilinae e Produtos Químicos do Drasil, despa-
chou . na Alfândega do Rio, pela nota 42.2-00 pulverizadores para a
destruição de insetos da laeoura, classificando-os no art. 1.813, taxa
1$210 por quilo.
• Impugnada a classificação foi a questão levada à Comissão de
Tarifa cujo parecer unânime aceitou o inspeter para mandar classi-
ficar a mercadoria -de acordo com a 2.a alínea do art. 1.843. como
nbras não classificadas de cobre simples taxa 10$4 por quilo, art. nú-
mero 791.

Não se conformando com a decisão, apresentou o requerente este
recurso dentro do prazo legal, recolhida previamente a diferença de
direitos.

lia amostras na Secretaria do Conselho, ern nemero de 3.
Duas delas são semelhantes, diferindo apenas no tamanho. São

as de os. 1 e 2. São dois cilindros providos de mbolos- como as bom-
bas manuais. pequeninos do cerca de 30 e 50 , centimetros de compri-
mento e de li centímetros de diâmetro.

Todos as conhecemos em uso nas várias casas de flores. São em-
prego comum na vaporização de agua .fresca sobre as flores expostas
nos vasos . e jarras.

A amostra de n. 3 representa pequena bomba com depósito de
capacidade pouco superior a um litro, cerca de 1.140 centhnetros
cúbicos, porque, tendo a forma quasi cilíndrica, teia •11 centímetros
de base. e 12 de altura.

Por estas dimensões, avalia-se o destino dos pulverizadores de
que trata o recurso. •

Considerando que as amostras presentes ao julgamento são de
tamanho. insignificante, tendo duas delas escassamente a capacidade
de um decilitro e a maior delas a capacidade de, um litro;

Considerando que a tarifa estabelece uma taxa de favor para
os pulverizadores destinados à agricultura, e os objetos representa-
dos Pelas .amostras só podem ter aplicação na vaporizção sobre flores
ou ,jardim';

Acordam os membros da 1.2. CallOtira dó Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de Votos. negar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 2,0. de
junho de . 1911. — Palvino Campos Rocha, presidente, relator.

, Fui presente.. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda • Pública.

aconeio N. 11.523	 •
Recurso n. 2.154-A-215 Direitos sobre envoltórios.
Recorrente> Secieté Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro.
Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

"Os sacos e tambores continentes de argila refratária
que em conferência foram considerados . tacitamente seta
valor 'mercantil. não estão sujeitos' a direitos, por isso /tãO
procede a revisão.

Societé Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro recorre do ato do
Sr.. inspetor da Alfândega do Rio, que mandou cobrar a diferença apu-
rada em revisão da nota de importação n. 18.349-37. sob o funda-
mento de que teem valor mercantil os sacos que serviram de envol-
tórios à argila refratária, importada pela recorrente, e de que-os tam-
bores de ferro toem similar na indústria nacional.

Alega a recorente que, quanto aos tambores poder-se-ia justifi-
car, mas quanto aos sacos que não estavam marcados com tinta ide-
levei e serviam de envoltórios a argila refratária, perdem pela pró-
pria natureza do contendo todo e qualquer valor mercantil.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorre para este Conselho.
Trata-se, como se ve, de exigir o pagamento de direitos-sobre

sacos e tambores que foram devidamente verificados em conferência,
e depois de sua livre saida, sem as amostras niii) é possivel preten-
der-se cobrar-lhes direitos, conforme inúmeros julgados deste Con-
selho. dentre os quais o de n. 11.489. 	 .

Consequentemente, assim considerado;
Acordam, os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

20 de junho de 1941. — Palvino Campos Rocha, :presidente. — Ante-
nor Ribeiro de _Menezes, relator.

Fui presente. — João Do mingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

A,cony :k. o "N. 11:521
Recurso n. 3.066-A-219 — Direitos sobre envoltórios.
Recorrente, Sociebe Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro.
Recorrida. Alfândega do Rio de Janeiro.

"Os sacos continentes de argila refratária que em 'con-
ferência foram, considerados lacilaniente 8Cfrt valor mercantil,
não procede a revisció.

Societé Anonynie de Gaz do Rio de Janeiro recorre Tio ato do
Sr. inspetor-da Alfândega, que mandou recolher aos cofres públicos
• impoetància- da revisão da nota de importação e. 32.761-37, por
ter valor mercantil os sacos que serviram de envoltórios à argila re-
fratária importada pela- recorrente.

Alega a recorrente não ter razão a comissão de Ins peção. su-
pondo CRIO Os referidos sacos não estavam mareados com tinta infle-
levei. Alega ainda que, os saras que serviam de envoltório à argila
refratária, perdem pela própria natureza do contetalo, todo e (Mal-
quer valor mercantil.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorre para este Conselho.
. Trata-se, como se vê, de exigir o pagamento ele direitos sobre

sacos e tambores que foram devidamente verificados em conferêuria
e depois de .stia livre saiea, sem as amostras não é possivel preten-
der-se cobrar-lhes direitos, conforme inúmeros julgados deste Con-
selho, dentre os quais o de n. 11.489.

Consexpientemente, assim considerado;
Acordam, os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de 'Tarifa. por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso
Se.eretacia da Primeira Câmara do Conselho Superior do Tarii'a,

20 de junho de 1941. — Paleio() Campos nocho, presidente. — Anei-
91.0e Ribeiro de Menezes. relator.

Fui presente. — João Doiningues de Oliveira, repreSeniallIM da
Fazenda Pública.

ACORDO N. 11.525

Recurso ri. 7.100-A-31 — Classificação de mercadoria,
Recorrente; Meirelles & Companhia'.
Recorrida, Alfândega de São Luiz.

• Classificação de "azul ultramar", do art. 950. Uva con-
forme for importado em- pacotes °lua granel.

Os recorrentes despacharam pela neta de importação n. 43, de
1910. a mercadoria classificada como "cinza azul", art. 950, taxa de
18060 por quilo.

No ato de conferência e ouvida , a Comissão de Tarifa, o Sr. ias-
petor, depois de ouvir o técnico mandou classificar a mercadoria
como "azul . ultramar", mesmo artigo, classe 24." da Tarifa :vi-
gente, para pagar os direitos das taxas do 38180 :e 48250 por quilo,
conforme for importada, a granel ou em pacotes.

Relatei. designado, solicitei fosse ouvido o Laboratório Nacional de
Análise,s, que assim se expressou; "As amostras; submetidas a avellso,
demonstraram ser censtituidas de "azul ultramar". O azul ultramar
é um --corpo de - composição complexa de silicato de alumínio -e sódio
C sulfureto de sódio. .

No prazo e de acendo com a lei reanye par4,1 este Conselho.
Isto posto:
Considerando as conclusões 'dos laudos constantes do processo;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurec.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

20 de junho de 1911. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Mile-
nar Ribeiro de Menezes. relator.

Fui presente. — João 1-mm11)g:ires de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

• anelado N. 11.526

Recurso u. 8.223-A-179 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Peruambuco Tramways and Powee Company Limites].
Recarrida, Alfândega de Recife.

"As porcas e arruelas aue acompanham as "travessas de
aro para trilhas", tem á sua exata classificação no mesmo ar-
tigo 858, porem na taxa de 873$6 por tonelada".

A recorrente despachou pela nota de importação n. 6.317 de 1910
"travessas de aço para trilhos", art. 858, taxa de. 227$970 por to-
nelada.

Por x ocasião da conferência foi impugnada a classificação, temido
o Sr. conferente pretendido cobrar oireitos em separado das "arruelas
e porcas de aço" que acompanham a mercadoria. classificando-as no
art. 85e. taxa de 873$6 por tonelada.

Ouvida a Comissão de Tarifa. o Sr. inspetor Mandell classificar
a mercadoria como "porcas e arruelas", taxa mínima do 873e6 por
tonelada. art. 858 da Tarifa em vigor.

Alega a recorrente que a mercadoria em causa não foi importada
separadamente, mas em conjunto com as travessas onde vão servir
para a , junção nos trilhos, e que, sem elas não pode existiu.' a per-
feita aplicação das travessas, motivo por que a sua importação em
conjunto com este material era imprescindível.

No prazo e de acordo com a lei recorre para este Conselho.
Pela atenta leitura . do art. B58 da Tarifa, verifica-se que nele se

encontram tarifadas as travessas para trilhos e se paradamente as
porcas e arruelas, não importando que essas venham juntas às travessas
ou venham importadas conjuntamente e lhe sejam imprescindheis.
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Assim considerado:
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

ie Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

de junho de 1911.	 Palvino Campos Rocha, presidente. — Ante-
wr Ribeiro de Menezes. relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
wazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.527

Recurso n. 8.30I-AR-236 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, Alberto Bonfiglioli & Comp.
Recorrida. Alfândega de Santos.

Proferida com amparo eia parecer do Instituto Nacional
de Tecnologia e dada com observância de dispositivos expres-
sos da Tarifa, a decisão desta instância é de ser mantida,
desde que nas alegações do pedido de reconsideração não hd
argumento ou prova capaz de obrigar à modificação pre-
tendida.

NO prazo da lei. Alberto Bonfiglioli & Comp. requereram. a este
:lonselho, a reconsideração da decisão dada para o recurso n. 1.660-A,
775 e constante do acordão n. 9.819 de 26 de julho de 1940.

Classificação de mercadoria, que foi a , questão discutida no pro-
sesso, vê-se que as decisões de primeira e de segunda instâncias, acor-
des, resolveram o case até com apoio dos próprios documentos dados
Mos requerentes. E de fato, do conhecimento de carga .e das faturas,
verifica-se a especificação da "azulejos de vidro", assim foi a merca-
ioda despachada e, por se tratar de vidro de cor, aplicada ao caso,
aelos próprios importadores, a sobre-taxa condicionada sem dúvida
:malquer na última parte da nota n. 171 da Tarifa.

A circunstância de divergência de opinião que se ofereceu na con-
ferência interna, na ocasião dirimida pela forma regulamentar e usual,
oão poderia impedir, como não impediu, que o caso Viesse a ser apre-
ciado na conferência de saida e mormente já havendo decisão, da
Alfândega, aplicavel à espécie e como citada. E foi assim, no regime
Je tal decisão, que se submeteu a despacho a mercadoria de que se
trata no presente processo.

A Alfândega confirmando com a quasi unanimidade da sua Co-
missão da Tarifa, a decisão que dera pouco antes em outro processo,
manteve para a mercadoria a sua devida classificação na pauta adua-
neira

E este Conselho, por melhor acertar, solicitou ainda que no pro-
cesso viesse a figurar tambem o elemento esclarecedor de uni parecer
técnico e isto feito, vimos, como se transcreveu no acorda°, que pro-
cedente fora a classificação feita, primitivamente, pelos próprios re-

querentes, com base nos seus próprios documentos.
No recurso viu-se tambem que, a questão única discutida foi a le

classificação da mercadoria, não referida então a de aplicação da sobro
taxa da nota n. 171, da Tarifa, isto, aliás, como já se disse, tamlaan
usado e solicitado espontaneamente pelos próprios requerentes e con-
tudo, preceito tarifário jamais posto em dúvida em casos iguais.

Reduzida assim a argumentação do pedido à inaplicabilidade da
nota n. 171, ao caso em apreço, positiva é a falta de razão de ser da
pretensão dos requerentes, tão clara é a determinação que se vê na
última parte da referida nota.

E nessas condições;
Considerando que, o requerido está em termos e o processo se

acha devidamente instruido e informado;
Considerando que, baseada na documentação do processo, a de-

cisão desta instância só poderia era confirmar, como confirmou a de
primeira instância que em prosseguimento se pronunciara pela ma-
nutenção da classificação que os próprios requerentes deram, acerta-
damente, à sua mercadoria;

Considerando, finalmente, que relativamente à aplicação da sobre-
taxa determinada naquela nota n. 171, não compreendidos os azulejos
na exceção declarada, jamais se duvidou de tão legal aplicação, disto
mesmo dando exemplo os próprios requerentes que no seu despacho
assim procederam e no seu recurso não discutiram;

Acordam os membros da Primeira Câmara do Covselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsi-
deração.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
?O de junho de 1941. — Palvino Campos Rocha, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga. relator.

Fui presente. — João .DOmingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.528
Recurso n. 8.267-A-209 — Classificação de mercadoria.
Recorrente, General Electric S.A.
Recorrida. Alfândega do Rio.

Tungstenio em fios, classifica-se em virtude de decNão
ministerial, conto "tungstenio em fio" art. 933, taxa de 2500
por quilo.

General Electric S.A., despachou, bela 4. a adição da nota de im-
..iortação n. 276, do corrente ano, tungstenio e mfios, art. 933 da Tarifa,
"axe de 227$970 por quilo.

Em virtude de decisões existentes para idêntica mercadoria, con-
Merando-a "mercadoria omissa"

'
 taxa de 33 % ad valorem, a in-

eressada corrigiu em tempo a classificação do despacho, pela nota
le, diferença n. 275, deste ano.

Pretendendo desclassificar a mercadoria em lide, requereu a au-
diência da Comissão da Tarifa. Esta, apreciando o caso, considerou
a mercadoria bem despachada como "omissa", sujeita à taxa de 33 5,
ad valorem.

E' dessa decisão que, dentro do prazo e preenchidas as necessá-
rias formalidades, recorre a interessada para este Conselho.
. Trata-se, conforme reconhece a própria recorrente, de tungstenio

em esoirais. mercadoria já objecto de várias decisões unânime â por
parte deste Conselho..

Isto posto:	 •
Considerando que, sobre . mercadoria idêntica à em .questão já

existem várias decisões unânimes ., entre elas o acordão n. 11.110;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, tomar conhecimento du recurso,
para o fim de classificar a mercadoria como tungstenio em espirais da
taxa de 250$0, por quilo. — Palvino Campos Rocha, presidente.. —
Julio Pedroso de Lima Junior. relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representan'o da
Fazenda Pública.

Primeiro Conselho de Contribuintes
SESSÃO DE 8 DE AGOSTO DE 1941

ACORDÃO N. 12.171

Recurso n. 1.041-R — Vendas Mercantis.
Recorrente: Iglesias & Fernandes.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federa/.

Indefere-se o pedido, mas propõe-se a redução da malta,
por equidade.

A firma lglesias & Fernandes, desta capital, não se conforman-
do " com a decisão deste Conselho no seu recurso n. 10.900, "concre-
tizada em o acordão n. 11.520, pede reconsideração do mesmo", cá-
zendo que "a razão principal do pedido está no decreto-lei n. 3.258,
8-5-41 que modificou as penalidades previstas no decreto n. 22.061.
de 9-11-932; entretanto volta a falar no "merito" do processo inicial,
para reafirmar que não sonegou qualquer imposto, pois "o seu filo
foi exclusivamente conseguir uni melhor preço para a venda do es-
tabelecimento".

Isto posto, e
Considerando que o "mérito" da questão foi convenientemente

estudado quando do julgamento do recurso;
Considerando que as disposições do decreto-lei n. 3.218, de

8-5-41, já não podem ser aplicadas, em face do decreto-lei n. 3.419,
de 23-7-41, publicado no D. O. de 25 do mesmo mês, o que é deveras
de lamentar pois inúmeros casos de multas idênticas foram por ele
beneficiados em decisões unânimes deste Conselho;

Considerando; porem, que a redação do referido decreto-lei nú-
mero 3.419, notadamente as disposições dos seus arts. IP e 5 0, veio
dando margem a acentuadas dúvidas de interpretação, até mesmo no
seio deste Conselho;

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, mor
maioria de votos, indeferir o pedido de reconsideração e ao mesmo
tempo encaminhar o processo ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda
propondo a redução da multa, por equidade, na forma do decreto-
lei n. 3.014 de 1-2-941.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 19 . 11. —
José Luiz Baptista, presidente. — Josué Sereia da Mola, relator —
Visto: rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Garcia de Souza, que tomava conhecimento do
pedido para reduzir a multa no valor do imposto exigido, com a se-
guinte declaração de voto:

Votei pela aplicação do decreto-lei n. 3.248, de 8 de maio :H-
timo ao fato dos autos, pelos seguintes motivos:

O art.. 5.0 do recente decreto-lei n. 3.449, de 23 de julho findo
expressamente revogou os arts. 31, 32 e 33 do decreto n. 22.001,
de 1932, e o decreto-lei n. 3.218 -citado. Mas no art. 1. 0 declarou-
que suas disposições não se aplicam aos processos instaurados antes
de 10 de maio de 1941. Ora, se a revogação do decreto n. 3.218 é
uma disposição do decreto n. 3.449 e se este expressamente declara
que suas disposições não se aplicam aos processos instaurados antes
de 10 de maio, é evidente que a estes processos a lei a aplicar somente
pode ser o decreto n. 3.248, enquanto que, aos posteriores àquela data
se deverá aplicar o n. 3.449.

É sabido que muitas multas foram diminuidas por .este Conse-
lho usando o principio da aplicação da lei penal mais branda. Tam-
bem o é -que o atual legislador se orienta pelo abrandamento de
certas disposições que lhe pareceram severas de mais, e a melhor
Prova são precisamente estes dois decretos. Em tais circunstâncias,
a mim me parece, seria- ofender os elevados intuitos do legislador,
dizer que o recente decreto visou privar da benignidade de suas dis-
posições, que é a mesma do decreto anterior, os processos instaura-
dos antes de 10 de maio quando, como acima já saliefitei, outros dela
já gosaram, criando assim uma situação de evidente injustiça.
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ÁCORD110 N. 12.175
Recurso n. 1.041.-R — Imposto do Selo 	 (Ree-ons. ao . 11.322

e- Rec. 10.652).
Recorrente: General Motora do Brasil S. A. (Consulta),
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

Contrato com juros que se incorporam a garantia, não
fixado o prazo do mesmo, -deve ser selado por estimativa.

General Motors do Brasil S. A. pede reconsideração da soara()
de fls. 11 que decidindo sobre consulta que fizera a Delegacia Fiscal,
em São Paulo, sobre contrato que anexara, entendeu-o sujeito a selo
por estimativa, na forma do art. .15 do decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 19.30.

São fundamentos do acordão que o contrato 'em referência esta-
belece juros a contar, e 'que a garantia convencionada cobrirá, por
igual, qualquer responsabilidade presente ou lutura, sendo, assim,
de valor incerto. No pedido de recousideração é aduzido que "a va-
riabilidade de valor tem Mtle se contar dentro de um limite certo e
conhecido, constante do próprio documento, alem de cujo limite ião
haverá nenhuma parcela de responsabilidade, coberta pelos fundos
retidos -em poder da consulente; que o selo é calculado pelo valor
máximo da responsabilidade garantida.

Ante o exposto:
Atendendo que o acorda° vem apreciar os elementos do pro-

cesso:
Atendendo que, efetivamente, sendo certa a importância de

13;5000, ela é acrescida dos juros anuais, e não fixado o prazo de
contrato, o montante sobre que tem que incidir o imposto, é desco-
nhecido no momento; •	 5

Atendendo que, assim, tem inteiro apoio legal a decisão de que
se recorre,

Acordam os membros do Primeiro Conselho , de Contribuintes,
por unanimidade do votos, indeferir .o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em .8 de agosto de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Fabres da Rocha, re-
lator c— Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 12.176
Recurso n. 11.135 — Imposto do Selo, (Consulta).
Recorrente: Delegacia Fiscal em Minas Gerais (ex-officio).
Recorrida: Feedração das Indústrias de Minas Gerais. 	 •

A simples averbação, em face do documento habil, feita
no "Registo de Ações Nominativas" das Sociedades Anôni-
mas ou Companhia, de que o cogita o §, 1.° do art. 27, do
decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, náo está
sujeita ao imposto do selo.

Versa o presente recurso ex-o!! icio sobre a seguinte consulta.
"A Feedração das Indústrias de Minas Gerais, colai sede

à Av. Afonso Pena. n. 333, 3.° andar, nesta Capital, afim
de que possa prestar esclarecimentos a seus associados, vem
consultar a V. Excia. sobre .o seguinte;

a) Constando do texto do § 1.° art. 27, do decreto-lei
federal n. 2.627, de 26 de setembro de 1940 (Sociedades
por Ações), que "a transferência das ações- nominativas, em
virtude de transmissão por universal ou legado, de arrema-
tação, adjudicação ou outro ato judicial, somente se fará
-mediante averbação no livro de "Registo de Ações Nomina-
tivas" em face de documento habil, que ficará em-poder da
sociedade" nota-se que foi dispensado, nesse caso, o "termo
de transferência" a que se refere' a letra a, do mencionado
art. 27;

b) desse modo, inexistindo o "termo de transferência"
(Imposto do Selo — Lei n. 202, de 2 de março de 1930 —
Tabela A, n. 26, letra b, parece que a simples averbações,
em face de documento habil, no livro de "Registo de Ações
Nominativas", não está sujeita ao imposto do selo:

c) entretanto, corno esta Federação se propõe a só
prestar informações seguras a seus consócios, solicita-se o
pronunciamento de V. Excia. Sobre a matéria aqui vexai-
leda, com relação à exigência ou não do selo na hipótese
acima figurada, o que se requer".

,,	
Solicitado, o Dr. Procurador Fiscal emitiu o seguinte

parecer: "Dispõe o art. 27, — a — do decreto-lei n. 2.627,
de 1940. — A transferência das ações nominativas opera-
se por termo lavrado no livro de "Transferências das assies
nominativas", datado e assinado pelo cedente e pelo ceredo-
nário, aos seus legítimos representantes". Este dispositivo
consigna a regra geral, pela -qual, se &peta a transferência das
ações nominativas — isto é, mediante termo, lavrado no
jivro próprio e especial. Esta transferência está expressa-
mente taxada e sujeita ao selo proporcional, ex-vi rio dis-
posto na tabela A, n. 29. anexa ao regulamento 1.137, de 7
de outubro de 11136. O § 1.0 do art. 27 do decreto-lei acima
citado, consigna uma exceção à regra geral de transferência
das ações em apreço, dispensando o termo, isto é, quando a
transferência se opera por sucessão universal ao legado, por
arrematação, adjudicação ou por outro ato judicial, caso em
que bastará a averbação no livro de "Registo de Ações No-
minativas", em face do documento habil. Este caso de trens-
ferèucia, que é uma excepção ã regra geral e . que dispensa
o termo lavrado no livro respectivo, não incide em solo

federal, :de vez que não se enquadra em dispositivo algum
de 'tabelas -c- A e B — do regulamento 1.137 acima re-
ferido. "s. m. j."

Ten.-) ,esolvido de acorde com o parecer supra, o Delegado Fis-
cal de Minas Gerais mandou responder a consulta, decidindo assim
que a simples averbação, em face de documento habil, no livre do
."Registo de Ações Nominativas" das' Sociedades Anónimas ou Compa-
nhias, de que trata o § 1 0 do art. 27, do decreto-lei n. 2.627, de
26 de setembro -de 1940, não está sujeita ao imposto do selo.

Tudo visto, e
Considerando que em a nota referente ao número 39, da Tabela

A do decreto n. 1,137, de 1936, está expresse que o selo doa termos
de transferência de ações será inutilizado pelo transferente;

Considerando, lambem; que pelo número 41, da Tabela A, citada
já se excetuavam- as transferências por transmissão causa-mortis eu
doações inter-vivos s'

• Considerando, assim, que no caso freima apontado e no que se
refere à consulta. não existe o termo cujo selo devia ser inutilizado
Pelo transferente:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unamidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio,
para confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

—Visto: Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

~ROXO N. 12.-177
.	 ,

Recurso n. 11.221 — Imposto do Selo.
Recorrente: Indústrias Reunidas P. de Ranieri.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Goiaz.

Infraç'áo que provada materialmente não- foi feita, can-
celado deve ser o auto respectivo.

• . Indústrias Reunidas P. de Ranieri, recorreram para este Con-
selho da decisão do delegado, fiscal era Goiaz que as multou em du-
zentos mil reis por terem passado um: recibo de quitação de uma du-
plicata emitida no Estado de São Paulo sem pagamento do selo fe-..(feral.

Alega que ao tempo em que o fato ocorreu, agosto de 1937, a ma-
téria era controvertida e que alem da declaração na duplicata um re-
cibo devidamente selado foi passado, como se vê às fls. 42, pelo que
provada a ignorância e a boa fé a multa deve ser reduzida apenas ao
dobro do imposto que deixou -de ser pago (na conformidade da letra c
do art. 61 dó Regulamento do Selo).

O que se verifica da duplicata das recorrentes que foi indevida-
mente apreendida e junta aos autos e que nenhum recibo ou declaração
equivalente foi feito nela; e como em direito penal nulas são as con-
fissões feitas contra a verdade dos fatos, inaceitavel é a confissão das
recorrentes de que fizeram o recibo.

Isto posto:
Considerando que deante da prova material da inexistência do

recibo ou declaração equivalente na duplicata, não se pode dar como
verificada a infração.
• Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para cancelar o
auto na parte das recorrentes.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDAM N. 12.178

'Recurso n. 11.237 — Imposto do Selo.
Recorrente: Moacyr Dornelles e Lauriudo Torelly.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

A revalidação na forma do 'art. 62, letra "c" in fine, para
ser admitida, é necessdrio ficar provada a ignorância e boa
fé dos que cometeram a infração.

Moacyr Doruelles e Laurindo Toreily foram autuados juntamente
com o tabelião João Emilio Broabeck, pelo fato de não ter sido devide-
mente selada a certidão do procuração de fls. 2, substabelecida ao pri-
meiro recorrente e junta a processo fiscal pelo coletor L. Torelly.

O tabelião, que fez a procuração, e que, como os demais autuados,
ofereceu defesa, conformou-se cem a multa, Os dois outros autuados,
entretanto, no prazo regulamentar, recorreram para este Conselho, de-
positando a multa e alegando boa fé pelo que pedem se lhes aplique
a parte final do art. 62, letra c do decreto ri. 1.137, de 7 de outubro de
1936.

Isto posto:
Considerando que a infração está provada;
Considerando que no caso para que pudesse ser aplicada a pena

de simples revalidação, seria necessário que houvesse notória igno-
rância e boa fé, o que não se pode admitir dada a situação dos recor-
rentes.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento aos recursos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, , em. 8 de agosto de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenh.a, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda -Pública.



iSegtinti a-1: eira 2./ (.penso ao n. 2:50) DTÁI1TO	 .(Secção	 Outubro de 1941_

ACORDÃO N. 12.179
Recurso n. 11.239 — Imposto do Selo,
Recorrente: Atlantis (Brasil) Ltd.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

O uso da expressão "a dinheir6" em faturas de v,mdes
equivale a recibo e assim fica sujeita a selo.

Allantis (Brazil) Lirnited, expediu na mesma data uma fatara e
ama nota de entrega, com as declarações, na primeira: pagavel a di-
iheiro, em São Paulo e na segunda: mercadoria desta nota já foi li-
viciada pela nossa fatura a dinheiro n. 1.007 de 11-7-40.

Apreendidos MAS documentos e autuada, a Companhia Men-
:leu-se e não acolhida a defesa foi multada em 2000. Da decisão
pie multou recorre para este Conselho.

Isto posto:
Considerando que este Conselho em sua jurisprudência tem sem-

ire entendido que o uso das expressões "a dinheiro" e outras é paivel
Tle multa quando não seladas;

Considerando que os votos vencidos nas decisões que feriram
muela jurisprudência limitam a exigência do selo aos casos CM qae o
iS0 das expressões simulem ou sejam outras vias de recibos;

Considerando que a fatura em causa é urna segunda via (1.3 re-
:ibo de vez que a declaração a dinheiro, disso é um índice perfeito;

Considerando que a declaração aposta em a nota de entrega, signi-
"ica um recibo pois que declara a mercadoria liquidada pela fatuca
babeiro.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
manimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a
lecisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941. —
70$<:' Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.180
Recurso n. 11.251 — Imposto do Selo.
Recorrente: Companhia United Shoe Machinery do Brazil S. A.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

Falta da taxa de educação e sande em documento su-
jeito a selo é punida com a multa de 200$0.

A Companbia United Shoe Machinery do Brazil, recorre para este
':-onsellio da decisão do delegatÀ) fiscal em São Paulo, que a multou
:irri duzentos mil réis por ter dPixa.do de aplicar o selo da taxa de
3ducação em um recibo de quitaçFo de uma duplicata que aliás estava
elado, infringindo assim o art. 1.0 do decreto n. 21.335, de 29 de

Ibril de 1932 em combinação COM o Regulamento do Selo.
Alega a recorrente que aplicou o selo no recibo em questão mas

aue a estampilha se descolou, mas não faz prova alguma desta alega-

Isto posto:
Considerando que a infração está materialmente provada;
Considerando que é inaceitavel a defesa oferecida,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

mor unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter
a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941. —
_rosé Luiz Baptista, presidente. — Oscar Gorda de Souza, relatei..

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
AcoiteÃo N. 12.181

Recurso n. 11.396 — Imposto do Selo — (Consulta).
Recorrente: Delegacia Fiscal em Santa Catarina — (Ex officio),
Recorrida: Sociedade Cooperativa Agrícola dos Produtores de

tierva Mate de Canoinhas.
As Sociedades cooperativas gozarão da isen ,:ão do im-

posto do selo de que traia o art. 40, do decreto n. 22.239, de
19 de dezembro de 1932, quando o imposto tiver de ser pafj0
pelas referidas sociedades.

A Sociedade Cooperativa Agrícola dos Produtores de Rerva Mate,
3onsultou, por intermédio da Coletoria Federal da localidade, se os
recibos-contratos, de quantia superior a 20$0, exclusivamente entre
a sociedade o seus componentes, sócios produtores, estavam ou não
sujeitos ao selo do recibo previsto na Lei Federal. •

Resolvendo sobre a consulta, o delegado fiscal em Santa Catarina
proferiu o seguinte despacho:

"Dispõe o art. 40, do decreto n. 22.239. de 19 de de-
zembro de 1932, que as sociedades cooperativas gozarão de
isenção do imposto federal do selo para o seu capital
seus atos, contratos, livros de escrituração e documentos.

Isto posto, o recibo passado à Sociedade Cooperativa
consulente, por um de seus associados, de quantia referente,
no caso, à safra de herva mate, por força do citado disposi-
tivo não incide no imposto do selo do papel, por isso que,
trata-se, não há dúvida, de um ato interno da Cooperativa,
das suas relações com os seus associados.

E assim o entendeu o Exmo. Sr. Ministro -da Fazenda, ao
solucionar uma consulta do diretor geral do Departamento
de Agricultura, Viação o Obras Públicas do Estado do Rio
Grande do Norte, quando declarou que se verifica a isenção
"quando o imposto tiver de ser pago pelas referidas socieda-
des, devendo, porem, ser exigido o tributo das transações por

elas efetuadas com terceiros, quando o onus da imposição
sobre estes recair":

Assim resolvo a presente consulta e deste meu despacho
recorro ex officio, para o Primeiro Conselho de Contribuintes.

Remeta-sé à Coletoria de Canoinhas, para ciência da in-
teressada".-

Tudo visto, e
Considerando que o despacho recorrido bem apreciou alei,
Acordam os membros dó Primeiro Conselho de Contribuinlea, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio, para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1911. --.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDO V. 12.182

Recurso n. 11.472 — Vendas mercantis.
Recorrente: João José Fernandes.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Falta de devolução dc duplicata no prazo regul,!mc.ntar,
sujeita o contribuinte a multa prevista no art. 30 da Lei nú-
mero 187.

João José Fernandes. construtor, estabelecido nesta Capitai, foi
condenado a pagar a multa de 1:0000. prevista no art. 30 da Lei
n. 187. de 15 de janeiro de 1936, por não ter devolvido na prazo re-
gulamentar a duplicata, proveniente de mercadorias compradas
firma Montes, Cruz 	 Cia. Ltda., tambem, desta praça, em cujos li-
vros comerciais foi constatada a falta.

Não se conformando, interpôs o presente recurso.
Alega, que a falta foi decorrente de ser dificil a conferência da

mercadoria comprada não só pela sua multiplicidade, como pela sua
variedade, e, que sem esta conferência, não seria possivel a devolu-
ção da duplicata, e, que alem disso houve por parte da vendedora
um engano na data do vencimento, o que lambem concorreu para a
falta apontada.

Isto posto:
Considerando que, a infração está provada;
Considerando que, as razões apresentadas não icem amparo legal,
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1911. —

José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relatAr.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.183
Recurso n. 11.481	 Vendas Mercantis.
Recorrente: Empresa Limpadora Brasileira Ltda.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

Empresa limpadára de prédios, não está sujeita ao im-
posto de vendas mercantis, por não vender nenhum mate-
rial, trutando-se na espécie de simples prestação de ser-
viços.

A Empresa Limpadora Brasileira, Ltda. fel multada em réis
4:790$7, além da obrigação de recolher o imposto na importância
de 1:590$9 de acordo com o disposto nos arts. 33 e 38 do decreta
n. 22.061 de 9-11-1932, conforme decisão do Sr. diretor da Recebe-
doria do Distrito Federal, e, não se conformando, interpôs o pre-
sente recurso.

Em seu recurso, diz a autuada que a sua simples denominação
"Empresa Limpadora Brasileira Lida", define perfeitamente a sua
atividade, limpesa do casas por lavagens e enceramento, portanto,
nada vende nem faz obras, somente, prestando serviços, e, que nos-
tas condições, não está sujeita ao pagamento de "vendas mercantis",

Em sua informação dizem os autuantes que a autuada fez em-
preitadas de obras de limpesa de prédios, calafetações, respagens
do assoalho o tudo mais 'que se relaciona ao ramo de limpesa e con-
servação do prédios, novos e velhos ou em construção, onde emprega
o material que adquire, cobrando-se desses materiais no próprio
preço por que foi acordada a Empreitada.

Isto posto:
Considerando que no caso não houve vendas mercantis, por isso

que a principal e única atividade da recorrente é a limpeza de pré-
dios, portanto, simples prestação de serviço;

Considerando que, nestas condições são procedentes as razões
de recurso.

Acordam os mesmos do 'Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de -votos, -dar provimento ao recurso, para julgar
improcedente o 'auto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto do 1941. — n
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto: Tilo Rezende,- representante da Fazenda Publica.
ACORDÃO N. 12.184

Recurso n. 11.577 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Pires & Figueira.
Recorrida: Recebedoria do Distrito . - Federal.

Infração do decreto n. 22.061, de 9 de nore,mbro de
1932. Vendas mercantis sem o pagamento do imposto.
possibilidade de comprar selo.

Pires & Figueira foram autuados por -infração dos arts. 26 S 2.0
do regulamento baixado com o decreto n. 22.061, de 9 de novembr4



Segunda-feira 27
	

TApenso • -ao h. 250) DIÁRIO OFICIAL '(Secção l)1 	 Outubro de 101-1 	 1037 

de 1932, por ter deixado de pagar o imposto de vendas Mercantis
na importância de 336$5,-no período de 16 de janeiro a 31 de maio
de 1940.

Em defesa opuzeram que requereram o pagamento por verba.
Não tendo sido despachado o seu requerimento não podiam ser au-
;tilados.

Julgado procedente o auto, foi imposta a multa de 673$7, além
da obrigação de pagar o imposto devido, conforme os arts. • 33 e 38
do decreto n. 22.061 de 9 de novembro de 1932, dado ter autuação
anterior que impedia a compra dos selos. Dessa decisão recorrem
para 'este Conselho os interessados alegando os mesmos motivos dan-
do o n. 28.150-40 do processo 'em que requereram paganiento por
verba.

Ante • o exposto:
Atendendo que a infração está provada e é Confessada;

• Atendendo que nada impedia a compra do selo por parte do in-
teressado, legalizada a sua situação fiscal, o que não foi feito,

• Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941 —
José Luiz Baptista, presidente. — Francisco .Fabres da Rocha, re-ta ter .

Visto, Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
• AGORDX0 N. 12.185

Recurso n. 11.615 — Vendas mercantis.
Recorrente, J. Iacovazzo. 	 •
41ecorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Oficina de consertos e niquelagem. Tratando-se de pres-
tação de 'serviços não há razão para exigir-se . o pagamento do
imposto de vendas MCrcantis.-

Tendo sido verificado que a firma J. Iacovazzo, desta capital
deixou de pagar o imposto cio vendas mercantis sobre a importando
de 9:634$1, de vendias.registadas no respectivo livro fiscal, no período
de janeiro a junho de, 1940, imposto esse que mnta em 1200, la-
yrou-se o auto de fls. a 29 de julho do mesmo ano.

Intimada a se defender, o fez, dentro do prazo legal, pela petição
AC fls. 6, alegando:

a) que foi autuada por suposta infração do art. 26, § do'de-
ereto n. 22.061, de 9-11-32, pois o seu negócio é uma oficina de
gonsertos, niquelagem e polimento de objetos usados:

b) que, não possue e nem vende objetas novos; as importâncias
arrecadadas, são o produto único e exclusivo dos referidos consertos;

c) que em caso idêntico, o Primeiro Conselho de Contribuintes,
pelo acordão 9.576, deu provimento ao recurso da firma Vicente di
puglia, cuja decisão transcreve, e por isto pede o arquivamento do
processo.

Ouvido o autuante, este diz não ter fundamento o que alega a
autuada, poi•s• ela não tem unicamente prestação de serviços, exclusi-
;vamente mão de obra, mas tombem o emprego de material e venda
de objetos deixados, e dai estar sujeita ao pagamento do imposto de
yendas e consignações.	 •A Recebedoria do Distrito Federal, "a vista do -que consta deste
processo" julgou procedente o auto e impas a J. lacovazzo a multa
de 2400, alem do pagamento do imposto de 120$3, na forma dos ar-
tigos 32 e 38, do dito regulamento.

Não ip'e conformando com esta decisão, recorre para esta superior
instância, reiterando os mesmos argumentos da sua petição de defesa.

Este é o relatório.
Isto posto, e,
Considerando que se trata, no caso, de oficina de niquelagem, po-

limento e consertos de objetos usados;
Considerando que o material empregado nes'ses trabalhos . não

pede ser considerado uma venda propriamente dita, pois sem ele não
seria possivel a execução desses mesmoa trabalhos profissionais;

Considerando que o caso pres'ente caracteriza em toda a sua ex-
tensão uma simples prestação de serviço;

Considerando que este Conselho, em os seus bem fundamentados
ácordãos unânimes,, sob xis. 9.576, de 13-12-940 o 10.229, de 0-7-940,
publicados no Diário Oficial de 8-7-940 e 11-11-940, já decidiu que

galvanoplastia consiste numa prestação de serviço, não incidindo
sobre seu exercício o imposto de vendas.mercantís e que consertos, ni-
quelagem e soldagem constituem serviços sobre os quais não incide o

posto de vendas mercantis.
Acordam os .membrW do Primeiro- Conselho de Contribuintes,

•Por unanimidade dé votos, em dar provimento ao recurso; para julgar
improcedente o auto de infração.-
• Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 19i1.

José Luiz Baptista, presidente. — 'Josué Serâ« da Mola, relator.
• Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12'.186
„Recurso n. 11.648— Operações bancárias.
Recorrente, Recebedoria Federal • éni São Paulo.
Recorrido, Giulio Ricardi.

Compete à Fiscalização Bancária, pronunciar-se afim cl,e
justificar a aplicaçãe legal ou não do câmbio adquirido com
a sua permissão.

Funcionários da Fiscalização -do Selo e da Fiscalização Bancária,
sobre câmbios, do Banco do Brasil, em São Paulo, representaram ao
diretor da Recebedoria Federal naquele Estado contra a firma Giulio
Ricardi, por haver esta remetido fundos para o exterior sem a prévia
autorização • exigida pelo art. 3P, e alíneas, da circular n.,5, de 18

de maio de 1931, da antiga Consultoria da Fazenda Pública, visto
que não cumprira, referida firma, à obrigação asumida com o temi
apresentado. ao Banco do Brasil, de provar, dentro de certo prazo,
á exata e legítima aplicação do câmbio autorizado para compra de
ymK:	 1.060-14, em 25 de novembro de 1935.

Intimada a apresentar defesn, a firma denunciada exibiu os
documentos' de fls. 5-8, doduinentos esses que a Fiscalização Ban-
cária, examinando-os, declarou comprovarem o emprego legal tO
câmbio autorizado. .

De acordo com essa informação o• diretor da Recebedoria Federal
em São Paulo, • despachando o processo, julgou a representação ¡In-

procedenterecorrendo ex-officio dessa decisão.
• Tudo visto; e -

Con•s'iderando que o-despacho recorrido bem apreciou a espécie:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao-recurso ex-officio.
• Primeiro Conselho de Contribuintes, em' 8 de • agosto de 1941.
-... José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relatei*. •

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
.AC01113a0 N. 12.187

Recurso n. 992-11 — Imposto de -renda — .(Reconsideração do
aeordão n. 10.955 — Recurso n. 10.428).

Recorrente, Antonio Dourado Netto.
Decorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco. .

Sem matéria nova nem demonstração ele erro do acordão
é de indeferir-se o pedido de 'reconsideração do mesmo. -

Antonio Dourado Netto pede reconsideração do acordtia n. 10.995,
de 26 de 'novembro de 1940, no recurse.n. 10.428.

Não alega matéria nova, antes repete a já apreciada de como ar-
rendatário não poder ser considerada firma individual, nem : de-

'monstra erro no ocordtio;
Isto ,posto:
Considerando que a matéria do pedido de .reconsideração já foi

apreciada pelo Conselho e que não há matéria nova; •
Considerando que não existe -demonstração de erro na aeordão:
Acordam o membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, indeferir o pedida- de reconsideração..
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de •1941 . . —

Jo-sé Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia -de Souza, relatei'.
Visto. — Tilo Rezende, representante cia Fazenda Pública.

_	 .
ACORDX0 N. 12.188

Recurso n. 0999-11-Imposto de renda (Recons. ac, 9.963 — P.ec.
n. 3.936).

Recorrente: Sociedade de Fazendeiros, Ltda.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda no Rio Grande do

A sociedade de responsabilidade limitada, embora pos-
sua organização "sui generis", se aufere lucros, está sujeita

, ao imposto de renda. Possuindo livros comerciais em devida
- ordem, não pode ser tributada pelo volume das vendas.

• A Sociedade de Fazendeiros, Ltda., de Bagé, Estado 'do Rio
•irande do Sul, se dirige a este Conselho, afim de pleitear reconside-
mação do acordão n. 9.963, lavrado no seu recurso n. 3.936, e por
força do qual, tendo este Conselho deliberado mandar cobrar da re-
corrente o imposto de renda, na base 'da receita bruta, lhe' foi exigido
o pagamento da quantia de..., conforme cálculo de fls. 70.

O pedido ' de reconsideração foi apresentado dentro do prazo legal,
mediante assinatura de termo de responsabilidade, com fiador.

A hipótese, segundo exame do processo, é a seguinte:
I) A Sociedade de Fazendeiros, Ltda., apresentou a sua &ela-

'ação de rendimentos do exercício de 1933 (fl. 4)", acompanhada de
um "resumo de balanço" do demonstrativo da "conta de custeio", e
de uma cópia do "contrfito de sociedade, datado de 17 de março do
1932".

II) Em 4 de janeiro de 1935, tendo estado em Bagé o inspetor
fiscal, que subscreve a representação de fls. 12, foi por ele procedida
a revisão da declaração", e declarado que, pelo "balanço" que instruia
a declaração, se constatava um lucro de..., apesar de, no entender do
autor da dita representação tal balanço não satisfazer ao fim a que
:se destinava.

III) Tendo o chefe da Secção do Imposto de Renda mandado
fazer a revisão da declaração o funcionário encrregado dessa in-
cumbência apresentou o parecer de fls. 14, no sentido de se lançar
a referida sociedade, para pagamento do imposto de renda, na base
de 6 % sobre a importância de

IV) Não obstante, o chefe da Secção do Imposto de Renda man-
dou'que se calculasse o imposto na base da receita bruta do ano de
1932, d ens.-, o que, segundo o cálculo de fls. 16, dava a cifra de
Its.... Para o imposto devido.

V) Intimada a Sociedade de Fazendeiros, Ltda., para dizer sobre
o lançamento, apresentou ela, no prazo legal, a reclamação de fo.•
lhas 18-22 contra o lançamento ex-officio, sustentando que, sendo
uma sociedade por cotas, o imposto só podia ser calculado pelo lucro
liquido do balanço, citando os arts. 52 e 53 do regulamento.

A seguir, alegou que, pela sua organização sui generis, não pode
apresentar nem lucros, nem prejuizos, porque, dentro da finalidade
Para que foi constituicla, ou seja, de abater gados do propriedade dos
sócios, beneficiar e vender os seus produtos, não entra em seus fios a
idéia de lucro.
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O custeio é feito pelos que abatem o gado e os resultados obti-
dos sáo distribuidos entre os sócios que abatem gado.

Destarte, esclarece a Sociedade, os sócios que não abateram gado
nada receberam e os estranhos que levaram seus gados à Sociedade
receberam uma parte daqueles.

Assim, declara a recorrente, não há como falar em "lucros so-
ciais", quando dessa quantia que se diz ser lecro, nem todos os sócios
teeni participação e há extranhos, à Sociedade que dela receberam um
quinhão.

VI) Com a reclamação da Sociedade de Fazendeiros, Ltda., vol-
tou o processo à Secção de Revisão, que opinou pela existência de um
lucro de lis..., distribuído pela Sociedade, pouco importando, a seu
ver, que essa distribuição não fosse a todos os associados (fls. 25,` .

O chefe da Secção esteve de acordo com esse parecer e mandou
calcular o imposto. tendo por base a importância de o que pro-
duziu Rs... (fl. 28).

VII) Houve recurso ex-officio e voluntário. Neste, a recorrente
se extende em consideraçaes com o objetivo de demonstrar que, dada
a sua organização e funcionamento, conforme os term ee ('n "''-
trato social, a Sociedade não pode ter lucros, nem prejuizos. "O fim
da Sociedade é a industrialização e venda dos produtos do gado bo-
einno pertencente aos seus associados, visando libertá-los dos onus
inevitaveis dos intermediários". (Fls. 32).

VIII) Chegando o processo a este Conselho, o relator, achando
que a decisão recorrida era "desacertada", por serem- inaplicaveis
coeficientes do art. 57, § 4P, propôs ao Conselho fosse o julgamento
convertido em diligência para o fim de ser devidamente apurada a
receita total, pois, no seu entender, o lançamento devia ser feito pela
i:eceita bruta, por imprestavel o balanço que instruiu a declaração do
sontribuinte.

IX) Intimada a Sociedade a satisfazer as exigências do Primeiro
Conselho de Contribuintes, foi por eia declarado, a fls. 58 v., que
ieixava de fornecer o rendimento bruto, visto haver incinerado os
íivros dos exercícios de 1932 a 1933, mas que a escrita comercial coo-
qnuava à disposição do fisco federal.

Por determinação do chefe da Secção do Imposto, foi designado
3 agente fiscal do Imposto do Consumo, Aloysio Correa Franco, para
eroceder à diligência determinada pelo Conselho.

Esse agente procedeu à diligência, lavrando o termo de exame
de escrita, de fls. 63, no qual declara que, "após detido e minucioso
exame-, procedido no interesse da Fazenda Nacional, nos livros e
locumentos da mesma Sociedade, e referentes à safra de 1932, *V e-
ri ficou que a Sociedade recebeu dos seus associados, a titulo dá taxa
ee custeio, lis. .., verba que foi completada com uma chamada adi-
nonal de e que o movimento bruto das vendas efetuadas dos
-.rodutos da safra de 1932, foi de Re...

X) Submetido o recurso a julgamento, em sessão de 24 de maio
le 1940, este Conselho, pelo fundamento de que "tributaveis não são
,emente os lucros retidos pelas sociedades, mas, tatearem, os distribui-
aos aos sócios é que, embora não tendo retido nenhuma parcela dos
_acros, a recorrente estava sujeita ao imposto; e, por outro lado, con-
siderando que, não havendo escrita regular, nem em forma a per-
mitir a apuração exata doa lucros, o lançamento deve ser feito na
oase do volume de vendas", tomou conhecimento dos recursos para
uandar calcular o imposto pelo volume de vendas mercantis.

XI) A Soaciedade de Faiendeiros, Ltda., intimada a recolher
ttS..., pediu reconsideração do acorda°, alegando, em síntese:

1.0, que não ee dedica à exploração do comércio de gados por
sompra ao fazendeiro, para daí auferir lucros.

A sua função principal é receber o gado que o sócio lhe entrega,
industrializá-lo, promovendo a venda dos produtoe, como tasque,
ouro, sebo e miudezas, para, depois disso, apresentar a roda um o

valor bruto de sua liquidação, conforme o número de cabeeas aba-idas;
2.0 que, para o exercício dessas atividades é obrigada a fazer

iespesas, pelo que instituiu urna conta de cusleio. Para garantí-In,
retem temporariamente a quantia de 600 por cabeça de gado aba-tido, importància essa que é descontada na liquidação que apresenta
a 03 seus sócios; que, alem daquela importância, retem, temporaria-
mente, o valor das miudezas.

3 0, que, no final da safra, conhecida a importância exata diepen-
:tida em "custeio", a mesma é rateada entre os sócios proprietários
dos gado. abatidos. No caso do custeio ultrapassar o valor dos 60$0,
-lebita o excesso na conta de cada usa; se a diferença for' para menos,
faz o crédito aos associados do valor correspondente e mais o apu-
rado em miudezas;

4.0, que, pot. essa razão, a Sociedade não reserva para si lucrosde espécie alguma, pois tudo que recebe entrega use sécios, que.
destarte, não possuiedo "rendimentos", na acepção que lhes é dada'elos arts. 1.0 e 2P da lei is. 1.984, de 1925, o imposto sobre a
renda compete a cada- um dos sócios da sociedade recorrente;
- 5.0, que, ao contrário rio que se IA no acordão recorrido, possuo
os livros comerciais obrigatórios, revestidos do todas as formalidades
legais, conforme certidão que junta, passada pelo agente fiscal do
Imposto de Consumo, João Silveira Bastos e por dois peritos-mita-
Ooree, designados pelo coletor federal de Bagé para verificarem a sua
eseeituração (fl. 81 e 81 v.).

Isto posto:
Considerando que a recorrente é uma sociedade de responsabili-

dade limitada, organizada nos moldes estabelecidos no decreto mi-
mei-e 3.71)8, do 10 de janeiro do 4919, tendo sido o re s pectivo con-
trato arquivado Da Junta Comercial do Rio Grande do Sol;

Considerando que, não obstante a sua organização, sui-generis,
a recorrente realiza operações comerciais, de que resultou, na safra
de 1932, um lucro distribuido entre os sécios proprietário9 dos gados
abatidos;

Considerando que, nessas operações, segundo o exame procedido
pela Secção de Revisão a recorrente teve, no exercício em exume, uma
receita de Rs..., e uma despesa de donde o lucro apurado de
P.s...

Considerando que, segundo foi apurado pelos agentes fiscais do
Imposto de Consumo, que subscrevem o termo de fie. 63 e o dê fls. 81
a 81 v., a recorrente possue escrita comercial, regularmente lançada
em seus livros "Diários", revestidos de todas as formalidades legais,
estando a escrituração dos mesmos livros feita em forma mercantil,
de conformidade com .os preceitos do Código Comercial, não sendo,
portanto, o caso de se mandar cobrar o imposto pelo volume do ven-
das;	 .

Considerando que, nos termos do art. 10 do decreto-lei n. 1.168,
de 1939, é de se aceitar a declaração baseada nessa escrita:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrbuintes, por
unanimidade de votos, tomar conhecimento do pedido de reconside-
ração para confirmar-se a decisão da repartição lançadora, exigindo
aa recorrente o imposto, no exercício de 1933.

Primeiro Conselho de Contribuintes,. em 8 de agosto de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. —Carlos Freire . Zenha, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Públicas

ACORDÃO N. 12.189

Recurso n. 1.000-11 — Imposto de Renda — (Reeons. ao. ma-
niero 9.437— Rec. 9.119).

Recorrente: José Palarnone Lepre.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo

A Verba escriturada conto "Gastos de faniflia" não se
confunde cont retiradas "pro-labore".

José Palannone Lepre pede reconsideração do acordão n. 9-437,
que manteve o lançamento de fls. 51, per entender que "gastos de
família" não se confw,dena com retirada "pro-labore".

0 requerente reproduziu, ipsis literis, as razões de- recurso apre-
ciadas no acordão uminime proferido por este Coneelho e do qual se
reeorre.

Isto posto:
Considerando que -o requerente não apresentou nenhum arena

mento novo. limitendo-se a reproduzir, textualmente. suas razões
de recurso já apreciadas no acordão recorrido, preferido unanime-
mente por este Conselho;

Considerando que os fundamentos do acorda° recorrido eão
conformes com a lei e o direito:

Acerdão os nittnibros . do 1.0 Conselho de Contribuintes indeferir
o pedido de reconsideração, por unanimidade de votos.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 8 do agosto de 194/. —
José Luiz Baptista, presidente. -- Caolos Freire Zenho. relator. —
Visto, Tifo Rezende. — Representente da razenda Pública.

ACORDÃO N. 12.190

Reeurso n. 8.602 — imposto de Renda — (Espolio).
Recerrente, Affoneo Vizetr.
Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

Perime o direita do contribuinte quando a reclamação
contra o lançamento excede o prazo de 10 dias.

Contra Alfonso Vizeu, residente nesta Capital, foi, por falta de
declaração de rendimentos para o exercício de 1932, instaurado pro-
cesso de lançamento ex-ofício.

Pedidos esclarecimentos, prestou-os o filho do contribuinte, na
qualidade de inventariante do espelho, na fórmula de declaração a
fls. do processo.

A Repartição, ao mesmo tempo em que examinou os elementos
oferecidos, iniciou o processo de revisão das declarações relativas
aos exercícios de 1933, 1934 e 1935, glozando deduções e tributando
rendimentos não declarados, constantes do cadastro.

Dos lançamentos procedidos notificou o inventariante, confor-
me recibos A R a fls. do processo.

Contra os lançainentos reclamou o interessado.
As reclamações, entretanto,- só tiveram entrada no protocolo. da

Diretoria do Imposto de Renda a 5 de janeiro de 1939, quando já ha-
viam decorrido mais de 10 dias da n lata do recebimento da g notifica-
ções, isto é, de 24 de dezembro de Iras.

O diretor do Imposto de Renda não tomou conhecimento das re-
clamações, por apresentadas fora do prazo legal.

Desse ate, preenchidas as formalidades legais, recorre o iates-
sedo para este Conselho.

Ido posto, e.
Considerando que as reclamações foram e viden t emente a Presen-toas fora do prazo regulamentar,
Acordão os membros do IP Conselho • de Contribuintes, por

unanimidade de votos, não conhecer do recurso interposto.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941. —

José Luiz Baptista, presidente e relator. — Visto, 'fito Rezendp. re-
presentante da Fazenda Pública.
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ACOBDÃO N. 12.191

Recurso n. 11.1a3 — Imposto de Renda.)
Recorrente, Augusto Marques Alvares da Cunha.
Recorrida, Delegacia do • Imposto de Renda no Rio Grande do

Sul.
• Critério para avaliação de gado.

Augusto Marques Alvares da Cunha, na sua declaração de rendi-
mentos de 1937 acusou na cédula B, e na cédula C, 5 % sobre o valor
da propriedade de , anexando relação de gado com a estima-
tiva dada. A repartição majorou rezes de cria de 70 para 120.000;
ovelhas de 20$0 para ; éguas de 35$0.para 50$0 e cavalos de
1000 para 120$: Reclamou alegando ser 'excessiva a avaliação de
10 % para benfeitorias dado o alto valor de propriedade; ser errônea
a avaliação do gado pelo preço atual e não o da época, 1936. • Foi
mantido o lançamento. Dessa decisão recorre o interessado insistindo
nos dois pontos alegados.

Assim exposto o caso, e.
Atendendo que a avaliação de 10 % por benfeitorias obedeceu

a critério razoavel;
Atendendo que a estimativa do gado deve ser a constante da ta-

bela a fls. 20, única base de apoio para o lançamento existente na
repartição,

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso para man-
dar-se observar, quanto à avaliação do gado, os preços da tabela de
fls. 20 do processo..

 Conselho de Contribuintes, 8 de agosto de 1941. —
José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Febres da Rocha, re-
lator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORQÃO N. 12.192

Recurso n.- 11.209 — Imposto de Renda.
Recorrente, Francisco Luiz Viseu. 	 •
Recorrida. Diretoria do Imposto de Renda.

Reprédentante de comércio ou indústria se classifica na
• 3.a categaria para pagamento do imposto de renda e como.

tal não tem direito a deduções de 'comissões, nem de viagens
e estadias se não forem comprovadas.

Francisco Luiz Vizeu, recorre para este Conselho da decisão da
Diretoria do Imposto de Renda que glosou, em sua. declaração de
renda de 1939. as deduções de ordenados e comissões por não terem
cabimento na cédula C, de viagans e estadias por não terem sido com-
provadas encargo de família porque atribuido a esposa o decla-
rante é casado com separação de bens, ás dela não foram incluidos.

As _alegações do recorrente são todas de ordem doutrinária mas
sem assentia na lei.

Isto posto:
Considerando que as glosas das deduções foram feitas de acordo

com o Regulamento: que o recorrente como representante de comér-
cio é contribuinte da 3.a categoria, na conformidade da alínea b) do
§ 2.° do artigo 10 do Regulamento; que em tal categoria não se per-
mite deduções para ordenados nem comissões; que as despesás com
viagens e estadias só se permitem quando comprovadas, .

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, negar
provimento ao recurso para manter a decisão recorrida, por unani-
midade de votos.

Primeiro Conselho de Contribuintes, 8 de agosto de 1911.
José Luiz Baptis-ta, presidente. — Oscar Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública. •
ACORDÃO N. 12.193

Recurso n. 11.233 — Imposto de Renda.
Recorrente: Eduardo Olifiers.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda ne RIO. Grande do Sul.

-
Lucros, dividendos ou bonificações recebidos em apólices

do Regulamento Econômico estão sujeitos a respectivo ,imposto
de renda.

Eduardo Olifiers, em sua declaração de renda de 1940 omitiu quin-
ze apólices do valor nominal de 1:0000, do Reajustamento Econômico
que em 1939. lhe haviam sido distribuidas pela Companhia de Seguros
Previdência do Sul como seu acionista. Interpelado sobre esta omissão
confessou-a alegando que o § 3.° do art. 30 do decreto n. 21.233 de
1934. isenta ditas apólices de quaisquer impostos em taxas.

Feito o lançamento do imposto de renda sob p fundamento de que
a lei não isenta o rencliniento pago em apólices mas os juros destas
provenientes, e reclamando o contribuinte foi mantido. Desta decisão
recorreu aara este Conselho.

Isto posto:	 •
Considerando que tendo o recorrente recebido uma bonificação- em

apólices do Reajustamento Econômico,' isto é: paga em apólices. estas
são apenas a moeda do pagamento. coma, Moeda tambere seria o di-
nheiro em que poderia ter convertida tas apólices na mesma hora em
que as recebeu:

Considerando que se a isenção da : lei fosse até aquele ponto, bas-
taria veicular todo e qualquer pagamento naquelas apólices para que
todas estas transações ficassem isentas de quaisquer impoatos, o que
não podia: ter sido o intuito do legislador:

Considerando que em tais condições bem decidiu a Delegacia,
.Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes; por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941, —
. José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza,' relator.

Visto.	 Tilo Rezende, representante da . Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.194

Recurso n. 11.489 — Imposto de Renda.
ReCorrente: . Annibal Paes de Barros.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.

Juros de dividas pessoais devidamente comprovados.

Tendo 'a Secção do Revisão da Delegacia cio Imposto de Renda em
São Paulo, chegado à conclusão, em 16-11-938, de que o contribuiate
Annibal Paes de Barros deduziu da sua renda global cio exercício de
.1931, a título de "juros" pagos à firma Albuquerque & Longo e Banco
de São Paulo, a importância de 	 , fato que estes cont+2.stam; e
que deduziu, lambem, na cédula "E". a título de "Comissõts" pagas a
seu filho menor Raul Barros, a importância de 	 , propôs fos-
sem as mesmas importâncias glosadas, proposta' que foi aceita com a
determinação do respectivo lançamento, dando este margatm a que se
apurasse imposto' não pago na importncia de 	 , es-vi de fo-
lhas 22.

Intimado a recolher 'a importância devida, entrou com a petição
de fls. 24, dizendo não se conformar com esses lançamentos, porque
a importância de 	

' 
de juros, glosada, foi efetivamente paga

à firma e:.Banco mencionados, conforme faz prova a inclusá,-carta; da
'firma citada, de folhas 25. e que, como essa as demais parcelas impu-
gnadas representam despesas-reais de facil comprovação, não tribu-
t•aveis. Disse, igualmente, que, mesmo que tais lançamentos tivessem
procedência, e se tratasse de uma dívida líquida e carta, ainda assim,
o requerente estava,, como está desobrigado 'do pagamento em face do
que prescreve o Código. Civil quando se refere à prescrição quinque-
nal, de vez que 18-5-31, data da declaração, a 1-12-38, data da in-
timação, percebe-se perfeitamente essa prescrição quinquenal.

Efetivamente, a carta de lis-. 25, acima referida, da firma Albu-
querque & Longo,. declara, em resposta a uma consulta do recorrente,
que dita importância de ..... foi paga ao .Banco de São Paulo,
como desconto da letra.

A Delegacia, porem, manteve o lançamento, sob o fundamento de
que "o regulamento faculta a dedução' de juros de dívidas pessoais e
não de desconto por descontos de letras em Banco".

Não'se conformando com essa decisão, recorre, pela petição de fo-
lhas 29-31, para esta superior instância, -apresentando as mesmas ale-
gações anteriores e fazendo algumas considerações sobre o assunto,
dentre-estas, a de que apezar da firma Albuquerque & Longo não haver
confirmado nos seus esclarecimentos à repartição o recebimento da
importância de 	 , na carta que lhe foi dirigida, anexa, con-
fessa que, na letra que emitira, aceita pelo recorrente,- foram ineluidos
Os • juros, na importância de 	 , pagos ao • Banco de São Paulo
como desconto da letra.

Isto dá a impressão de que essa firma .querendo fugir à respoasa-
bilidade do pagamento do imposto de renda decorrente do recebimento
desses juros, estabeleceu urna confusão em torno do caso, ora dizendo
em carta à repartição não haver recebido juros do recorrente, em 1930,
ora respondendo ao recorrente que de fato incluiu na lira que lhe fora
'dada em pagamento da última prestação da Construção, os 'juros na
referida importância-de 	

Alega, tambem, que o fato da dita firma haver descontado a letra
no Banco de São Paulo, nenhuma relação tem com os juros que rece-
bera em compensação à prorrogação do prazo para pagamento da últi-
ma prestação que lhe era devida. O desconto dessa letra correu, ex-
clusivamente, por conta de suas conveniências:

Alega, ainda, que esta carta não deixa a mínima dúvida quanto ao
pagamento da importância de 	  glosada como graciosít, e que
embora admitida a glosa de parte das Comissões pagas a Raul de Bar-
ros, ainda assim, continua isento, uma vez levada em conta a dedução
da mencionada, importância •	 	  cujo pagamento está sufi-
cientemente provado, •pois a sua renda gobal líquida, continua abaixo
do limite legal tributavel, isto é, 	 •

Como se vê, o recorrente fez prova cabal do pagamento da impor-
tância de 	 , de juros, glosada pela repartição recorrida sob o
fundamento de que o regulamento faculta a dedução de "juros" de di-
vidas pessoais e não de "descontos" por' descontos de letras enrBancos;
não o fazendo, entretanto, quanto ao da outra importância (
tambem glosada.

De referência:à prescrição invocada e ao argumento de que em-
.

bora admitida a glosa de parte das Comissões pagas a Raul Paes de
Barros ainda assim, continua' isento legalmente, poiá a sua renda lí-
quida continua abaixo do limite legal, tributavel, isto é, 	 , devo
esclarecer:

. 1.0 — Que as diligências para apurar a procedência .das deduções
feitas pelo recorrente na sua declaração de renda do exeraício de 1931,
em cansa, tiveram início em agosto de 193-4, e continuaram até novem-
bro • de 1938; em cujo decurso ele prestou esclarecimentos duas vezes
— em 1934 e 1937' —.

2.0	 Que a lei então vigente .(decreto 17.300, de 26-7-926) esta-
belecia "que as pessoas físicas que tiverem rendimentos líquidos to-
tais inferiores ou iguais a 	  (este limite foi elevado para • 	
pelo decreto 19.550, de 31-12-930 e a 	  nelo decreto-lei xiú-
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mero 1.168, de 22-2-939) Pin uma ou mais categorias não serão con-
tribuintes do imposto sobre a renda" (art. 45), disposição que foi ai.
terada pelo art. 40, letra A, do decreto 21.551, de 20-6-932. em 1, igur,
para: — "os impostos proporcionais de que traia este regulamento e
que corresponderem às diversas categorias de rendimentos, sendo que,
se em virtude dessa dedução a renda global liquida se reduzir a 	
ou menos, o imposto propordonal terá que ser pago, apezar disso".

Isto posto, e
Considerando que o recorrente foi condenado a paaar a im-

portancia de 	  de imposto julgado devido. referenta ao assa.
cicio de 1931, ou seja de rendimentos do ano de 19:30, e isto , porque
com a glosa das quantias de 	  e 	 , citadas, a secção com-
petente concluiu que a sua renda global liquida atingiu a 	
(doc. de fls. 22);

Considerando que o recorrente provou, incontestavelmerte. haver
pago a importando de 	 • de juros sobre a letra contra ela emi-
tida pela firma Albuquerque ét Longo para a liquidação das contas
referentes à construção no Largo de Santa Efigenia, descontada pelo
panca de São Paulo;

Considerando que a dedução desses juros estava amparada na tlis-
posição expressa do art. 40, letra B, do regulamento então em vigor,
a qual, aliás, não sofreu qualquer alteração no ora algenta, sendo que
só por sofisma se poderá coucluir de modo contrário, isto é, que os
mesmos juros não incidiram numa dívida pessoal do recorrente;

Considerando que se é verdade que em 1930 ainda vigorava, como
não élimite de isenção, o rendimento global liquido de 	 ,

menos corto que na época da declaração — exercício de 1931 — a
arrecadação do respectivo imposto já se achava subordinada à Lei da
Receita, mandada executar pelo decreto 19.550. de 31 de dezembro de
1930, que como foi dito no relatório supra, elevou esse limite para

Considerando que uma vez deduzida da renda líquida demons-
trada às fls. 22	 	  — a importância de 	 , glosada
pela repartição recorrida, ficará ela reduzida a	 • 

Considerando que antes de entrar em vigor o regulamento bai-
xado com o decreto n. 21.551, de 20-6-32, vigorava aquela disposição
do art. 45, do regulamento anexa ao decreto 17.390 de 23-7-92e, isto
é, que "as pessoas físicas que tiverem rendimentos líquidos totais in-
feriores a 6:000a0 ,:elevados a 10:000$0 pelo decreto n. 19.550), em
uma ou mais categorias não serão contribuintes do imposto de renda",

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes. Por
unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para o fim de,
reformando a decisão recorrida, julgar o recorrente isento do imposto
exigido

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1911. —
losé Luiz ~listo, presidente. — Josué Seróa da Motla, ralator.

Nisto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACORDÃO N. 12.195
Recurso n. 11.601 — Impo-sto de Renda — ("ex-officto").
Recorrente: Delegacia da Imposto de Renda no Rio Sarande do

Recorrido: Dorval Ferreira.
T.aneamento "ex-officio" cancelado por lerem sido exatos os esclareci-

mentos do contribuinte.

Dorval Ferreira, prestada a sua declaração de renda em i939,
-3,ago o imposto de ...• ..... , em consequancia de processo ex-officio,
veio a ser depois notificado para pagar mais 	 , atrit
lie ter prestado falsos documentos de sua escrita comercial. Reclamou
alegando estarem exatos os dados fornecidos, não sendo caso do km-
:tomento cx-officio. A repartição reconheceu (fls. 10):

"0 contribuinte em causa, ao apresentar sua declara-
ção de rendimentos para o exercício de 1939, instruiu-a com
niyi demonstrativo de sua conta de Lucros e Perdas (Doc.

• de fls. 3), indicando um lucro liquido sobre o
qual efetuou o pagamento de seu imposto de renda naquele
exercício. — Em exame procedido em sua contabitidado
.(laudo de fls. 5) foi verificado aquele lucro, conforme lan-
çamento feito à fls. 69. do seu livro Diário n. 2. — Dado
como incurso na letra C, do art. 113 do regulamento citado
e pedido esclarecimentos de que trata o art. 111, prestou-
os o interessado de forma satisfatória. — Não resta dúvida
que . o balanço apresentado não satisfazia, na integra, o exi-
gido pelo regulamento deste imposto, entretanto, pelos pró-
prios elementos fornecidos pelo Sr. Dorval Feri-eira, estava
apta esta repartição para apurar do montante exato de seu
lucro liquido, de vez que o demonstrativo de Lucros e Per-
das já vinha figurando a conta Dorval Ferreira a/ particular
pela importância que, somada à indicada como lucro havida
vinha dar, exatamente a que já mencionamos".

Dessa decisão do Sr. diretor do Imposto de Renda interpõs i ecurso

'ex-officio",
Ante o exposto;
Atendendo terem sido pela repartição de 1•a instância bem apre-

•ia.dos os elementos constantes do processo;
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por

nuinhnidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio para
;onfirmar-se a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941. —
'osé Luiz Baptista, presidente. — Francisco Pobres da Rocha, relator.

Nisto.	 Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACOHDÃO N. 12.196

Recurso n. 11.644 — Imposto de Renda.
Recorrente: Raphael Stanziona.
Recorrida: Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.

De acardo com o disposto no art. 40, letra e, do regala--
1111'Po), as íiel,r3" vie e ilrfl rg o vie! pini iii,, sao p.sfritos
outro cônjuge, aos filhos menores ou inválidos e as filhas
solteiras 0-tt VitfeaS

O inspetor do imposto de renda em Limeira, no Estado de São
Paulo, submetendo à revisão a declaração apresentada como isenta,
no exercício de 1939, peto Dr. Raphael Stanziona, glosou a dedução
do encargo de familia referente a dois de seus filhos varões, de maior
idade, do que resultou o lançamento para cobrança do imposto de ...

Contra esse lançamento reclamou o contribOintee, e por ter sido
o mesmo mantido pelo delegado do Imposto de Renda em São Paulo,
foi interposto o presente recurso.

Isto posto, e
Considerando que as deduções de encargos de familia não se ad-

mitem per tolerância ou equidade, mas nas condições estritas do art.
40, letra c), do regulamento em vigor, não sendo permitida a dedu-
ção de filhos maiores:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro •Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 12.197

Recurso n. 11.660 — Imposto de Renda.
Recorrente: Delegacia do Imposto de Renda no Ceará ex-officio.
Recorridos Luiz Severiano Ribeiro.

Recurso "ex-officio" interposto pela deselossificaçao
multa irregularmente aplicada.

A Delegacia 410 Imposto de Renda no Ceará ao submeter à revi-
são a declaração apresentada no exercício de 1937 pela firma Luiz
Severiano Ribeiro, estabelecido em Fortaleza, com negócio de _cine-
ma, bar, fábrica de Oto e etc., julgou necessário o exame de seus
livros, tendo o funcionário designado para esse exame lavrado o ter-
mo de fls. 10, no qual se declara:

que a firma interessada "não possuia livros registados
na Junta Comercial, refereote ao ano de 1936, apesar de
anualmente proceder balanço, para efeito do pagamento do
imposto de renda, balanço esse minuciosamente dado, o qual
é a expressão da verdade; •— que só mandou registar o
rio" da firma em 1938, devido julgá-lo dispensava), uma vez
que enviava os dados ao escritório Central do Rio de Janeiro,
onde se apurava o limo; — que, do exercício de 1936 em
diante, apresentou pelo líquido, devido a lei 183, do mesmo
ano, que não permitia apresentar pelo bruto as firmas com
capital além de ... e o movimento superior a ...; — que
nenhum intuito teve de sonegar, pois acha que a diferença
resultante deverá ser mínima".

A vista do exposto o fundamento no motivo de que a firma in-
teressada não possuía o seu livro "Diário" registado na Junta Co-
mercial a repartição cancelou a opção feita pela firma A o procedeu
o lançamento baseado no movimento bruto dos negócios, para exigia
o imposto suplementar de..., ainda acrescido da multa de 300%).

Tendo a firma reclamado contra o lançamento e, principalmente,
contra a multa aplicada, o Delegado do Imposto de Renda, despachando
de acordo com o parecer de fls. 15,-manteve o lançamento, mas redu-
ziu a multa para 50%. Dessa decisão, que modificou o lançamento
para o total de ... e com o qual se conformou a firma interessada, é
que foi interposto o presente recurso ex-officio.

Apreciando o processo, o relator assinala que, em se tratando do
uma firma que possue escritório central no Rio de Janeiro, devia ser
observado o disposto no § 3.0, do art. 88 e as disposições do art. 89,
do regulamento da imposto de renda.

isto consignado, e
Considerando que o recurso ex-officio só foi interposto pela re-

dução da multa anteriormente aplicada e que, de fato, seria inca-
blvel;

Considerando que, em casos normais, o lançamento oriundo das
circunstâncias do processo não autorizam a aplicação de qualquer pe-
nalidade;	 •

Considerando. entretanto, que com o lançamento feito se confor-
mou a firma interessada, recolhendo o imposto calculado acrescido
da multa que lhe foi exigida:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offieio.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 8 de agosto de 1941, —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

•n•n11



segunda-feira 27	 'CApenso ãã n. 250)' DIÁRIO : OFICIAL .(Secção Outubro de 1941 1841

Segundo Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 10.838

Recurso n. 12.703	 Imp. consumo (consulta).
Recorrente ex-officio — Recebedoria federal em S. Paulci,
Recorrido Francisco•Inácio Quartim Barbosa.

"Tendo sido a decisão do Diretor da Recebedoria fe-
deral em S. Paulo dada em respostaà consulta imprecisa e
que nem ao menos se refere a determinado imposto, declara:.
se incabível tal decisão".

O advogado Francisco JMeio Quartim Barbosa, em nome de con-
sulentes interessados, ao que diz, consultou o sr. Diretor da Rece-
bedoria federal em S. Paulo sobre quais os impostos a que se acha
sujeita a remessa de- couros a um, cortume e a sua venda. A tal
resposta, vaga e imprecisa, respondeu o sr. Diretor que tais remes-
sa e venda não abrigam ao pagamento de tributos federais, por não
se acharem as solas sujeitas a imposto de consumo, recorrendo ex-
off leio para este Conselho.

Isto posto, e	 -
Considerando que, nos termos em que foi feita, a consulta 'não

se refere somente a imposto de consumo, nem tão-pouco a determi-
nado produto, especificadamente, como o exige o art. 232 do regu-
lamento vigente:

Acordam os membros do 2.° Conselho deContribuintes, por una-
nimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso ex-officio,
para declarar-se incabivel a decisão. 	 -

Rio do Janeiro, 10 de junho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
dente. — Francisco Brandão Cavalcanti, relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da.
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.839

Recurso n. 10.289 — Imposto de consumo.
Recorrente — Companhia Brasileira 'de _ Eletricidade Siemens

çl.mckert S. A.
Recorrida — Delegacia Fiscal na Bafa.

Decreto-lei n. 301.

O contribuinte nõtificado para o pagamento da diferen.d
ça de emolumentos devidos para o comércio, por grosso,
Quando havia requerido e pago a sua patente de registo so,
mente para o comércio a varejo, está incurso na penalidadi

- de prevista no cart. 219, § 5.0, do refei-ido decreto-leia'.

A Companhia Brasileira de - Eletricidade Siernens-Schuckert
S. A., estabelecida na cidade de Salvador, Estado da Bafa, recorre
para este Conselho do ato da Delegacia Fiscal naquele Estado qtte,
mantendo a decisão do Sr. Inspetor da Alfândega, tambem, no mes-
mo Estado, confirmou a multa que a mesma impuzera à . recorrente,
na importância de 8200, com a obrigação de recolher igual importân-
cia relativa a diferença de registo que deixou de ser devidamente
paga nos termos dos adm. 8 e 14, letra b, , do decreto-lei n. 301, do
1938.
/ Nas suas razões de recurso, a referida Companhia alega que fora
notificada 20 dias; apenas, depois da execução do decreto-lei aludi-
do, e que na vigência do anterior regulamento as notificações para
pagamento de diferença de registo só se podiam verificar depois do
prazo do 10 dias da intimação que exigisse dito pagamento. Nestas
condições, conclue, havendo o decreto em foco elidido aquele prazo,
instituiu uma inovação que deve ser atendida em benefício da recor-
rente afim de lhe ser dispensada a multa imposta, nos termos reco-
mendados pelo Sr. Ministro da Fazenda, relativamente às disposições
novas introduzidas no aludido decreto-lei.

Isto posto, e
Considerando que a recorrente, confessando-se comerciante gros-

sista, requereu e pagou para o exercício de 1938, a sua patente de
registo como se fosse comerciante varejista, omitindo, a sua verda-
deira qualidade;

Considerando que essa qualidade só veiai a ser conhecida por
meio da ação fiscal que se fez sentir no seu estabelecimento e esse
fato agrava a sua situação neste processo;

Considerando que, não se cogitando do qualquer emolumento de-
-vido sobre preduto ou produtos taxados originariamente pelo decre-
to-lei n. 301, de 1938, mas • tão somente na diferença devida pela qua-
lidade do grossista da -recorrente, não cabe ser invocada a circular
ministerial porque dessa circunstância já tratava claramente o an-
terior regulamento;

Considerando que a novidade invocado, referente aos deveres da
fiscalização, qual seja a de notificar imediatamente a vista da veri-
ficação da falta em causa, não cabe ser apreciada em favor do recor-
rente;

Acordam os membros do 2. 0 Consellici de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio do Janeiro, 10 de junho de 1941.	 Nero de Macedo, presi-
dente: — °unido Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.840

Recurso n. 12.807 — Imposto de consumo (Consulta).
Recorrente — Recebedoria Federal em São Paulo ex-offici34
Recorridos — Paes de Barros 45 Cia. Ltda. ,	.

"Os coupons de bonificação, distribuídos como dádivas
• pelos negociantes ou fabricantes aos seus clientes, assegu-

rando-lhes' um determinado crédito corno parle de pagamen-
to do preço de objetos a serem adquiridos nos seus estabe-
lecimentos, estão sujeitos ao regime do decreto 15;524, de

• 14 de junho de 1922, porque resultam, em última análise,
em vales resgataveis em, dinheiro, cujos importâncias,
ainda que não entregues direta e incondicionalmente, em es-
pécie, aos seus portadores, lhes são, contudo, assegurados e
conferidas no ato da compra do objeto, que efetuarem, como
parte do pagamento a que se obrigaram, importando' eviden-
temente num resgate em dinheiro".

A, firma Paes de Barros & Cia. Ltda., estabelecida em São Pau-
lo, desejando, a título de propaganda, distribuir brindes' aos seus
clientes e adotando para tal fim "coupons" do modelo anexo, subme-
teu dito modelo à apreciação da Recebedoria Federal naquela capital,
afim de que, uma vez aprovado, lhe fosse autorizada a expedição do
registo necessário.

Apreciando o assunto a referida repartição assim se pronunciou:.

Paes de Barros & Cia. Ltda.
A firma acima indicada pretende distribuir à sua ellen-

. tela um coupon no qual fica assegurado ao seu portador o
crédito de 1000, como parte de pagamento de um aparelho
de rádio que venha a ser adquirido e pede que seja o mesmo
coupon aprovado para a expedição do registo.

Responda-se:
O documento em apreço não é um vale para aquisição

'de brinde, mas um documento que assegura o direito ao
comprador de um aparelho de rádio a um crédito de 1000,
pomo princípio de pagamento do mesmo aparelho. 	 .

Portanto, não se cogita na espécie dos vales para aquisi-
1, trio de brindes de que trata o artigo 1.0 do decreto n. 15.524,
sie 14 de junho de 1922.

Entretanto, como se trata de um documento que con-
tem promessa de entrega de valores como princípio de pa-
gamento de um objeto a ser adquirido, incide o mesmo no
pagamento do imposto do selo previsto no n. 24, da Tabela
,A, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, alem da taxa
de educação e saude.

Desta decisãd recorro, ex-officio, com referência à pri-
meira parte, para a superior instância, na forma da lei".

Isto 'posto, e
Considerando que, no caso em apreço, como se vê 'do modelo

anexo, se trata de uma dádiva constituida por um "coupon" do boni-
ficação que á requerente oferece aos seus clientes, a título de Pro-
paganda o com 6 ikto de atrair a freguesia, assegurando um crédito
de cem mil réis como isarte de pagamento de um aparelho de rádio
a ser adquirido na sua loja pelo portador do referido "coupon"-;

Considerando que, nestas condes, o referido "coupon" é res-
gatavel em dinheiro de vez que a boni.fj.pação versa sobre um, cré-
dito assegurado do determinada importfuldzi, a ser descontada no
Preço do rádio que se pretender adquirir;

Considerando que o artigo 1. 0 do decreto 15.524 de 14 Øe junho
de 1922, declara que o imposto de que trata o art. 21 .da lef 4,440
de 31 de dezembro de 1921, incide sobre os vales para .aquisiciió CiCS
brindes distribuidos pelos fabricantes e negociantes, quer dentro de
invólucros ou pelos mesmos constituidos, em forma do "coupons",
rótulos ou de qualquer outra espécie, distribufdos diretamente ou in-
diretamente, por meio do sorteios ou prêmios, destinados a resgate
em dinheiro ou a troco do objeto de qualquer espécie;

Considerando que, embora não esteja esclarecido no requerimen-
to de fls. se a distribuição se relaciona diretamente, ou indiretamen-
te com qualquer objeto vendido, deixando, antes, transparecer eue ela
obedece a Simples predileções da interessada, todavia, nesta hipóte-
se, o "coupon'. em causa, estaria incluido na incidência prevista no
dispositivo citado, por força do artigo 66 da lei n. 4.635 de 31 de
dezembro de 1922, mantido na legislação vigente, que extende a re-
ferida incidência aos presentes, dádivas, ele., nas condições expostas
ainda que não tenham relação com o objeto vendido, isto é, qualquer
que seja a sua natureza, como muito bem esclarece a circular n. 18
de 21-9-1937, do Sr. Ministro da Fazenda;

Considerando que, assim sendo, a decisão recorrida cc-officio
deixou de atender aos preceitos legais que regem a matéria para isen-
tar o "coupon", em causa, do imposto em que incide„ para, conside-
rando-o como uma promessa de entrega de bens ou valores, declara-
lo, apenas, sujeito ao selo adesivo em que incidem os documentos de
que trata a tabela A, n. 24 'do decreto u. 1.137, de 7 de outubro de
1936;

Considerando que sobre essa ffltima parte não cabe a aprecia -
cão deste Conselho não só por -se tratar de matéria afeta à empe-
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Anca -do colendo 1.0 Conselho Oe Contribuintes, como ainda ela não
;e fez objeto do presente recurso ex-officio:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
umidade de votos, dar provimento ao recurso ex-officio da Recebe-
leria 'Federal em São Paulo, para reformando a decisão na parta re-
awrida, declarar os "coupons" sie - bonificação da requerente sujeitos
ko regime da legislação . pertinente aos vales para aquisição de brin-
les e assim incluidos na inéidencia do art. 1, 0 do decreto 15.524,
te 14 de junho do 1922.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1911. - Nem de Macedo,
Onaldo Machado, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da
azenda Pública.

ACORDÃO N. 10.8H
Recurso n. 11.036 - Imposto de consumo.
Recorrente - Carlos Lauand &
Recorrida - Delegacia Fiscal em São Paulo.

Infração do art. 73, § 5•0, do regulamento anexo co d('-
creto-lei n. 739, de 24-9-1938, provada e confessada.

Carlos Lauand & Filhos, estabelecidos em Araraquara, Estado de
3ão Paulo, com o comércio de espécies tributadas, foram autuados a
16 de outubro de 1939, com fundamento no art. 73, § 5. 0, do ragu-
emento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, pelo

rato de terem sido encontradas expostas à venda, nas prateleiras de
aia casa comercial, 127 garrafas de vinho tinto estrangeiro, marca
'Alcobaça,", engarrafado por "Escritório Técnico Ltda.". firma esta-
ielecida na mesma cidade, sem trazerem 'os rótulos, indicação do

, ocal do engarrafamento.
A firma autuada defendeu-se alegando que o engarrafamento

fora por ela defendente efetuado no depósito de bebidas da firma
'Escritório Técnico Comercial Ltda.", em cujo nome fora importado
3 faturado o produto, por unia gentileza dessa firma, pois, que já
eavia encerrado suas atividades; que de, fato nas 127 garrafas apreen-
lidas não estava indicado o local do engarrafamento (rua e número),
.nas que esse local se encontrava mencionado no rótulo de outras 23
serraras que não foram apreendidas; que esse fato demonstra que
se ia proceder ao complemento da rotulagern, não se podendo consi-
derar que a mercadoria estivesse propriamente exposta à venda,
visto que não se achava em cima do balcão.

Intimada a firma "Escritório Técnico Comercial Ltda.". a se de-
fender, alegou que desde junho de 1939, encerrara suas atividadas no
eomérCio de bebidas, motive pelo qual nada podia dizer -a respeito da
infração por que fora autuada a firma Carlos Lauand & Filhos, sendo
eerto que, durante o tempo em que se dedicara ao comércio de bebi-
:ias, por grosso, a defendente sempre observara rigorosamente a lei
fiscal, no tocante ao engarrafamento dos produtos que adquiria; que
muito se admirava de que, tendo sido suas atividades DO ramo de be-
')idas encerradas em junho de 1939, tivesse a firma Carlos Lauand &
Filho, exposto à venda a mercadoria de que trata o processo ., sem mie
no seu engarrafamento tivessem sido observadas as formalidade te-
ais.

O Sr. delegado fiscal em São Paulo, atendendo a que, embora o
engarrafamento tivesse sido feito no depósito da firma "Essritório
Técnico Comercial Ltda.", como consta da defesa, responde pela fal-
ia verificada a firma que fez o engarrafamento, no caso Carlos Lau-
and & Filho, conforme sua confissão; atendendo a que a firma "Es-
eritório Técnico Comercial Ltda.", não é resporisavel pela infração
articulada, à vista do que consta do processo; julgou precedente o
auto relativamente a Carlos Lauand & Filho, impondo a esta firma a
multa de 50140, mínimo que a lei estatuo para o caso,.e improce-
dente quanto à outra firma,

No prazo da lei, Carlos Lauand & Filho, interpuzeram recurso pa-
ra este Conselho, no qual, reconhecendo a infração praticada, plei-
teara a dispensa da multa por equidade, porque, dizem, não agirem do-
losamente, possuem bons antecedentes fiscais, jamais tendo sido au-
tuados.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e confessada;
Considerando que, no caso, não houve apenas falta de indicaeãe

do local do engarrafamento, mas tambem omissão da firma dos ver-
dadeiros engarrafadores, Carlos Lauand & Filho;

Considerando que, assim, não é aconselhavel a dispensa da multa
por equidade;

Acordam os membros do Segunde Conselho de Contribuintes, par
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1941, - Nero de Macedo, pres;-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares JUNior. representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.812
Recurso o. 11.049 - Imposto de consumo.
Recorrente: Elidio Augusto.
Recorrida - Recebedoria Federal em São Paulo.

Posse de estampilhas pertencentes a mercado rhiS Jó
sumidas; reveliarevelia inexistente.

Elidio Augusto, estabelecido com armazem de secos e modestos
na cidade de São Paulo, foi autuado a 25 de agosto de 193B, com fun-
damento no art. 52, parágrafo único, do regulamento anexo ao de-
creto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938, per terem sido eilCOR--
tradas em seu poder 49 estampilhas do imposto de consumo, de
taxas diversas, pertencentes a mercadorias já consumidas, de Vez Ruo

no estabelecimento do autuado não foram encontradas as mercado-
rias a que elas pertenciam.

segundo consta do processo, o autuado deixou expirar o prazo de
defesa, sem que apresentasse suas alegações, o que somente fez de-
pois de passado tal lime°. Por essa razão, foi dado como revel.

Na defesa apresentada, alegou. Elidi° Augusto, porem nada pro-
vou, que as estampilhas' apreendidas pertenciam a manteiga e bantra
existentes em sua casa comercial, à data do auto, fato que, afiem:e
passou despercebido aos autuantes. por não se terem estes dado ao
trabalho de uma inspeção demorada.

A Recebedoria Federal em São Paulo, julgou o auto procedente e
impós ao negociante autuado a multa de 2:0000, máximo do arti-
go 52, parágrafo único, em vista da revelia.

Não se conformando com a decisão, interpôs Elidi° Augusto,
recurso para este Conselho, atendidas as exigências legais. Inicial-
mente, contesta a revelia.- Diz que foi intimado para defesa a 25 de
ag,esto de 1938, e que, tendo apresentado - o seu requerimento a 30 do
setembro de 1938, o fez dentro do prazo de 30 dias uteis. Quanto ao
mérito da questão reafirma o que disse na defesa, nenhuma prova
entretanto apresentando do alegado. 	 -

Isto posto, e'
Considerando que a infração está materialmente provada com à

apreensão das estampilhas juntas ao processo, e que, relativainecte
à alegação de existirem as mercadorias correspondentes a tais, selos,
no ato da lavratura da peça básica do processo devera ter sido feitd
Pelo autuado, ou quem suas vezes fazia, o necessário protesto por
uma inspeção mais -ampla que a que, diz a defesa, ter sido feita mnito
ligeiramente;

Considerando que, contrariando essa assertiva, declara o acta
textualmente "esta fiscalização procedendo o exame no estabeleai-
mento constatou que todas as mercadorias estavam devidamente se-
ladas";

ilonsiderando, quanto à revelia, que assisto razíio ao recorrente,
por isso que a sua defesa foi efetivamente apresentada dentro do prazo
de 30 dias uteis;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso para reduzir a nmpa
de 1:000M mínimo do art. 59, parágrafo único, referidos acima.

Rio de Janeiro, 10 de junho de .1941. - Nero de Macedo, uesie
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da.
leasenda Pública.

• ACORDÃO N. 10.843

llacurso n. 11.060 - Imposto de consumo.
Recorrentes. J. Coimbra & Cia.
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

Infração dó regista verificada na viaPncia do deer.?-o-lei
o. 739, de 24-9-1938, relativa a-firma que, tendo obtido pa-
tente de varejista em março de 1938, exerceu todavia nesse
ano atividade de atacadista: confirma-se a decisão que apli-
cou ao caso as disposições daquele decreto-lei.

J. Coimbra & Cia., estabelecidos com comércio por grosso e a
varejo na cidade de São Paulo, foram notificados a 11-6-1938, por ter
a fiscalização verificado que, sendo atacadista em 1938, pagaram, no
entanto, emolumentos de registo na importância de 165$0, como so
foram varejistas, relativamente às espécies mencionadas nos §§ 3.0,
8.0, 13, 17, 18. 31, 23. 26, 28, 29. 30, 32; 33; 35; 39 e 40; do art. 4.0;
do regulamento em vigor. .0 capital da firma notificada, informa a noa
tificação, é de 500:000$0, e pelo exame de sua escrita comercial ficou
apurado que efetua vendas a prazo habitualmente a revendedores da
praça de São Paulo o do interior.

De posse da notificação, impôs a Recebedoria Federal em São
Paulo aos notificados a multa de 1:205$0, com a obrigação da reco-
lher igual importância, correspondente à diferença de emolumentos
devida à Fazenda Nacional.

A firma multada pediu reconsideração da decisão alegando apenae
que não podia ser notificada com fundamento no decreto-lei n. 739,
de 24-9-1938, por falta verificada na sua patente de registo paga enii
março desse ano.

A Recebedoria manteve a 'sua decisão, visto nada ter alegado a
postulante que justificasse a reconsideração desse ato.

Em seguida, interpuseram J. Coimbra & Cia. recurso para a De-
legacia Fiscal em São Paulo. Em suas razões para á segenda instância,
não contestam que fossem realmente atacadistas, insistem, porem, na
assertiva de que não se lhes podia aplicar o regulamento expedido coi.
o decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, por isso que a sua patente de va-
rejista 'fora coucedida.em março de 1938, na vigência do regulamento
aprovado pelo decreto a. 17.464, de 6-10-1926.

O Sr. delegado fiscal em São Paulo, atendendo a que a firma se-
corrente, praticando V.endas a prazo, habitualmente, a revendedores da
praça, conforme apuraram os notificantes, estava sujeita ao registo
para o comércio por grosso, nos precisos termos do art. 17, do regua
lamento anexo ao decreto-lei a. 739; atendendo a que, tendo sido a
falta, descrita na peça básica, verificada na vigência do decrete ci-
tado, tinha forçosamente de ser enquadrada às normas do mesmo de-
creto; atendendo à que as alegações do recurso não justificaram o sido
contravindo: atendendo a 'que no caso em lide o decrete n..17.464
revogado, não podia ser aplicado . quando já em pleno vigor o -decrete
capitulado e . em cuja vigência foi verificada a infração, negou proei-
mento ao recurso.



nova organização comercial, tendo a Comissão opinado que a
taxação devida era a seguinte:-

1.0 No depósito com escritório de controle, não Teali-
• zando vendas - taxado corno Depósito fechado - (Decreto-

lei- ri. 739, de 24 de _setembro de 1938, Cap. IV, art. 11,
letra f)•'

2.° Em cada- Posto de Distribuição onde as vendas são
realizadas taxação de acordo com a quota do Capital que

.1be foi destinado no Contrato social o conforme o número
das espécies de mercadorias tributadas com que negociasse

• (decreto-lei n. 739, de 24 de setembro do 1938, Cap .. IV,
art. 11, letra e).

Este regime foi observado até 30. de setembro próximo
passado, mas como se verificou que para maior facilidade e
'eficiência do controle o cia fiscalização dos Pos•tos de Dis-
tribuição, convinha que o Escritório ficasse localizado no
centro_ da cidade, mudou-se -o mesmo no princípio do cor-
rente mês' para a rua Anchieta .n . 35, sala 906, conservan--
dn-se, porem, .o Depósito fechado no antigo local.

Tendo sido o seu Escritório Central instalado apenas
para atender ao serviço de controle e fiscalização dos seus
empregados e dos seus Postos de Distribuição, não se reali-
zando nele venda cio mercadoria de espécie alguma, não se
lhe aplica o disposto no, Cap.. IV, art. 11, letra b, do de-.
ereto acima citado, que diz textualmente: b) escritórios co-
merciais, onde se façam vendas..."

Pelas razões apresentadas vem a. requerente solicitar
de V. Ex. lho seja mantido o mesmo regime de --tributa-

,çfie até agora seguido e acima exposto". 	 .
A Recebedoria Federal em São Paulo, assim decidiu:

• "Responda-se: uma vez que no escritório que a consu-
lente mantem à rua Anchieta n. 35, sala 906, não se fazem
vendas, destinando-se, exclusivamente, ao controle e fisca-
lização dos Postos de distribuição de produtos, não se acha
o 'mesmo sujeito ao pagamento de qualquer emolumento de

-- registo, emolumentos esses que deverão, nó entanto, ser pagos
Pelos Postos Distribuidores e pelo Depósito fechado- à rua
André Leão É. -43.

Dessa decisão foi interposto recurso ex-3fficio para este Conselho.
••	 Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está _acorde comn' o que dis-

põe o regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 21 de setem-
bro de 1938; •

Acordam os membros cio 2.0 Conselho de Contribuintes, por une-
hirnidade, negar provimento ao recurso.

• Rio de Janeiro, 10 de junho de 1911 - Nero.de Macedo, presiden-
te. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente.	 Pedro Teixeira. Soares Junior, representante da
Fazenda Pública,
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• • No prazo legal, foi interposto recurso voluntário para esta Con,
•selho. insistindo a firma recorrente em sustentar o sofisma" da Mardi,
cabilidado dó -decreto-lei n. 739, de 21-9-1938, à espécie.,

. Isto posto, e
Considerando que. a -infração está -provada e tacitamente confes-

sada com o silêncio da firma recorrente no tocante à categoria do seu
comércio;

Considerando. que pelo que respeita à inaplicabilidade do decreto-
lei n. 739, de 24-9-1938, à falta apurada, que se trata-de um evidente
sofisma, por isso que, não, se havendo habilitado a recorrente, em
tempo habil, com a patente de registo de atacadista para o exercício
do 1938, o quando ainda vigorava o decreto ri. 17.464,- de 6-10-1920,
vigência essa que findou a 31-3-1938, à mesma data fITI que expirou
o prazo para o registo, claro está que se tornou infratora quando já
vigorante a nova legislação:	 .

Considerando que, no caso, sendo Os ,emolumentos relativos ao
exercício de 1938, regularia no ato do seu pagamento a lei em vigor
à data desse pagamento, e que, não tendo sido satisfeitos no decorrer
do 'exercício, é visto que regulará a ação fiscal por essa falta de, pa-
gamento à lei em vigor a 31 de dezembro de 1938, que era o decrets-
lei n. 739, do 24-9-1938; .

- Considerando, portanto, que bem acertada foi a capitulação da
falta e•que. aceitando-a, bem decidiu a repartição recorrida;

•• Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar -provimento ao recurso..-

Rio de Janeiro, - 10 de junho do 1941. - Nero de Macedo, pre.
sidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares . Junior, represeutanto da
Fazenda pública.

ACORDÃO N. 10.841
Recurso n. 11.061 - Imposto de consumo.
Recorrente: Antonio Alves. 	 .
Recorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

: Julgado não perempto o recurso - endereçado à repara-
ção reéorrida, volta o processo à mesma repartição,' afim de

-que seja apreciado o mérito da 'questão.
Para este Conselho; corri guarda das formalidades legais, recorre

Antonio Alves, negociante estabelecido lia cidade de São .Paulo, da de-
cisão de fls. .13, -da -Delegacia Fiscal em -São Paulo, que deixou de
tomar-conhecimento dó recurso de fls. 11, por considerar -o -mesmo
perempto,

Examinado o processo, que .versa sobre falta de ,pagamento. de
emolumentos de registo, verifica-se que Antonio Alves teve conheci-
mento cia decisão da Reeebedoria Federal em. São Paulo, exarada a
fls. 5, em data de 13 de janeiro de 1940; que a 2 de fevereiro se-
guinte, dentro conseguintemente do prazo de 20 dias- que a lei con-
cede, depositou as quantias exigidas e•endereçou o seu recurso à De-
legacia Fiscal em São • Paulo.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida resultou, certamente, de um

cefuívoco na contagem do prazo facultado por lei ao -recorrente, de' vez
que a petição o depósito foram feitos nesse prazo; .

Considerando que, verificada a não perempção do recurso, com-
pete à Delegacia Fiscal cá São Paulo apreciar' o recurso do fls. 11,
quanto ao mérito;

Acordam os membros do. Segundo Conselho 'de Contribuintes, Por.
unanimidade de• votos, dar provimento ao recurso, para o fim de de-
clarar não perempto o recurso de fls. 11, devendo a Delegacia recor-
rida apreciar, quanto ao mérito, o mesmo recurso de fls. 11.

• Rio de Janeiro, 10 de _junho de 1941. - Nero de Macedo, presi-
dente. - Tobias . Rios Filho, relator.

- Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

r,,CORDÃO N. 10.845 _
Recurso n. 12.884 --Imposto de consumo - "Consulta".
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo - Ex-ai!ido.

' , Recorrido, Armazens Distribuidores Cibus Limitada.
Escritório em que não se fazem vendas, e destinado, ex-

clusivamente, a fiscalização de postos de distribuição de pro-
- (lutos:- não está sujeito ao registo.

A firma Armazens Distribuidores Cibus Ltda., estabelecido na
cidade de São Paulo, dirigiu à Recebedoria Federal daquela cidade
a consulta do teor seguinte: •

"Armazens Distribuidores Cibus, Ltda., é urna firma
comercial constitnida somente de 'sócios brasiledos natos,
estabelecidos nesta praça para exercer o comércio de vendas
a varejo de gêneros alimentícios, tendo o seu depósito fe-
chado com escritório de controle e fiscalização instalado à
rua André Leão ri. 43 e os seus Postos' de Distribuição em
vários pontos da cidade. No Depósito supra citado siio guar-
dadas as mercadorias, é feita a fiscalização dos em-
pregados e .dos seus diferentes serviços,•bem corno o contro-
le da distribuição çuantitativa e. qualitativa das . .mercado-
_rias pelos seus diferentes Postos, não se realizando aí venda
de espócie alguma. Somente nos seus Postos de Distribuição,
situados nos vários bairros da cidade, é que esta firma co-
mercial efetua a venda das suas mercadorias-,

Ao iniciar as suas atividades, nó principio do ano cor-
rente, o seu diretor, infra assinado, expôs pessoalmente
à Comissão Consultiva que trabalhava ..junto ao Gabi.
neto de Sr.' diretor da Recebedoria Federal. os moldes desta

ACORDÃO N. 10.846
Recurso ri. 11.134 - Imposto de consumo,

. • Recorrente, Manoel Henrique de Almeida.
Recorrida, Delegacia Fiscal na Bafa.

Nega-Se provimento ao recurso porque a decisão recor-
rida. guarda conformidade com a lei. • ' 	 •

Em virtude de, infração dos • arts. 8.0 e 11, letras a e e do &ereto
739, de 1938, foi notificado-o .comerciante Manoel Henrique de Al-
meida, estabelecido na cidade de Castro Alves, Estado da Baía. Feita
a exigência da diferença do registo, na importância de 495$0, o muna -
correspondente. o notificado apresentou recurso para a Delegacia Fis-
cal deixando, porem, de fazer o depósito da quantia devida em tempo
habil- O Sr. delegado fiscal, na Baía deixou de tomar conhecimento •
daquele recurso por estar perempto. Não se conformando com a deci-
são, Manoel Henrique de Almeida recorre para esta instância, alegan-
do que a diferença de registo exigida Ião tem cabimento, em face das
razões que expõe.

, .Assim, e
• Atendendo a que o depósito da quantia devida, exigido para inter-

posição de recurso, na forma da lei, foi efetuado muito aleni do prazo
regulamentar, uma vez que cientificado da decisão em 28 de junho de
1939 (paga 6-v.). só fez o recolhimento em 4 de outubro de 1939, con-
forme a guia de fls. 13;

Atendendo a que, assim sendo, perimiu o. direito do 'notificado,
nos termos do § : IP, art. 229, do decreto 739; de 1938.
- Atendendo a que a decisão guardando conformidade com a lei

não pode ser alterada ou modificada;
Acordam os • membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, Por una-

nimidade de Votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 10 de junho de 1911. - N CrO de Macedo, *pre-

sidente e relator.
Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Junior, representante.

da Fazenda Pública,
ACORDÃO N. 10.847.

Recurso n. 11.138 - Imposto de consumo.
Recorrente, Israel Bacowski,
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Não estando a mercadoria em trânsito foi inoportuna aação fiscal e não procede o auto.
Na sede da empresa de- transporte C. G. T., na cidade de São

Paulo, foi lavrado auto contra Israel Raeowski, fabricante do mo-
veis, estabelecido naquela- Capital, sendo dado corno infringido o
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art. 4 0, a 21, nota 2.a do decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938 e
apreendida a nota de fls. 2. O processo correu os tramites reguhunen-
tares e o Sr. diretor da Recebedoria Federal na referida cidade
impes ao autuado a multa de 1:000$0, mínimo previsto no disposi-
tivo citado no auto. No recurso, interposto com obediência dos pre-
ceitos regulamentares, o fabricante, em suas razões, leclarou que o
documento apreendido oferece todos os elementos possiveis para per-
feita identificação da . mercadoria que acompanhava, como já de-
monstrou em suas alegações de defesa, que se não justificava,a au-
tuação, e, finalmente, que em casos perfeitamente ideeticos as mul-
tas formai relevadas.

Isto posto, e
Considerando que o auto foi lavrado por auxiliares da fiscaliza-

eão, na sede da empresa de transporte. fora da zona da atribuição do
autuante, e quando a mercadoria ainda não se achava em trânsito
pela rodovia;

Considerando que a ação fiscal- foi inoportuna, em face do que
xpressamente determina o art. 122 do vigente regulamento do im-

posto de consumo, como uniformemente vem resolvendo este Con-
;cibo:
• Consideraredo que -não ficou provado que a mercadoria era eles-
irracla ao transito pela rodovia e, miemo que assim fosse, podia o

o-emetente sanar qualquer falta por ventura existente nos efeitos fis-
"ais, antes do início do seu -transporte por aquele modo;

Considerando que, assim sendo, não ficou positivada a infração
argu ida ;

Acordam os membros do 2.0 Couselho de Contribuintes, por
ananimidade de votos, dar provimento 20 recurso.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 	 — Nero de Mocedo, prosi-
lente e relator.

Fui presente. — Pedro rej:refra SoOreS hinieW, representante tia
Fazenda Pública.

Ar.01MÃO N. 10. 818

Recurso ii. 11.151 — Imposto de consumo.
Recorrente, Drogafarma LI 'ia.
Ptecorrida, Recebedoria Federal ela São Paulo.

Desde que o documento opreendido, não saasfaz os cri-
Oficias regulamentares, n ego-se provimento ao recurso.

No Posto Fiscal de Pirituba, Estado de São Paulo, foi apreen-
-lido o documento de fia. 2 e lavrado auto por infração dos atas. 88,
à 2P, e 122, do decreto-lei n. 301, de 21 de fevereiro ele 1938, contra

Drogafarma Ltda., firma estabelecida na capital daquele Estado.
Alegou a autuada que o documento apreenda-10 é uma segunda aia da
nota n. 1.049, tendo a e l.a via, extra ida do talão nota, sitio enviada
liretainento ao comprador; que outro não poderia ser o seu precedi-
mento porque os chauffeurs perdem habitualmente as que se lhes
entregam; que, por esse motivo, todo o.comércio de São Paulo tem
idêntieo procedimento; que não houve a infração dos artigos dados
emno infringidos e, para provar sua afirmativa, pede a necessária ve-
rificação 110 livro-talão-nota. O autuante • presta informação, afir-
mando a procedência do auto e o Sr. diretor da Recebedoria Federal
naquela capital impõe à Drogafarma Ltda. a multa de 5000, mínimo
do estabelecido para as infrações caos dispositivos infringidos. No re-
curso, interposto na forma regulamentar, a firma interessada reitera
suas alegações de defeei e acrescenta opte a falta não proporcionou
prejuízo a Fazenda Nacional e nem tão 000(.0 demeristrou infensa° de
fraude ou dolo.

Isto posto, e
Considerando que a mercadoria foi apreendida ten transito pela

rodovia;
Considerando que não contende o documento apreendido os re-

mtisitos determinados pelo eigent e regulamento do .imposto de can-
sumo, não poderia satisfazer as eeigameiae do seu art. 122;

Considerando que mesmo atendida a diligência eolirilada na de-
fesa e provada a expedição da- nota de venda, nos tu-raios elo art. 88
e seus pai-agrares, a mercadoria em transito não estava acompanhada
de documento habil;

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. negar provimento ao meu-urso.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 19i 1 — Net.° de 3Ittectla, presi-
dente e relator.

presente. — Pedi-o T	 rn Suo	 lu o i a representante da
Fazenda Pública.

. n1(1111.1/n 0 N. l(.	 í9

Recurso ne 11.155 —	 eansueno.
Recorrentes. Cavina & Comp.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Neao-se peoriercrito oo recurso. uma 7., er, etre	 isenct7o
só aproveita ao próprio autor e não a unta firma coletiva,
como no caso. À ViStO ui ,i que i •oi1816 do feita, propf5e-sé?
Cf/11 idade.

Com a apreensão de II 10 bilStO de 1 11 .011Ze. CM trânsito pela estrada
Rio-Petrapolis, foi lavrado auto erad ra Cavina & COMp , por infra-
ção dos ;ias. 88, 111, § 12, letra e e • 12'2, fio decreto-lei ra 729, do 24
do setembro de 1938, tendo o autuante requerido, desde ano, o exame
da escrita fiscal do autuado. Em sua defesa a firma declara que O

produto está isento do imposto, em face do que dispõe o vigente re-
gulamento do imposto de consumo, no seu art. 7.0, n. 20, letra e, e
aereerenta:

tu

firma recebe os modelos executados por esculto-
res e encarrega-se de reproduzi-loa fielmente em
bronze;

— A quase totalidade dos trabalhos reproduzidos
em brouze destina-se as praças pública..

III — Tais trabalhos são quase sempre encomendas dos
Governos Federal, Estaduais ou Municipais;

IV — Outras vezes os bronzes reproduzidos em sua
oficina se destinam aos cemitérios ou igrejas;
Quando encomendas de In-onze veein do estran-
geiro são isentas cie imposto, por se tratar de
obras de arte;

VI — Em dezembro de 1930 e maio de 1938, por inti-
mação recebida, a firma foi compelida à aquisi-
ção de livro para registo de imposto do selo, ten-
do sido posteriormente verificado que os tra-
balhos cm bronze de sua especialidade estavam
isentos de tributação;

VII — :Nessa ocasião a firma abaixo assinada registou
-os livros acima referidos e adquiriu estampi-
lhas - destinadas a serem usadas em objeto de
bronze de sua propriedade e que estavam em
exposição na casa Vilas Boas, nesta capital.

VIII — -O mesmo fiscal do imposto de consume que exi-
giu a compra desses livros, ordenou não fossem
os bronzes selados.

Diante do que acaba de ser capeai" a firma autuada
requer

•
o) seja relevada a infração de que foi considerada cul-

pada;
b) que lhe eejani dadas, per escrito, instruções para que

não veaha a incidir em qualquer falta e
e) que esta petição seja juntada ao auto n. 2.019 de

1939".
Ordenado o ex.ante 110 estabelecimento do autuado, ficou apu-

rado, conforme quadro denionstratiao de fls. 8, que, no período de
junho a dezembro de 1939, deixou de ser pa ga a importância de
1 :717$5, de imposto de consumo. Em sua nova deaasa a recorrente
transcreveu as alegações anteriores, acrescentando que se as en-
comendas de bronze que aeem do estrangeiro são isentas do impos-
to, corno mima ir-se que paguem as fabricadas no país, que lambem
são obras de arte. O Sr. diretor de Recebedoria do Distrito Federal
aesim concluiu sua decisão:

"Ora, a autuada sendo firma coletiva de nenhunmuode
poderá ser beneficiada com a isenção dada pelo reguaintere:
to citado, que atinge semente as umI.uruus 1.1 e escultura, quanta,
rendidas pelo próprio autor.

Isto posto, e	 •
Considerando que pelo quadro demonstrativo de fie, ee

ficou devidamente apurado o valor real do imposto devido à
Fazenda Nacional que se eleva a 1 ;757a5;

Considerando ainda provadas as infrações arguidas, com
a falta ole expedição da nota Ou fatura e gula devidamente
estampilhada, coimo exige o regulamento , vigente.

Resolvo julgar procedente o auto de fls. 3/4 e impo»ho
à firma Cantina & Comp..- (Fundição artística de Bronze), a
muna da 1;14785, com a obrigação de recolher igual quan-
tia relativa ao imposto devido, de conformidade com o dis-
posto no art. 219, g 0.0, leira a. combinado com os arts. 111.
§ 12, letra e, 88, la2, 204, 200, do decreto-lei n. '739, de 21 de
setembro de 1938".

No recurso, apresentado com ebedianeia das exigências legais,
a recorTente transcreve as defesas já aludidas: e deviera que o Sr.
Cavina, chefe da firma. artista de nomeada, nao pOde ser conside-
rado pessoa jurídica.

Isto posto, e
Considerando que :t isenção prevista 	 igente regulamento de

i 1111)0:40 tle consumo e restrita aos prep rio es luu turres das obras de
revultura;

Considerando que, assim sendo, a derisão bem apreciou o feito:
,	 Mas,
Considerando que Licite evidenciado Mie não houve qualquer in-

tuito) doloso e que os autuados agiram na certeza de qne gosavam
isençâo legal para Os pendidos de sua fundieão;

Considerando o meie que do processo ceensta;
Acordam os membros do 2.0 Coneelho de Contribuintes, por ima_

nimidade de votos, negar provimento ao receeso e por maioria, pra-
mor' a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1911. — _Neeco dl Macedo, pre-
sidente e Maior. ,

Fui presente.	 Pedro Teixeira Soares Juni Ur, representante • da
Fazenda Pública.

Vencidos: os Srs. Tolhias Filho e Onalde \ladrado, que negavam
proposta de equidade.

• •4 • • • •
Tratando-se de fundição artística em bronze, a
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ACORDÃO N. /0.850

ACORDÃO N. 10.851

ItecUrso n. 11.167—Imposto de consumo'.
Recorrentes: Queiroz & -Filhos Cia. Ltda.^
Recorrida: Delegacia Fiscal em Minas ,Gerais.

Provada a infração do art. 98 com a apreensão de 47 me-
tros de tecido de seda se-n estampilltamento, nega-se provi-

. mento ao recurso e mantem-se a decisão recorrida.

A firma Queiroz & Filhos. Cia. Ltda., estabelecida com o comércio
a varejo de tecidos e outras espécies, na cidade de 'Conselheiro . La-
falete, foi autuada ena 22 da janeiro. de 1910; com fundamento nos
arts. 81 e 241 do vigente Regulamento do Imposto de Consumo, por
ter expostos à venda, em urna prateleira de sua -casa comercial, 47
cortes de tecidos de seda, medindo o total de 107 metros, 90, sem
estampilhamento.

Esclarece ainda a peça inicial do processo, que o sócio da firma
assegurara pertencerem essas mercadorias ao seu stock antigo, para o

todas de 1938, os selos necessários, os quais, por descuido • empre-
qual adquirira, na conformidade com- as circulares ns. 23, 3.N:,p 35 e 39,

gado encarregado do serviço, deixaram de ser apostos às referidas
peças, que, não obstante, traziam as respectivas etiquetas, conferindo,
com a relt,rção entregue à Coletoria local. 	 1

Apresentada a petição de defesa ; de-folhas foi o processo infor-
mado pelo agente fiscal autuante, que, atendendo à confissão da inte-
ressada, confirmando a falta arguida corto a descreveu o auto, julgou
dispensavel a lavratura do termo complementar referente ao art. 98,
cuja capitulação omitira.

Concordando com essa informação, o Sr: delegado fiscal em Minas
Gerais impôs à suplicante a muita de 2:500$0, pena mínima do art. 98.

Recorrendo dessa decisão para este Conselho de Contribuintes, a
firma punida não contesta, em suas razões,. os fatos que motivaram a
ação fiscal. Alega, contudo„ reproduzindo -afirmações já feitas na fase
de defesa, que os tecidos em causa não estavam expostos à venda e sim
empacotados, 'numa promiscuidade de cores e qualidades, em conse-
quência de .estado de -imprestabilidade e pouco valor que apresenta-
vam; que às demais peças existentes; num total de 420 metros, foram
pregados os selos adquiridos, -o que não ocorreu nos cortes apreendi-
dos, por desídia do seu preposto, sem que tal fato, no entretanto, acar-
retasse prejuizo para os cofres públicos, urna vez que as estampilhas
correspondentes foram compradas e juntadas ao seu recurso.'

Isto poste, e.	 •
Considerando que a infração do, art. 98 está perfeitamente des-•

crita no auto de folhas, que impropriamente capitula os arts. 81 e 244
do decreto-lei n. 739, de 24 de setembro . de 1938:

Considerando que, embora mencionando o. auto dispositivos ina-
dequados -à falta apurada, a interessada se defendeu amplamente da-
quele preceito. sem que tal. incorreção - lhe ocasionasse qualquer res-
trição, tornando-se, assim, desnecessário o termo complementar;

Considerando que, com a apreensão de 47 cortes de teci& de seda,
sem estampilbamento. encontrados nas prateleiras da loja da..reqUe-

sente, ficou suficientemente provada a infração do citado-art. 98, que
se caracteriza pela simples existência. em. 'qualquer estabelecimento
comercial, de tecidos dessa qualidade. desprovidos dós competentes
selos;

-Considerando que a infração foi mesmo confessada, alegando ape-
nas a interessada não ter procedido ao estampilliamento por esqueci-
mento do seu - proposto, e, ainda, por estarem os cortes- apreendidos

'com- o seu valor reduzido, devido ao estado de deterioração que apre-
sentavam, G que não basta para eximi-Ia da penalidade em que in-
correu:

.Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,' por
unanimidsde de votos, em 'negar provimento ao recurso, para confir-
mar a decisão .preferida em instância inferior.

Rio de Janeire, 10 de junho de 1911. — Nero de Macedo, presidente.
—João Constant &rejo, relator.

Fui presente. —Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. •

SESSÃO DE 13 DE JUNHO DE 1911

ACORDÃO N. 10.852

Recurso n. 11.048 — Iniposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo (ex-officlo).
Recorridos: Afonso Grandino & Irmão.

Estando .o produto incitado entre - os tributados, dá-se
provimento ao recurso "ex-officio", para mandar exigir
imposto.

•
Contra Afonso Grandino & Irmão foi lavrado auto por infração

dos arts. 72 e 111, § letra e, do decreto n. 17.161, de 6 de outubro
de 1926, sendo apreendidos 45 quilos e 600 gramas de calhas e • condu-
toros de ferro zincado.

Alegou a firma autuada, em sua defesa, que o. produto não está
sujeito ao imposto de consumo, como já foi resolvido por. este Con-
selho no acordão n. -213, de 1934; que esse acorda° está baseado na
ordem da Diretoria da Receita ri. 279„ de 1933.

• O autuante manteve a ação fiscal e o Sr. diretor da Recebedoria
Federal eia São Paulo julgou o auto improcedente, à vista do resol-
vido na ordem citada e do acordão n. 4.20-1, de 1f37.-

Cientificada afirma da decisão, subiu o recurso ex-officio a este
Conselho.

Isto posto, e.
Considerando que os artefatos de ferro, de modo geral. foram

taxados pelo- decreto' n. 22.262, de 1932, e os zincados estão incluidos
ha alínea II, letra e, § 18; mas,

Considerando que a dúvida sobre a cobrança das laxas Sobre vários
artefatos de- ferro persistiu até que a 'administração' resolveu solu-
cionar o assunto, em virtude do processo originado com o recurso do
Sr. representante da Fazenda junto a este Conselho, o que deu tambem
motivo ao oficio n. 139, de 1937, da Diretoria do Expediente do Te-
souro Nacional (Revista Fiscal de 10 de outubro a 15 de novembro
de 1937);
- Considerando que a decisão recorrida ex-officio está baseada em

acordão deste Conselho;
• Considerando ainda que o auto se-refere à api .eensão de calhas e

condutores do ferro zincado, artefatos esses não alcançados pela tri-
bUtação no vigente Regtilamento do Imposto de Consumo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por .
unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso ex-off
para mandar exigir o imposto devido sobre os produtos apreendidos...

Rio de Janeiro, 13 de junho de 19 —Nemo de Macedo, presidente
e relator.	 •

Fui preSente. —Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcanti.

ACORDX0 - N. 10.853

ftecurso n, 11.163—Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria do Distrito Federal, ex-officio.
Recorridos Parke, Davis & Cia.-

Anula-se o processo, a partir da decisão, inclusive, à vista
do resolvido pelo Ministério da_ Fazenda sobre a competência
da Inspetoria da Alfândega.

Em virtude de revisão feita na nota de importação n. 033.370,
de 1938, para pagamento por Parke, Davis & Cia. da importância de
99$3, de imposto de consumo e- multa correspondente, sobre um barril
contendo conserva medicinal, o Sr. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, a quem foi submetido :para despacho o respectivo processo
pelo Sr. inspetor da Alfândega desta Capital, julgou indevida a exi-
gência feita e -worreu ex-officio para esta instância.

Isto posto, e.
. Considerando que, à vista do resolvido pe l o Ministério da Fazenda,

a decisão no - caso em estudo é da competência da Inspetoria da Al-
fândega;

Considerando que, em obediência à mesma decisão, assim vem
resolvendo este Conselho:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, anular o processo, e partir da 'decisão, inclusive,
afim de ser novamente julgado na forma prescrita pela referida re-
solução ministerial.	 •

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1941. —11"ero dc Macedo, presidente
e relator.

•_Fui presente.— Pedro Teixeira ' Soares ittlli0P, representante da
Fazenda Pública.,

Impedido o Sr. Onaldo Machado.
Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

Recurso n. 12.910 —Imposto de consiáno (consulta).
Recorrente: Recebedoria Federal em n5....7ão Paulo (ex-officio), •
Recorridos: Regina •Sc Filho.

Não estando as gradesde ferro incluidas entre os produtos
tributadas, nega-se provimento ao-recurso "ex-officio".

Regina & Filho, fabricantes, estabelecidos em São Paulo, consul-
taram ao Sr. diretor da Recebedoria dessa, capital se caixilhos para
janelas, portas de ferro para entradas e grades de proteção, em geral,
quanto devem pagar dá imposto de consumo: Aquele diretor resolveu
que os dois primeiros produtos acima mencionados incidiam no im-
posto, ex-vi da alínea I do § 18. art. 4.°, do decreto-lei n. 739, de 1938,
e o terceiro escapava à incidência do mesmo imposto.

Dessa decisão recorreu ex-officio e foi cientificada a firma con-
sulente.

Isto posto, e,
Considerando que as grades de ferro não estão incluidas entre os

produtos taxados pelo vigente Regulamento do Imposto de Consumo;
Considerando que, assim sendo, a decisão bem resolveu a con-

sulta, não merecendo ser alterada ou reformada:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio, escla-
recendo que as janelas, basculantes ou não, estão sujeitas à tributação.

• Rio de Janeiro, 10 de junho de 1941. —Nero de Macedo, presidente
e relator,„

Fui presente. —Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública. -
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Outubro de 19i1

ACORDÃO N. 10.854

Recurso n. 11.927 - Imposto de consumo.
Recorrentes: Fabris & Ambrósio.
Recorrida: Delegacia Fiscal no Espírito Santo.

Dó-se, em parte, provimento ao .recurso, por não estar
apurada a existência- de artifício doloso e, à vista do que
consta do processo, propõe-se a aplicação do princípio de
equidade.

Baseado nos termos de declaração de fls. 3, de exame de fls. 4 o
do quadro demonstrativo de fls. 5, está o auto de infração contra Fa-
bris & Ambrósio, com indústria de água potavel gazeificada no Muni-
aldio de Cachoeira de Itapemirim, Estado do Espírito Santo.

Pela insuficiência na selagem de 24.767 1/2 litros de água, no
período -de agosto de 1938 a setembro de 1939, foram dados como in-
fringidos os arts. 81, combinado com o 204, parágrafo único, letra c,
e 220, do decreto-lei n. 739, de 1938.

Os autuados alegaram que vinham selando o produto de acordo'
com instruções do agente do fisco, obedecendo à taxação prevista no
art. 4.0, § 2P, n. I, do decreto-lei n. 301, de 24 de fevereiro de 1938;
que não houve qualquer intuito de fraude, como pretendem os autuan-
tes; que a água foi examinada pelo Laboratório Bromatológico do De-
partamento Nacional de Sande Pública; que o adicion-amento do gás
carbônico é exigido em toda água natural para o engarrafamento; que
todas as águas teem igual tratamento; que a falta encontrada deve ser
levada em conta da ignorância na complexa matéria fiscal.

Um dos autuantes prestou longa informação esclarecendo a origem
da água sob o ponto de vista químico, sob o ponto de vista fiscal, sobre
a água potavel adicionada de gás carbónico, sobre as águas minerais, a
ignorância alagada, a sonegação, e assim concluindo:

"Assim, perfeitamente examinados todos os assuntos con-
tidos no bojo deste processo, à luz dos regulamentos fiscais,
da química, da moderna crenoterapia, pudemos chegar às se-
guintes conclusões:

t.a) a água denominada "Tijuca" é uma água potavel,
adicionada simplesmente de gás carbônico, para fins comer-
ciais e, em face do atual Regulamento do Imposto do Consu-
mo, é considerada "sifão";

2.8) a firma - Fabris & Ambrósio - em vista do re-
sultada apurado em sua escrita fiscal e comercial - sonegou,
até a data do referido exame de escrita, a importância de
9:00743, diferença entre o selo pago ou empregado e o selo.
realmente devido sobre 24.767 1/2 litros de "sifão" produ-
zidos e vendidos;

3.8) os documentos anexos a esta informação sob ns. 3,
4 e 5, provam exuberantemente o emprego do gás carbônico
na indústria referida;

4.8) provado ficou que os autuados vinham inculcando
indevidamente, nos seus rótulos, como água mineral natural,
simples água potavel, concorrendo deslealmente com as de-
mais águas e iludindo a boa fé do consumidor, o que contra-
vem o Regulamento da Saude Pública e acha-se até previsto
no art. 78 do Regulamento do Imposto de Consumo, pela in-
dicação de falsa qualidade do produtos."

Com essa informação foram apresentados rótulos usados nas gar-
rafas, o laudo do Laboratório Bromatológico e três documentos sobre a
compra de tubos de gás carbônico pela firma autuada.

O exator, preparador do feito, em seu parecer, esclareceu que os
autuados não podem ser considerados sonegadores porque selavam o
produto de acordo com informações colhidas da fiscalização, quando
foram surpreendidos pela autuação; que, ao seu ver, a fiscalização
seria mais feliz se desse as instruções, como tantas vezes tem recomen-
dado o Ministério da Fazenda, em vez de fazer desaparecer uma in-
dústria que já dava à União uma renda aproximada de 2:000$0
mensais.

A Contadoria da Delegacia, pela informação e parecer, opinou
pela improcedência da ação fiscal e o Sr. delegado fiscal -no Espírito
Santo impôs a Fabris & Ambrósio a multa de 18:014$6, com obrigação
ainda de recolher a quantia de 9:0073 de imposto sonegado, de con-
formidade com os arts. 204 e 220 do decreto-lei n. 739, de 1938.

No recurso, interposto com as formalidades regulamentares, a
firma explica detaliadamente como foi organizada a empresa, sua
instalação e como foram sur preendidos pela ação fiscal, que reputa
injusta, com a classificarão à água que explorava, ocasionando pre-
juizos incalculaveis; estuda a taxação das águas em face do vigente
Regulamento do Imposto de Consumo, procurando demonstrar que o
seu produto não comporta a taxação ora exigida: examina os disposi-
tivos capitulados no auto e acordãos deste Conselho, para demonstrar
que não houve sonegação; alega que. recebido o resultado da análise,
as primeiras pessoas consultadas foram o exator e agentes fiscais
com exercício na cidade sobre a selagem devida; que a compra de gás
carbônico nada significa, porque todas as tç.guas • engarrafadas o con-
teem e continuam pagando a mesma taxa que ali era aplicada; alonga-
se em considerações sobre as águas minerais, a cobrança do imposto,
sua fiscalização, acrescentando que o erro, a ignorância, a boa fé, não
podem ser punidos e sim corrigidos sem o castigo da muita.

Foi ainda apresentado um ofício, por cópia, da Prefeitura local ao
Sr. diretor da Divisão do Fomento da Produção Mineral. Foi tambem
anexado ao feito o processo de reclamação dos autuados e encami-
nhados ao Conselho pelo Sr. diretor das Rendas Internas.

Isto posto, e,
Considerando que, em face do que claramente dispõe a nota 3.8

do § 2.°, art. 4.°, do decreto n. 739, de 1938, que reproduziu idêntica
disposição do decreto n. 301, manda considerar como sifão a água
potavel adicionada de gás carbônico;

Considerando que está provado e até confessado que os recorren-
tes adicionavam aquele produto à água de sua exploração, ficando,
assim, classificada no n. II do citado § 2.°, e não no n. I, como pre-
tendem;

Considerando que, assim sendo, houve a falta de pagamento da
diferença do imposto de acordo com o apurado e consta do feito;

Considerando, porem, que do processo não ficou por qualquer
modo evidenciado o intuito doloso, que possa caracterizar a sonegação
pela forma prevista na alínea c do parágrafo único, art. 204, combi-
nado com o 220, do decreto dado como infringido;

Considerando que pela falta encontrada são tambem responsaveis
os agentes do fisco, como alegou a firma recorrente e foi confirmado
pelo exator, em seu parecer;

Considerando que desse modo ficou atenuado o procedimento do
contribuinte e ainda pelo que consta do feito tudo indica a aplicação
da tolerância reiteradamente recomendada pelo Sr. ministro da ra...
zenda e até ineluida em ato do Poder Executivo;

Mas,
Considerando que, provada a infração, não cabe a este Conselho a

aplicação da pena, por ser privativa de outra instância a equidade
permitida em casos especiais como o deste processo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para
reduzir a 9 :007$3 a multa imposta, mínimo previsto no § art. 219,
do decreto-lei n. 739, de 1938, e encaminhar o processo ao Sr. ministro
da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1941.- /Vero de Macedo, presidente
e relator.

Fui presente.-Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

ACORDÃO N. 40.855

Recurso n. 11.086- Imposto de consumia.
Recorrente: Delegacia Fiscal em São Paulo, ex-officio.
Recorridos: Jorge Preeg & Comp.

Falta de pagamento do imposto, verificada pela escrita co-
mercial e documentos com ela relacionados, inexistindo tirtí-

ficio doloso ou evidente intuito de fraude.

Contra a firma Jorge Preeg & Cia., estabelecida com fábi len de
ferragens na cidade de Araraquara, foi lavrado a 16-10-1939 o aoto de
infração de fls. 10, por ter a fiscalização verificado que a firma autuada
vinha fabricando portas de aço, caixilhos e portões, sem pagar o im-
posto devido, não se achando habilitada com a indispensavel patente de
registo e não possuindo -o livro de escrita fiscal. Do exame pro.!adido
em sua escrita comercial, copiador de faturas, talonários, etc, ficou
apurado que, de 1 de abril de 1938 até a data da lavratura do auto, ha-
viam saido da fábrica da autuada 7.607 quilograams de produtos tri-
butados no § 18 do art. 4.° dos regulamentos aprvoados pelos decretos-
lei ns. 301, de 24-2-1938, e 739, de 24-9-1938, sem o imposto devido;
na importncia de 480$450. O auto de infração deu como transgrMido
o art. 204, parágrafo único, leira C, do regulamento em vigor.

A firma autuada não negou, como não podia, o fato apurado com
elementos colhidos em sua escrita comercial, alegou contudo qu3 pro-
videnciava a regularização da situação de sua fábrica, quando ocorreu
ser autuada; que não tinha a intenção de se furtar ao pagamento ao
imposto, sendo que tivera do fiscal que antecedera o autuante no ser-
viço de fiscalização, um prazo para legalizar a sua fábrica.

Preparando o processo, o coletor federal em Araraquara atesta a boa
fé da firma autuada. Diz que, de fato, a fiscalizaçãO verificara, ante,
riormente, à lavratura do auto, que Jorge Preeg & Cia., não estavam
dando cumprimento às exigências regulamentares, mas que, tendo estes
alegado então estarem em completa ignorância de tais exigências, deixa-
ram de ser autuados, dando-lhes o fiscal que fora à sua fábrica as ins-
truções necessárias à legalização da mesma; que, dias após essa vi-
sita fiscal, procurara José Preeg a Coletoria Federal, expondo a sua si-
tuação, que alegou ser precária financeiramente, pedindo alguns dias
para dar cumprimento às suas obrigações fiscais. Termina o coletor
opinando no sentido de se hm-Ar à firma autuada a multa do art. 219,
§ 6. a, letra A, combinado com o art. 81, do regulamento em vigt.r.

Presente o processo à Delegacia Fiscal em São Paulo, foi o :eito
julgado procedente e imposta aos autuados a multa de 500$0, peevista
no art. 219, § 6.0, letra A, do decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, com a
obrigação de recolher a importância de 480450, relativa ao imposto.
Dessa decisão foi interposto recurso ex-officio para este Conselho. por
se ter verificado a desclassificação da infração capitulada no auto, pára
a qual a penalidade excedia de 2:5000:
• Os autuados, intimados da decisão, recolheram as quantias exigidas

e não recorreram.



1310 posto, e
Considerando que, como consta do processo, havia da parte da firma

autuada intenção de atender ao que a lei exige, o que exclue do caso o
.artificio doloso 'ou eviderit,intuito de fraude; 	 .

Acordam os Membros do Segundo Conselho - de Contribuintes. por
'Unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-officio:	 •

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1911. —1Vero de Macedo, presidente.
Tobias Rios Filho, relator. • •

Fui presente; Pedro Teixeira Soares • Junior, representante da Fa;-
zencla Publica.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo.

ACORDÃO N. 10.856

-
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Recurso- n. 11.103 — Imposto de consumo.
Recorrente: Antônio , José Afonso.
'Recorrida: Delegacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro..

Infração do art. 111, § 1.6, letras "B" e "C": falta de en-
cerramento e atrazo na escrita fiscal...

Contra Antônio José Afonso, estabelecido-com fábrica de tamancos
de menos e de mais de 2$0, na cidade de Barra do Pirai, no Estado do
Rio de Janeiro, foi autuado a 17-10-39, com base no art. 111, § 1 0, alí-
neas B e C, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 21-9-38. por
ter a fiscalização verificado que o autuado não encerrara a sua escrita
fiscal relativamente ao mês d setembro de 1939, assim como mantinha
em atrazo a mesma escrita desde o dia 12 do aludido mês até à data do
auto.	 -

Defendeu-se o autuado, oferecendo alegações que não podem justi-
ficar a falta praticada, tais como 'a de que se tratava de um cochPo des-
culpavel.

De posse do processo, - julgou o Sr. delegado fiscal no Estado do
Rio de Janeiro procedente 0 . auto, impondo ao autuado a multa de réis
2000.$ mínimo estabelecido nas disposições transgredidos.

No prazo legal e depositada a importância da Inu .foi inte”posto
recurso voluntário 'pára este Conselho, renovando o recorrente o ja ale-
gado em sua defesa, que, como já se acentuou;'não o exime 'da respon-
sabilidade pela falta praticada. uma vez que a contravenção ficou mate-
rialmente apurada e suas alegações são de que ocorreu TIO caso um eia-
milito por ausência de prática no lidar com a escritaliscal.

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada e que a confirmam as

próprias alegações do recorrente:
Acordam os membros do Segundo -Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de vo' )3, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1911. — Nero de Macedo, presi-

dente. — Tobias Rios Filho, relator..
, Fui presente, Pedro Teixeira Soares, for., representante da Fazenda

Pública. .
Ausente: Sr. Magalhães Serejo.

ACORDÃO N. 10.857 -
Auto lavrado com fundamento no,art. 52, parágrafo único,

do regulamento anexo ao decreto-lei n., 739, de 24=9-1938. por
. terem sido encontrados no estabelecimento do autuado. invó-•

lucros selados pertencentes a tubos de linha: provada a exis-
tência de parte dos tubos retirados desses invótucrds, impro-
cedente o auto.

Contra J. Calil Jamel, negociante retalhista estabelecido . nesta Ca-
pital, foi- lavrado a 10-1-19-10 o auto de fls. 6, por ter a fiscalização
verificado que o Mesmo guardava em uma gaveta, em seu estabeleci-
mento comercial, 22 invólucros de papel celofane, com 23 selos retân-
guiares do imposto de ' consumo, para produtos nacionais, colados
aqueles invólucros, sendo 19 selos da taxa de $050, dois da taxa de $1,
um do $030 e outro de $020, todos inutilizados no anverso com as ini-
ciais "C. B. L. C." e com o número 41, pertencentes tais involucros
evidentemente a . produtos já dados a consumo, não tendo aceito a fis-
calização a alegação de que a eles correspondiam os tubos .de retrós
expostos à venda, visto como, apresentando esses tubos oito cwez..x. di-
ferentes, poderiam quando muito justificar a posse de oito invólucros.
Consigna Q auto, assim,, a infração do art. 52, :parágrafo único, do
regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24-9-1938.

Defendendo-se, alegou J. Calil Jamel que os envoltórios perten-
ciam 'aos 42 tubos de linha existentes em seu estabelecimento, expos-
tos à venda, quando da lavraturO do auto, sendo esses •tubos o rYrna-
necescente da mercadoria qpe se continha nos invólucros apreendidos:
que conservava em seu 'poder tais invólucros selados, por lhe haver
nesse sentido . instruido a própria fiscalização, que' lhe advertiu., em
visita anterior à em que se•verificou a - lavratura do auto, que os invó-
lucros deviam ser conservados enquanto existisse; um tubo pert.meen-
te a qualquer deles; que, dando cumpriMento a essa advertência, Man-
tinha guardados os invólucros, até que não mais existisse a mercado-
ria deles retirada.

O Sr.• diretor da Recebedoria do Distrito Federal julgou proc-
dente o auto é impôs ao autuado _a multa de 1:000$0, mínimo da pena-
lidade estabelecido na disposição dada como transgredido.

No prazo legal e-depositada a importância- da multa, foi interposto
recurso voluntário para este Conselho. Nas suaSrazões dirigidas a
esta instância, renova o recorrente suas alegações-de defesa. 	 •

Isto 'posto,. e
Considerando que,. existindo ainda no. estabelecimento do autuado

tubos de linha retirados dos invólucros apreendidos, claro está que
não podia o recorrente desfazer-se de tais invólucros,. prova de -que
a mercadoria pagara o imposto devido;

"Isto posto, e
• "Considerando tudo o mais o que do processo consta, re-

solvo julgar o auto de fls. improcedente. e recorro, desta de-
cisão, ex-officio, para a superior instáncia, na forma da le-
gislação em vigor."

Isto posto, e
Considerando , que este Conselho. no bem fundamentado acordão

n. 6.958, de 31-1-1939, decidiu por unanimidade de votos, Confirman-
dodecisão da 'Recebedoria do Distrito Federal. que "as meias de seda,
animal ou natural que contiverem o bico do pé. o calcanhar e a bainha
feitos de algodão ou outras matérias, não podem ser consideradas meias
de seda pura, para sujeitá-las a taxação mais elevada";

Considerando que, conforme se demonstrou nesse importante acor-
dão, de que foi relator o Sr..Gustavo Linhares Bentenmuner. a Nota
1.a ao § 13 do art. 4.° do regularnento anexo ao decreto-lei n. 739. 'de
24-9-1938, sobre mesclagem de tecidos, pode tão somente ser Aplicada
aos artefatos confeccionados de tecidos compostos de trama .e urdi-
dura;

Considerando que, de fato, assim é, visto' como, mandando a refe-
vida Nota 1.a do § 13 que se observe o critério estabelecido cai a Nota
7.a do § 12, e referindo-se esta exclusivamente aos tecidos de trama
e urdidura, é évidentissimo que se não podem incluir, entra os arte-
fatos, visados por dita Nota 1. a do § 13, as meias, que são artefatos cie
tecidos de outra natureza;

Considerando, pois, que as meias de „seda com cano ou bainha,
calcanhar e bico de algodão não podem ser consideradas "meias de
seda pura", para receberem a taxação prevista no § 13, aliava XIV, in-
cisos 1.° e 2. 0, letra E, mas sim "meias de seda animal ou natural, com.
outra ou outras matérias", da letra D daqueles mesmos incisos;

-	 •	 -Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, negar provimento ao recurso.

-	 Rio de 'Janeiro. 13 de junho do 1911. 	 Nero	 MacNto, presi-•
dente. — Tobias *Rios' Filho, relator.

Recorri desta decisão. — Pedro Teixeira Soares Junior, represen-
tante da Fazenda Pública..

-Vencido o Sr. Onaldo Machado, que dava provimento ao recurso/

Considerando que o fato de serem os tubos encontrados pela fis-
calização, de oito cores diferentes aperias; -e em púmero de 42 unida-
des, não basta para dar a certeza de que somente a posse de oito . invó-
lucros podia ser justificada, por isso que invólucros diferentes po
diam-ter contido tubos da mesma Cor;

Considerando que, se o regulamento não proibe a abertura 'dos in-
vólucros de tubos de.linba,,:para que esses sejam vendidos a retalho,
é de se concluir que o negociante deve conservar em seu poder o in-
vólucro selado enquanto existir um tubo- que seja, pertencente ao
mesmo, conforme a advertência da própria fiscalização, ao recorronte,
feita em data anterior à lavratura do auto;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1941. — Nero de Macedp, presi-
dente.	 Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedra Teixeira Soares Junior, representante 4a
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Magalhães Serejo:

ACORDÃO N. 10.858

Recurso n. .11.139.— Imposto -de consumo.
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo, '0x-officio".
Recorridos, .Milanesi & Namur. .

As meias de seda, animal ou natural, .010 contiverem-o
bico do pé, o calcanhar e o cano ou bainha feitos de algodão
ou outras matérias, não podem ser consideradas Meias de seda
pura, para sujeitá-las a taxação mais elevada.

Milanesi Namur, estabelecidos com fábrica de meias na Capital
de São Paulo, foram autuados a 3-1-1939, com fundamento em a nota
1.a ao § 13 do art. 4.° e nos arts. 81 e 204, do regulamento anexo ao
decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, por entenderem os autuantes que as
meias de seda, contendo algodão apenas no cano, calcanhar e bico, es-
tavam sujeitas.à taxa de $5 por pé, e não $3 por pé,•conio vinha se-
lando a autuada, sendo dada como existente uma sonegação de dife-
rença do imposto, na-quantia de 596$4.

Corridos os trâmites regulamentares. subiu o processo à decisão
- da Recebedoria -Federal em São Paulo. que assim : resolveu':

. "Com fundamento na nota 1.a. ao § 13, do art. 4.0, do
decreto-lei ri, 739, de 2-1 de setembro de 1938, foi instaurado
o preSente processo.. ..

'"Trata-se de meias, isto é, de artefatos,que não são con-
feccionados de tecidos que se componha de trama e urdidura.

• "Sobre a inOplicabilidade ao caso do critério constante da
referida nota, já se:manife.si.,,ti o Segundo Conselho de Con-
tribuintes, como o próprio autuante é o primeiro a reconhe
cer na sua informação de fls.
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ACORDÃO N. 10.859

	Recurso n. 11.140	 Imposto de Consumo.
Recorrente: Recebedoria Federal em São Paulo. Ex-officio.
Recorridos: -Paiva Morais & Comp.

"Auto lavrado com fundamento no art. 112, § 10, letra
E, do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938. O assunto pertinente ao retalhamento
vinho, à data do auto, não se achara devidamente esclare-
cido; d4-se provimento ao recurso "ex-o!!ieio" da decisão
que julgou o auto improcedente, mas, pela razíto :apontada,
propãe-se a dispensa da multa, por equidade."

Paiva Morais & Comp., comerciantes retalhistas, estabelecidos
na cidade de São Paulo, foram autuados a 21 de fevereiro de 1939,
com fundamento no art. 112, § 10. letra E, do regulamento anexo ao
Jecreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, pelo fato de que tinham
expostas à venda em sua casa comercial três garrafas contendo vinho
tinto natural de uvas, sendo duas de produção nacional e uma de
procedência estrangeira, das quais haviam sido retirados alguns
copos para a venda a retalho no balcão.

Defendendo-se, alegou a firma autuada:
1) que o vinho a que alude o auto era do consumo particular

dos sócios da firma;
2) que esse consumo se fazia tanto na aplicação como condi-

mentos de doces e outras iguariaa que se preparam no estabeleci-
mento da firma, que é especializada em padaria e confeitaria, sineo
tambem como bebidas tomadas pelos sócios da defendente;

3) que mesmo admitida a hipótese de que estivessem sendo os
vinbea vendidos a retalho, em copos, era de se observar que os con-
tribuintes se achavam orientados no sentido de que tal venda era
permitida, pois que a Recebedoria Federal em São Paulo, solucio-
nando consulta cujo processo tomou o n. 3.232-38, respnudera ser
"permitida a venda a retalho do vinho acondicionado em recipientes
até uni litro".

Presente o processo ao Sr. diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo, essa autoridade. atendendo a que o Sr. ministro da Fa-
zenda pela Circular n. 65, publicada no Diário Oficial de 23 de no-
vembro de 1939, recomendara mais uma vez que "a ação repressiva
deverá fazer-se sentir, e de modo exemplar, contra is soni o

egV cofresreincidentea, que, intencionalmente ou por descaso, lesai]
Públicos e fazem concorrancia (lesleal ao contribuinte honesto"; aten-
dendo a que, no caso, não se trata de sonegação, nem do proeesso
camada que a firma autuada seja reincidente na falta que lhe é impu-
tada; houve por bem julgar o auto improcedente. recorrendo dessa
decisão, ex-officio, para este Conselho.

Isto posto, e
Considerando que a infração está materialmente provada e con-

firma pelo autuado, aisto que se não pode deixar de considerar como
expostas à venda na garrafas de vinho a que se refere o auto, colo-
:fadas como estavam, no seu estabelecimento comercial;

Considerando, porem, que o assunto só ficou definitivamente
esclarecido com a expedição do decreto-lei n. 2.317, de 27 de junho
de 1940;

considerando que. anteriormente a esse decreto-lei, exitiain
sobre o assunto opiniões discordantes, concretizadas em respostas
dadas a contribuintes pelas próprias repartições fiscais:

Acordam os membros ílii Segundo Consefli de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso ex.-officio.
para impor ao autuado a multa de 2:500$0, mínimo estabelecido no
ert. 112, § 10, letra E. do regulamento anexo ao decreto-lei n. 739,
de 2't do setembro de 1938, e encaminhar o processo ao Sr. ministro
da Fazenda, propondo a dispensa da multa, por equidade.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1941. — Nero de „Ifoeede, Pre-

	

sidente. — Tobios ílios	 relator.
Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Pública.
amena.° N. J(L860860

Recurso ri. 11.112 — Imposto de Consumo.
Recerrenle: Francisco Antonio,
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

"infração do ort. 95 do regulamento (1111?.1:0 no deereto-
lei n. 739. de 24 de setembro de 1938, verificado no iajcio

vigavid da proibição tocante à venda a torno de óleos
adequados à alimentação; nega-se provimento ao recu ?go e
propõe-se a dispensa da -multa por equidade."

Francisco Antonio, estabelecido na cidade de São Paulo, com
~azem de secos e molhados, foi autuado a 1 de- fevereiro de 1939,
aarn fundamento no art. 95 do regulamento anexo ao decreto-lei mi-
me.° 7:39, de 21 de setembro de 1938, por ter a fiscalização verificado
que o mesmo possuia em seu estabelecimento comercial, ao lado do
ealeão. um tambor de ferro zincado, provido de torneira, contendo
eerca de 11 litros de óleo adequado à alimentação, de onde era esse
produto vendido a varejo.

Defendendo-se, alegou o autuado que a falta praticada corres-
aandia, a nova disposição da qual não tinha conhecimento; qne, assim,
'ara inteiramente aplicavel ao seu caso a tolerância recomendada peto

Sr. 'ministro da Fazenda em circulares, quando do início da vigência
das inovações• regulamentares trazidas pelos decretos-leis expedidos
et a 1938.

A Recebedoria Federai em São Paulo, todavia, julgou o auto
procedente e impôs ao autuado a multa cie 5040, RIM illlo da penali-
dade estabelecida para a contravenção em causa.

Cientificado dessa decisão, o autuado, no prazo legal, depositou
a importância da multa e interpôs recurso para este Conselho. Em
suas novas razões, pretende o recorrente que o auto seja falho por
não precisar a quantidade do produto contido no tambor, pois que
se refere a "Uns 14 litros de óleo adequado à alimentação", e tambem
porque não se procedeu ao exame desse óleo, que a seu ver devia ser
mandado ao Laboratório Nacional do Análises, afim de que se po-
sitivasse tratar-se de óleo adequado à alimentação.

Isto posto, e
Considerando que a contravenção está materialmente provada,

com a apreensão da mercadoria, e lambem confessada, como se vê
Pela defesa apresentada à primeira instância;

Considerando que as novas alegações do recorrente, oferecidas a
esta instância, são de todo improcedentes, visto que: 1) a caracteri-
zação da falta independia de que se precizasse o contendo do tambor
cai mie se fazia a venda a torno do produto; 2) não foi em absoluto
contestado se tratasse de óleo adequado à alimentação, e, ao con-
trário, a defesa e o recurso aceitam essa qualificação do produto;

Considerando, porem, que a proibição da venda a torno de óleos
adequados à alimentação teve o seu início com a vigência do decreto-
lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, sendo portanto disposição legal
recente à, data da lavratura do auto' base deste processo, justifican-
do-se assim a aplicação da tolerância recomendada pelo Sr. ministro
da Fazenda;

Considerando, finalmente, que bons são os antecedentes fiscais
do recorrente:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de Votos, negar provimento ao recurso e encami-
nhar o processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da
multa por equidade.

Rio de Janeiro, 13 de junho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — Tobias Rios Filho, 'relator.

presente.- Pedro Teixeira Soares Ittli -i0P, representante da
Fazenda Publica.

acolitara) N. 10 .801
Recurso il. 11.143 — Imposto de consumo.
Recorrente: S. A. Fiação e Malharia Ipiranga "Assad".
Reeerrida. Recebedoria Federal em São Paulo,

A fiscalização dos mercadorias em Irdmsito por estrados
de rodagem deve ser exercida nas rodovias, depois de iniciado
aquele tránsito, e não nos ormazens das empresas rodoviá-
rias, antes de iniciado o seu transporte.

A S. A. Fiação e Malharia Tpiranga "Assad", firma estabelecida
na cidade de São Paulo, .foi autuada a 27-7-1938, com fundamento no
art. 88, § 2.0, do regulamento anexo ao deereto-lei ri. 301, de
'-1-9-1938, pelo fato de terem auxiliares da fiscalização de impostos
interno verificado nos armazena, da Empresa de Tranaportes "C.
Prata", que a firma autuada entregara a essa empresa, para serem
remetidas a Sanjod & Cia., estabelecidos em Selem, mercadorias su-
jeitas ao imposto de consumo, acompanhadas de fatura em que não
se declarava que ditas mercadorias estavam devidamente seladas e
rotuladas.

A autuada ofereceu razões de defesa no prazo legal, alegando o
eue entendeu a bem de seus direitos.

A Recebedoria Federal em Sãe Paulo julgou o auto procedente e
impõs à autuada a multa de 500se0, -mínimo da penalidade cominada
nos arts. 88 e 122.

No piamo legal e guardadas as demais exigências regulameneares,
fei inierposto recurso voluntário para este Conselho.

Isto posto, e,
Considerando que o auto de infração, conforme consta do pro-

cesso, foi lavrado na sede da_ empresa rodoviária a que foram con-
fiadas as mercadorias, não sendo, de conseguinte, oportuno o- exame
dos documentos a que alude o art. 122 do decreto-lei n. 739, de
2a4-9-1938;

Considerando que, não podendo a fiscalização das mercadorias
em trânsito por estradas de rodagem atingir produtos que ainda não
tolham iniciado esse trânsito, claro é que se não podem considerar
ceifo contravenções faltas cuja punição a lei previa para o caso em
nue os produtos estejam aendo transportados por estrada de rodagem.
ou tenham chegado ao seu ilestieo, ou seja, quanx.lo se torne oportuna
a ação fiscal;

Considerando que, antes desse momento oportuno, era licito ao
remetente das mercadorias corrigir qualquer falta ou equívoco em
que houvesse ocorrido, no tocante aos efeitos fiscais, afim de pre-
venir a ação fiscal punitiva, que, então, ainda se devia considerar
-altura;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,. por
inanimidade de Votos, dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 13 de junho . de 1941. — ,Vero de Macedo, presi-
dente. — 'fobias Rios Filho, relator.

Fui preaente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.
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SESS310 DE 17 DE, JUNHO DE 194t

• ACORDÃO N 10.862

Ilecurso n. 10.9d7 - Imposto de consumo.
Recorrente: Recebedoria Federa/ em São Paulo:
Becorridos; Irmãos Leal.

Venda a retalho de_ vinho natural _de. uva nacional e es-
trangeira, contido em garrafas, ent, data anterior_ à vigéncia
da circular n. 21„ da 31-5-39, c à do decretõ-lei n. 2.347,-d.e
27-6-40. - Procedência do auto - Equidade.

rá este Conselho recorre ex-officio a Recebedoria Federal em
São Paulo, do sua decisão, a fls. 8 do processo, cujo teor é o seguinte:

"Vistas e examinadas as peças deste processo, e,
Considerando que, ainda recentemente, o Exmo. Sr. Mi-

nistro da Fazenda, em circular n. ;65, publicada no Diário
Oficial de 23-11-39; recomendou, mais uma vez, que "á ação
repressiva deverá apenas fazer-se sentir, o de modo exem-
plar, contra os sonegadorese reincidentes, que, intencional-
mente ou por 'descaso lesam os cofres públicos e fazem con-
corrência desleal ao contribuinte' honesto";

Considerando que as ordens emanadas das autoridades
superiores devem ter perfeito e integral cumprimento, como
um dos fatores primordiais do borá andamento do serviço;

Considerando ode, no caso, não se -trata de sonegação,
nem do processo consta que a firma autuada seja reinci-
dente nas faltas que lhe são imputa-das;

Considerando o que mais consta do processo, julgo im-
procedente o auto de fls."

Examinado o processo, verifica-se que- a firma autuada, Irmãos
Leal, expunha à venda duas garrafas de vinho -natural de uva, uma
Ce procedtncia nacional e outra de procedência -estrangeira, abertas,
já com o consumo iniciado, de cujo contendo se vinha fazendo a venda
a retalho, contrariamente ao que dispunha o art. 112, § 10, letra e,
do regulamento aprovado pelo decreto-lei n. 739, de 24-9-1940, à data
do auto,. 18 de fevereiro de 1939. A firma autuada defendeu-se, invo-
cando uma consulta feita à Recebedoria Federal em São Paulo, cuja
resposta fora no sentido de que não erá proibida a venda a retalho do
vinho, quando acondicionado em recipiente de capacidade não exce-
dente de um litro. Ouvido no processo, salientou o autuante que. o
-Sr. Ministro da Fazenda permitira unicamente a venda a retalho
0,o vinho nacional natural de uva, o que, no caso do processo, havia
sido tambem apreendida uma garrafa de vinho natural de uva .es-
&aligeiro, estando, asálm, positivada a infração.

Isto posto; e,
Considerando que a infração está provada 'e confessada;

• Considerando qde, se bem posteriormente houvessem a -circular
n. 21, do 31-5-1939, e' decreto-lei a. 2.347, de 27-6-1940, permitido
a venda a retalho do vinho nacional natural de uva, quando acondi-
cionado em recipientes do capacidade até um litro, ficou excluido.
dessa permissão o vinho estrangeiro;

Considerando as circunstâncias invocadas Pela . firma autuada ea•F; que constam da decisão recorrida não possuem a virtude de tornar
c auto improcedente; mas,

Considerando que tais circunstâncias aconselham a dispensa da
multa, por equidade, consoante o já resolvido por este Conselho em
casos da mesmo natureza;

Acordam os membros do Segundo Conselho- de Contribuintes, por
Inaioria de votos, dar provimento ao recurso ex-officio para impor à
firma autuada a multa de 2:5000, mínimo do art. 112, § 10, letra e,
do regulamento em vigor, e encaminhar o processo ao Sr. Ministro
Ca Fazenda com a proposta de dispensa cleSsa multa, por .equidade.

Rio •de Janeiro, 17 de junho de 1941..- Nero de Macedo, presi-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

-VOTO VENCIDO

Considerando que, segundo consta do processo, o auto inicial foi
lavrado por ter o autuado aberto para a venda a retalho, em copos,
duas garrafas de capacidade do um litro, contendo vinho natural de
uva, sendo uma do produção nacional e outra de , procedência estran-
geira;

- Considerando que, em face do que prescreve o decreto-lei nú-
mero 2.347, de 27-6-940, a falta arguida não poderia subsistir no
ioeante ao vinho nacional;

Considerando que o procedimento em lido mesmo quanto ao
vinho estrangeiro foi -julgado legal por este Conselho, ao negar pro-
vimento aos recursos ex-officio do Sr. delegado fiscal em São Paulo,
solucionando consultas que lho foram, formuladas: pelo Sindicato Pro-
fissional Associação do Comércio Varejista de Santos, conforme fazem
certo os acorclãos 7.714. de 29-9-39 e 7.791, de 6-de outubro•de.1939,
jurisprudência já mantida anteriormente no 'cordão 7.475; de 7-7-39,
que. resolveu consulta idêntica, feita . ti própilá autoridade recorrente
r elo Instituto Riograndense de Vinhos;

Considerando que impor-se penalidades em ,casos- como o. pre-
sente seria exigir dos contribuintes conhecimentos' legais mais se-
guros que os dos próprios orgãos- incumbidos de orientá-los ; tornan-
do-os- imunes às dúvidas a que esses mesmos orgãos não puderam.
escapar, sem atender à garantia que a lei lhes concede, de dirimirem

tuas Ánceateps por meio de consultas, na forma regulamentar;

Considerando que a -falta que se diz cometida, o foi antes do já
aludido decreto-lei n. 2.347, que, dando nova redação ao art. 112,

10, letra e, do decreto-lei n. 739, de 24-9-38, veio esclarecer con-
venientemente a exigência legal, até então interpretada de modo di-
verso por este Conselho ao confirmar, rios três acordãos unânimes.
citados as decisões de primeira instância, em consultas feitas por agre-
relações de classe para_ orientação de seus associados;

Considerando que os salutares princípios contidos em inúmeras
circulares, expedidas' •pela mais alta autoridade fazendária aos fun-
cionários incumbidos da fiscalização, passaram a ter força de lei com
c decreto--lei n. 2.609, de 20-9-40; que em seu '§ 1.a do art. 6.0, pos-
teriormente alterado em sua redação pelo art. único do decreto-dei
n. 2663, de 3-10,40, determina que "o auto é medida extrema a ser
usada, .especialmente, quando apurada evasão de renda pública ou
contravenção, que por • sua natureza possibilite dano à Fazenda Na-
cional e jamais para punir a-ignorância ou o erro que, pela evidente
boa fé, mereça' ser corrigido sem o castigo da multa";

Considerando que não seria. compreensivel reSSO atribuida ',aos
funcionáriõs encarregados, da fiscalização faculdades -Mais amplas que
aos próprios orgãos julgadores, como de -fato seriam as que distin-
guissem 'es casos de conveniência de lavratura de autos; .

Considerando, assim, que se a própria lei condena a autuação
cru circunstâncias, como- som nenhuma dúvida -se reveste a falta apu-
rada, evidentemente cabe às autoridades julgadoras de primeira e
Segunda instancias velar, em suas . decisões; pela sua exata obser-vância;

Considerando, finalmente, que o ato do Sr. Diretor da Recebedo-
ria Federal em São Paulo deve- ser mantido, por estar apoiado em
determinações legais e em ordens emanadas da autoridade a- quem a

'lei confere -poderes rara indicsr a inteligência e modo do executar
os regulamentos fiscais que, como bem salientou a decisão recorrida,
"devem ter perfeito e integral cumprimento, como um dos fatores
primordiais do bom andamento do serviço":

Sou de parecer que se deve negar provimento ao recurso ex-Officio. - João Constant Serejo. . •
Fui presente. - Pedro Teixeira, Soares Junior, representante' daUganda Pública.
Ansente o Sr. Brandão Cavalcanti.

ACORDÃO N. 10.863

Recurso u. 11.042 - Imposto de Consumo.
Recorrente:- • Recebedoria Federal em São Paulo - ex-officio.Recorrido: Joaquim Tavares.

"Só é permitido o retalhamcnto do vinho .,- nacional na-
tural de uvas, nos estabelecimentos varejistas, quando o pra-
dato 'acondicionado, em recipientes de capacidade até um li-
tro, e consumido nos próprios estabelecimentos".

Segundo o auto lavrado em 21 'de fevereiro. de 1939, verificou
a fiscalização que o negociante varejista Joaquim Tavares, estabele- •
eido à rua Xavier do Toledo n. 33, na Capital paulista, tinha ex-
postos à venda em seu estabelecimento 2 garrafões da capacidade de
3 litros de vinho tinto de mesa, cada um, de cujos conteudos foram
retirados alguns copos para' a venda a retalho no balcão, infringindo
assim Joaquim Tavares o disposto no art.' 122, § 10, letra e do de-creto-lei n. 739, de 1938.

Em sua defesa, alega que ignorava a proibição da venda de vi-
nho a retalho,,no regulamento em vigor; que surgia divergência no
próprio seio 'da fiscalização, sendo uns de parecer que a venda a re-
talho podia_ser feita, e outros proibindo-a. Cita a circular n. 10, do
senhor ministro da Fazenda, e pode seja declarado im p rocedente oauto.

O autuante, informando o processo transcreve a portaria do se-
nhor ministro da Fazenda, esclarecendo sobre a venda de vinho na-
cional, natural de uva, em face da qual é inconteste a res ponsabili-dade do autuado no fato contravindo.
• O Sr. diretor dá Recebeclorla, apreciando o processo, assim de-
cidiu:

Considerando que, ainda recentemente, o Exmo. Sr. mi-nistro da Fazenda,- em circular n. 65, publicada no DiárioOficial de 23 de novembro de 1939, recomendou; mais uma -s. vez, que "a ação repressiva deverá apenas fazer-se sentir, e
de modo exemplar, contra os sonegadores e reincidentes, que,
intencionalmente ou por descaso lesam os cofres públicos e
fazem cencorrência desleal- ao contribuinte honesto";

Considerando que as ordens emanadas das autoridades
superiores devem ter perfeito e integral efimprimento, como
um dós fatores primordiais do bom andamento do serviço;

Considerando que, no caso, não se trata de sonegação, nem
do processo consta que a firma autuada seja reicidente nas
faltas que lhe são imputadas;

Considerando o que mais do' processo consta, - julgo
improcedente o auto de fls.

Desta decisão recorro ex-offitdo para a instância supe-rior.
Ist-, posto e
Considerando que a infração está provada e confessada;

Considerando que o comerciante varejista sé pode vender em
sua embalagem original o vinho acondicionado em recipientes de ca-
pacidade até 5 litros, não sendo permitida a sua abertura para avenda a varejo, es-vi do art, 112, § 10, letra e, do decreto-lei n, 739,gi-9-1938;
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Considerando que esse dispositivo foi esclarecido pela portaria
to Sr. ministro, da Fazenda, permitindo "O retal/lamento do vinho
iacional natural de uva, acondicionado em recipiente -de capacidade
ité 1 litro, para ser consumido nos próprios estabelecimentos vare-
istas-", e mo caso do rtito trata-se do produto acondicionado em gar-
%fões de capacidade de 3 litros;

Considerando, entretanto, que do processo não se verifica hou-
:esse 'o recorrente procedido com manifesto intento de fraude :ou

fé; não tendo resultado do seu ato qualquer prejuizo à Fazen-
la Nacional;

Acordam os membros do 2•0 Conselho de Contribuintes, por mai)-
ia de votos, dar. proVimento ai) .•recurso ex-officio í encaminhar o

)rOcesso ao Sr. ministro, propondo-lhe a dispensa da multa, por
3quidado.

. Rio de Janeiro, 17 de junho de 1941. — Nero de Macedo, presi-
- Cornai° Marcondes da 1.213. relatar designado.

Fui presente, Pedro Teixeira *Soares Junior,. representan l.t ta Fa-
,,enda Pública.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti. — Vencidos os Sr. Masa-
hães Sercfo que mantinha a decisão recorrida, Tobias Rios e
3naldo Machado quo negavam a proposta de equidade.

• AcortoÃo N. 10.864
liceu rso o . 11 .174 — Imposto de consumo.
Recorrente: António Flor & Irmão.
Recorrida: Recebedoria Federal ein São Paulo.

Proceda e covresmoto a infração dos gris: 72 e 81 do
derreto n. 17.16i, de 6 de •ollabro de 1926, neou-se Provi-
mento ao recurso.

António Flor & Irmão, estabelecidos na cidade de S. Paulo em»
fábrica de moveis, não se confermande 'com a multa de 200$0 a que

foram compelidos por decisão do Sr. diretor da Recebedoria Federal
naquela Capital, como infratores dos arts. 72 e 81 do decreko
n. 17.464, de 6-10-26, recorrem para esto Conselho, cumpridas as
exigências regulamentares.

Menciona o auto original do processo, que transitaram pelo pos-
to fiscal da Penha, transportados por caminhão, vários moveis de
fabricação dos recorrentes, entre. os quais, uma cadeira de vime com
braços desprovida de- selos e rótulos.

Defendendo-se, os .interessados não contestam as faltas arguidas,
atribuindo-as, entretanto, a um esquecimento do seu empregado, ra-
zão pela qual pretendem ' a dispensa da multa, por equidade.

Isto .posto, e	 • •	 •
Considerando que a inobservància do disposto nos artigos 72 é

81, do decreto n. 17.464, de 1926, foi Confessada e está materialmen-
te provada com-a apreensão de uma cadeira de vime, fabricada e yen=
ilida pelos recorrentes, quando tramitava com destino ao comprador'
sem o pagamento do imposto e ainda desprovida de rótulos;

• Considerando que os elementos constantes do processo, especial-
mente as informações sobre os antecedentes fiscais dos autuados
não autorizam a medida de tolerància:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1941. — Nero de Macedo, pre-
sidente. — João Constont Serei°, relator.

Fui presente, Pedro • Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente: o Sr. Brandão CaNalcanti.

I. N.	 Divulgação n. 75

CÓDIGO
NAC[ONAL

DE TRÂNSITO
COM

Indice alfabético e analítico

PREÇO: .2$500

A' venda — Avenida Rodrigues Alves, Secção de Vendas — Agencias 	 e 2 — Ministério do Trabalho —
Edifício do Pretório.

Preço do número de hoje $400

IMPRENSA NACIONAL
AVE NIDA SOIM MI" ES ALVES N. II


